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f ELIZMENTE os fortagmes, todo o com- 
flexo actud se reveste fãra nós, no campo das 
ideias, de um aspecto extremamente simples. Nós nos 
ocuparemos em coisas simples, pois que, parafraseando 
0 orande Albuquerque, presentemente, as coisas do 
mundo, fazem grandes fumos... E prouvera a Deus 
que neste mmdo inquieto, surgisse, por milapre, outro 
Afonso de Albuquerque. A sua indómita vontade era 
servida por uma filosofia eminentemente objeciiva. Senão 
vejamos. 

Quando se erpuiam os muros da fortaleza de Ormuz, 
devido não só ao clima como a dureza do trabalho, 
adoecia e morria muita pente, sem o devido tratamento 
médico. Conta Gaspar Correia que Albuquerque, ao 
sabê-lo, chamou a si os médicos, os quais por via de 
ciência da época tentaram, porém sem sucesso, explicar 
as causas qpte motivavam tais efeitos, Albuquerque retor- 
quiu-lhes: aVós levais ordenado de físicos e nom saheys 
debelar a doença dos homens que servem el-rey nosso 
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senhor}... fois se ãssi he, eis vos quero ensmr de que 
doençíi morrem...)). 

. Cãrre^oH-lhes h costas grandes pedras, recomendan¬ 
do-lhes que ãs levassem acima do muro, onde os fez 
trabalhar iodo o dia até a noite, e então lhes dissse: 

!( 0 s que escreveram os livros das medicinas forque 
vós ãfrendestes a leuàr dinheiro, nom souberao da 
doença do trabalho; e fois volo hoje ensinej, daqui em 
diante curai a ^ente desta doença e dai-lhe do vosso 
dinheiro que ganhais folgando)). 

Seja-me fermitido acarinhar , esta verdade fratica, 
habituado como estou, for dever de ofício, a tudo quanto 
e lógico e fãlfãvel: 

Com efeito, o mal do mundo frovém do desconhe¬ 
cimento da doença do trabalhoI ha muito físico, como 
ha muita fedra a colocar no muro da existência.. 

Á simfliciàade fortuguesa, quer na sua vida, quer 
na sua auto-suficiência e frovidenckl distribuição dos 
farcos recursos naturais, atenua, de uma maneira sen- 
sivel, ã gravidade do frohlema social moderno. A fobreza 
vive aqui faredes meias com a riqueza, é tratam-se for 
til!.., Êste nivelamento social e económico hã-de fer- 
mitir que a nossa unidade geográfica continue intangível 
e resfeitada, sob a egide de cbefes comfetentes e dignos. 

Do Autor 


(■ 

POLÍTICA DE EXPANSÃO 


A queles em quem foder não teve a morte e os fortugueses 
. de oiro, de que nos fala o Soldado Prático, nao surgem 
ao acaso nas páginas da história lusitana, sem uma forte 
preparação espiritual e sem que se tenha criado na grey um 
poderoso estímulo nacional. Tal c.stímulo constitue a lógica 
consequência duma missão histórica, duma tarefa de mando 
e. de poder, que todos compreendem e servem, e assim sc 
originam as premissas indispensáveis para dar a cada um dos 
membros da grey ou da colectividade rácica o orgulho, a con.s- 
tancia, a força moral, num palavra, tudo quanto c necessário 
para dobrar os obstáculos e vergar o destino. Misteriosas fôrças 
adormecidas acordam de .súbito e realizam verdadeiras epopeias. 
À mística da unificação territorial do'.solo pátrio, scguiu-sc a 
mística da expansão transoceânica. 

No domínio da Arte, tal como no domínio da história, 
a obra prima ó um produto dum meio, que encontra na tela 
ou 110 bloco de pedra do artista a expressão feliz, represen¬ 
tativa de um ideal de beleza. Nao só o ambiente em que 
^ a obra prima foi gerada, como o seu estudo compreensivo, 

,são condições c,s.senciais para a sua interpretação. A obra de 
•'ífte grega, impecável na simetria, traduz perfeitamente a ari,s- 
tocratica .sociedade da época, não no domínio das sua.s insti- 
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ruíçócx políticas, mas sim no que diz respeito à requintada 
mentalidade dos homens desse tempo. A fé contemplativa 
encontra nos frhnitivos ü. ingénua e virginal representação que 
a define, tanto como os cânticos religiosos ou as prosternações 
e renúncias dos seus adeptos. A história nao c, poi.s, apenas 
uma síntese dos factos, e, até, de certo modo, nem somente 
a verdade lhe interessa. As lendas e os mitos sao também 
valores imprescindíveis para o estudo de uma época e tudo 
deve ser cuidadosamente recolhido, como minúsculas peças de 
um precioso vaso, cuja reconstituição, segundo a traça primi¬ 
tiva, apaixona o obreiro. 

* 

Por meados do século xv, a bravura porniguesa encon¬ 
trava a sua mais alta expressão nas lutas travadas além-frontei¬ 
ras. Neste .salto de gigante, isto é, de Ceuta (1415) às Molu- 
cas (1511), incluc-se uma época que imortalizou 0 nome 
português. Não foram só, porém, as costas africanas que 
atraíram os aventureiros e os grandes senhores, 

A indómita energia peninsular acabou por expulsar 0 
mouro definicivamente, após a conquista de Granada. Ficavam 
no entanto muitas contas em aberto, que 0 destino se encar¬ 
regou de saldar, com favor vário da fortuna. Durante séculos; 
isto c, desde que os árabes se fixaram em Espanha, após a 
derrota do último rei gótico, Roderik, os povos da Península 
enipcnharain-se numa luta sem tréguas, conquistando sucessi¬ 
vamente reino apos reino, até que 0 mouro, batido e talhado 
cm todas as direcções, acabou por se recolher ao .seu último 
reduto —0 reino de Granada. Fernando de Aragão e Isabel 
de Castela, pelo seu casamento, em 1469, davam início a uma 
unificação política e territorial. A conquista de Granada ins- 
titue as extremas da E.spanha moderna, 

Aquem fronteiras, um homem de energia rara trabalhava 


afincadamente feU Ui e pela pondo a casa cm ordem, 
tão^(:lc.sbararada pelos impulsos irreflectidos e os desmandos 
políticos do pai. 

Êste, segundo 0 relato realista de Garcia de Rèsende, 
estando em Almeirim, vindo um dia à caça, foi assim de cami¬ 
nho a casa da Rainha (D. Isabel, filha do Infante D. Pedro) 
e teve com ela ajuntamento. A rainha tinha um anel, uma 
esmeralda dc muito preço, que muito estimava, a qual, por 
esquecimento, nao tirou do dedo, e se lhe quebrou em pedaços. 
E quando assim a viu, pesando-lhe muito, disse a El-Rei: 
«Senhor, a minha esmeralda, com que tanto folgava, é que- 
hiatla»; c ele lhe respondeu: «Senhora, tomai-o cm muito boa 
estrela, que prazara a Nosso Senhor que agora concebereis 
um filho, qiic estimareis mais que todas as e.smeraldas do 
mundo..,)). 

D, João II veio pois ao mundo... «na mui nobre e .sem¬ 
pre leal cidade de Lisboa, nos paços de Alcáçova.,.». Grande, 
por todos os títulos, 0 seu nome ficará indissoluvelmente ligado, 
como 0 do Infante, a uma grande obra mundial, e c, com efeito, 
no escrínio cintilante tia história, uma esmeralda de valor. O alto 
pensamento do pmcipü perfeito empenha-se dc início na ins¬ 
tituição das menapjns, e à semelhança dos seus contemporâneos 
Luiz XI dc França e Henrique VIII de Inglaterra, traz à sua 
obediência toda a fidalguia do reino, a par e passo que, por 
sensatas c justas providências, grangeia a amizade c 0 respeito 
do povo. Porém, 0 seu ardente patriotismo e a noção exacta 
dos seus deveres de ebefe, conduzem-no a colocar 0 país no 
limiar da porta, para além da qual iria iniciar os pas.sos deci¬ 
sivos, na senda dos seus fulgurantes destinos. Já em Setúbal, 

0 príncipe estudava a forma de adaptar a grossa artilharia aos 
navios de pequena tonelagem, e os emissários percorriam terras 
de muytds e àesvamydãs gentes. 

Sisudo, cauteloso, perseverante, 0 príncipe, rodeado dos seus 
cosmógrafos, «tinha as suas vistas posta.s no mar, que êle 







t|uen;i avassalar, tlesvcnclando-o até aos últimos confins, dissi¬ 
pando inteiramente as trevas e os mistérios das ondas, no 
empenho de acrescentar novos fiorÕes à sua coroa real» (’). 
Sinais evidentes da existência de longínquas terras apareciam 
a cada passo. Umas vezes o mar trazia madeiras desconhecidas, 
algumas esculpidas; outras vezes arrojava à praia, como acon¬ 
teceu nas Flores, cadáveres de indivíduos pertencentes a raças 
das quais não havia memória, nem conliecimento. 

Tratando do descobrimento dos Açores, diz Damião de 
Goes que «no cume de uma serra se achou uma esátua dc 
pedra, posta sobre uma laje, que era 'iim homem em cima dum 
cavalo em osso, e o homem vestido de uma capa, sem barrete, 
com uma mao na côma do cavalo, o braço direito estendido, os 
dedos das maos encolhidos, salvo o dedo segundo, como quem 
aponta para o poente. Esta imagem, que toda saía macissa 
da mesma laje, mandou tirar D. (Manuel pelo natural».., 

No interregno das lutas de África, e enquanto Afonso V 
deambulava por Tours e Paris, a-fim-de se encontrar com 
Luiz XI, e por Nancy, onde se avistava com o duque de Bor- 
gonha (147^)’ vizinha Espanha, os acontecimentos preci¬ 
pitavam-se, c em breve uina luta implacável levaria Espanha 
à conquista do reino de Granada. 

Êste reino incluía a norte uma região montanhosa, servin¬ 
do-lhe dc fronteira terrestre, fronteira árida e desértica, for¬ 
midável macisso defensivo que contrastava com a riqueza e 
fertilidade dos verdejantes vales da costa mediterrânica. Gra¬ 
nada, capital do reino Q via nao .só a Serra Nevada, como 
as neves dos píncaros que a circundavam a norte. Uma das 
montanhas era coroada pela fortaleza de Àlhambra, onde 
40.000 homens podiam encontrar guarida, Em frente ao 


(T M^dano Gracia.s«A. cl’ Albuquerque», 

(") The Conquk of Granada, por Washington Irving. 


Alhainbra, divisava-se outra posição dominante, com um vasto 
planalto, extremamente populoso, guardado pelas muralhas do 
recinto fortificado de Alcazaba. Pelas espaldas dos montes, 
cobertas por mais de 70.000 edifícios, separados por ruelas 
estreitas e pequenas praças, ao gosto mussulmano, uma vida 
despreocupada e feliz presenteava a cada momento os seus 
habitantes, com as bênçãos do profeta. As casas possuiam 
pátios interiores ajardinados, com as suas fontes de água cor¬ 
rente e todo 0 ambiente estava impregnado do perfume dc 
laranjeiras, limoeiros e romanzeiras. Altas e espessas muralhas 
defendiam Granada, c a cidade orgulhava-se da complicada 
e artística traça das suas doze portas, das suas mil e trinta 
torres, que atestavam 0 seu poder defensivo... Segundo Juan 
Botero Beiies, nas suas «Relações Universais do Mundo», 0 
mouro acreditava que 0 Paraíso de Alá e.stava situado exacta- 
mente naquela parte do firmamento que cobria Granada. 

Êste reino, rico e populoso, manteve-se muito tempo em 
poder dos infiéis, porém com a cláusula de pagar anualmente 
ao soberano de Castela e Leão um tributo de duas mil dobras 
ou pistolas de ouro, e 1.600 cristãos cativos. Se os não hou¬ 
vesse, Igual número de mouros devia ser entregue ao rei, cató¬ 
lico, 0 que tudo seria pago, em data fixa, na cidade de 
Córdova, Fernando e Isabel reinavam então como soberanos 
de Cqstela, Leão e Aragão, e no trono de Granada sentava-se 
Miiley Aben Assam. Valoroso e poderoso era extremo, as 
terras que bordejavam as suas fronteiras procuravam nele pro¬ 
tecção e recusavam-se a reconhecer a soberania dos reis de 
Castela. Assam, vendo crescer 0 seu prestígio, deixou-se muito 
natnralmente dominar pelo orgulho. Ismael, seu pai, pagara 
sempre, cm Córdova, pontualmente, 0 tributo devido, e algu¬ 
mas vezes seu filho assistiu a esse acto. Teve êste assim ocasião 
de notar a altivez, a sobranceria e 0 desprezo mesmo, com que 
os homens da sua fé eram tratados e vistos pelos de Castela. 
Aben Assam, mal que assumiu 0 governo do reino, negou-se 




ao pagamento dos antigos tributos. Hm 1478, D. Juaii de 
Vera, despachado como embaixador dos reis católicos, para nego¬ 
ciar, c recebido em Granada, na célebre sala dos Embaixadores, 
do sumptuoso Alhainbra. Ao desempenhar-se da espinhosa 
missáo que 0 levava até junto do soberano mussulmano, recebe 
deste uma altiva resposta. Com efeito, Miilley Assam não só 
lhe declara a sua intenção de nao pagar tributos, como acres¬ 
centa ainda que todo 0 dinheiro de Granada não bastará para 
forjar as novas armas com que abaterá a soberba dos cristãos... 

O rei católico, ao receber as novas trazidas pelo seu embai¬ 
xador, teria exclamado; «Bago a bago, comerei esta romã!...». 
A roma era evidentemente 0 reino de Granada e os bagos a 
que 0 monarca se referia, indicavam, já, 0 seu plano de .se 
apoderar do reino, aldeia por aldeia, vila por vila, cidade por 
cidade, empenhando-se numa luta sem tréguas, que êle previa 
não so sangrenta, como duradoira. O destino ia ligar Fernando 
e Isabel a luma das mais belas contendas em que se envolveu 
a cristandade, e no decorrer da qual os adversários se mostra¬ 
ram igualmente dignos de escrever na história da Península, 
paginas lumino.sas de galharda valentia e da mais pura c desin¬ 
teressada coragem. Com efeito, se se desejam conhecer as qua¬ 
lidade do povo espanhol, no qiic elas apresentam de mais 
eIcv.ado e de mais sublime, é sem dúvida neste período heróico 
que devemos procurar as suas características típicas, mais tarde 
renascidas com Hernando Cortez, na conquista do México. 

•■í* 

Nas lutas de Granada, tomaram parte activa muitos por¬ 
tugueses, que a.ssim, cm muito boa escola se temperaram para 
novas epopeias, de que deu .sobejas provas no Oriente 0 fulgido 
heroísmo lusíada. Granada não pouca influência exerceu na 
mocidade portiigue.sa, educada no ódio do mouro, sabido como 
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t que grande parte do país pareceu de.spovoado, devido às 
correrias c atropelos da mourama. 

A situação da Europa era de igual modo idêntica à de, 
uma praça .sitiada, à qual pouco alívio trouxeram as .sortidas 
da.s chamadas cruzadas. Economicamente, a Europa vivia dos 
restos do banquete mussulmano, cujas iguarias orientais eram 
servidas em baixelas dc oiro. Para nós, que havíamos tentado, 
com a conquista dos lugares de África, quebrar 0 círculo de 
ferro com que víamos manietados todos os movimentos de 
expansão metropolitana, uma solução providencial se deparava 
na existência real dê.sse Prestes João, senhor e cabeça de vasta 
cristandade, e no qual depunham todas as e.speninças os reis 
cristãos da Península, para 0 prosseguimento da luta contra 
0 poderio mussulmano. Uma aliança cora este potentado podia 
colocar 0 mussulmano entre dois fogos, como diríamos hoje. 
D. João II estava então da posse do famoso mnfpa mundi, que 
el-rei, seu pai, recebera por volta dos anos de 1459 ou 1460, 
mapa cuja autoria é atribuída, com razão, a Fra Mauro. Neste 
mapa (*), a costa africana até ao Cabo Verde estava já mais 
exactamente delineada, tendo-se aproveitado nessa parte 0 resul¬ 
tado dos recentes descobrimentos dos portugueses. Para diante, 
a costa artedondava-sc cm uma curva hipotética, indo ligar-.se 
à parte oriental, conhecida já pelas viagens dos árabes. No 
interior da África, para os lados orientais, 0 Prestes João estava 
colocado na Abassia, com a seguinte inscrição: Qiú il Presto 
Jãnne f& residentk frincifale. A Abassia ficava, porém, muito 
desviada para os lados do sul, e estendia-sc até às costa.s do 
mar austral, resultando de todo 0 mapa a impressão dc que, 
continuada a navegação e os descobrimentos, se deveria chegar 
a pontos do litoral, pertencentes às terras do Prestes. Conserva¬ 
va-se, a.ssim, a esperança dc 0 encontrar, quando iima notíci.a 

(’) CoikIc de Ficiillio — «Pero da Covilhans. 





imprevista veio avivar aquela esperança, transformando a 
questão do Preste no que hoje chamaríamos uma questão fal- 
pítíinte. Foi 0 caso que Joao Afonso dc Aveiro voltou da costa 
de Bcnin (1486), trazendo consigo um enviado do régulo da¬ 
quelas terras. O negro contava que a vinte léguas de marcha da 
costa, habitava um rei poderoso, chamado Ogané, tão vene¬ 
rado por todos quanto 0 Sumo Pontífice entre os 
católicos, e ao qual os reis de Bcnin, ao subirem ao trono, 
mandavam pedir a confirmação da sua nova dignidade. Ogané 
enviava-lhes, em sinal daquela confirmação, um capacete e uma 
espécie de ceptro da latao; e também uma cruz do mesmo latão 
da feição — diz Barros — das que trazem os comendadores da 
Ordem de S. João. Os embaixadores de Benin, enquanto anda¬ 
vam na corte de Ogané, nunca 0 viam, pois êle escava sempre 
metido entre cortinados; e tendo-se calculado em 300 léguas 
as vinte luas de que 0 negro falava, acabou-se por concluir que 
as informações coincidiam com as noçÕes até então existentes, 
quer sobre a personalidade, quer sobre as terras do Prestes 
João. É então dada a Bartolomeu Dias também a incumbência 
de descobrir esse príncipe (1486) e na primavera seguinte 
são despachados Pedro ia Covilhã e Afonso de Paiva. 

Os mares do Oriente ein breve seriam sulcados pelas qui¬ 
lhas das caravelas portuguesas, frágeis batéis, a que só 0 valor 
português emprestava a força necessária para vencer os ocea¬ 
nos. A velha casa lusitana encontrara, porém, entre os seus 
filhos, homens afeitos às duras contendas africanas e ao épico 
e cavalheiresco batalhar nas fragas adustas que defendiam as 
veigas de Granada. Vontades indómitas conduziam os portu¬ 
gueses. 

Segundo nos conta Francisco de Andrade, nas paragens de 
Dabul, onde os marinheiros sem ter vista de terra e ter vento 
calmo, deu tamanho tremor em tôdas as naus, que cada uma 
delas se houve por perdida, cuidando que era baixo era que 
tinham dado e sem entenderem 0 que era, faziam sinais umas 


às outras com muitas bombardas, acudindo a marinhagem, 
aixiarrando as velas e lançando os batéis fora, e como as naus 
ciavam tantas pancadas que parecia que se quebravam, joga¬ 
vam de tal maneira que os homens não se podiam ter de pé. 
O Conde Vasco da Gama não deixou também de estar algum 
tanto confuso com esta novidade, porém um médico que levava 
consigo lhe tirou a confusão, dizendo-lhe que era tremor 
do mai, com 0 qual 0 desenganado Almirante chegou ao con¬ 
vés, e com a boca cheia de riso, disse à gente que não tremesse, 
antes se alegrasse ■— porque 0 mar tremia dos portugueses! 

Bravura, lealdade, espírito dc aventura e a generosidade 
dos fortes, aliada à mais inflexível justiça, tais foram as virtudes 
e os sentimentos da grey. 

Os fastos da época, na sua apreciação superficial, parecem 
desligados e, no entanto, são interdependentes. Pretendemos, 
num rápido esboço da actividade da geração lusíada no último 
quartel do século XV, buscar as causas de certos efeitos, que 
acabam por produzir-se no século xvi. 


Razoes de política interna levaram muitos portugueses a 
procurar refúgio na Espanha. As principais casas, entre as 
quais a de Bragança, mandaram ao país vizinho 0 melhor do 
seu sangue, c já no cêreo de Velez Málaga, entre os feridos 
encontrava-se D. Álvaro de Portugal, füho de D. Joana de 
Castro e D. Fernando, duque de Bragança, e Conde de Ar- 
raiolos. Êste D. Álvaro foi chanceler do reino, regente das 
ju.stiças e, pelo seu casamento com a filha do Conde de Oli- 
vença, deu origem aos marqueses de Ferreira, mais tarde du¬ 
ques do Cadaval. É durante as lutas de Granada que tem 
lugar 0 episódio que passamos a relatar, episódio que depara¬ 
mos na obra de Irving, já citada. 
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D. ÁlvarO) vivendo no séquito dos reis catolicos e extre¬ 
mamente lionrado 'por estes, tinha o privilegio de armar a sua 
tenda de campanha junto da tenda de Fernando e Isabel. As 
tendas, igualmente luxuosas, prestavara-se a confusões e num 
incidente histórico, D. Álvaro por pouco perde a vida, às maos 
de um mouro fanático, que nao soube distinguir D, Álvaro 
do rei de Castela. Destacamentos de tropas que policiavam 
os acampamentos haviam deparado no côncavo de um rochedo 
com um mussulmano, aparentemente entregue à oração. Tra¬ 
zido à presença do marquês de Cadis e, interrogado por este, 
0 mouro declarou nao ser mais que um humilde servo do 
Profeta, dedicado unicamente à oração e à vida contemplativa. 
Já então se espalhara entre a soldadesca a nova do encontro 
de um mouro santo, que proferia palavras estranhas e cujas 
profecias davam para breve a vitória das armas espanholas. 
O marquês de Cadis preguntando quando se daria a rendição 
de Málaga, obteve do mouro, como réplica, que nao só conhe¬ 
cia a data desse acontecimento, como ainda muitos outros 
importantíssimos segredos, que só aos próprios reis desvendaria. 

Fernando de Castela dormia então a sua sesta, na tenda 
real, que ocupava igualmente a Rainha Isabel, Por esse motivo, 
resolveu-se conduzir o mouro à tenda de D. Álvaro, junto do 
qual se encontrava D. Beatriz de Bovadilla, marquesa de 
Mpya, e dois ou três atendentes de importância. Não só devido 
à magnificência dos aposentos, como pelo respeito mostrado 
para com a pessoa de D. Álvaro, o mouro deduziu ter na sua 
frente nao só o rei como a rainha de Espanha. Feitas as suas 
reverências, o mouro pediu de beber, e trouxeram-lhe então 
um jarro com água. A marquesa de Moya, tocada por um 
estranho pressentimento, afastara-se um tanto da presença do 
mouro, e este, ao^ fazer menção de receber p jarro, tirou rapi¬ 
damente uma cimitarra que escondia, atingindo com ela, num 
golpe decidido, a cabeça de D. Álvaro, que tombou por terra 
inanimado, mas não ferido de morte. De seguida, aproximou-se 
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da marquesa, e, ao tentar despedir-lhe outro golpe, a cimitarra, 
por felicidade, prendeu-se nas dobras de um dos panos dá 
tenda, amortecendo a cutilada, que atingiu a marquesa, ao de 
leve, nos ornamentos de ouro que usava no penteado. Acto 
contínuo subjugado pelo tesoureiro da rainha, Ruy Lopes de 
Toledo, e pelo Padre João de Balalcazar, foi entregue depois 
ao bravo D. Rodrigo^ Ponce de Leão, marquês de Cadis, que 
0 matou por suas mãos. 

Não me recorda ter encontrado referências a êste incidente, 
ocorrido talvez por 1484 Ç) 011 pouco mais tarde, se bem 
que os episódios das lutas pela conquista do reino de Granada 
tivessem ampla repercussão entre os portugueses. D. João II, 
a despeito da desconfiança que nutria pelas testas coroadas de 
Castela, ainda as socorreu durante 0 cêreo de Málaga, man¬ 
dando em 1486 a Estêvão Vaz, em uma caravela «com uma 
grande soma de pólvora e salitre, tudo de graça, com grandes 
oferecimentos de sua pessoa e seus reinos, e coisas dêles, para 
tudo 0 que cumprisse para uma tão santa empresa. Com 0 qual 
recado e socorro El-Rei e a Rainha e todo 0 arraial receberam 
muito grande prazer e contentamento e 0 estimaram tanto 
como se tomaram a mesma cidade, e daí a poucos dias, por 
causa dêste socorro, logo a tomaram». 

Entre os nomes de destaque na história pátria, vamos 
encontrar aquêle que foi, nas mãos de D. Manuel, 0 instru¬ 
mento duma política nova e decidida, nos negócios do Oriente. 
De tal homem, diz Garcia de Resende 0 seguinte: «D. Fran¬ 
cisco de Almeida, que depois foi 0 primeiro Viso-Rei da índia, 
andou ein Castela, nas guerras de Granada, onde fez mm boas 
coisas e ganhou muita honra e fama de multo bom cavaleiro. 


(*) D. Álvaro, saiu para Esp.anlia a conselho do próprio 
D. João II, no começo do verão cie 1483. 


jg 





E depois de Granada tomada, se veio a estes reinos, e El-Rei 
pelo bom nome que trazia lhe fêz muita honra e merce». 

Por motivo is divergências existentes entre D. João lí 
e os reis católicos, devido ao descobrimento de Colombo, 
D. Francisco foi por El-Rei chamado a Torres Vedras, rece¬ 
bendo então a incumbência de comandar uma grossa armada, 
destinada a expulsar os espanhóis das zonas de influencia e 
dos descobrimentos portugueses. A atitude, tomada pelo sobe¬ 
rano, não teve realização prática a pedido de Espanha, que 
sobre o assunto pediu para negociar, Com a morte de 
D. João II, que deixara já preparada a expedição à índia, sob 
0 comando de Estêvão da Gama, D. Manuel poe em exe¬ 
cução todos os planos do seu antecessor, que havia já de longa 
data escolhido os homens que mais tarde se notabilizaram. 


É conveniente acentuar agora que no século xvi a vida 
económica da Europa, cora os seus desiquilíbrios, a sua ânsia 
de lucros e negócios e as suas aspirações insatisfeitas, apresen¬ 
tava alguns pontos de contacto com a crise moderna, que deu 
origem ao presente conflito armado. Sc em vez de matérias 
primas, substituirmos essa expressão por — especiarias — tere¬ 
mos encontrado uma síntese, quási uma definição. A Idade- 
-Média esquece por completo as viagens aventurosas dos fení¬ 
cios e desconhece as tentativas científicas dos geógrafos c 
cartógrafos primitivos. Mas chega um momento em que as 
viandas c beberragens, servidas nas mesas lautas, aparecem 
impregnadas dura cheiro subtil e dum travo, que inunda as 
entranhas dos convivas dum gozo estranho e perdurável. Os 
tecidos macios e as perfumarias penetrantes constituem o 
encanto da mulher. Não se sonhava ainda com o carvão, com 



os petróleos, com o aço, com o algodão e a borracha, mas 
j;í a República de Veneza conseguia alçapremar-se à posição 
de único entreposto comercial e, através dêle, a Europa inteira 
importava todas as mercadorias do Oriente. Detinha assim nas 
suas mãos o monopólio exclusivo das mais valiosas mercadorias 
c Veneza lica, faustosamente rica, igualmente combatia as suas 
guerras com os seus generais condotieri, vindos de todos os 
recantos do Mundo. A doentia e inata, sujeição do homem 
por tudo quanto é forte e podero.so, temia, mas no entanto 
exaltava o poder dos doges. E a festa mais pomposa de Veneza 
cra a da benção das águas, sobre as quais deslisava, ao sabor 
das velas pandas pelos ventos, o caudal de ouro do Oriente. 
O cravo, a pimenta, o incenso, a canela e as sêdas da China 
c do Japão cruzavam os mares do arquipélago cie Sonda, o 
estreito de Malaca, o Índico, o Mar Vermelho, etc., após o 
que atravessavam as areias dos desertos, até atingirem as mar¬ 
gens do Mediterrâneo. Toda esta navegação e todos êstes tr.a- 
jcctos estavam sob a vigilância exclusiva dos mussulmanos. 
A balança comercial, como diríamos hoje, pendia cada vez 
mais para o predomínio económico dos infiéis. Então, como 
agora, a rota de Alexandria era de capital importância. As 
primeiras tentativa,s das cruzadas nao visavam simplesmente à 
conquista c guarda dos lugares sagrados do túmulo de Cristo. 
Muitos desígnios ocultos, que nada tinham que ver com o 
misticismo católico, servem de base aos intuitos reais da con¬ 
quista dos lugares santos. Todos êstes projectos caem diante 
da feroz resistência dos turcos. Começamos então, nós, portu¬ 
gueses, a tatear a costa Ocidental da Áfríca, acabando por 
atingir a índia. Procurava-se obter uma rota marítima que nos 
levasse directameiite às ilhas das especiarias, arrancando assim 
das mãos dos turcos o seu despótico monopólio comercial. Mas, 
uma vez atingida a índia, faltava no entanto obter por pro¬ 
cessos mais directos a cobiçada mercadoria. Albuquerque lança- 
-.sc então na conquista de Malaca, chave dos mares do Oriente, 



como 0 continuou sendo nos dias da moderna Singapura. Foi 
talvez 0 mais retumbante sucesso da guerra marítima que a 
história registou durante estirados séculos. O poder de Islão 
foi atacado no seu nervo vital 

Efectivamente, os sucessos dos portugueses na índia come¬ 
çaram a afectar duramente o comércio que nessa era se fa¬ 
zia ( 1 ) via Mar Vernrelho e Golfo Pérsico, comércio até então 
inteiramente nas mííos dos crentes no Profeta, conduzido atra¬ 
vés da cidade de Calicute, Cambaia, Ormuz e Aden. De Or- 
muz, os produtos da índia eram levados para a Europa pelo 
Golfo Pérsico até Bassorá, na boca do Eiifrates, e dai distri¬ 
buído por caravanas através da Arménia, Trebisonda, Tarta- 
ria, Alepo e Damasco e mesmo ao porto de Beirute, no 
Mediterrâneo, onde os venezianos, genoveses e catalães os 
levavam por mar, aos seus respectivos países. Após Aden, fa- 
zia-se 0 cruzeiro do Mar Vermelho até ao Suez e daqui por 
caravanas directas ao Cairo, e pelo Nilo, ate Alexandria. A 
intromissão portuguesa no Oriente, arruinava o poder econo- 
mico do Islão. 

Manuel Faria e Sousa (') também diz que «de várias 
dispensas, com prolixos rodeios, alcançava a Europa as espe¬ 
ciarias, antes que a ousadia portuguesa em humilhar tantos 
mares facilitasse o manejo delas. O cravo de Maluco, a noz e 
massa de Banda, o sândalo de Timor, a cânfora de Bornéo, 
0 ouro e a prata do Léquio, com todas as outras riquezas, 
espécies aromáticas, olores da China, Java, Siao e outros reinos, 
todas em tempos acomodados acudiam àquele impório quási 
universal da cidade de Malaca, situada na Aurea Chersoneso, 
adonde os habitadores das regiões ocidentais, contidas até ao 
estreito do Mar Roxo, acudiam em sua busca, em troco de 
outras...)), 


(') «The Poitiigucse in índia», por Frederick Charles Danvers. 
O «Á.sia Portuguesa», edição de i666, 


Desnorteado, e em face de sucessivas e prementes repre¬ 
sentações dos seus súbditos, o sultão do Cairo ameaça destruir 
os lugares santos, e dêsse intuito dá conhecimento ao Papa. 
Serve-se para tanto de um frade espanhol, por nome Fra 
Mauro, religioso de Santa Catarina do Monte Sinai, o qual 
foi portador do protesto do sultão, fazendo dele enrreo-a ao 
Pontífice, Júlio II, e nao Alexandre, como por lapso cita Faria 
e Sousa. 

Os nossos cronistas fazem menção do documento, nomea¬ 
damente Barros, nas suas Décadas. A pompa asiática manifes¬ 
ta-se logo no cabeçalho do protesto, assim redigido: «O Grande 
Rei, Senhor dos que governam, Rei dos Reis, punhal do Mundo, 
herdeiro dos reinos, Rei da Arábia, de Gémia, da Pérsia e da 
lurquia, sombra de Deus na terra, dador de regiões, perse¬ 
guidor dos rebeldes e herejes, Sumo Sacerdote dos templos que 
estão debaixo da sua potência, explendor da constelação dos 
Gémeos. A Ti, Papa Romano, Excelentíssimo e e.spiritual, 
grande na fé antiga dos cristãos fiéis de Jesus, Rei dos Reis 
Nazarenos, dos mares e terminus marítimos, Pai dos Patriar¬ 
cas e Bispos,.., etc., etc.)). 

Fra Mauro argumentou com o Papa e este despachoii-o 
de seguida para a corte portuguesa, a-fim-de se avistar com 
D. Manuel. Logo que o monarca teve notícia da projectada 
embaixada de Fra Mauro, «nao somente determinou de seguir 
seu intento, como também de aumentar a frota dêsse ano e 
0 aparato da guerra, para que, quando chegasse o embaixador, 
achasse mais que referir dos portugueses no Cairo, que do 
Cairo em Portugal)). 

E assim aconteceu, e assim também se inicia uma política 
de expansão e de ocupação, nitidamente agressiva, por parte 
de Portugal, cuja execução foi primitivaniente entregue a Tris- 
tão da Cunha e por doença dêste, a D. Francisco de Almeida, 

D. Manuel, reünidos os do seu conselho, respondeu ao 
Papa em termos categóricos e que em substância constam do 




seguinte exttacto (‘): «El-Rei participa haver recebido a carta 
«que lhe escrevera por Fra Mauro Hispano e juntamente o 
treslado do que enviara a Roma o sultão da Babilónia, quei¬ 
xando-se do Rei de Espanha, depois da conquista de Granada 
destruir as mesquitas e obrigar os infiéis a baptizarem-se, estra¬ 
nhando principalmente os prejuizos causados pelos portugueses 
cora suas conquistas da Ásia, pelo que pedira ao Pontífice que 
desse remédio a estes males, pois no caso contrário destruiria 
a cidade de Jerusalém e o Santo Sepulcro e moveria seus exér¬ 
citos contra a cristandade. El-Rei declarando o seu parecer acerca 
desta carta, como lhe fôra recomendado por Sua Santidade, diz 
que postos de parte os assuntos relativos à corte de Roma e ao 
Rei de Castela, trataria principalmente dos que lhe tocavam. 
Quanto aos prejuizos de que o Sultão se queixava, promovidos 
pelas conquistas da Ásia, sentia somente não terem sido maio¬ 
res, mas que havia de continuar a trabalhar com zelo na des¬ 
truição dos infiéis, 0 que o Sultão temia por ver que já lhe 
estava fechado o comércio das especiarias da índia, em que 
lucrava tantos tesouros. Que tinha fé que, com a ajuda de 
Deus, havia de conseguir a ruína dos descrentes, e que 
até a reputaria certa e segura se para ela visse unidos Sua 
Santidade e todos os cristãos, como devia acontecer. Se o Sultão 
ameaçara destruir desde já o Santo Sepulcro, multo mais o 
executaria, quando os portugueses aparecessem em Meca, o 
que esperava seria dentro de mui pouco, para tomarem e arra- 
zarem o sepulcro do Profeta, porque então se queixaria de 
Portugal cora mais razão, publicando juntamente a glória das 
armas e o aumento da fé católica». 


(^) «Quadro elementar das relações políticas e diplomáticas» 
pelo V. de Saritarém. 


A POLÍTICA DE 1505 


S E com D. João II, a dilatação da fó e a exploração comerciai 
constituem duas preocupações constantes, com D. Ma¬ 
nuel não só a chegada a Portugal de Duarte Pacheco, 
como devido ainda às persuasivas instâncias de Albuquerque, 
vai afirmar-se uma nova política de expansão territorial. É a 
criação de um Império. 

Dos triunfos de Duarte Pacheco se deduziu que (^) nao 
era só possível aos portugueses guarnecer as feitorias com sol¬ 
dados e protegê-las com esquadras, inas também combater e 
vencer poderosos soberanos e príncipes ou, por outra, conquis¬ 
tar novos domínios nas longínquas terras do Oriente. 

0 que deixámos dito na última parte do capítulo antece¬ 
dente, acerca das queixas e propósitos do sultão do Cairo, deve 
ter, sem dúvida alguma, influído no ânimo dos conselheiro.s 
de El-Rei, mas tais factos vinham ao encontro duma política 
já anteriormente traçada. 

^ Assim, 0 monarca português resolve mandar à índia uma 
armada e um exército, na verdadeira acepção dos termos, e 
substituir as expedições anuais por um governo local que 


(^) «Afonso crAlbnqnerqiie», por Mariano Gracias. 
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durasse três anos, «como cumpria ter na índia d’assento huma 
pessoa principal do seu Reyno, com seus poderes, que orde¬ 
nasse e fizesse e mandasse todalas couzas que cumprisse, assy 
no mar como na terra, e fazer guerra, e assentar paz e tratos», 
escolheu a Tristao da Cunha para tao importante cargo, mas 
este não poude seguir por ter cegado «sem dor nem acidente», 
sendo então nomeado D. Francisco d’AImeida, «homem muito 
inteiro e experimentado que andara em Castela, na guerra de 
Granada» e que era muito rico e pertencia à nobreza do reino, 
podendo, por isso, na opinião do rei, exercer digna e presti¬ 
giosamente a primeira magistratura no Oriente. E tão grande 
era a confiança que D. Manuel tinha na integridade dêsse 
homem, na sua bravura e no seu tino administrativo, que lhe 
deu 0 título de Vice-Rei e poderes quási descricionários. Acom¬ 
panhava-o seu filho D. Lourenço, «muy gentilhomem e de 
muytas perfeições, e sobre todas estreme nas forças, e muy 
dextro no jogo de todalas armas, e em todalas manhas corpo- 
raes que auia, muy doutrinado de toda a cortezia e bom 
ensino». 

Segundo Faria e Sousa, no dia de Nossa Senhora da 
Encarnação, 25 de Março de 1505 (outros autores indicam 
0 ano de 1506 e 1503), quando sairam da barra de Lisboa 
1.500 homens de guerra luzidíssimos, em uma frota de 22 
navios, onze para Voltar com carga, de que eram capitães Rui 
Freire, Fernando Soares, Vasco Gomes de Abreu, Sebastião 
de Sousa, Pedro Ferreira Fogaça, João da Nova, António Gon¬ 
çalves, Diogo Correia, Lopes de Deus e João Serrano; e onze, 
para ficarem de armada na índia, capitaneados por D. Fernando 
de Eça, Bermudo ou AIoiiso Dias, Lopes Sanches, Gonçalo 
de Paiva, Lucas da Fonseca, Lopes Chanoca, Joao Homem, 
Gonçalo Vaz de Goes e António Vaz. D. Francisco embarcou 
no cais da Ribeira, na nau «Jesus». 0 novo Vice-Rei distin¬ 
guira-se ja na batalha de Toro e em Granada, e havia sido 
encarregado de missões diplomáticas junto do astuto Luiz XI, 


26 


dc França. Era filho de Lopo de Almeida, primeiro Conde de 
Abrantes e de sua mulher D. Brites da Silva. 

A poderosa armada levava a dirigi-la um homem cujas 
opinioes próprias divergiam das opiniões do seu monarca. Criar 
um império, ou assegurar a supremacia naval, era querer abra¬ 
çar a um tempo 0 céu e a terra, e era assim, dizia, intento 
formidável que a reduzida grei portuguesa não podia suster, 
por mais forte que fosse 0 arcabouço. «Entendamos, escrevia 
D. Francisco, com 0 que temos no mar que são estes nossos 
inimigos que espero na misericórdia de Deus que se lembrará 
de nós, que todo 0 mar é pouca coisa. Saiba certo que enquanto 
no mar fordes poderoso, tereys a índia por vossa, e se ysso 
nom tiverdes no mar, pouco vos prestará fortaleza na terra...» 

Tanto Damião de Goes como Castanheda, limitam-se 
nas suas crónicas a indicar os regimentos de D. Manuel para 
D, Francisco, e dêles se verifica apenas a parte que interessava 
ao provimento de diversos cargos e à forma de tratar os poten¬ 
tados orientais, 0 que tudo visto, nenhuma impressão deixa 
sobre uma alteração radical na política até então seguida. 

Segundo Fernão Lopes, «estando D. Francisco a este tempo 
na cidade de Coimbra, com 0 bispo dela, seu irmão, bem des¬ 
cuidado de tão honrado trabalho, 0 mandou el-rei chamar, com 
engeitar muitos fidalgos da sua corte que lhe pediam este 
carrego que êle deu a D. Francisco com palavras muito favo¬ 
ráveis da confiança que tinha em sua pessoa e lhe fez mercê 
de grande ordenado desde que partisse de Portugal até que 
tornasse, e para guarda da sua pessoa na índia, lhe deu cem 
alabardeiros, e assim capela c outras coisas, para que tivesse 
tão grande estado como convinha ao grande encargo que lev.a- 
va; porque, por ser 0 primeiro que ia com êle, queria que 
lhe não falecesse nada para parecer um príncipe». 

A marinhagem parecia pouco perita na arte, tanto que, 
no dizer de Goes, «indo a frota pelo rio abaixo, mandando os 
pilotos aos do leme que governassem a bombordo e a estibordo, 
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como se costuma quando se sai de algum rio, embaraçaram-se 
os marinheiros por nao estarem ainda versados naqueles vocá¬ 
bulos, principalmente os da caravela de Joao Homem e quando 
haviam de governar a bombordo, que é da mão direita, gover¬ 
navam a estibordo, que é a da esquerda; o que vendo |oão 
Homem disse ao piloto que falasse aos marinheiros por vocá¬ 
bulos que êles sabiam e quando quisesse que governasse a 
estibordo que dissesse — alhos —, e quando a bombordo 
cebolas —! E a cada banda mandou pendurar um molho destas 
coisas, c como o piloto falou por aqueles vocábulos nao se 
embaraçaram mais os marinheiros, c governaram direito...» 

Não só interesses comerciais portugueses estavam represen¬ 
tados nesta armada, pois que alguns dos navios eram, por 
assim dizer, pertença dos mercadores flamengos e lombardos 
e entre a matulagem abundavam os estrangeiros, alguns deles 
mestres na arte de cartografia e navegação, trabalhando ocul¬ 
tamente por conta de nações estrangeiras, especlalmentc a 
Inglaterra ea Holanda. Desta viagem ficou o relato, devido 
à pena de Hans Mayr, escrivão da nau «S. Rafael». Do seu 
relato tirou Valentim Fernandes, em Munich, por 1848, uma 
cópia autêntica, a qual serviu a Major, conservador do Depar¬ 
tamento Cartográfico do Museu Britânico, para. impugnar aos 
portugueses a prioridade no descobrimento da Madeira, ser¬ 
vindo-se para tanto da célebre legenda do Machin. 

A Inglaterra criara em Sevilha um centro de espionagem 
e por Lisboa multiplicava-se 0 número dos agentes secretos da 
Holanda. 

Nas instruções dadas ao Vice-Rei, dizia D. Manuel; 
«Nesta viagem de ida que haveis de fazer, prazendo a Deus, 
nos pareceu bem dar lembrança da ilha de Sumatra que t 
perto de Malaca, segundo nos dizem, e ser muito rica, c ser 
ilha de cravo, e doutm ilhas frincifais (lue lhe estão ferto, 
que somos informados que são muito ricas e de que se pode 
tirar muito proveito. Todas estas e quaisquer outras seme¬ 


lhantes vos encomendamos que deste caminho trabalheis por 
ver e apalpar 0 que nelas se pode fazer, e fazerdes qualquer 
outra coisa, que convenha para sinal de posse, e que se saiba 
e veja como ali chegastes; e também de verdes se podeis subju¬ 
gar^ e meter sob nossa obediência os reis e senhores delas e 
fazê-los tributários e assentardes com êles naquele melhor modo 
que puderdes por nosso serviço, e de todas estas ilhas e teitas 
tomai informações, assim como 0 haveis de fazer nas coisas 
de Malaca, como antes vos fica apontado; e tudo 0 que virdes 
e achardes nestas coisas fizerdes mandai meter em escrito para 
nas primeiras naus que, prazendo a Deus, despachardes para 
estes reinos, nos informardes de tudo, porque muito prazer 
e serviços nos fazeis nisto...». 

Da leitura desta carta, não resta dúvida de que, por detrás 
do rei, se encontrava a idéia forte de Albuquerque, 0 tenthil, 
e patenteia-se 0 desígnio de profundar com mais amplitude 
os mistérios e as riquezas das terras e ilhas situadas nos mares, 
ainda mais a Oriente. A designação de Malaca e Sumatra, na 
carta de D. Manuel, confere, por assim dizer, poderes para 
novos descobrimentos e dá a entender um conhecimento per¬ 
feito da existência de novas possibilidades comerciais, que era 
de sã política pôr em recato, sob a soberania portuguesa. 

Gom efeito, desde que Albuquerque regressaram Portugal, 
a idéia de se estabelecer um império no Oriente, começara a 
trabalhar activamente no espírito de D. Manuel, com quem 
tinha êle freqüentes conferências sobre 0 assunto; tanto se 
entusiasmara 0 rei pelos grandiosos planos de Albuquerque, 
que queria já mandá-lo à índia para os pôr em execução, mas 
estava lá D. Francisco de Almeida, cujos serviços e alta repu¬ 
tação não permitiam ao rei destituí-lo, embora as suas idéias 
de governo fôssem um tanto diversas das que se haviam arrei¬ 
gado no cérebro do soberano. D. Manuel então saiu-se deste 
aperto, nomeando Albuquerque para 0 governo da índia, mas 
exigindo-lhe a promessa de não revelar a ninguém a sua nomea- 
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çao, antes de findar o triénio do Vice-Rei. Albuquerque assim 
0 prometeu escrevendo por seu próprio punho, em 27 de Feve- ” 
reiro de 1506, a devida homenagem (‘). 

A carta do sultáo do Cairo, a que já nos referimos, dava 
a entender que, num futuro breve, as forças mussulmanas coli¬ 
gadas tentariam por todos os modos entravar a actividade expan- 
sionista dos portugueses, por uma acção conjunta, destinada a 
aliviar a pressão exercida sobre os potentados hindus ou mus¬ 
sulmanos, estabelecidos na costa de Malabar. Com 0 mesmo 
fundamento, 0 sultão preparava-se para impedir a dilatação das 
nossas conquistas para além da entrada dos mares, que con¬ 
duziam às Molucas. O poder de Islão periclitava, Como diz 
Raynal (^), que teria sido da Europa sem 0 descobrimento de 
Vasco da Gama? Os turcos teriam substituído os romanos. 

Os tesouros da Ásia asseguravam aos turcos os tesouros da 
Europa. Senhores do comércio, formariam com êles poderosa 
marinha e, com esta, quem os impediria de submeter a Europa? 
Morreria, se os portugueses nao embaraçassem 0 progresso do 
fanatismo, fazendo-o parar na impetuosa carreira das suas con¬ 
quistas, cortando-lhes 0 nervo das riquezas. Albuquerque, diz 
ainda 0 mesmo autor, debelou os turcos, no Malabar, e des¬ 
truiu os portos, onde os árabes armavam esquadras para disputar 
aos lusitanos 0 império do Oriente. Consistia a sua força em 
40.000 homens. Com êles fizeram tremer os portugueses 0 
império de Marrocos, todos os bárbaros de África, os mamelu¬ 
cos, os árabes e todo 0 Oriente, de Ormuz até as fronteiras 
da China. 

O contra-golpe estava previsto, e é possível que 0 governo 
português estivesse ao facto dos propósitos agressivos do ini¬ 
migo, destinados a socorrer os desbaratados povos do litoral da 
índia. Uma esquadra, sob 0 comando do Prior do Crato, cru- 


(^) «Cartas de Afonso de Albuquerque», volume iv, 1910. 
(®) Histoire Pliilosopliiqiie et Politique. 
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zava 0 Mediterrâneo, com 0 fim ostensivo de impedir a junção 
de esforços, fixando 0 mouro no Ocidente, tanto quanto pos¬ 
sível. 

D. Francisco de Almeida, no decorrer da sua viagem, des¬ 
trói todos os pontos de apoio susceptíveis de prestarem auxílio 
directo ou indirecto aos contrários, ao mesmo tempo que curava 
de organizar aguadas e portos de abrigo para os cruzeiros das 
armadas que viessem a navegar naqueles mares, em demanda 
da índia, ou no regresso. Erigiu assim a fortaleza de Quiloa, 
apoderando-se em seguida de Mombaça. Aportando à índia, 
cm Setembro de 1505, ocupou-se seguidamente em construir 
fortificaçóes em Angediva, dirigindo-se pouco depois para 
Cochim, onde constituiu a sede do seu governo. 

Numa visão de conjunto, indispensável para melhor se 
compreender 0 estranho cenário do poema português do Orien¬ 
te, é conveniente ter-se em vista que a índia, desde a conquista 
dos árias, por mais de uma vez sofreu a invasão de povos 
estrangeiros, isto a despeito da existência do formidável macisso 
defensivo dos Himalaias e do fosso natural dos oceanos cir¬ 
cundantes. Mil anos após os árias, os mussulmanos acabara 
por se estabelecer fortemente no Norte da grande península, 
fundando grandes estados, construindo mesquitas Ç) em honra 
do poder de Islão, com as pedras dos templos destruídos. 
A populaçao ficou dividida em dois grupos, cujas aspirações 
em matéria de fé, na filosofia e nos princípios políticos diver¬ 
giam fundamentalmente. Só oitocentos anos depois se fará 
sentir a influencia europeia, pela mao dos portugueses. Até 


(^) «História da índia», editada por H. H. Dodwell, M. A., 
Cambridge, 1934 
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entáo, as relações entre Oriente c Ocidente, fruto do inter- 
Cvânibio comercial com gtegos, romanos, genoveses, venezianos, 
tinhanvse limitado a acções puramente económicas, sem afectar 
a estrutura política ou social do indiano. Cora a Renascença, 
os portugueses tornam-se peritos na arte de navegar e revolu¬ 
cionam a construção naval, por forma a afrontar os perigos 
que se opunham ao percurso das grandes rotas marítimas. 
O aperfeiçoamento da construção naval atingira o seu mais 
elevado grau na época cm que os turcos se apoderavam de 
Constantinopla. Perante este facto histórico, íis velhas contas 
em aberto com os adeptos do Islão, lançam o pânico entre 
os cristãos da península hispânica diante da grave ameaça que 
tornava provável a substituição do chefe supremo da Igreja, 
pelo próprio sultão dos turcos. Novas lutas se preparavam. 
No dizer de Barros, D. João II «bramia à volta de África, 
como um leão esfaimado.,.». Obtido o grande descobrimento, 
atingida a costa de Malabar, aqui encontraram os portugueses 
uma multidão de príncipes indianos, divididos por mútuas 
invejas, o que nos permitiu, logo de início, dividir mais ainda, 
para melhor governar. Acrescia a circunstância de que as regiÕes 
de Coebim e Calecute eram deficitárias em artigos alimentares, 
especialmente o arroz, este trazido por navios mussulmanos, da 
costa do Coromandeí. (Jm bloqueio naval por parte dos por¬ 
tugueses, reduziria as populações .à fome. Foi assim fácil, por 
falta de oposição séria, o estabelecimento de feitorias. Os rajás 
de Cochim e Cananor mantiveram com os portugueses relações 
cordiais, inas temendo que no intervalo dos cruzeiros das 
esquadras, sujeitos como é sabido às monções, a influencia 
maometana prejudicasse as relações existentes, os conselheiros 
de D. Manuel estabeleceram um plano definitivo de acção, na 
nova política a seguir. Era princípio, optou-se pela construção 
cie pontos de apoio fortificados, em oposição às simples feito¬ 
rias, destinados à protecção do comércio, e pelos cruzeiros 
navais, por uma esquadra exclusivamente destinada a policiar 











a costa de Malabar, A iiomcaçao de D. Francisco parece no 
entanto conter cm si iim germe de dissidência, muito acima 
(los homens, pois que tal dissidência é obra exclusiva do des» 
tino. Instalado cm Cocliim, as suas idéias pessoais levam-no 
a desprezar o policiamento e todo o género de actividade, quer 
no Mar Vermelho, quer no estreito dc Malaca, por lhe parecer 
que tais actividades só podem contribuir para o enfraqueci¬ 
mento do poder português, dadas as suas escassas possibilidades 
em liomens c cm navios. A atitude dos comerciantes mussul¬ 
manos nao podia deixar dc ser hostil, devido não só ao velho 
ódio existente, como ainda à fúria devastadora com que havía¬ 
mos destruído, no mar e em terra, tudo quanto fosse de pro¬ 
veniência islâmica. A surpresa estratégica prepan-iva-se. 

Os venezianos, opulentos distribuidores para a Europa dos 
produtos orientais, haviam ja cm 1498, por motivos óbvios, 
recusado as ofertas de mercadorias, deixando cm Alexandria 
os armazéns repletos de carga. Em 1502, a existência era 
já tão diminuta, que os barcos regressavam com os porÕes 
quasi vazios. Veneza, então, trabalhou activamcntc junto do 
último sultão do Egipto, 0 mameluco Kaiisauh al Ghauri, que, 
como di.ssemos, protesta junto do Papa, ameaçando também 
expulsar dos .seus domínios a toda a cristandade. A situação 
do sultanaco nao era, porém, das mais brilhantes, devido a 
lutas intestinas, mas finalmente, em 1505; Isto é, quando 
D. Francisco e nomeado Vicc-Rci, 0 sultão resolve-se pela 
guerra, Doze navios foram construídos no Suez, mas só era 
1507 estavam prontos a navegar, partindo em seguida para 
Dm, ^com 1,500 homens dc peleja, chegando àquele porto 
em Setembro do mesmo ano. Em M.aio dc 150S, D. L0U7 
renço, filho dc D. Francisco, é surpreendido e morto cm Chaúl, 
pela armada do sultão, comandada pelo emir Hussein. 

Enquanto D. Francisco lançava as suas vistas apenas para 
a costa dc Malabar, Albuquerque, partindo de Portugal, em 
1506, apodera-se logo da ilha de Socotorá, chave do Mar Ver- 


melho, e ataca Ormuz, a-íim-de bloquear o golfo Pérsico. 
A ideia imperialista descnha-sc agora nitidamente e nao tar¬ 
dará muito que a modesta sede do governo, estabelecida em 
Cochim, encontre em Goa, pérola do Oriente, a cidade capaz 
de simbolizar a idéia do Império. Todos os pontos estratégicos 
são sucessivamente arrebatados das mãos dos infiéis, e o novo 
Alexandre, cujos passos imitou e superou até, prossegue com 
energia na execução de uma tarefa que podemos qualificar 
de sobrehumana. 

Extremavam-se as duas políticas. D. Francisco opinara pela 
manutenção de feitorias destinadas ao trato comercial com o 
continente indiano, enquanto Albuquerque sonhava com a vas¬ 
salagem dos potentados indianos. Almeida argumentava com 
a escassa população portuguesa, que tornava impeditiva toda 
a idéia de ocupação territorial. Pugnava pela supremacia no 
mar, única forma de garantir a segurança e eficiência das fei¬ 
torias e escrevia a D. Manuel; (tCom respeito à fortaleza de 
Quiloa, quanto maior fòr o número de fortalezas, mais enfra¬ 
quecido ficará o poder real. Todo o poder deve estar no mar, 
porque se não pudermos ser fortes no mar, tudo se voltará 
contra nós... Fique isto dito: enquanto fôr poderoso no mar, 
a índia estará segura, e se não tiver tal poder no mar, então 
as fortalezas em terra, de nada servirão». 

Qualquer destas opinioes tinham os seus estrénuos defen¬ 
sores, e marcam, por assim dizer, dois temperamentos anta¬ 
gónicos. A lógica parecia colocar-se ao lado de cada uma delas, 
com igual poder de argumentação, mas o ambiente criado no 
país, incIinava-se muito naturalmente para a idéia imperial, 
que satisfazia 0 orgulho pátrio. 

Então, segundo o extracto de Francisco de Andrade, «com 
os glandes proveitos e interesses que se tiraram de muitas e 
muito gloriosas conquistas que os portugueses fizeram nas 
partes do Oriente e o trato e o comércio delas, em espaço de 
poucos anos, veio o reino a ser tanto mais rico e abastado do 
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que fora nunca, que os mesmos homens quási atónitos de ta'o 
subita mudança, nao souberam tratar as riquezas nem usar 
delas com a temperança dcvida_ e necessária, quiçá parecendo- 
-Ihe que lhe nao poderia jamais vir a faltar o que uma vez 
tinham alcançado...». 

Neste ambiente, o próprio velho do Resteío solicitaria um 
lugar a bordo, e só por 1521 nos aparece um Francisco Pereira 
1 estana.^que em Cochim se dirige a D. Fíenrique de Meneses, 
nestes termos: «Senhor, dê ao demo a terra que não há-de 
estar segura senão pela força das armas, e que melhor muro 
se pode construir que é a boa e verdadeira amizade.? Façamos 
nós 0 que devemos que isso será muito mais forte muro que 
0 de pedra e cal, e ai estaremos mais seguros do que com as 
portas fechadas,..». 

Albuquerque encarnava a sua época. A sua política cons¬ 
tituía um imperativo nacional. Mas, enquanto Alexandre dis¬ 
punha de milhares de homens (), Albuquerque, com recursos 
diminutos, nunca pôde, em dado momento, reünir mais de 
que algumas centenas de homens. Além disso, enquanto as 
bases de operações de Alexandre se estabeleciam em terra firme 
e assegurava as suas linhas de comunicação por numerosos for¬ 
tes, a medida dos seus avanços, 0 nosso herói só no m&t encon¬ 
trava os meios de alimentar e conduzir a bom termo as suas 
empresas. Em caso de ataque, a situação estratégica de Ale¬ 
xandre, comparada com a de Albuquerque, era totalmente 
diversa. 

Os desígnios do grande soldado, guardava-os ciosamente 
na arca do peito. Era temperado no que dizia. Duma inteligên¬ 
cia penetrante Ç ): fino observador, muito dedicado a estudos 
matemáticos, em que ganhou pelo tempo adiante singular pro- 


Q) «The Portuguese in índia», por Frcderick Chades Danvers. 
(®) «A. d’Albuquerque», por Mariano Gradas. 



ficiência, e que lhe .serviram cie muito nas suax arnscatla.s via¬ 
gens a ponto cie êle se assenhorear, ein curto tempo, cia técnica 
cia pilotagem e chegar a governar, por .si, em muitas ocasiões, 
0 leme das suas naus. Conhecia profunclamentc a sua língua, 
como bem o demonstram os seus discursos e despachos, cm 
que, ao vigor e incisão da frase, se alia uma notável elegância 
e pureza de forma. Em Marrocos, onde se temperavam ns 
melhores armas para a conquista do Oriente, se temperou 
também Albuquerque. Foi aí que aprendeu a arte da guerra, 
e foi aí também que aprendeu a detestar os maomeranos. 

Em Malaca, aquando do assalto à cidade, diz aos soldados: 
«Enquanto governar a índia, nao arriscarei um .soldado cm 
íenã, e.xcepto onde houver de construir fortaleza)). (1511). 
Ê quando de Gôa e.screve a El-Rei (1513), diz: (íAs.seguro-vos 
que se uma fortaleza tiver de ,se construir em Diu ou Ciilicute, 
logo que elas estejam bem fortificadas, mesmo que mil navio.s 
do Sultão queiram passar a índia, nem um destes lugares podetá 
cair-lhe nas maos. Mas, se os do vosso conselho pcrcebe.s.scm 
tião, hem das coi,sas da índia como eu, dir-lhe-iam que Vo.s.sa 
Majestade iiao pode ser senhor dêsre grande império, só com 
á jorçíi dãs vossãs ãmudcs, Isso .seria ir de encontro aos desejo;; 
dos mouros, que bem sabem que um poder .só baseado no 
poder marítimo, não durará muito tempo, e o,s mouros que¬ 
rem viver nestas terras, sem .serem vossos súbditos...)). 

Mas a índia era demasiado grande para se fechar com 
uma ,so chave. A ideia e.specífica de Albuquerque — 0 grande 
imjxno - desenhava-se nitidamente com as operações de 1307 
e 50S, destinadas a assegurar 0 controle, pelo menos parcial, 

0 íar Vermelho e do Golfo Pérsico, seguidas da conquista 
í!e üoa, onde se acoitavam os restos da armada do emir Hus- 
scin. que se dizia então estar construindo nova esquadra, com 

navios de tipojdentico aos dos portiigiieses. Gôa é tomada, com 

a exieiminaçao total dos seus habitantes mussulmanos, e no 
iroiseguimento de uma política de expansão territorial, em 
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IJII, 800 cmopeiB e 600 mdianos, cm in 
ii.ivuíS', Ali)iicjiicrc|ut; dirigc-se a Malaca. ^ 

A «.raimsu ilaa cidade induziu natotalmaitc os nor- 
a a,.K|„,sta das Molucas. d.nde pmvinham as eL 

■l.' ' tjafego comctcial com as Molucas tinha a enorme 

«range,„ de pr„m„,ct a aquisipo directa dos produtos de 
nuis í.ul pcmnta com os artigos indianos, c evitat assim 
.. |.«ar,a e ci.stosa unpottapo, vU E,uopa, das mercadorias 

|».r tiwa. talan ade|i„nn uma iinpoitância notória, c ali nos 
(•stabclcaaiio.s, 

íj.!n 1517 (hs tiums clc.sburai-am o podei- dos mamelucos, 
iiuis herdam destes o,s mesmos agravos contra os portugueses 
;ii:inrulo.s dos inconvenientes ciuc resultavam da nossa inter- 
íerencaa no trá^ do Mar Vermelho. A situaçio da índia 
agravou se por e.sse facto eonsideràvelmentc, e o comando por- 
ítigues leve de taicirar cuidadosamente o futuro, tomando todas 
as precatiotes possíveis. A animosidade religiosa oriunda da 
varu-datif de seitas e castas, se por um lado impedia a coopc- 
i.içlo eiitie os snltanato.s do Dccao e os turcos, por outro, 
s-iicontrava mais a Nmtc facilidades de alianças, que podiam 
SCT fatais ao íloniimo português, Coni efeito, os guzerates de 
.Siirac, Ha.s.saim e Diu, da .seita smni, emparelhavam admirà- 
velnicntc com os tiirco.s, cm matcria religiosa, Uma aliança 
com os turcos cm dc e.sperar c dc temer. Depois da morte de 
Albuquerque, qncr cm 1519 quer cm 1521, várias tenta¬ 
tivas dos portiigiicse.s mo.stram claramcnte 0 propósito de esta¬ 
belecer tiin ponto de apoio em Diu, a-fim-de garantir as 
comunicações marítimas com 0 Mar Vermellio. Estas primei¬ 
ras invc.stitlas falharam por completo, e, dez anos depois, Nuno 
mr Cunha enemuTa a mesma resistência e 0 mesmo malogro, 
devido à chegada oportuna de reforços turcos No entanto, a 
pressão tliplomática portuguesa faz-se .sentir por tal forma que 
0 .siilrão Habadur, acaba [lor nos ceder Bassaim, Com o apogeu 
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cio poder do Grao-Mogol, Bahadur, batido por aquele em 
1535, vê-se na necessidade de apelar para a ajuda dos portu¬ 
gueses, e é então que Nuno da Cunha acorre em socorro do 
sultão, í|ue em paga concede autorização para os portugueses 
se fixarem em Diu. Bahadur nao era homem para guardar 
segredos. Fraco de vontade, indeciso nas suas atitudes e nada' 
morigerado nos seus hábitos, bem depressa deu a entender a 
duplicidade da sua política. Ao norte da índia, a preripitaçao 
de certos acontecimentos, levou 0 imperador Mogol a retirar 
0 grosso das forças empenhadas contra os guzerates, e Bahadur 
encontrou-se inesperadamente em condições de, por seu turno, 
destroçar as retaguardas imperiais do Grao-MogoL Arrepen¬ 
dido por ter cedido Diu aos portugueses, premeditou a sua 
expulsão imediata, não sem que os seus planos fossem de todo 
conservados secretos. 

Pelos fins de 1536, Bahadur visita a fortaleza, cujo capi¬ 
tão perde uma esplêndida oportunidade de 0 prender. Nuno 
da Cunha repreende severamente 0 capitão e, no princípio de 
F 537 ‘ ^ ® proprio Nuno da Cunha quem, após uma vi.sita 
do sultão ao navio almirante, provoca e dá lugar à sua morte. 
Quando, em 1538, a esquadra turca aproa a Diu, já os por¬ 
tugueses se encontravam preparados e apetrechados para as 
piores eventualidades. A armada turca, concentrada no Suez, 
compunha-se de 72 navios e 6.500 homens de peleja. Coman¬ 
dava-a 0 eunuco Suleiman. Todos conhecemos 0 que foi essa 
defesa heroica. Não estava em jogo apenas a índia, pois de 
certo modo as pedras de Diu consolidaram 0 prestígio da 
própria Europa. Passada esta primeira crise, a armada do 
comando de Estêvão da Gama percorre 0 Mar Vermelho, 
sem obter resultados palpáveis. Um destacamento de qoo 
homens^ desembarcou em Massonah com 0 fim de auxiliar 
os abissínios, em luta com os turcos. No entretanto, as ambi¬ 
ções turcas voltavam-se para 0 domínio do Mediterrâneo e para 
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a Europa oriental, desinteressando-se das questões indianas 
permitindo assim a conservação substancial das conquistas dê 
Albuquerque, que neste interregno sofreram, no entanto, novos 
assaltos a Dm em 1546, bem como os inúteis ataques a Goa, 
em 1570-1571. Para os portugueses, os mares conservavam-sê 
livres, mas aniontoavam-se já no horizonte as tormentas per- 

^rsoras das lutas para 0 predomíuio da raça europeia no 
Oriente. ^ 
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A cicação cios Gamas e Albuquerques, tornou-se um lugar 
. comum, com o volver dos anos. No entanto, quanto 
mais se estuda a personalidade desses homens mais 
avulta a sua obra, e maiores proporçoes tomam, so<bretudo 
quando os compararmos com as gerações que se lhes segui- 
lain. As fontes de estudo sao por assim dizer inesgotáveis. 

Em 1880, um certo senhor Burnell editava, em Manga- 
lore, um catalogo, contendo os nomes de algumas centenas 
dc autores que dedicaram os seus trabalhos aos assuntos das 
conqui.stas prtuguesas no Oriente. A maioria das obras datam 
dos séculos XVI e xvii. 

Mais bombarda ou menos cutilada, 0 que intéressa sobre¬ 
tudo conhecer, através desta literatura, é 0 lugar que ocupamos 
na história, c a contribuição do génio lusíada nos anais da 
civilização dos povos. Na consulta e leitura dos documentos, 
taicontnim-sc, dc quando em vez, um ou outro passo que 
nos leva a deter por momentos a ânsia da curiosidade. Tais 
passos provocam um recolhimento espiritual, porque des- 
vendam no pensamento antigo a existência de profecias pene- 
mintcs, cuja actiialidacle e precisão não podemos deixar de 
admirar. Obscuros antepassados, homens de mediana cultura, 
viveram tioras dc glória e de tragédia e legaram-nos, no mo- 
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mento cruciante do sacrifício, verdades eternas, que se reco¬ 
lhem hoje com religioso respeito. Ao ler os cronistas, quási 
se ouve ainda o rugir das ondas, como quem coloca iini buzio 
junto do lóbulo da orelha... Os portugueses tinham, natu- 
ralmente, os defeitos das suas qualidades. O ab,soluto desprezo 
do perigo, a forte iniciativa individual, que os levavam de 
coração à larga às mais arriscadas aventuras, preparavam-nos, 
quiçá, mal para a total submissão e para a absoluta obe¬ 
diência. Alguns dos nossos tinham verdadeiramente — pêlos 
no coração! As circunstâncias davam lugar a abusos, o 
que não era de admirar, porque os cargos de capitães das 
fortalezas eram muitas vezes vendidos em almoeda, e sobre 
isto levavam os arrematantes dezenas de provisões .sob o espe¬ 
cioso título de licençãs e liherdãdes, e usavam delas com tal 
excesso que, diz o Spldãdo Prático, na cena v -- (devavam 
provisões para oprimir os próprios reis e seus va,ssalos, que ate 
das próprias mulheres não podiam usar, sem licença do capi¬ 
tão!))... Êstes excessos eram bem conhecidos, pois, numa carta 
regia de 21 de Março de 1585, se ordenou ao Vice-Rei que 
fizesse evitar as violências, prisões e outras vexações praticadas 
por alguns capitães das fortalezas. 

Eni 1570, Diogo Lopes de Mesquita, capitão nas Molu- 
cas, rompendo com 0 rei dessas ilhas, por motivos políticos, 
condenou à morte um sobrinho do monarca, e este, em repre¬ 
sália, mandou matar três portugueses. Poucos dias volvidos, 
tendo 0 rei vindo à fortaleza, 0 capitão, depois de 0 tet rece¬ 
bido mal, apunhalou-o. O moribundo exclamando: «Senhor, 

porque fazeis morrer assim um vassalo do rei vosso amo?!»__ 

foi morrer abraçado a uma peça de artilharia que tinha gra¬ 
vadas as armas de Portugal, querendo assim invocar a vingança 
da perfídia. 

Dos desmandos da epoca nos ficaram fartos relatos no 
Soldãdo Pratico, no Oriente Conquistado e ms Décadas ■ át 
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Barros e Couto. Em 1522, 0 bispo Dumieu escrevia a E!-Rc!, 
dando-lhe conta de cercos excessos dos portugueses, documento 
existente na Torre do Tombo, uma cópia do qual se conserv.i 
na biblioteca de Évora, cimdo no catálogo de Cunha Rivara. 
t, por 1549, 0 grande apóstolo Francisco Xavier, ousadamente 
se queixava a D. João III, nestes termos: «Os danos qut 
fazem nunca cessarao, se Vossa Alteza não faz deles respon¬ 
sáveis os governadores, e nos que estão nisto empregados, ptdos 
seus bens ou pelas suas pessoas. Eu sei que c muito odiosí,» 
escrever isto, e que V. A. nada fará nisto; por esta mzão c.stou 
arrependido de 0 escrever, porém, esctevendo-o, satisfaço ac* 
menos os encargos da minha consciência u. 

E consolador verificar que são muitos os exemplos d; 
supremos magistrados que pretenderam deter esta maré de 
atropelos, alias nascidas da própria naturez.a humana, que, no 
capitulo do mal, nao tem fronteiras, nem distingue os século.s. 
Nestas bieves linhas que traçamos debruç,ado,s sobre velhos 
livros, redigidos em várias línguas, encontramos a mesm.i cen¬ 
surável inclinação, decida apenas pela lei, quando aplicada sem 
delongas. O bom senso, 0 culto da justiça e os exemflos de 
cima fizeram tudo quanto foi possível, e por mais justas que 
sejam as criticas, aqueles a quem escava entregue a vara do 
mando, não há dúvida que mantiveram quási sempre intac¬ 
tos os altos princípios da hierarquia social. Raros foram os rcis 
que fizeram fraca a forte gente, e raros os governadores do 
vastíssimo império, que se desinteressaram do bera público. 

Os exemplos multiplicar-se-iam, e no prosseguimento de 
citações, recordarei êste trecho de Diogo do Couto: «No 
tempo em que era V. Rei, D. Pedro de Mascarenhas, estando 
um dia a fazer a visita da cadeia, viu ura homem que trazia 
umas grossas correntes aos pés, e preguntando-lhe porque escava 
preso, lhe respndeu que havia muito tempo que escava naquela 
prisão arrastando ferros, por dizerem que devia a El-Rci uma 
quantia de dinheiro, se bem que Sua Majestade lhe devesse 


outxa maior, sem que lha quisessem descontar. E o preso pro.s- 
seguiu: «Faça-me V." S." justiça, e nao queira que eu pague 
a El-Rei em ouro, quando me paga com este ferros...». Infor¬ 
mou-se 0 V. Rei do caso, e sabendo que era verdade o que lhe 
dissera o preso, mandou chamar o Vedor da Fazenda, e lhe 
disse: «O grilhão que traz aquele homem, mandai-lho tirar 
e lançá-lo em nós ambos, Já que somos ministros de El-Rci, 
e não pagamos o que êle deve». 

A administração estendia-se por vastíssimos territórios, parte 
dos quais, durante largos lapsos de tempo, não podiam man¬ 
ter-se era comunicação directa, mercê de ventos contrários que 
impediam uma navegação regular. Os seus órgãos directivos 
e centrais só duas vezes por ano entravam em contacto com 
os administrados, e,. mercê de tais circunstâncias, a justiça era 
lenta e a fiscalização precária. Os que depois de nós vieram, 
não só conheciam sobejamente os prós e os contras da admi¬ 
nistração portuguesa, como foram servidos ainda pela evolução 
natural dos acontecimentos, que poliu muitas arestas e remo¬ 
veu muitas dificuld.ades. 

A decadência dos portugueses no Oriente, ó, afinal, a lús- 
toria de todas as outras decadências, *não importa o povo a que 
as mesmas digam respeito. 

O génio em si (‘) , a força de carácter, o valor, nem sem¬ 
pre se conservam ao lado dos conquistadores, Na verdade, o 
gemo muitas vezes sucumbe perante uma combinação de factos 
e incidentes, na aparência insignificantes, impossíveis de deter¬ 
minai, e muito menos de prever. Subitamente aparecem influên¬ 
cias^ inesperadas, que adquirem tal importância, que nao resta 
senão encontrar-lhes origem, nos destinos da Providência. Esta 
trabalha, então, segundo os seus ocultos desígnios, e dirige 
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«,m, os passos das naçSes. A despoito desta constatação n 
entanto, smpte que se estudam os aaos do homem, veífc' 
que es.es sc subotdmam ® gtande patte, a causas naturàs 
Os futos (los gtandes homens constituem sempre nmi licão 
msm,t.,a_e se o_seu intetêsse não só cativa como e.icita a 
unagimaçao, a liçao que se ma aproxima o estudioso do o„e 
ha de mais rccoudlto, no carácter ou na ahaia do indivíduo 
Os vastos pjanos concebidos, em conseqüência dos quais oer 
unaa sucessão trágica de acontecimentos, unia naç» entra no 
aclo da sua decadência, mais tarde são recolhidos pot outras 
c provam afinal serem perfeitamente exequíveis. Foi o què 
aconteceu com holandeses e ingleses. * 

Num dos seus pomposos sermÓes, o padre D. Sebastião 
do Rego exclamava: «Reparem um pouco, como de tantos 
inimigos que arruinaram o estado lusitano na índia, tomando 
os reinos, as cidades c praças de que constava, nenhum foi 
cristão católico, mas todos infiéis, uns herejes, outros mouros, 
outros gentios! R coisa que faz pasmar. |á que na índia não 
havia rei cristão e fiel, a quem dar os nossos domínios, que 
Deus determinou tirar aos portugueses, havia na Europa um 
Rei de França, que é cristianíssimo, um rei de Espanka, que 
c católico, e um e outro mais benemérito que os ingleses e 
holandeses, que sao herejes; que os persas e arábios que são 
mouros; que os malabares, chingalas, canarás e niaratas qiu; 
são gentios. E nao querer Deus senão que os infiéis herejes, 
mouros e gentios reduzissem este estado a esta cidade (Goa) à 
miséria em que se acha? —Ainda me assombro mais quando 
considero, que no mesmo tempo em que os holandeses hosti¬ 
lizavam os portugueses na índia, todo o poder de Castela 
estava empenhado contra Portugal, e que quando aos caste¬ 
lhanos católicos não permitiu Deus, que com todas as suas 
forças ganhassem um só palmo de Portugal, quis que os holan¬ 
deses, herejes infiéis, tomassem aos portugueses na índia, Ma- 
laca, Ceilão, Cananor, Cochim e outras importantes praças? 
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Sini, que este é o itctíssimo proceder da divina justiça; fro' 
formnat o instrumento àã penã, ao ohjecto dn cul^a... 

Não é de uso corrente abordar os assuntos históricos, sob 
i) prisma do fatalismo, ou explicá-los servindo-se para tanto 
dos favores ou das cóleras divinas. Quando o holandês, em 
1641, se apoderava de Malaca, então governada por Luiz 
Martins de Sousa, preguntou 0 comandante holandês a um 
dos nossos, iiqmnáo tencionmm retomar a cidade)). A res¬ 
posta foi simples: «Quando os vossos pecados forem maiores 
fjue os nossos..,)). 

Os pecados foram muitos. Malaca foi com efeito conhecida 
pela Babilónia portuguesa ou a Aiirea Chersoneso. Segundo 
os «Comentários)), se outro mundo e outra navegação houvera, 
todos vieram ter a ela (Malaca), porque nela acharam «toda 
a diversidade de drograrias e especiarias que se podem nomear 
em 0 Mundo)). Era 0 maior entreposto do Extremo Oriente, 
e a Malaca se dirigia toda a navegação, dada a sua particular 
situação geográfica, bem conhecida e apreciada pelos portu¬ 
gueses. 

No cumprimento das ordens dadas por D. Manuel, na 
carta por nos citada, D. Francisco de Almeida despachara a 
esse porto Diogo Lopes Sequeira, em 1509, que ali aportou 
com uma armada de emeo velas e ali estabeleceu feitoria. 
Diogo Lopes saira de Lisboa, nos princípios de Abril de 1508, 
coni 17 navios, levando por capitães Tristao da Silva, Joao 
Koatigues Pereira, Vasco CaiTalho, Álvaro Barreto, Francisco 
Pereira Pestana, a quem já nos referimos, Gonçalo Mendes de 
Brito, João Colaço, Jorge de Aguiar, Duarte de Lemos, de 
Irofa, Vasco da Silveira, os irmãos Pedros e Diogo Correia. 
As três capitanias, em que se dividira a frota, foram entregues 
a jerónirao Teixeira de Macedo, Gonçalo de Sousa e João 
Nunes. Na feitoria estabelecida, ficou como feitor Rui de 
Araújo, homem de temperamento Irrequito, e cujos instintos 
autoritários nao emprestavam àquela nova empresa os augúrios 
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que pm desepr. O sdtío tccebeu os 
Urmoma com o aprato das l&ças que tinha diamí dos 
domiu,os, tcsemnd« muito natutalmcnte pata espul* os 
mJese,ave,s visitantes, logo q„e a ooasiío se propoteionasse. 
ü comercio ocal estava, como de costume, nas mãos de opultm- 
tos intermediários mouros e guzerates, que ustifruiam os pin- 
gues hicros do tráfego mdo-chinês. Para Malaca, afluiam 
especiarias das Molucas, descobertas pelos chineses, as stdas 
do Extremo Oriente, e 0 sândalo de Timor, importante de¬ 
mento de troca, que deu logo nas vistas aos portugueses. Os 
mouros, fiéis aos seus princípios de abater a fôrça com a 
fraqueza aparente da astúcia, bem cedo levaram 0 sultão a 
trair os nossos. Um plano sinistro foi urdido: e consistia de 
cm reiinir os portugueses num banquete, matá-los em seguida 
e apodeiaiem-se dos navios surtos 110 porto. Quis 0 acaso que 
uma mulher nativa,, enamorada de um dos portugueses, se !.in- 
çüsse ao mar, nadando para um dos navios, onde deu conta 
da tragédia que se preparava, denunciando-a. Como em de 
esperar, os convidados para 0 banquete mantiveram-se a bordo. 
0 que levou os conjurados a contentarem-se com 0 a.ssalto à 
feitoria, onde aprisionaram Rui de Araujo e algumas dezenas 
dos seus companheiros, nao sem que estes tivessem oposto viva 
resistência.. 


Diogo Lopes de Sequeira, pareceu nao 0 ter Deus fadado 
para as grandes pugnas em terra firme, e abandonou os com¬ 
patriotas ao seu mísero destino. Levantadas as âncoras, deixou 
Malaca, com só três dos seus navios, queimando o.s dois res¬ 
tantes, por falta de marinhagem. No entanto, 0 seu nome fícmi 
ligado à história, com 0 descobrimento da ilha de S. Lourenço, 
c por se ter apossado de Sumatra, onde deixou padrões da 
.sua passagem, conforme as ordens que recebera do Monarca. 
Ao regressar à costa de Malabar, havendo notícia de que Albu¬ 
querque se apossara finalmente do govêrno da índia, regressou 
prudentemente a Portugal, onde contou a seu modo as vicis- 
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situcles por (jue passara em Malaca, dando assim origem a 
que D. Manuel despachasse em 1510 uma nova frota, do 
comando de Diogo Mendes de Vasconcelos, a quem deu a 
missão de vingar a afronta praticada pelo sultão de Malaca, 
Rui de Araújo (^) e os seus companheiros no infortúnio, sofre¬ 
ram durante 0 cativeiro, cruéis provaçoes, vendo-se por todos 
abandonados e horrivelmente torturados para renegarem a sua 
religião. Tudo sofreram e a tudo se sujeitaram com muita resig¬ 
nação, tendo só confiança no braço forte de Albuquerque, para 
verem a luz da liberdade. Apesar de muito vigiado, Araújo, 
por intermédio de um mercador hindu chamado Ninachatu, 
que lhe era muito afeiçoado, enviou uma carta a Albuquerque, 
dcscrevcndo-lhe as agruras da sua desesperada situação c pedin¬ 
do-lhe que 0 fosse libertar e mostrar ao de Malaca, 0 prestígio 
e 0 pder do Rei de Portugal. Foi este um dos motivos que 
moveu 0 conquistador de Gôa a dirigir-se àquela península. 
Partindo, pois, com 18 naus e i.q,oo homens, depois de per¬ 
manecer alguns dias em Cananor e Cochim, desembarcou era 
Maio de 15ii, sem resistência, na liba de Sumatra, onde 
encontrou nove cativos portugueses, que haviam fugido de 
Malaca, seguindo logo para a grande cidade, que a esse tempo 
tinha uma população de 100.000 habitantes, quási todos de 
raça oriental: hindus, arabes, chinas e javaneses. Apenas lá 
chegou e surgiu no porto com a armada toda embandeirada, 
os de Malaca tiveram mêdo do aspecto bélico dessa frota 
e 0 rei abriu propostas para um tratado de amizade. Albu¬ 
querque exigiu, antes de mais nada, a entrega dos cativos. 
O rei recusou, dizendo que queria em primeiro lugar 0 tratado. 
Houve insistência de parte a parte, aproveitando-se 0 rei de 
evasivas para ganhar tempo e fazer os aprestos para a guerra. 
Albuquerque soube por Rui de Araújo dos desígnios do rei. 



(T «Afonso dAlbuquerque», Mariano Gracias. 











e imediatamente mandou dez batéis com gente urni.it;,!. mr,; 
por fogo as casas que estavam pegadas ao'" mar e a íojLh 
naus surtas no porto, excepto is dos hindus. Diatite cicítu 
tremenda demonstração do seu valor e poder, apavoraram-íc 
malaios, e o rei soltou logo Rui de Araujo e os seus toín^ía- 
nheiros e os mandou acompanhados de um mouro a lilarem 
com Albuquerque no concerto da paz, raoscrando-sc djssvsKi a 
satisfazer tudo quanto se lhe exigisse. Albuquerque en\ícHi4i,i;; 
pelo mouro umas condiçoes. O réi não as quis aceimr tódis. 
dizendo que lhe concederia apenas lugar para uma íortiutí-a 
e pagaria indemnização a dinheim pela afronta soíritia ivíj 
Diogo Lopes de Sequeira, Albuquerque reconheceu, peio 
fino tacto político, que tais promessas eram fomentadaç, rna,:, 
para não ser acoimado de ultra-exigencc, aceitou-ns, Njsro. íí aí 
capitães chineses vieram avisar o governador dc tjue coao siire 
arranjo era para ganhar tempo e fortificar a cidade, a-íun-de 
se lhe opôr resistência vigorosa. Albuquerque agratleteu ihco n 
aviso, pedindo-lhes que ficassem aí para verem como élcs pele¬ 
javam e que fim teria Malaca. E logo resolveu, ominda 
previamente os seus capitães e fidalgos, o plano do comli.ue, 
que consistiria em atacar, antes de mais nada, uma cerra ponte 
que era a chave da cidade e que ligava os sems exrremos. 
Dividiu as suas forças em dois esquadrões, sendo ura comvn* 
dado por si e por Duarte da Silva, e outro por D. íoão tlt; 
Lima, Gaspar de Paiva, Fernao Peres de Andrade. Seb.o-r-âo 
de Miranda e Vasco Fernandes Coutinho. O primeiro .ovlro 
deu-se em 2^ de Julho — dia de Santiago, de quem era mwto 
devoto 0 governador — batendo-se os nossos com miuro v iior, 
apesar de serem apenas 800 contra mais de 20.000. De patrr 
a parte, houve um grande número de mortos e feridos. G êsit:) 
porém, não foi decisivo, e o rei de Malaca redobrou os aprcscos, 
apercebendo-se para prosseguir 0 combate, com melhores rccur' 
sos do que da primeira vez... Albuquerque não desanimou, 
apesar de ter de defrontar com um inimigo tão poderoso; cie 
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que tinhii apenas pouca gente a quem os trabalhos c canseiras 
do primeiro assalto, e mais o clima mortífero da terra, haviam 
já abatido as forças. Depois de vários assaltos dos mais san¬ 
guinolentos e terríveis, o sultíio foí sacudido da cidade, c Malaca 
rendeu-se à espada invicta de Albuquerque. 

Ordenou-se logo um saque, no qual se encontraram rique¬ 
zas fabulosas, ouro em pó, e em barra, pedras, aljofres, sedas, 
diamantes e esmeraldas, benjoim, almiscar em jarras e enorme 
quantidade de sândalo. Foi nos paços do rei que se achatam 
os maiores tesouros. «Eu vi dizer a Afonso de Albuquerque 
~ conta Gaspar Correia, seu secretário — que nesta casa se 
achava uma tripeça de quatro pós, que fora avaliada a pedraria 
dela em sessenta mil cruzados, e assy quatro leoes de ouro 
váos, que dentro deles metem perfumes, e sobre eles estava 
posta a cama de el-reÍ, que cada ura valera quarenta mil cru¬ 
zados, pérolas e aljôfar e abatygas e guindes de ouro, que tudo 
que veio á sua parte valera passante de quatrocentos mil cru¬ 
zados, e meninas formosas que lhe deram ao capitão pera cl-rei 
e pera a raynha, formosas em extremo...». 

Durou 0 saque até noite fechada, e todos — capitães, fidal¬ 
gos e soldados— fizeram-se riquíssimos. 

Albuquerque, que podia ser senhor de todos aqueles opu¬ 
lentos tesouros, reservou, para si, só os aludidos IcÕes, desti¬ 
nados para o seu túmulo! Singular exemplo de heróica abne- 
gação! 

Nesse saque poupou-se somente, pela expressa recomen¬ 
dação do governador, o armazém do mercador hindu Nina- 
chatu, em atenção aos bons seiviços que prestara a Rui de 
Araújo. Foi êle ainda coberto de mercês e nomeado governador 
da comunidade hindu, como o, rico mercador Utemutaraja, 
javanês da raça, mas mouro de religião, o foi dos javaneses, 
a seus. instantes pedidos a Albuquerque, a quem se. submeteu 
incondicionalmente. 

Utemutaraja, porém, não foi, grato ao seu benfeitor. Astuto 


c sagaz, fora dantes um dos autores do tétrico plano de 
para matar os portugueses, e agora conjurou ura trama para 
expulsar os portugueses de Malaca. 

Albuquerque teve o fio secreto desse plano c con.seguui 
a prisão dos conjurados. O ouvidor Pedro de Alpoim instauiwu 
0 processo, apurando a criminalidade deles. Utemutaraja, seu 
filho, genro e neto foram condenados à pena capital. A muihcí 
do traidor ofereceu somas fabulosas para salvar os condcmidos, 
mas Albuquerque, implacável e inabalável, respondeu-ilu; ii«e 
a justiça do rei de Portugal se não vendia por dinheiro, 

A execução realizou-se no próprio lugar em que, eiu 150*1,. 
0 rei de Malaca construira um tablado para vitimar imi-,; 
banquete Diogo Lopes Sequeira e os seus companheiros, 

Essa punição foi um exemplo tremendo que Albuquerque 
deu da sua justiça recta e rigorosa, mostrando que bem merc' 
ceu 0 epíteto do terribil. 

Terminados os festejos, com que foi celebrado 0 íriunfo. 
0 primeiro cuidado de Albuquerque foi 0 de levantar a for¬ 
taleza. Os capitães e fidalgos que já estavam ricos e sôfrego:* 
por se irem embora, para vasarem em Portugal os tesouros 
que haviam obtido, mostraram-se adversos a tal ideia, mas a 
vontade de Albuquerque, sempre tenaz e forte, reagiu contr.i 
todos, e a fortaleza principiou a construir-se, dando-se-lhc 0 
nome de Fmosa. 

Até aqui, 0 relato de Matiano Gracias. 

Bocarro, no seu livro das Fortalezas, existente na biblio¬ 
teca de Évora, deixou-nos uma rápida de.çcrição de Aíalaca, 
nos seguintes termos: «A fortaleza de Malaca esta plantada 
na costa oriental do Juntana, entre 0 sitio Passagem c Muar, 
e na altura de dois graus e vinte minutos, da banda do Noite. 
Foi conquistada e fundada pelo insigne Afonso de Albu- 
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querque, em 15 de Agosto de 15^ ^ cidade 

que tem a fortaleza dentro dela cercada de uni muro 
de pedra e cal, de altura de vinte pes, a largura começa eni 
baixo'em doze e arremata em cima, com sete palmos; tem 
dois baluartes em que entra 0 que é chamado couraça, cada 
um chamado com 0 nome que neles estão escritos; todos os 
muros com três parapeitos, cada um tem vinte passos, e 0 
que chamam Madre de Deus, 0 tem dobrado, de maneira 
que apenas pode ser defendido, e tareado dos mais baluartes. 
O circuito de todo este muro i de quinhentos e dez passos, 
entrando também 0 espaço que ocupam os baluartes. Do 
baluarte do hospital até ao de S. Domingos ha contra-muro, 
c do de S. Tiago até ao da Madre de Deus, com entulho, 
mesmo ficando nas ruas em largura de catorze palmos. 

Artilharia que há nestes baluartes sao quarenta e duas peças 
de doze até quarenta, e quatro libras de pilonso de ferro; rodas 
são de bronze, sendo nove que são de ferro, para a qual há 
bastante pólvora é munições nos armazéns, que de Sua Majes¬ 
tade estão destes, doze das grossas estão lançadas no chão, sem 
reparos, dedicados para 0 forte da ilha das Naus, que estão fa¬ 
zendo, e também estão algumas das outras peças arrabcntadas. 

Casados brancos que estão nesta cidade sao duzentos e 
cinquenta». 

Para deixar para a posteridade 0 registo das pessoas que 
se distinguiram na conquista da cidade, mandou Afonso de 
Albuquerque colocar nessa fortaleza uma pedra com os nomes 
das principais, mas como a natureza dos portugueses é serem 
sempe invejosos de honrd, não sofreram ao governador que 
se fizesse mais conta de uns que de outros, pelo que êle «man¬ 
dou assentar a pedra sobre a porta com os nomes virados para 
dentro» com 0 seguinte verso do psalmista: akpidem quem. 
repohdverunt aedifkãntes)). 

Foi nessa ocasião que Albuquerque, para facilitar as tran- 
sacçoes comerciais, mandou lavrar moeda de ouro e prata. 
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dando à de ouro o nome de cãthólicos, e à de prata o de 
mdaqueses, moedas que foram inauguradas com um cerimo¬ 
nial pomposo. 

' «í 

íf si 

Com a tomada de Malaca, o poder de Islão foi atacado 
no seu nervo vital. Uma onda de entusiasmos percorre todas 
as nações do continente europeu, seguida de perto pelo ódio 
e inveja de muitos. Estes e outros motivos levam Colombo a 
lançar-se para o ocidente à procura de um novo caminho para 
as Molucas, o mesmo intentando o veneziano Cabot, por 
conta da corte inglesa, através dos mares frios do Norte, na 
direcção da terra do Labrador. £m 9 de Junho de 1596, Barentz 
descobria a ilha do Urso, situada umas duzentas e oitenta milhas 
para norte do cabo Norte. Barentz tinha já dirigido duas outras 
expedições na direcção nordeste, no intuito de descobrir uma 
passagem para a celebrada terra do Catliay, expedições que 
não haviam conseguido ultrapassar a Nova Zembla, devido ao 
gelo impenetrável. A quando do descobrimento da ilha dos 
Ursos, Barentz havia adoptado uma derrota mais audaciosa, aba¬ 
lançando-se a defrontar os nevoeiros e os mares gelados, conse¬ 
guindo atingir as montanhas ocidentais do Spitzberg. Impos¬ 
sibilitado de prosseguir a sua derrota, retrocedeu, diiigindo-se 
novamente na direcção da Nova Zembla. Os navios que coman¬ 
dava, imobilizados por gelo, deram origem ao desaparecimento 
total da expedição. Nos fins do século xvi, a despeito dos 
malogros anteriores, novas tentativas se realizaarm no sentido 
de atingir a índia, cruzando os mares glaciais. O primeiro 
navio inglês que renovou as tentativas foi 0 «Bona Esperanza», 
no último ano do reinado do rei Eduardo VI. Foi seu coman¬ 
dante Sir Hiigh Willougliby, 0 qual levava instruções espe¬ 
ciais, redigidas por Sebastian Cabot. Nada se pode igualar ao 
espírito piedoso que moveu a mao de Cabot ao redigir tal 
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documento, ao que nos conta Lord Dufferin. Ali se encontra¬ 
vam consignadas as oraçoes da manha e da tarde, e no mesmo 
documento se proibia o jogo de dados e de cartas. Num ou 
noutro passo adraltia-se no entanto que o cxito da expe¬ 
dição dependia em parte das informações obtidas no contacto 
cora as diferentes populações, e assim aconselhava-se o uso 
excessivo de cerveja e de vinho, pois que então seria mais facil 
conhecer os segredos do coração humano, e de acordo com as 
superstições da epoca acautelavam-se os marinheiros contra cer¬ 
tas criaturas, as quais, possuindo cabeças humanas, tinham no 
entanto, caudas de peixe! Tais criaturas nadavam no oceano, 
armadas com arcos e flechas, e alimentavam-se de carne 
humana! A 11 de Maio de 1553, Sir Hugh deixava Deptford, 
e a 30 de Julho a expedição, composta de três pequenos navios, 
avistava as ilhas de Loffoden. Em virtude duma tempestade, 
os navios perderam 0 contacto, tendo conseguido no entanto 
reünirem-se mais tarde em Lapland. Sem recursos de qualquer 
natureza, a expedição terminou com a morte de todos os seus 
componentes e, um ano mais tarde, alguns marinheiros russos 
descobriram os restos da expedição, sendo possível provar-se, 
e isto devido ao diário de Sir Hugh, que tanto este como mui¬ 
tos dos seus companheiros, ainda estavam vivos ein Janeiro 
de 1554. . 

Mas já no tempo de Henrique VOI se discutira na Ingla¬ 
terra a possibilidade de ser encontrada uma passagem pelo 
Oceano Ártico, a-fim-de levar ao mercado inglês as especiarias 
do Oriente. Os cosmógrafos asseguravam ao monarca as van¬ 
tagens de realizar uma expedição náutica e aduziam em seu 
favor 0 encurtamento da viagem, a qual pelos cálculos apre¬ 
sentados não seria inferior a 2.000 léguas. A fama das ilhas 
Molucas estendia-se a toda a Europa, provocando a inveja de 
muitos povos. No decorrer do ano de 1484, decidiram os por¬ 
tugueses enviar algumas caravelas em demanda das terras do 
Griente, no dizer dos: mesmos cosmógrafos. 


Segundo as informações inglêsas, 0 rei de Portugal »3v 
sava-e bein-que uma tal empresa, considerada ao tmim 
de resultados mais que problemáticos, arriscaria demasiado os 
seus inteies-ses, porquanto correndo a aventura cxclusivaineruc 
por sua conta, tudo perdia em ca.so de malogro c modesso». 
seriam os lucros dos descobrimentos de novas terras, cujas rique¬ 
zas viriam afinal a ser partilhadas mais cedo ou mai.s rarde pr 
outros povos, que para tao difícil empresa nada Iwiam clsn- 
tribuido. O monarca português teria, então informado todos tis 
príncipes da Europa de que se propunha organizar um exer¬ 
cito, com 0 qual tencionava conquistar as rerra,s dos ínfitis, 
terminando por convidá-los a associarem-.se. A resposta daque¬ 
les não se fêz esperar, declinando 0 convite c assegurando ao 
monarca de que desistiam-de tôda.s as honra,s e lucros, 0 Kn 
deu então conhecimento ao Papa da atitude dos príncips.mas 
0 Chefe da Igreja não só encorajou El-Rci, como lhe asKguíon 
logo a posse de todas as terras descobertas, proibindo aos outMs 
príncipes intentarem empresas semelhantes. Conferia',se assirn 
a Portugal um verdadeiro monopólio dos descobrimentos. 

Esta grande aventura é demasiado conhecida nas suas linluis 
gerais. A par e passo que 0 êxito aureo!.ava a corwa porin- 
guesa, tanto Espanha, como a Inglaterra e a HoLindi sçgíis.ini 
de perto 0 movimento dos navegadores ponngiicse,s. A opio" 
nagera exercia-se primeiro em Lisboa, depis em Sevilha, pr 
intermédio de agentes diplomáticos, üm relicório, entregue 
por Robert Thorne, em 1527, a um certo Dr. Ley. embaixador 
de Henrique VIII na corte de Carlos de Espanlu, é prti- 
cularmente elucidativo. Thorne era — ou dizia-,se — negocame 
em .Sevilha, e empregava capitais na.s frotas que navegavam 
para 0 Oriente, em particular para as Molucas. Nessas frotas 
embarcavam indivíduos como simples marinheiros, prem com 
conhecimentos náuticos indispensáveis para recon.stituírem 
roteiros seguidos pelos pilotos. Do reíatorio a que nos fcle- 
rimos, deduz-se que 0 Lord embaixador nao era homem de 




muita cultura, sobretudo no tocante à ciência geograbca, e por 
isso 0 relatório desce a minúcias curiosas. O meridiano prin¬ 
cipal passava por Cabo Verde, e, o Globo era dividido em 300 
graus de latitude e outros tantos de longitude... «under the 
which is comprehended all the roundness o£ the earth...)). 
A latitude — continua Thorne — divide-se ein quatro quartos, 
cabendo a cada um qo^ que os cosmografos medem pela alti¬ 
tude dos polos, isto é, pela estrela do norte e pela estrela do. 
sul, a partir da linha equinocial, ate chegar... «riglit under 
the north starre...» contando então 90", e 0 mesmo a paitii 
da. linha equinocial, até ã estréia do sul,, e a longimde, de 
Oriente a Ocidente. Thorne indica depois ao embaixador a 
escala das latitudes marcada na carta, e explica que querendo 
saber a quantos graus de latitude se encontra qiialquei regiao 
do Globo, basta tomar uin compasso, colocar uma das pontas 
na linha equinocial... «right against the said region...» e 
aplicar a outra ponta na costa ou terras cuja latitude se pre¬ 
tende obter. A escala da carta dara então 0 número exacto 
(le graus de latitude, fazendo-se a contagem segundo os prin¬ 
cípios de Ptolomeu, a partir duma linha... «an headlme called 
Capo Verde,..», onde a divisão dos graus começa e... «endeth 
in the same Gapio Verde...», O relatorio continua descre¬ 
vendo a maneira de achar a longitude de qualquer lugar, em. 
termos precisos, quási idênticos aos que hoje se empregam nos 
compêndios de geografia, constituindo 0 conjunto uma curiosa 
lição que pena é nao podermos seguir, por se , tratar dum 
documento extenso. 

Porém, 0 que majs interessa no relatório é a parte des¬ 
tinada a elucidar 0 embaixador da corte inglêsa, em Sevilha, 
sobre as vantagens de se descobtir uma passagem para 0 
Oriente, através das regiões árticas. 

Não há dúvida — continua Thorne —• que navegando para 
norte e passando pelo polo, e baixando depois à linlia equino¬ 
cial, devemos encontrar as ilhas Molticas, seguindo um cami- 
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nho mais curto do que 0 utilizado quer pelos portugueses, 
quer pelos espanhóis, Porque— diz 0 informador — cmndf) 
lios, ingleses, a 39 do polo, e sendo de 90* 3 distancia deste 
a linha equinocial, se somarmos as duas quantidades, obterníií 
129“, ou sejam 2.489 léguas ou 7.440 milhas, as quais nos 
serão necessárias para alcançarmos a.s Aíolucas, 

O roteiro seguido pelos espanhóis vai de E.spanli.i às illi .v 
Canárias e daqui, pela linha equinocial até ao cabo dc Samíi 
Agostinho, e deste ao estreito de Todos os Santas (Jetv' . 
chamado 0 estreito de Magalhães), ou sejam 1.700 ou s,8., ‘ 
milhas, donde voltam novamente à linha equinocial, 
às Molucas, ou sejam 4.200 ou 4.300 léguas. Os iiornigiit». ■ 
dirigem-se a Cabo Verde e, daqui, ao da Boa Esperança, senh- 
1.800 léguas ao Gibo, e deste às Molucas, mais 2.300 iégtiaí, 
Toda esta navegação importa em 4.300 léguas, donde Tliorne 
deduz que navegando da Noruega em direcção ao norte, dad-^ 
que 0 mar seja navegável, poder-se-á atingir as ísíolucis 
seguindo um roteiro 2.000 léguas mais curto. 

Trabalhava-se, com efeito, activamente, quer na Ínglaref í. 
quer na Holanda por conseguir os elementos indisperuis 
para obter uma acção de despejo pura e simples dos esp.mh-'' 
e portugueses, entre os quais, aliás, havia já um litígio gravr’ 
quanto à posse exclusiva das Molucas. Os direitos dc priori¬ 
dade de descobrimento eram indubitàvelinentc a favor dos y 
tugueses que aportaram a Tidore, nove anos antes da clieg '-.!.’. 
das naus «Trindade» e «Vitória», as únicas que restavam tia 
esquadra de Magalhães. Estas duas naus, segundo 0 testeirui* 
nho de D. de Goes, vararam em Tidore, aos oito dias de 
Novembro de 1521. 

* * 

A conquista de Malaca concretiza, portanto, um pensa¬ 
mento político e económico, e abre, de par em par, as portas 





do Extremo Oriente, cujo,s segredos nÜo eram de todo impe- 
netráveis. Já no concílio de Lyon, em 1254, presidido pelo 
Papa Inocêncio IV, tomam vulto e {orm,i a grande empresa 
àt criscianizaçao do Oriente, prova clara de que ja então esses 
povos eram conhecidos com elementos mais do que positivos. 
Anos depois, Marco Polo partia de Veneza, cm 1271. demo¬ 
rando-se era Botneii e em Java mais de cinco mese.s, cm virtude 
dos ventos contrários que impediam a marcha dos naviosjiara 
Ocidente. Marco Polo deixou-nos, com efeito, a descrição de 
Java e Sumatra, se bem que às vezes pareça confundir as duas 
ilhas. É mais que evidente ter a Europa conhecimento cia exis¬ 
tência de regiões riquíssimas no Oriente, de mistura com nm 
tanto de lendário c de fabuloso. Os venezianns c genoveses 
guardavara-se de tornar público 0 qiic dessas regiões conheciam, 
se hera que a situação geográfica dos diferentes países, longe 
das embocaduras do Nilo, afastassem por completo 0 perigo de 
uma concorrência séria. 

Os elementos mais indispensáveis acumulavara-sc de gera¬ 
ção em geraçáo e já com D. Afonso Henriques surglani as 
primeiras ânsias de expansão transoceânica. Depois das indica¬ 
ções de Marco Polo, aparece, cm iqi2 ou a obra do 
dominicano Jordão de Sevcrac, intitulada Mmhlk descrita, onde 
a ilha de Java vem comportada em 7.000 milha,s dc perímetro, 
e onde ainda os usos e costumes dos naturai,s, bem como os 
produtos indígenas, aparecem descritos com minúcia. Na mesma 
obra, encontramos notícia da ilha de Sumatra, e outras mais 
a Sul. Êste padre pertencia a uma ordem, muito da predilecção 
do Papa João XXIÍ. Entre outros costumes nativos sc descreve 
a voracidade do gentio, 0 qual come com 0 maior prazer os 
brancos e gordos de que po,ssa lançar mao! E 0 mesmo padre 
nos conta, como, para curaprimento de certos votos às divin¬ 
dades, alguns gentios se alimentam de substâncias gordas 
durante um ou dois anos, e, quando se sentem suficientemente 
anafados, dirigem-se para os locais dc sacrifício, ornados dc 
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flores, decepando-se em seguida com uma espada de dois gumes, 
que aplicam vigorosamente na parte anterior do pesc^!..! 

Êste dominicano, que da Pérsia se dirigira para a índia*, 
passou os seus trabalhos, como é natural. No livro das monções 
do reino, número 79, aparece uma referencia a Jordão de Seve- 
rac, dando-o como trucidado numa terra indiana, 0 que não 
corresponde à verdade. 

Bastava 0 simples facto, hoje geralmente admitido de estar 
0 Mediterrâneo ligado ao Mar Vermelho, em remotas eras, 
para se deduzir que os conhecimentos humanos, em matétia 
geográfica, sofreram fluxos e refluxos, tendo-se perdido 0 que 
de positivo foi do conhecimento dos navegadores e viajantes 
mais antigos. 





AS ILHAS MOLUCAS'" 


0 italiano Ludovico Varthena, o homem que aíirinava ter 
sido 0 primeiro europeu que pisara terras das chamadas 
ilhãs das esfeckrias, visitou a corte portuguesa. Gom 
efeito, segundo a autoridade do escritor Henri Cordier, este 
italiano esteve nas Molucas no ano de 1504 e... «il donnc 
a une d clles, sans doute á celle de Ternate ou Tidor, le nom 
du grupe entier, MonoclvMoIucas». 

Êste arquipélago, também chamado ilhas das esfeckms, c 
0 mais importante da Malásia, e está situado a Este das Celé- 
bes e do grupo de Sonda. A navegação pelos mares destas ilhas 
é perigosa, devido aos bancos de areia movediços c, portanto, 
impossíveis de localizar. As águas são agitadas, em consequên¬ 
cia de uma corrente periódica de água branca, que durante a 
noite despede uma claridade que pode confundir-se com 0 
horizonte. Claro é que estes inconvenientes foram vencidos 
pelos modernos princípios de navegação. 

Deconhece-se como estas ilhas foram povoadas, mas jul- 


(^) Extraímos dêste capítulo, composto com elementos coligidos 
na índia, alguns passos que utilizámos numa conferência ináralada 
«Os primeiros europeus nas Ilhas Molucas». 
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ga-se que foram, com efeito, os chineses, na Uade Média, quem 
descobriu as especiarias. Bem depressa foram importadas na 
índia, passando daí para a Pérsia, e em seguida para a Europa. 
Entre os anos de 1512 a 1520, sao igualmente citados os 
nomes dos viajantes Juan Serrano, Duarte Barbosa e António 
Pigaffeta (este último comentador de Fernao de Magalhães), 
como tendo visitado as Molucas. Seja como fôr, esta navega- 
ção para as ilhas das esfecmks tem para nós, portugueses, 
uma ordem cronológica bem conhecida e aparece-nos perfeita¬ 
mente concretizada. 

Como havíamos dito, coube a Diogo Lopes Sequeira a 
tarefa de levantar padrões em Sumatra — Agosto de 
1509 — cumprindo assim as indicações de D. Manuel. Porém, 
só tres anos mais tarde vieram a sen descobertas as Molucas. 

Segundo relata 0 padre jesuita Francisco de Sousa, no ano 
de 15 II, por ordem de Afonso de Albuquerque', saiu de 
Malaca uma armada, com os portugueses António de Abreu, 
Francisco Sertão e Fernao de Magalhães, estes últimos, ínti¬ 
mos amigos, em três navios, cora ordem de descobrirem essas 
ilhas. Deve acentuar-se desde jã que a palavra descobrir deve 
aqui ser interpretada por uma maneira assas diferente do signi¬ 
ficado usual do vocábulo. Com efeito, todos os mercadores 
intermediários de Malaca estavam em estreito contacto, quer 
com as Molucas, quer com a ilha de Timor, donde provinha 
0 sândalo, artigo de largas transacçóes naquele importante porto. 
Os navios de António de Abreu seguiram rumos diversos. Na 
versão de Damião de Goes, António de Abreu dirigiu-se às 
Molucas, em três naus, juntamente com Francisco Serrão e 
Simão Bisagudo, levando como feitor a |oão Freire e como 
escrivão Diogo Borges. A tripulação compunha-se de 120 por¬ 
tugueses, além do pessoal de navegação. A armada deixou 
Malaca em fins de Dezembro de 1511, pelo que se deduz 
ter sido mliz&áíL a descoberta m 1512. 


Ha também quem fixe a partida da armada em Novem¬ 
bro de 1511 e nao em Dezembro, como ficou dito. 
que os navios seguimm rumos diversos, como há quem 
ponha a navegar, quasi de conserva, 0 que também é msswj, 
pois que, fora das monçóes, os mares, por via de re^ra, con- 
servam-se calmos.^São, porém, tantas as ilhas e tão diversos 
os mmos, que não é de admitir que os navios de Abrcii 
seguissem juntos, tanto mais que_ a roca .a scgüir estava «n 
grande parte dependente das indicações do.s práticos íuíívõ, 
que acompanhavam os portugueses. 

Os roceiros seguidos foram reconstituídos por A. Cortesão, 
c a êles dedicou também os seus estudos 0 sr. Visconde dc 
Lagoa. Só tivemos notícias dos trabalhos destes autores p:»- 
teriormente ao termos redigido êste capítulo, 0 que, cni subs¬ 
tancia, não altera sensivelmente o que escrevemos, vistc^ as for, ■ 
tes de^estudo serem quasi idênticas, se bem que nos falte 1 
proficiência dos dois autores citados. Cortezão, com grande 
poder de síntese e apos uma análise cuKÍ''dosa, cc-uia atravé‘> 
de documentos, entre os quais os que constam do interessante 
Processo das Molucas (dado à estampa por Buliiao f Vito, 
qual processo deparamos em Vila Viçosa com luna cópia seis¬ 
centista do original da Torre do Tombo). Cortezão, rcjxtímos, 
aponta 0 seguinte itinerário da armada de Abreu. Segundíí 
0 seu estudo, Abreu, partindo de Malaca, ter-se-ia dirigido para 
Sumatra e Palimbão, na costa norte da ilha de Java, tomando 
terra, seguidamente, e, pela primeira vez, em Agaciin. D.íqm 
a navegação prosseguiu até à ilha de Bali, em'cujas alturas 
se teria perdido a nau Sabaia, de Francisco Serrão. O rotems 
mdica-nos ainda os nomes de Simbava, Sólor e Vitara. Daqui, 
com rumo ao Norte, singraram direitos à ilha de Amboíno. 
ancorando na ilha de Ceramo, aproando seguidamente para 
Banda, onde colocaram padrões. Os navios tinham cnião atin¬ 
gido 0 limite da sua resistência e Abreu resolve regressar a 
Malaca. No retorno, os navios são apanhados por um tem- 





poral, e Serrão, a quem o destino parece ter escolhido por 
vítima, naufraga nas ilhas cie Liicupino, perdendo o pmo que 
para êle havia sido adquirido em Banda. 

O relato deste, naufrágio clâmo-ío adiante, segundo uma 
versão antiga, Atendomos ao mesmo Itinerário de António dc 
Abreu, mencionamos ainda o estudo do sr. Visconde de 
Lagoa, que utilizou a versão constante do «Tratado que com¬ 
pôs 0 nobre e notável capitão António Galvão, dos diversos e 
desvairados caminhos por onde nos tempos passados a pimenta 
e a especiaria velo da índia às nossas partes, c assim de todos 
os descobrimentos antigos e modernos qrie são feitos até à era 
de mil quinhentos e cinqiienta. Com a contribuição dada pelo 
Snr. Visconde de Lagoa para o estudo dos_ primórdios nas 
navegações portuguesas para o Extremo Oriente, ficou ^ por 
assim dizer redigido por uma forma definitiva este capitulo 
da nossa história marítima)). 

* ê 

Na «Ásia Portuguesa», de Manuel dc Faria c Sousa, 
diz-se que Albuquerque, depois da conquista de Malaca, ao 
retirar-sc para Cocliini, despachou, para Sião, Antonio Miranda 
de Azevedo e Duarte Coelho; a Rui da Cunha para o Pégu, 
e, para o descobrimento das Molucas e Banda, a Rui de Ataujo. 
Gmo governador da praça, ficou investido Rui de Brito Pata- 
llm. Para o cruzeiro de Malaca, deixou como capitao-mor, 
Fernão Peres de Andrade e os capitães Lopes dc Azevedo, 
João Lopes Alvlm, Vasco Fernandes Coutinho, Cristóvão Gar- 
cez, Jorge Botelho, Aires Pereira de Berredo, Pedro de Faria, 
Cristóvão Mascarenhas e António dc Azevedo. Na fortaleza 
instalou 300 homens. 

Abreu, segundo 0 cronista, nao passou cia ilha de Ara- 
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boíno em vim,de do, vento, contrário,, prosseguindo depoi, 
com^Simao Afonso, ate as ilhas de Banda. Quanto a Francisco 
Serrao este naufragou junto da ilha de Ternate, saívando-sc 
num batel, bem como alguns dos seus companheiros. Outros 
autores indicam os nomes de António de Abreu. Francisco 
berrao e Simao Afonso, e bem assim um mouro conhecedor 
da rota das Molucas, seguindo este, num navio de menor 
tonelagem. 

Na versão dos «Comentários», que nos parece mais digna 
de crédito, Albuquerque deu a capitania-mor das três naus a 
Antonio de Abreu, que muito se distinguira no assalto a 
Malaca. Dois dos navios tinham por capitães Francisco Serrao 
e Simão Afonso, e por pilotos Luís Botim, Gonçalo de Olivcim 
e Francisco Rodrigues, este último, homem de pouca idade, 
mas muito pratico na arte de navegar, e que «sabia muito 
bem fazer ura padrão se cumprisse, e êste era 0 fim porque 
Ia 0 mandavam, e com ele dois pilotos da terra, e por feitor 
João Freire, criado da Rainha D. Leonor, e Díogo Borges, 
criado de El-Rei D. Manuel, por seu escrivão». Estas naus 
eram acompanhadas por dois nativos, que seguiam só num 
junco. Um tinha por nome Ninachatu e 0 outro Cogequir- 
mani. Albuquerque deu instruções especiais no sentido de sc 
não molestar os navios que habitualmente se dirigiam a Malaca, 
tendo assim em vista assegurar 0 tráfego comercial. A data do 
início desta viagem, é colocada nos «Comentários» no mês dc 
Novembro, acrescentando-se que os navios levavam «muita 
estopa e breu e calafates, para que se fôsse necessário, fossem 
espalmar os barcos no cabo de uma Ílha grande, que está 
a quatro dias de caminho das ilhas do Cravo, que se chama 
Amboíno, porque ali é reconhecimento de maré». 

Nery Xavier, escritor cuidadoso, diz, não sei com que 
fundamento, que as Molucas foram descobertas em 24 de 
Junho de 1321. Mesmo que se trate de um lapso tipográfico, 
confundindo-se 0 ano de 15 ii com o de 1521, a indicação 
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dü mês de }unho, parece não estar de acordo com a opinião 
geralmeiite aceite. 

Há quem afirme também que António de Abreu, de 
regresso a Malaca, tendo perdido o contacto com Francisco 
Sertão, devido a um temporal, o navio deste naufragou nas 
ilhas do Lucupino (ilhas das Tartarugas). Os^portugueses sal¬ 
varam as vidas e as armas, mas o navio deu a costa. 

Eram ilhas horríveis, devido à, falta de água e solidão, 
com os seus penhascos à flor da agua, sendo locais preferidos 
por ladrões marítimos. Estas perigosas passagens eram vigiadas 
por piratas que assaltavam amiúde os navegantes. O que para 
tantos constituiu uma desgraça, tornou quási possível a sal¬ 
vação dos nossos náufragos. Os piratas, julgando a presa segura, 
aproximaram-se num pequeno batel. Avisado Serrao do que 
se passava, procedeu ao reconhecimento da praia, e escondeu 
os seus companheiros. Saltaram os piratas em terra, e no 
mesmo momento os portugueses deixaram o seu esconderijo 
e apoderaram-se da embarcação. Os piratas, ao dar conta do 
que se passava e reconhecendo o imprevisto da situação, pros¬ 
traram-se por terra, deitando fora as suas armas e pedindo 
que os não deixassem abandonados naquelas ilhas desertas. 
Serrão permitiii-lhcs o reembarque, sob a condição de que estes 
0 conduzissem a um ponto onde pudesse repousar juntamente 
com os seus companheiros. Desta forma foram os portugueses 
aportar .à ilha de Amboíno, situada a Oeste de Nova Guiné, 
n mais importante do arquipélago. 

Esta ilha era pertença do rei de Ternate (uma das Molu- 
cas), de nome Cachil Bolefe, o qual, ao ter conhecimento da 
chegada dos portugueses, ordenou que os mesmos se dirigissem 
a Ternate. Quando os viu então na cidade, cora as suas cou¬ 
raças e espadas, levantou as maos ao céu, dizendo que agra¬ 
decia a Deus por lhe ser dado, antes da sua morte, ver os 
homens de ferro que tinham tomado Malaca. E no seu entu¬ 
siasmo, verdadeiro ou falso, acrescentou que nos portugueses 
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se estribava de futuro a s^orança das Moluas e do seu kIw, 
cuja jurisdição abrangia 70 ilhas, 0 que lembra a s^uinte 
estancia de CamÕes: 

aOlha. cá ■pelos mares do Oriente, 

As infinitas ilhas espalhadas: 

Vê Tidor e Ternate co fervente 
Cume que lança as flamas ondeadas; 

As arvores verás do cravo ardente 
C‘o sangue português inda compradas; 

Aqui há as áureas aves que não decem 
Nunca á terra, e só mortas aparecemi). 

üí 

^ lllí 

Sobre a personalidade de Francisco Serrão, encontnmos cm 
Francisco de Andrada, cronista de D. João líí, algunus refe¬ 
rências de interesse. 

Parece deduzir-se do que sobre o assunto se há public.A, 
que Serrão, após o seu naufrágio nos baixos de Lucupino, se 
dirigira para Amboíno, onde se notabilizou, bera como novs 
dos seus companheiros, em certas lutas travadas entre o.s habi¬ 
tantes de algumas ilhas daquela região. Dos seus êxitos c 
peregrinações, focaremos um ou outro pnto, c, quanto ao 
termo dos seus dias, afirma-se que Serrão morrera envenenado, 
por 1521. E, se a memória me nao falha, também se há 
afirmado que Serrão quisera dar por findos os seus traballws, 
enamorado da quietação dessas longínquas paragens, onde se 
fixara, de preferência a regressar novamente a Malaca. Tcr-se-ii 
carteado também com o seu amigo Fernao de Magalhães, tsío 
depois de varrer por completo do seu espírito a ideia do regres» 
à Pátria. Garcia de Sá declarou que Serrão esteve nas Moluas 
durante sete ou oito anos, nao sendo denuasiado positivos os 
elementos pelos quais se avalie da existência de Francisio Scr- 
rão, após 0 seu naufrágio. 



Andrada escreve que, sendo capitao de Malaca, Garcia de 
Sá, este «armara um junco, em que meteu vinte e cinco por- 
tugueses com muitas mercadorias, e por feitor um Francisco 
Serrão, homem de muita conta, e os mandou que fossem a 
Banda, os quais com próspera viagem chegaram ao porto, onde 
paciificamente fizeram tão bom emprego, que esperaram tor¬ 
nando a Malaca, ficar todos ricos, porem no caminho lhes 
deu uma tao grande tempestade, que o junco se perdeu, e de 
todos os portugueses se não salvaram mais que oito, com 
Francisco Setrao no batel do junco, os quais oom o tempo 
foram dar a Amboíno, numa terra chamada Rucutello, onde 
foram muito bem recebidos, e com muitos gasalhados, porque 
a gente daquela terra trazia guerra com seus vizinhos, e como 
saHani os feitos que os nossos continuamente faziam em Ma¬ 
laca, esperavam de se aproveitar deles. Sabendo seus inimigos 
que os tinham consigo, logo fizeram concertos de paz e ami¬ 
zade com eles...». 

O cronista prossegue na sua narrativa, assegurando que 
0 rei de Ternate embarcando com a sua gente em dois navios, 
êle próprio entabulou negociações com os portugueses, fazen¬ 
do-lhes as mais vantajosas propostas, desde que estes anuissem 
em 0 acompanhar, isto com o fim de lhe prestarem auxílio 
nas lutas em que o de Ternate andava envolvido com o de 
Tidor. Porém, os nossos, continua Andrada, «desejosos de 
escusar os trabalhos e perigos que ali se lhe ofereciam, con¬ 
sultando entre si 0 modo que para isso teriam, se resolveram 
em se meterem por terceiros entre estes dois reis, e trabalha¬ 
rem pelos meter em paz, e sucedeu-lhes tão bem este conselho, 
que os dois reis por seu meio ficaram concertados e amigos, 
casando o rei de Ternate com uma filha do de Tidore, com 
que tudo ficou pacífico, e os nossos tão estimados deles e com 
tanta autoridade na terra, que todos nela lhe obedeciam...». 

Andrada fixa estes acontecimentos no ano de 1518. 

Ora, do Processo das Molucas deduz-se que Setrao fora 


envenenado juntamento com 0 rei de Ternate, crime cometido 
por uma filha do rei de Bacham, e que ambos morreram no 
espaço de um dia, facto que se teria dado, como dissemos, 
em 1521. Aqui surgem dúvidas, porquanto António de Brito, 
tendo chegado a Ternate em Maio de 1522, «porque ahy 
levava detriminado de fazer a fortaleza, achou que era morto 
0 rey nosso amigo, de quem auia fama que 0 matara 0 Rey 
de Tidore, seu sogro, com peçonha, cm hun banquete, por 
maos conselhos que os Castelhanos lhe tinlião dado contra ele, 
pollos não querer consentir em sua terra...». Mais adiante 0 
cronista relata a forma como a rainha de Ternate recebeu 
António de Brito e os seus companheiros, na sua qualidade 
de regente do reino, durante a menoridade do filho. 

Da crónica se depreende 0 interesse da rainha de Ternate 
em agasalhar os portugueses, servindo-os 0 melhor que lhe foi 
possível, e acedendo a que nas suas terras fosse construída uma 
fortaleza. 

Brito não só presenteia a rainha com «patólas de seda que 
são panos que se fazem em Cambaya», como escuta com inte¬ 
resse os propósitos de paz e amizade da soberana «que estava 
assentada de dentro da porta de uma camara, e na porta 
armado um pano de maneira que lhe nao aparecia mais que 
0 rosto...». 

António de Brito, a despeito de tantas facilidades, exigiu 
documentos assinados pela rainha e regedores do reino, donde 
constassem não só a autorização para se erigir fortaleza, como 
ainda tabelas dos preços das roupas e do cravo. «Os^ quais 
apontamentos António de Brito deu ã Francisco Semo que 
achou em Ternate porque se não tornara para Malaca quando 
daly se tornou don Garcia Anriquez, como atras fica dito, 
que por seu mandado os levou ha Rainha, a qual por conse¬ 
lho de todos os seus lhe concedeu quanto nelles se lhe pedia». 
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Voltando um pouco atrás, isto é, reportando-nos ainda ao 
salvamento de Francisco Serrao e à forma como os portugueses 
foram recebidos e agasalhados por Cachü Bolefe, diremos agora 
que tais acontecimentos deram causa a que o capitão da forta¬ 
leza de Malaca, Rui de Brito, despachasse em 1513 uma 
armada, sob 0 comando de António Miranda de Azevedo, 
a-fim-de se abastecer das cobiçadas especiarias, 

António de Abreu havia regressado a Malaca (Décadas 
de Barros), dirigindo-se em seguida para Portugal, em Janeiro 
de 1513, na companhia de Fcrnáo Peres, com a incum¬ 
bência de relatar a D. Manuel os sucessos da sua viagem. 
Não quis 0 destino que voltasse a pisar 0 solo pátrio, pois 
veio a morrer nos Açores. 

Quando António de Miranda aportou, no dizer de um 
escritor antigo, «foi grande a competência entre os reis de 
Ternate e de Tidor, aquêle genro e êste sogro, sobre quem 
lhes faria mais favor no despacho da carga do cravo, porque 
como qualquer dêles esperava tirar vantagem no poder, aju¬ 
dado das nossas armas, igualmente venturosas e formidáveis, 
de igual modo cada um procurava fabricar-nos fortaleza na 
sua ilha». 

Êste português parece não ter ido alem da ilha de Banda, 
e a fortaleza só veio de facto a construir-se, pela forma que 
adiante relatamos. Nesta verdadeira corrida pela posse das 
Moliicas, aparece também 0 nome de Tristão de Menezes. 

Diz-se que Menezes fora despachado com uma armada 
para as Molucas, logo que em Portugal se soube da partida 
de Fernão de Magalhães, isto com 0 propósito de impedir 
que os espanhóis se assenhoreassem daqueles estabelecimentos. 
Tristão de Menezes teria no entanto deixado Tidor por volta 
do mês de Junho de 1521, sem ter encontrado os espanhóis. 
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Andrada, cronista-mor de Filipe Ifl, e u» '..;i i-'> 
escreve, contudo, que (cTristao de Menezc.s clnmri ,1 Mj',.: 
em 1518, com três naus, para carregar cravo. u 

trato que lhe fora atribuído por El-Rei, em iqi;**. r 
na ilha de Ternate, onde os nossos estavam, a quem u ta 
ilha fez muito bom recebimento com muitas honi.is- ur vrtuio 
que para carregar as suas naus havia ml.stcr imun qutníuiulí 
de cravo determinou de 0 fazer em amba.s as ilh.i*. iii- 
e de Tidor... dando um pano azul de Cambia, qur vi'; 1 •! 
cruzado, por um bar de cravo, que tinb QuatM tr.i'.'.":.;", u- 
pêso». 

O rei de Ternate concebeu então a ideia de mop 'p* 

0 negócio do cravo, em detrimento dos seus colega o:r i' 
e apelou para Francisco Serrão, como intermediário, p.ím 1'/’. 
propostas a Garcia de Sá, em Malaca, não só no í|ut* di/.t 
respeito ao cravo, como ainda no tocante à eonstnição tlt* uma 
fortaleza, acrescentando o de Tidore que da melhor vuni.í; 
prestaria obediência ao rei de Portugal. Fr.incisco .Serrão, .uo'”' 
panhado de um embaixador de Tidore, seguiu p.ir.i M.du' 
na armada de Tristão de Menezes, onde chegou a s.ãn t mIvo 
desempenhando-se da sua missão. Garcia de Sá quH a\t 1 ’ 
incumbit Tristão de Menezes de voltar às Ríoluca,s, cum 
fim de construir a fortaleza, missão de que êste sc c<í,ii^íui 
argumentando não parecer bem a execução de tal plitio. vm 
ordens expressas de El-Rei, tanto mais que, cm sua itpur.,Íi’. 
0 negócio das especiarias podia fazer-se, sem despe.sas dc «cup.i 
ção. Garcia de Sá acabou por concordar com Tristão dc Ríen? 
zes, mas para de certo modo corresponder à.s solicinçks do 
rei de Tidore, despachou um navio e ura junco sob 0 comandí) 
de D. Garcia Henriques «fidalgo honrado, seu parenteií, com 
instruções para agradecer as ofertas de paz e amizade <t|M>rán, 
que a fortaleza não podia por agora mandar fazer .sem Iicí,!'.ç.í 
de El-Rei ou do governador da índia»,.. 

D. Garcia chegou a salvamento a Tenuate c... (0 rci íIc 




Temate) porque ficou com grande esperança de ter fortaleza 
nossa em sua tetra, nao quis aceitar o trato dos castelhanos 
que este ano chegaram às Molucas, dos quais D. Garcia reco¬ 
lheu a si todos quantos estavam espalhados por Tidor e por 
outras partes, com seguros que lhes deu, que seriam ate 
trinta», após o que D. Garcia se recolheu a Malaca, onde 
encontrou já como capitao, Jorge de Albuquerque. 

É no tempo dêste Albuquerque, isto é, por 1521, que 0 
já citado António de Brito toma 0 rumo das Molucas com 
uma armada de seis velas, havendo assim notícia de uma série 
de viagens, logo após a chegada de Abreu a Malaca, em 
Dezembro de 1512. Nessas armadas serviram Lopes de Alvim, 
em Março de 1513; António Miranda de Azevedo, que tanto 
em 1513 como em 1514 singrou pelas mesmas rotas; e Álvaro 
Cocho, que em 1515 alcança Ternate pela primeira vez. No 
mesmo ano encontra-se notícia da viagem a Banda, de Fran¬ 
cisco Ferreira e Jorge de Lençóis, seguidos em 1516 por Ma¬ 
nuel Falcão, e, era 1517, por Simao Vaz. Em 1518, segundo 
Andrada, Tristao de Menezes aporta a Maluco, seguido depois 
por D. Garcia Henriques. 

António de Brito atinge as ilhas das especiarias em Maio 
de 1523 (em fins de Abril, segundo Damiao de Goes) e foi 
demandar Ternate. 

Decorreram favoravelmente as negociações com a rainha 
viúva, para a construção duma fortaleza, e 0 capitão portu¬ 
guês, «vendo tao bom princípio no que trazia tao encomen¬ 
dado, não quis perder tempo nem ocasião, mas mandou logo 
acarretar muita pedra e fazer muita cal, que em toda a índia 
se faz muito boa de cascas de mariscos, em que trabalhava 
muita gente da terra, que se pagava com moeda muito baixa 
e de muito pouco preço, que corre na mesma terra, feita de 
chumbo, redonda, de 0 tamanlio de um tostão, furada pelo 
meio, porque anda enfiada, da que ali havia grande quanti¬ 
dade. E sendo junto tanto destes materiais que se podia come¬ 


çar de por mao a obra, 0 capitão mandou logo abrir os abcera-, 
e aos 24 dias do mês de Junho do ano de 1522. cm que ;s 
igre)a celebra a festa do glorioso S. João Baptista. se diw- 
uma missa com a maior solenidade que ali foi possível, fos. 
tejada com a artilharia de todos os navios, a qual aakcia 
0 capitao António de Brito, por sua mão. ao .som de mmi- 
becas que não^ cessavam de cocar, assentou a primeira fsedra, 
e, apos ele, fizeram 0 mesmo os outros capitães, t toda a 
principal gente que vinha na armada». 

Bem cedo tiveram 0 seu inicio as primeiras dificulcLides. 
provocadas pelo rei de Tidor, pai da rainha viúva, que 
serve desta como instrumento da sua política, factos que foram 
logo do conhecimento de António de Brito. Êste acoiBclha-;;r 
com Francisco Serrao, 0 que comprova a confuihão existente 
quanto ao suposto envenenamento dêste último, cm 1521, 
Como conseqüência dum alvitre de Franci.sco Serrao, que 
conhecia bem 0 meio, os portugueses contrapõem à política d.t 
rainha viúva um certo «Cachil Daroes, homem esforçado e de 
muito preço», filho bastardo do rei envenenado. 

A partir destes sucessos, 0 cronista Andrada nenlumit 
outra menção faz de Francisco Serrao. 

!Ü 

Da forma como os portugueses se fortificaram nestas p.ir.i 
gens, reza a melancólica crónica da obra intitulada «Oricnit* 
Conquistado»: «Sendo que nós com uma so fortaleza cm 
Ternate, mal provida e pouco defensável, presumíamos dc 
frustrar tanta especiaria e avassalar tao vasto im|xtio, como w 
tivéssemos alguma chave no Cabo da Boa Esperança, ou no 
estreito de Magalhães, para fechar a navegação de tao arotna • 
ticas províncias aos holandeses, ingleses e castelhanos, que pc^í 





ambos os lados as invadiram, até (jue finalmente ficaram em 
poder dos herejes, com pouca reputação das armas católicas.. 

Esta fortaleza foi erigida na ilha de Ternate, no dia de 
S, João Baptista, estando presente o rei de Ternate, manda¬ 
rins e muito povo, ao que dizem os cronistas. Foi rezada missa 
com a maior solenidade e abertos os alicerces no meio de 
grande motim, produzido pelo som de trombetas e salvas de 
artilharia. 

Anteriormente a esta data, e depois dela, já os portugue¬ 
ses tinham descoberto e continuaram a descobrir muitas das 
ilhas daqueles arquipélagos, posto que se não saibam as datas 
de muitos descobrimentos. Foram tantas que um ercritor por¬ 
tuguês opinava que lhes dessem o nome de Ásia Insular e 
fossem distribuídas por cinco províncias: Molucas, Amboíno, 
Moro, Pápuas, Celebes e Macassar. O conhecimento destas 
regiões era naturalmente imperfeito e tosco, de mistura com 
preconceitos místicos, o que nao se compadecia com o feitio 
prático dos ingleses e holandeses. Alguns cronistas derivam 
a palavra Molucas, do arábico, que significa — reino. 

Era 15^.6, 0 Vice-Rei D. João de Castro, na sala real do 
palácio de Goa, aclamou Caxil Aeyro, irmão do rei de Ternate, 
rei das ilhas Molucas. 

O jesuíta Francisco de Sousa apresenta-nos a configuração 
destas ilhas, como semelhante a um chapéu largo de abas e 
levantada copa, acrescentando que a riqueza em especiaria é 
tanta, que as tornou célebres e conhecidas no mundo, a dis¬ 
pêndio de muito sangue europeu e asiático. Ao descrever uma 
das ilhas de Banda, descoberta por António de Brito, em 1512, 
0 mesmo jesiiita faz-se eco do pavor natural que devia infundir 
aos marinheiros a vista dos vulcÕes em actividade, que ainda 
hoje 0 viajante moderno observa com interesse, E exclama 
então 0 padre: «A duas léguas de Banda, jaz a ilha de Poelstao 
inculta e deshabitada de gente, porém nao de demónios... 
Ouve-se nela, a qualquer tempo, bramidos de leÕes, silvos de 
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serpentes e grandes terramotos. Aparecem visões esp.intosaí; 
e vê-se subir fogo pelos ares. Poucas vezes pass.im os nave¬ 
gantes por ela sem tormenta e procuram desviar-se quarjm 
podem. Os holandeses observam melhor do que os nossos 
navegantes as miudezas deste inferno e nem por jsso sc acau 
telam para 0 futuro, deixando de ser herejes e piratas^ 

Outro cronista revela-nos curiosos detalhes quando des 
creve que Antonio de Brito e D. Garcia Henriques.« dirigi' 
ram paia as Molucas na monção de Maio do ano de 1532 v 
acrescenta: «É tamanha a fertilidade destas ilhas, que tõíÍ3‘í 
as mulheres se tornam mães, mesmo aquelas que nimca «> 
puderam ser noutras terras... Os habitantes, quando têm que 
tratar algum negocio de importância, ajimtam-sc muitos :t 
comer c a beber, embebedando-se, e c só depis dc bêbados 
que assentam no que hão-de fazer, considerando 0 mais bêbado 
0 mais honrado». 

Um viajante, pot meados do século xvi, escrevia: «Al! 
sorts of women whatesoever they be, weare a smcKke dowiie 
to the girdle, amd from the girdle downewards to the foote 
they weare a cloth or tlirce brases, opem befote; .so stralte tkit 
they cannot goe, but they must sliewe their secret as it were 
aloft and in their going they Eaine to hide it wlth thir bmls, 
but they cannot by reasom oE tbe straitnes of their clotls. 
They say that this use was invented by a queene to bc an 
oceasion tbat the sight thercof might remove from men the 
vices against nature, which they are greatly given unto: Which 
sight should cause tliem to regard women the more,..». 

* 

# * 

Temos assim a traços largos respigados dos autores antigos 
e contemporâneos, os dados necessários para se avaliar dos moti¬ 
vos que levaram D. Manuel e os seus servidores, a prolonga- 







rem as suas navegações para o Extremo Oriente, a partir de 
Malaca. 

Timor e Sólor, tinham necessariamente de receber os poj:' 
tugueses, pois se encontravam na mesma zona de exploração 
e nas mesmas rotas marítimas que as insaciáveis quilhas dos 
veleiros sulcavam. No dizer de Camões: 

«B sujeita u fica Aurea-Ghetsoneso 
Ãté à longínçiM China navegando, 

E às ilhas mais remotas do Oriente 
Ser-lhe-á iodo o oceano obediente.,,)). 



SÓLOR 


F rancisco Rodrigues, que acompanhou a armada dc 

nio de Abreu, no seu regresso de Banda a Malaca, Ici^siii 
aos seus vindouros uma série de desenhos, rcprodiiiifülo 
do natural algumas das ilhas que avistou, e, entre estas a 1IK.1 
de Sólor. A legenda respeitante ao desenho de Sólor díí; 
«O compeço Da Ilha de sollere/em Noue grãos» —lisü ffoí 
a primeira terra que vimos quando vínhamos dc banda Peca/ 
/Mallaqua» Ç). 

Êstes primeiros sinais de vida portuguesa, ms paragens 
desta ilha, ajudam a recompor, pelo menos cm «pítito. o 
cenário gigante, onde um punhado de antepassados actusii 
por tal forma, que acabou por se ímpôr a todo o mundo, 

A importância desta ilha provinha-lhe sobretudo da suj 
situação geográfica, e 0 desenho de Francisco Rodrigues, na 
sua ingénua simplicidade, não deixa, no entanto, de íaicr 

(*) No biblioteca de Vila Viçosa, encontrámos «ra voIhrh* qn? 
foi pertença de D. Manuel 11 , com desenhos a ws, sem daí.t si,’:! 
autor, tratando-se sem dúvida do «Livro da fndia Orientai», dt* I itíf»' 
Barrêto de Resende, de 1646. O desenho a cSres, que dir. resp«!» a 
Sólor, é 0 mesmo que foi publicado na «História da Espansao t!.i 
Mundo Português». 
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avultar a natureza montanhosa da ilha e o seu recorte sinuoro, 
que condiz com os relatos a que adiante faremos referencia. 
Os recursos naturais de Sólor eram diminutos, e, assim, na 
«Lista de todas as capitanias e cargos que há na índia», podia 
ler-se que «o capitão de Sólor serve, cambem de feitor, juiz 
dos órfãos e provedor dos defuntos; não tem ordenado nem 
coisa alguma da fazenda de Vossa Majestade mais que mer¬ 
cancias para portos onde êle só navega daquela parte. E, assim, 
tendo indústria e cabedal, pode tirar em três anos, sete a oito 
mil xerafins. O cargo de escrivão e de meirinhojáesta capitania 
provê 0 capitão por serem de pouca consideração e nao haver 
quem os queira servir». 

No códice — da Biblioteca de Évora, encontra-se a 
2'1 

seguinte descrição: 

«A fortaleza de Sólor está sita em uma ilha deste nome 
que fica quatrocentas léguas de Malaca, em altura de oito 
graus e quatro minutos da banda sul, foi mandada fazer pelo 
governador Manuel de Sousa Coutinho (1588-1591), no ano 
de 1588, para com ela defender aquelas cristandades dos reli¬ 
giosos de S. Domingos. Esta fortaleza tomaram os holandeses 
na era de 1613, sendo Vice-Rei da índia, D. jerónimo de Aze¬ 
vedo, e estando nela mui pouco a largaram, 0 que os portu¬ 
gueses não quiseram ir ocupar, a despeito do mesmo Vice-Rei 
0 não consentir, e depois tornaram os holandeses a assenho¬ 
rearem-se, até que em 1629 a largaram segunda vez, que¬ 
brando e desbaratando tudo 0 que puderam, 0 que sabendo 
os padres de S. Domingos foram logo com nove peças de 
artilharia que Nuno Álvares Botelho, depois de alcançar a 
vitória do Achen, lhes deu das que tomou dos seus despojos, 
e a reedificaram 0 melhor que puderam, indo 0 padre Frei 
Miguel, Rangel, que hoje é Bispo de Cochim, governador do 
bispado de Gôa, à China, a pedir com que 0 pudesse fazer, 
donde trouxe, além de muitas patacas, seís peças de artilharia, 


muitas munições dos condestabies, e cavalgadas as quiiw,e aas 

de artilharia na fortaleza, que refez 0 melhor que tMle, e dos 
cinco baluartes que dantes tinha, tres na frontaria do nw. 
ficando-lhe diante uma formosa.., (?) e dois da banda à 
terra, com um muro de quatro braças de altura em seu pio- 
peito, e de oito palmos de largura, tendo cada pano de muro, 
de baluarte a baluarte, onze braças, era que fica demro umi 
capacidade de cinquenta e cinco, tem uma cn-seada dcífônse 
em que muitas naus podem estar seguras, c fazer sua agaidi 
debaixo da fortaleza, dentro tem duas igrejas, uma padit, 
de S. Domingos e outra da Sé. Não tem esta íortatcza asé 
agora capitão posto por sua Majestade, porque urn qtu: llie 
ia morreu, nao tem presídio mais do que os ditos padres lít 
S. Domingos lhe adquirem de uma {wvoação que iiie cstl 
na mesma ilha (?) chamada Larantuqua, para onde se ísrarrt 
os cristãos assim da terra como os portugueses, da 
que estava dantes junto da fortaleza, quando a tomanai a 
primeira vez os holandeses, que era tão grande que Kavsa 
muitas almas de confissão, que posto que de presente nã:» ê. 
tamanha Larantuqua, contudo esses pucos prtiiguesss eme 
têm, e filhos da terra cristãos, são mui boa gente, t; têm íesto 
muitas sortidas mui boas contra os holandeses, eni que imii 
poucos, Ibe mataram muitos, e assim procuram os ditos p.HÍr« 
de S. Domingos que sendo destes, alguns, pass.ido a mooí 
junto da fortaleza, porque em havendo guerra .se podem reat- 
Iher a eia; também nesta ilha de Sólor há alguns mmiros qac 
como sempre foram e sao grandes inimigos dos poriiigixses, 
e todos os mais cristãos arrenegados, com quem os porrnptíc 
ses se ajuntam contra nós. A cristand.ide nc.sta ilha c €rn 
muitas outras que há por aqui, como a ilha de Emíc, onde 
tivemos já fortaleza, a de Sica e outras, que tocLis tcni a careço 
os ditos padres de S. Domingos, particularnientc porque íaIíh 
estes naturais, tirados só alguns poucos mouros, (0 resto) sao 
gentios, e posto que gente muito bárbara que nao «;m lição 






de coisa alguma, nem ainda por tradição sabem nada do pas¬ 
sado, nem têm rei nem senhor a que obedeçam, cada qual 
vive conforme a sua vontade, com alguma pequena sujeição 
aos que sao nobres, contudo eles, porem, mesmo depois desta 
segunda ida dos holandeses, recebem a santa fe católica e mos¬ 
tram guardá-la, sendo que sempre os enfreia e obriga muito a 
isso, por amor da nossa fortaleza. Os padres que andam nestas 
cristandades sao quinze, conforme as ilhas, em muitas povoa- 
çoes que há em cada uma delas, e muitas vezes, quinze não 
bastam. Sao todas estas ilhas mui férteis de muitos mantimen¬ 
tos e frutos, que há neste oriente, e os naturais mui preguiçosos 
de os lavrarem e cultivarem. Nas fazendas para veniagas c 
comercio, não as há mais que na ilha de Timor, que e.sta 
trinta léguas de Sólor, gram cópia de um pau cheiroso, mii 3 
estimado em todo êste Oriente, que chamam sândalo, porcjue 
0 vão buscar de muitas partes, e particularmente da China, 

^ como em seu lugar se dirá e do macassar onde também vao 
os holandeses. O dito sândalo há no mato da dita ilha...)). 

* 

As notícias que nos ficaram sobre os estabelecimentos de 
Sólor e Timor, sao da autoria de Fr. António da Visitação, 
religioso dominicano. Fr. António, conhecendo a cxi.stcncia de 
uns cíídernosj, no convento de Goa, solicitou a sua rcmc.s.sa, 
e assim as notas para Fr. António vieram nas naus dc X626, 
que acabaram por se perder no ano seguinte, nas costas d;t| 
Biscaia. «Vindo em naus tao mal afortunadas, foram, porém, 
enviados a Lisboa (os cadernos) antes da perdição das naus». 

Parece poder afirmar-se que essa circunstância permitiu 
reconstituir a história de tais possessões, no .seu início, e com 
efeito, a Fr. Luiz de Sousa, com a sua «História de S. Domin- 
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gos», se áeve a conscmpo, pata a posteridade, dos eltmcnt.» 

de estudo, sobre os quais se baseiam os autores, que Mstttioí. 
mente dedicaram os seus ócios à ingrata tarefa de reconsciíuir 
as origens desses estabelecimentos, Sólor e Timor foram objccm 
0 maior desinterêsse por parte dos cronistos, o cna' aliis c 
perfeitamente explicável, dado a sua mínima impriàncu, no 

decorrer dos acontecimentos no Oriente. 

Rui de Brito, por carta endereçada a D. Manuel, a É dt 
Janeiro de i5iq, :dá Conta dos navios que de Malaca Iwvuni 
partido^ para Java, Sunda, Bengala, Paieacata e Timor que 
«be luia yllia alem de Java, Tem muytos s.inc!,iks, mtivr.:): 
mell, muyta cera. Nom tem juncos para navegar. Ht vlha 
grande de cafres. Por nora aver junco, nom loí.im 
Jorge de Albuquerque, capitão de Malaca, igmlnicnic pr 
carta datada de 8 de Janeiro de 1515, procura tlrmorirtrar 
a importancia de todos os remos, até Tinior, 

Na «História de S. Domingos», destúiada a pcrixtuar 1 
acção dos dominicanos, encontra-se uma passagem, que clas¬ 
sificaremos de definitiva, no que toca à origem desses estalK*- 
lecimentos. Cora efeito, diz-se aí 0 seguinte: «He de s-ik-r 
que crescendo a cidade de Malaca, entre as fazendas qne oiiis 
requestadas acharam nela, foi 0 sândalo branco de Ttmtir, 
porque se servem dele para infinitos usos, todas as províncias 
do Oriente, E como os naturais de Malaca faziam viagem a 
buscá-lo, não tardaram também os portugueses a mandarmi 
também suas embarcações ao mesmo. Era 0 interesse miu 
grosso. Porque 0 sândalo ê ura género de. árvores, que cn.im 
os montes daquela ilha em não menos abundância que 0 mato 
ordinário das nossas terras... E como lhes levam (aos 
de Timor) coisas que hão mister para 0 uso quotidiano, .liníl.i 
que muito vis sejam, dão liberalmence pelo troco, grande cópi.i 
do seu pao, fazendo conta que lhes não pode faltar nunca, pu 
muito que dêem. Porque a ilha é tão grande que l»ja cin- 
qüenta léguas de ponta a ponta. Corriam os portugueses em 
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Malaca ao hmto ('). E acontecia, andando o tempo, junta., 
rem-se tantos navios de várias partes etn Timor, que era ror- 
çoso tardarem muito etn fazer sua carga. 

Oito ou nove dias antes da mudança da monção, come¬ 
çam a soar no mar, da parte donde há-de vemar, uns espantosos 
roncos, que os navegantes tem por aviso tão certo, que sendo 
do sul, no mesmo ponto se fazem à vela todos, e desandando 
vinte e cinco léguas do golfo, que tantas ha de Timor as il us 
de Sólor, se recolhem a elas, e aí no reduto ou enseada do 
triângulo, que entre si fazem as ttes ilhetas, acham estancia, 
abrigo e seguro, enquanto duram as tormentas. Assim fici 
servindo Sólor, como de estalagem e refugio^ a todos os mer¬ 
cadores de sândalo. Era este o estado de Solor^ c o conheci¬ 
mento primeiro que dêle tivemos no tempo antigo. Andando 
os anos, como a tuivegação dos portugueses de Malaca conti¬ 
nuava e crescia para -Timor, e pela mesma razão era força 
valerem-se sempre dos portos de Solor, veio a continuação .i 
criar amizade e familiaridade entre os navegantes e naturais da 
ilha. De sorte alcançaram os nossos mercadores sitio junto da 
sua povoação para edificarem aposentos, onde pudessem resi¬ 
dir, sem moléstia da terra, enquanto os detivesse a força da 
monção, na ida ou na vinda. Daqui vieram a estender o pen¬ 
samento a negócio mais alto. 

Tinha acontecido passar num ano destes a ilha de Timor 
0 padre Frei António Taveira. Devia ser a ocasião de acom¬ 
panhar algum mercador amigo e dc bom espírito que, como 
as terras de Timor são de ares pestíferos para os estrangeiros, 
de sorte que ordinariamente morrem muitos, ou tornam opi- 
lados ou mui enfermos, que assim acontece pagarem-se o.s 


(‘) O termo «barato» era dc uso corrente nas casas ele jeigo cm 
Goa. Quando um jogador ganhava, distribuía parte do dinheiro, pclo.s 
circmistantcíi, isto é, dava o hmto, 


hautos da mercancia, quis levar consigo, quem na necessi¬ 
dade lhe acudisse, com os remedios da alma. Parece que orde¬ 
nou Deus a viagem para muitos daqueles pobrezinhos, cm que 
tinha determinado povoar o ceu, E deu-lhe tao boa mao com 
eles que converteu um grande número à luz da fé. no mesmo 
tempo em que em Cambaya perdia o tempo e o feitio, o p-idr:; 
Frei Gaspar da Cruz. Notando os portugueses a boa fortuna 
deste sucesso e considerando justamente o bom natural que 
viam na gente de Sólor, e seus vizinhos, julgavam coin bom 
discurso, que não faltaria neles a boa e a mesma disposição 
e facilidade para receberem o Santo Evangelho. Na hora em 
que foram de volta em Malaca, não tardaram cm visitar o 
Bispo, e dar-lhe conta de tudo...» 

Na localização no tempo, destas e outras passagens, un» 
ou outra referência, encontrada na prosa dos antigos, adquire 
um valor excepcional. E, assim, sabe-se que o bisp dc Malaca 
era então D. Frei |orge de Santa Luzia, o qual, .apiedado , das 
inúmeras vítimas que caíam nas garras dos tigres, houve qwr 
bem excomungá-los à hora da missa, e que desde essa hora 
nunca mais os terríveis felinos vieram às povoações levar meni¬ 
nos!... O facto tornou-se notório e converteu muitos nativos 
à cristandade no decorrer do ano de 1^60, 

A narrativa da «História de S. Domingos» assegura que 
0 Bispo não quis que houvesse tardança em tentar Sólor, c 
cometeu 0 prior do convento de S. Domingos de Malaca que 
dispusesse uma missão. 

«...Seguiu Frei António da Cruz e mais três compa¬ 
nheiros. Do ano em que partiram, não nos consta ao certo, 
mas todos os antigos concordam em que foi junco de 1561, 
em que era governador e capitao de Malaca, D. Francisco 
da Costa...». 

Do que ficou transcrito, parece nao sofrer sombra dc dúvida 
que, em Timor, as relações com 0 gentio eram ja miuto anti¬ 
gas, quando Taveira para lá se dirige, na companhia de um 
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negociante de sândalo. Frei Lucas de Santa Catarina escreve: 
«Assim navegou até ao dia seguinte, em que vendo tciia se 
chegaram e saltaram nela. Era a povoação de Batepute (Ata- 
pupo?), no reino de Amarace, da ilha de Timor, bntroii o 
padre com uma cruz na mão; seguia-o o moço com o que 
pertencia ao ministério santo. Foi espectáculo novo para aqucja 
gentilidade, verem um homem em traje nunca visto, n.a m.io 
tal insígnia (a cruz), saindo do mar cm uma embarcação tão 
pequena. Correram chamados da novidade. Lcvam-no ao rei, 
que primeiro com espanto, depois com alvoroço, lhe deu aten¬ 
ção, ouvindo quem lhe dizia quem era e logo lhe cedia alvís¬ 
saras de lhe trazer a casa a verdadeira luz, dc que necessitavam 
as suas cegueiras. 

Taveira é o primeiro nome que se cita ao pretender sicuar-se 
a história de Timor, no seu início, mas não é, muito natural- 
mente, 0 primeiro português qiic l.á desembarca. 

Outro nome é citado com frcqüencia, como sendo o do 
primeiro português entrado em Timor. Trata-se do capitão 
Godinho Erida, que presumivelmente, em i6oi, visitara a 
ilha, ,na volta da Austrália, tendo-sc dado ate o nome Gíidinho 
Erida a uma das ruas da capital de lirnor, cm comemoração 
desse facto. Deve aqui haver confusão com Godinlio dc Hcre- 
diai autor da «Declaração de Makca e índia meridional com 
0 Cathaí», a quem o Viso-Rei Aires de Saldanlia havia pas¬ 
sado 0 seguinte alvará, em 5 de Abril de 1601: «Aires dc 
Saldanha, etc.... faço saber aos que êste alvará virem que por 
justos respeitos... ter concedido licença a Manuel Godinho dc 
Hercdia, para que possa descobrir a ilha ou ilhas que dizem 
haver de ouro, nas partes do sul e na outra costa de Timor 
ou outras partes...». 

Bste .assunto anda ligado à descoberta da Austrália, ponto 
histórico suficientemente debatido por E. A. de Bettencourr, 
na sua esplêndida obra «Descobrimentos, guerras e conquistas 
dos portugueses em terras do ultramar, nos séculos xv e xvi».. 
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Carta, nianmcrita, dc Manuel 


Godinho de Heréáia para D. frandm da (.ai 
Da Delaraíiim de Malaca r índia Mer.iiiün.. 






Nos resemdos da Biblioteca de D. Manuel lí, no palácio dg 
Vila Viçosa, existe um exemplar, por cópia impressa, do ini- 
nuscrito de Herédia, Êste, que era filho de mulher genta c 
de um português, homem de vastos conhecimentos |}ari a 
época, dedicou as suas habilidades naturais ao estudo das pos¬ 
sibilidades geológicas da região de Malaca, e sonhou com a 
descoberta da terra do ouro — a Austrália. Para atingir cal 
fim,, requereu por várias vezes os meios materiais iadisiitusá. 
veis, porém em ocasião em que os negócios da índia deman¬ 
davam grandes sacrifícios, bem como a utilização integral cic 
todos os recursos disponsíveis, para fins bem diversas Os 
requerimentos de Hetédia sao conhecidos, e os texte.s divul¬ 
gados. Um deles é datado de 1599, e diz: 

«Ilustríssimo Senhor —Com a chegada das naus mc cer¬ 
tificaram ter V. S, Ilustríssima algumas tristeza.s, e por isso 
como fiel criado fui logo a esses palácios para lhe mostrar 0 
pezame da morte do Sr. D. Vasco da G.araa, que Deus tent 
na Sua eterna glória, mas de quantas vezes 0 fiz nunca pude 
entrar, por V. Senhoria Ilustríssima estar de todo encenado 
e recolhido, como era razão. Contudo lembro a V. S. Ilus¬ 
tríssima por tão feliz e próspero que acabou 0 que desejava 
c viu 0 que esperava que foram naus com próspera viagem 
c gente de Portugal, que vieram ainda a tempo para a empresa 
do ouro. E porque a empresa é mais de V. S. IL* que minha, 
por isso não tenho necessidade de fazer lembrança como slo 13 
de Setembro que é 0 tempo acomodado, para nele se cometer 
a viagem de Malaca. Nem menos há para que encarecer «te 
negócio de descobrimento, pois V. S. lU entende bem, e está 
de tudo assaz informado. E como tal para 0 que mai.s neces¬ 
sário fôr. Porque quando entender por conveniente 0 desco¬ 
brimento do ouro, então poderei ser provido... Mas nao posso 
deixar de fazer lembrança a V. S. II 0 espaço do alvo do* 
descobrimento, depende também de conhecer os tempos, que 
cursam no mar do ouro, porque fora deste conhecimento c 
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ordem, se acharao os tempos mais ásperos do mundo. E para 
maior declaraçao se deve ter notícia, como no dito mar do 
ouro se acham temporais de inverno, de Março ate julho. 
E como assim seja, sendo eu provido nesta monção de Setem¬ 
bro, posso estar em Malaca todo o Novembro e Dezembro, 
fazer viagem até chegar a Sólor, donde posso partir em janeiro 
para Timor ou Ende, ou Sabbo, c inveriiar em qualquer destas 
ilhas, e nelas tomar melhor informação do ouro, e por Agosto 
ou Setembro, com o nome de Deus Todo Poderoso, cometer 
0 descobrimento da felice ilha do Ouro. E sendo cu provido 
na monção de Abril, então é necessário estar em Malaca, 
junho, julho, Agosto, Setembro, Outubro, Novembro e partir 
em Dezembro, para Sólor. Por onde ordene aquilo que mais 
fôr servido a Deus e a El-Rei de Portugal, e de V. S. II., 
porque eu não sou mais que criado seu, e instrumento para 
se cfectuar este descobrimento do ouro, que minha cons¬ 
ciência que está atormentada que cometa o tal descobrimento, 
porque Deus me há-de favorecer, e por isso brado ante V. 
S. íl.° para que ponha os olhos eiii num, para tamanho bem, 
tendo V. S. ID nele tão grande porção. A quem Deus guarde 
com saúde e vida para amparo desta índia Oriental e de seu 
criador. Assinado: Emmanuel Godinho de Herédia». 

Herédia bradou em vão, mas obteve o alvará, e por ai se 
ficou. 

* 

Em I de Março de i86i. Major, que era, ao tempo, con¬ 
servador do departamento cartográfico do Museu Britânico, 
informava a Academia de Ciências de Londres da descoberta 
de uma carta manuscrita, parecendo tratar-se de cópia de uma 
carta mais antiga, na qual se indicava o português Emanuel 
Godinho de Herédia, como descobridor da Austrália. Major 
exprimia a esperança de que um dia se encontrariam documen¬ 
tos respeitantes a Herédia. Em 22 de Março de 1875, a 
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Academia de Ciências do Irrstituto de França rtcthia Jc jun 
da Silva Mendes Leal, então embaixador cm l\m% cópsa íh 
um documento, encontrado pelos fins de 1874, 
de Lisboa. Tratava-se de uma carta assinada por MtrtVsia, j,.í 
qual pedia a um fersonagem desconhecido para str mancadr. 
para a descoberta da ilha do ouro. No entretanto, a eqKtatiçj 
de Major realizava-se. Efectivamente, Ruellens, constrviddt tl» 
Museu de Bruxelas, encontra 0 manuscrito dc llcrédw. a 
«Declaração de Malaca», manuscrito que esLiva tr.i podir d,í 
Companhia de jesus, e que com a extinção da ordtm, 
às mãos do Estado Belga, em 1773. A teproduç.uj i!u m.m- 
crito cfectuou-se em 1871, por intervenção dti (V;uií- ti..' 
Antas. 

Herédia nunca esteve na Austrália e, que nu, t.ur;- 
béin não pisou a terra de Timor. 

Havia de facto conhecimento das terras iuistraíi.iniis mm. 
de 1599, e, no dizer de Bettencourt, lá se eneontravani !«■ 
tugueses entre os anos de 15 i i e 1529, c, era qualquer 
hipótese, certamente antes de 1542. 

Quando a nau do almirante holandês Goxntiuis íe i arrav 
tada pelas correntes a uma terra desconhecida, onde rs hLu]- 
deses foram bem recebidos por indivíduos brancor, semcüumc^ 
aos portugueses, mal vestidos, usando azag.iias, arcos e iicthis, 
e empregando um grande número de palavras prtiiguesa*', 
tendo, além disso, em seu poder muita artilharia de bron/r 
com as armas lusas, conjecturou-se tratar-se provàvelmrnte ilr 
descendentes dos tripulantes da nau de Franci«Cí’ de Albu¬ 
querque, que, em 1503, se perdera, sem se s-iher .undr. 
assim como de muitas outras naus de que nãn liruvc Jisau 
notícia. 

No mapa encontrado por Major, encontrava-se .1 segmtste 
mtr.aMuça Antm (Austrálk) joi descoberta 6 ano 160.' 
for mano el Godinho de Herédk for mandado do Viso AVy, 
Afes de Saldanha)). A nota é evidentemente devuda à mm 



de um falsificador, pois é o próprio Herédia cjuem aftrma nao 
ler descoberto pessoaliiiente a Aiistralia. 

O conhecimento dessas terras provem do desembarque 
ocasional de alguns nativos da Austrália, que trazidos pelas 
correntes, desembarcaram num porto de Java, facto que foi 
certificado pelo português Pedro de Carvalhais. Os de }ava, 
por seu turno, retribuiram a inesperada visita, navegando para 
a terra do ouro, que alcançaram em doze dias de viagem, 
facto também certificado pelo Carvalhais, em i6oi. Com estes 
dados, aliás bem positivos, se propunha Herédia navegar para 
Luca-Antara, viagem que nao levou a efeito, por vários moti¬ 
vos que êle próprio explicou na sua «Declaração de Malaca», 
por sucederem as alterações de guerras na fortaleza de Malaca, 
com malaíos, pelo que a gente assoldada (para viagem) dai 
empresa, ficou em Malaca, para defensão daquela fortaleza, 
e por os holandeses terem impedido os boqueirões de Bale fe 
Sólot, com que se nao pôde efectuat esta feliz viagem no dito 
ano de i6oi...)). E o próprio Herédia, na citada «Decla¬ 
ração de Malaca)), escreve: «A nau da Holanda deu com 
temporal, era a altura de 44:91 austrais, descobriu aquela 
terra firme do sul, onde achou muitos portugueses, filhos e 
netos de outros que com naufrágio deram à costa, e tem as 
mesmas armas e artilharia em seu poder, mas andam despidos 
ou mal empanados e vivem de suas Lavouras e trabalhos...)) 
(Manuscrito de Bruxelas, 21/11/1613). 

Não regista pois a história, a entrada em Timor de Godi- 
nho de Herédia, e, quanto à descoberta da Austrália, regis¬ 
ta-se que aí aportou a nau Het Duiflzeii, levando a bordo 0 
almirante holandês Cornélio, pelo ano de 1606. 

■ * 

Com a criação do bispado de Malaca era 1557, de que 
foi primeiro bispo Frei Jorge de Sousa de Santa Luzia, èste, 
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como acras se disse, a {)edido dos mercadores prtuga;*» 
conhecedores dos estabelecimentos de Sólor c Timor, lança « 
suas vistas para a conversão dos seus habicârites, c 
para tal efeito alguns missionários. Dirigiram-se prkiiwo a 
Sólor — estalagem e refúgio das carregadom de., smdik — 
e em essa designação de Sólor se compreendia ao todo ists 
ilhas, por estarem tao juntas que todas trcs pareciam uma m 
terra. (cA forma que entre si tem, é dc ura km feno tri»-. 
guio, cujo fundo toma a que pròpriamcnte sc clwma Sól«, 
ficando-lhe da mão esquerda, que c da handa do Níhxc, a 
que tem o nome de Lamala, e da direita, que é da sul, a 
de Lobobala. A qualidade das ilhas de Sola, é serem gera! 
mente pobres, e faltas de todo o trato para fora. Porque como 
não tem ouro nem prata, nem criam outros frutos tao rseos 
que as façam cobiçadas, ninguém as busa para mcrcâíicu. 
É mais pobre de todas a que lhe dá , o nome, digo Sllor, qot 
é tão estéril, que carecendo dos mantimentos ordirai» |Wi 
a gente, até dos que cria o mato para os animais stlvcsots. 
padece falta. De sorte que se não vê nela bogios (macacc»), 
de que há copla nas outras, Tem Sólor oito léguas cm awi- 
prido, e meia em largo...». 

A esta ilha, por mandado do Bisp dc Malaa, se 
0 padre António da Cruz e os seus compobciiro. |W «fa 
de 1561, isto é, cinquenta anos depis da pssagera dc Aai»- 
nlo de Abreu e Francisco Serrão. «Chegados os 
a Sólor, ou fosse que nao quisessem ser psados aos m&mb, 
antes nem depois da doutrina, ou que os movesse os txcmpfa 
dos mercadores, que todos tinham a sua morada separada pii» 
à praia, pediram logo para compor também lau gasdfwáo, e 
ordenaram logo seus aposentinhos ao uso da terra, com a Icft 
faluca que dão os bosques, e estacas grossas guarwcidis, è 
mato mÍLidõ fizeram as paredes, pr telhado e cokm a felk- 
gem das palmas, que chamam o/iíí. Fizeram uma wjda 
estacaria de defesa. Foram atacados pr iavanesa. c |l csía«a 
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pafa se entregar, quando aportou por acaso milagroso um 
grande galeão português, que desbaratou os javaneses fàcib 
mente». 

Com efeito, os portugueses a cada passo se viam assaltados 
pelos javaneses e macassares. O facho da guerra acendia, nas 
principais cidades e povoações de uma parte importante da 
Oceania, o ódio da raça e da religião, Ternate, Banda, Tidor 
c Amboíno nao deixavam um momento de repouso aos por¬ 
tugueses, que, quer nas fortalezas, quer nas armadas, andavam 
cm luta constante, perdendo milhares de vidas c, entre muitos 
navios, toda a armada de Gonçalo Pereira de Maramaque, da 
qual, no dizer de um autor, se nao salvou uma unica tabua. 
Frei António «resolve-se a fazer fortaleza com a ajuda do 
governo da índia e esmolas de Malaca. Nao ha duvida que 
0 padre devia ter engenho de fortifiçador, porque o mostrou 
na escolha do sítio, que foi um teso que fica sobre a praia, 
lugar sobranceiro c defensável. E o mesmo mostrou na fabrica 
porque a fêz de cinco baluartes, de tal capacidade que ha 
multas no Estado da índia que nao são tamanhas nem tao 
bem traçadas. Ficou em um lanço do muro a igreja da invo¬ 
cação de N.*' S." da Piedade, e, para os frades, seu dormitório. 
De sorte que eram êles senhores da fortaleza, excepto de um 
baluarte, que é aposento do capitão e tem uma serventia livre 
para fora. À sombra dela c à sua direita, fizeram sua morada 
os portugueses e cristãos estrangeiros, em numero ja então de 
2.GOO. Do tempo que tardou era se acabar esta fabrica, não 
SC consta; do ano em que começou faz boa declaração uma 
letra, que dura sobre a porca, e diz que foi começada em 1566. 
Costumavam os religiosos, como autores e donos da obra, 
nomear capitão, que 0 governador (de Malaca) ou 0 V. Rei 
confirmava. Na ilha Grande (Ende) construiu Frei Simão 
Pacheco outra fortaleza, a que pqs como capitão Pero de Car¬ 
valhais (ao qual já foi feita referência), homem de valor e 


lico, natural de Évora. Ate 1606, entraram em .Sólor 64 
religiosos. 

É de notar que 0 V. Rei, Conde de Atouguia (1578- 
-1581), publicou em Gôa um alvará, concedendo 50 xerafms. 
aos religiosos que quisessem e se comprometessem a residir 
em Sólor, pelo espaço de um ano. 

Desta fortaleza foram primeiros capitães Antônio Vwijít 
e António de Andria. 

Em um lanço da fortaleza (') instituiu Frei António um 
seminário, onde residia 0 vigário geral, e aí recolhia meninos 
de todas as ilhas vizinhas, os quais andavam vestidos dc citus 
brancas, e se lhes ensinava a doutrin.a cristã, se formavam r‘5i 
bons costumes e aprendiam a ler e a escrever a línLUUi 
e portuguesa, contando 0 seminário em 1556 mais de cin¬ 
quenta alunos. 

Assim parece ter crescido a obra e prospcratlo 0 estalKlt:- 
cimento naquela ilha, sem perturbações dignas de nota, pio 
menos durante um espaço de tempo, talvez vmtc anos. duranií' 
os quais 0 capitão da fortaleza era 0 superior da raiss.ío. Ci'<ru íí 
volver dos tempos, pareceu conveniente à autoridade do estulíí 
colocar um capitão seu na fortaleza, provendo-sc tiú carpi 
António Viegas. Estas novas funções devem ter sido criaciK 
no tempo de D. Duarte de Menezes, Conde de Taroiica, pi* 
que no seu vice-reinado, 0 galeão Reis Magos, coriáiizindo 
a Sólor, 0 seu primeiro capitão ãe nomeação régia, conim- 
dado pof João Gago de Andrade, «eis que se ihe apresenw, 
embargando-lhe a passagem, uma nau e um patacho, de uma 
das nações inimigas — herdadas da Espanha, Andr.ide man¬ 
dou logo tocar a postos, carregar a artilharia e ter tudo prestes 
para 0 conflito. Chegando a alcance de ciro, a nau, cipt 


(D Mitras ksiUnas no Oriente, por Casimiro Cristóvãi: Ô.4 
Nazaré. 
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bandeira era inglesa, salvou o galcao cona tiros de bala e este 
também correspondeu com os seus pelouros. Os ingleses toma¬ 
ram cntao a oEensiva c começaram a bater o galeao, até que 
os dois, navios se abordaram reclprocainente. Praticaram-se 
de parte a parte prodígios de valor, que seria ocioso enumerar, 
concluindo-se a batalha com o afastamento da nau, ja muito 
avariada, para que a água que lhe entrava pelos rombos a não 
fizesse submergir» (14/2/1586). 

Isto relata 0 nosso Diogo do Couto, e se Antonio Viegas 
era, como de facto se afigura, um dos passageiros do galeao, 
não se pode negar que entrava na capitania com 0 fc direito, 
entrada esta que deve situat-se pelo ano de 1586, A provisão 
no cargo de capitão de. Solor tem com efeito a data de 8 de 
Abril de, 1586. A despeito de cuidadosas buscas não foi pos¬ 
sível preenclier com 0 mais leve acontecimento 0 lapso de 
tempo de doze anos, até ciiconrtar 0 capitao Antonio Andtia, 
no desempenho das suas funções. 

É ainda na «História de S. Domingos» que vamos encon¬ 
trar os incidentes que adiante se relatam, aos quais Andtia nos 
aparece, aos gritos clássicos de «Sao Tiago», investindo com 
verdadeira fúria contra os inimigos, fúria tanto mais descul¬ 
pável, porquanto parece nascer directamente do reconhecimento 
dos seus próprios erros de comando. 

* ' , 

Dividiam-se ao tempo os habitantes de Sólor em duas 
castas: faginms, inclinadas a superstição e práticas dos mou¬ 
ros; ámonãms, inclinadas aos portugueses. Sucedeu que An- 
dria prendeu um chefe (ou smgne de fete, designação local), 
um cerco D. Diogo, senhor da principal povoação de Sólor, 
Existiam mais dois chefes importantes: D, Joao, do lugar de 
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Laraaqudra, e outto por nome D. Gonplo. D. Dras» n«,,. 
cumonou-se com aqueles, ajuste fácil, tanto mais que i), 
çalo tinha queixa pública de Andria, por certo castigo |*a&. 
em ocasião de guerra. Após este acordo começou u.® coci 
cuidado a alicear gente e buscar companliciros c a|x:rcei)tf 
armas, ^ate que amanhecendo 0 dia de S. Lourenço. cru iif. 
de Agosto de 1558, apareceu 0 capitão Aniómo de Amifia 
na igreja, com alguns portugueses, pKiucos, e qaam? |Uiiíf < 
e começaram a celebrar a sua festa. A meia missa cmtí u s‘^!i 
igreja D. Gonçalo, cercado de vinte companheiros '-t í 
lugar, mas com tal dissimulação que pareceu, 113 viiuia, ^ 
devoto que inimigo. Aqui lhe ocorreu que par.í csrciit.ií .1 
seu salvo 0 que vinha fazer, lhe convinha, t'st.i!ulo tsri íeria 
alheia, tomar licença do senhor dela, pia pena qur, íazerui ’* 
0 contrário, se levantaria 0 povo e 0 mataria cuni tíxlto: os kuo 
O senhor da terra (sangue de pate) era um bom cmúú. psíf 
nome António Luiz. Foi-se a êle D. Gonçalo c ptaliu-IHc .ajiiiii 
ou pelo menos licença pata 0 insulto, que, em «li |\j,rrcct. 
era um benefício de todos. Nem 0 senhor, nem outro rtin- 
cipal, um certo Cosme Teles, consentiram. Assun ÍL' 
sem fazer nada. No dia seguinte moveu Deus 0 «'‘t.içio 
dois, que descobriram tudo aos padres, pdindo-lhcs lop: v}.:a 
avisarem 0 capitão. Era um destes padres, Frei António Thac .!, 
natural da Batalha, 0 qual passou logo a Sólor e avivou íIc 
tudo a Andria, que devendo-se velar de todos que tinha agra¬ 
vado, andou tão inadvertidamente, que 0 primeiro a c|ucni 
comunicou 0 aviso foi a D. Diogo, a quem conhrcia p r 
inimigo e maligno, e, enfim, era cabeça da conjuração. Sihres- 
saltado D. Diogo de ver 0 trato descoberto c ententiendo quf 
lhe convinha executá-lo antes que 0 capitão soubesse a pifft 
que tinha nele, foi correndo na mesma noite a Laniaa«ir;i. 
viu-se. com os conjurados e persuadiu-os que logo no èi 
seguinte pusessem por obra, em Solor, 0 que lhes fora tolhulo 
pelos cativos fiéis e cobardes de Lavumana. Assentaram irem 
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em representação de paz, como outras vezes, e darem por razao 
cio corpo da gente, acudirem a certo concerto para que eram 
chamados dos Pamacayos, mas que cm desembarcando tizcs- 
,sem três esquadras; uma que fôsse matar Andria, que então 
tinha sua casa no meio da povoação; outra que entrasK na 
fortaleza com dissimulação e se apossasse dela; a terceira ítcasse 
nos barcos, com as armas de todos e tanto que ouvissem certo 
sinal, entrassem pelos arrabaldes onde chamam Tamagarao, 
levassem tudo a forro e fogo, sem poupar a viva alma, fazendo 
conta que acudindo os portugueses a esta parte, ficariam no 
meio dos que haviam de matar Andria e dos mais conjurados, 
que seguiam a D. Diogo, e não escaparia homem com vida. 
Tinham pot certo, os que iam contra o capitão, que o acha¬ 
riam em uma sala, deitado em um esquife, como costumava. 
Foi Deus servido, que estava recolhido e isso lhe deu a vida. 
Porque, vendo çles que nao saía e temendo que^se tardasse, 
começariam os companheiros a dar por Tamagarao, voltaram 
para os barcos a buscar suas armas. Entretanto túiha D. Gon- 
çalo entrado na fortaleza cora toda a dissimulação. Fez oraçao 
na igreja, falou com os padres que achou nela, ele c os seus, 
e puseram-se a passear na praça de armas, esperando o sinal 
combinado. Mas eis que a pouco passos começa a soar da 
parte de Tamegão, uma alarida que afundia a terra. Vozes 
confusas de acometedores e acometidos: mata, mata, trai¬ 
ção, traição, fogo, fôgol Ao primeiro grito, manda D. Gon- 
çalo cerrar a porta da fortaleza e que se nao perdoasse a nin¬ 
guém a vida. Foi primeito morto à porta da sua cela o itmao 
Frei Belchior, porteiro do convento. Foram buscados os padrej, 
mas tinham saído antes. Deram logo atras os seculares, nao 
ficou homem com vida, salvo os que o medo da morte foz 
saltar os muros. Crescia a grita e confusão. Juntaram-se os 
portugueses e com êles os homens de melhor tenção da terra 
Jfe em lugar de acudir aonde os chamava o dano e o perigo 
dos seus vizinhos, quiseram socorrer primeiro a fortaleza, falta 
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de defensores, mas achando-a já fechada c cheu úc 
que do muro lhe atiravam pedras e azagaias, forarn v 'cíi, 
demanda do capitão. E nisto esteve a salvação de KRiíh. llsray.* 
se acertassem de fo contra o arrabalde, como erâin ^ 

lhes vinha D. Diogo nas costas, tomados esn tíieK;i, nâ.i 
pava um'liomem. Arrebentava o capido dc tlik e riii<i d- 
ver a terra ardendo e a íormleza tomada. que 
justamente devera ter contra o seu descuido c culpa q» 
de viver fora da praça, que tinha cm homcfygcríi, 
acometer contra Tamagarao e dar Santiago nos fndiov fw.. 
foi advertido de um dos padres que tinlw uúfo qiurkí t 
D. Gonçalo entrou, que guardasse a cólera para íiwllw voív 
junção, e tratasse de cobrar a fortaleza pr utua p>rímlu tiíi*., 
que havia anos se fizera para certo efoico, c dcpis. « 
e agora estava aberta, havia dois tnescs. Chaniavi-se cite fdtt: 
Frei Diogo da Assunção. Era a porta tio pequcíu r o 
tao escuso, que nem os inimigos sabiam dela, nem rtumoi èv, 
nossos. Lançou-se a ela António Andina, como um ruo, 
um montante nas mãos e entrando levantou a vo/ ..omo n:? 
trovão, dizendo: Santiago maca traidores«. Era Ate honirn'. 
tao valente e tao temido como descuidado. Fez a voz r\er 
de muitos soldadosl De sorte que nao teve lugar dr 
emptêgo do seu montante, que jogava com mutü 4 «írm t 
força. Tal foi o medo que caiu nos inimigos, qu« n» Imve 
nenhum que lhe tivesse o rosto direito, c tal .a confus». qa;" 
nem a porta puderam abrir nem a souberam abrir para íiigtr. 
Saltaram dos muros abaixo! 

Isto passava-se em Larantuka, .segundo rezam tí cfónKi-í,, 
oito anos após ter dado a alma ao Criador, Fr« António »Í5 
Cruz, pois que o seu falecimento sucedeu a 17 dc Fevaafo 
de 1590. 

Aparece agora em todos os autores con.5ukidfls. c ate na » 
colecçócs das cartas régias, uma solução de continuidade, que 
impossibilita a reconstituição, por ordem cronológica, dos facwv 










hist&bs susceptíveis de dar a conhecer aos vindouros v c.^ 
situdes porque passaram estas colónias, durante os qumrx anos 
que se SKuiram à capitania de Antonio Andtia, Nao e que 
essa lacuna tenha uma importância nemasiada. 

Em carta de 25 de Fevereiro de 1595, EhRet^da a conh - 
cer a Matias de Albuquerque, que por iníorraaçoes do «ispo 
de Malaca, várias desordens teriam sido provocadas pelos mer¬ 
cadores chinas, carregadores de sândalo, e urge cora o Vice- 
-Rei pata fazer mandar reforços de soldados, adim-iio asse¬ 
gurar a ordem naquelas ilhas c defender os iiitctes*s da 
fazenda real. Tais desordens e outros motivos ütcndivm leva- 
tam Matias de Albuquerque a confetit puderes mais latos ao 
capitão da fortaleza dc Mor, cm 25 de Setembro do 1595, 
ordenando o seguinte regimento: ^ , 

«Regimento para o capitão de Sólor, (pie ora he, e p.ira 

os que adiante forem: , ^ 

1— Conhecerá o dito capitão cm. Sokir e nos^ lugares da 

sua jurisdição por acção nova de todas as causas cíveis c crimes, 
dando apelação nas que não couberem em sua alçada para a 
Relação. 

2. “ _ Terá 0 dito capitão alçada nos bens dc raiz ate dez 
mil réis, é nos móveis até quinze mil reis. 

3. <^_Nos feitos crimes'que provados merecem pena 

morte, posto que pelo dito capitao nao sejam condenados em 
pena de morte, dará apelação para a Relação, assim nos por¬ 
tugueses como na gente da terra. E nos mais casos que, pro¬ 
vados, não mereçam pena dc morte, apelara para o ouvidor 
de Malaca, 0 qual os despachará conforme o scii regimento, 

4. ° — Poderá 0 dito capitão pôr penas e condenações nck, 
até quatro centos réis, para as despesas dc justiça sem apelação 
nem agravo. 

duas audiências cada semana, às terças-feiras 

e.sextas. 

6,« — G dito capitão não poderá pôr querelas de qualquer 


qualidade que seja, sem primeiro preceder sumi.no dc tmt 
munhas e lhes constar portelas que os querelados s» culpadoí 

7. ~ Tirara por á todas as devasas que os corregaiítii-1 
das comarcas sao obrigados a tirar por bem tias ortkii^ó» 
e leis destes reinos. 

'8.°-—Terá um^livro numerado t assinado |w êk, tin 
que faça escrever todas as condenações de dsnlttiio que 
aplicarem para as despesas de justiça, ou para outra |wrtc. 

9. “ — Nos casos uiveis, cm que o dito capitão í« julgjà» 
e suspeito, se lavrarão as partes na forma da «dcn,3|i> um 
juiz que conheça da causa, e nos casos crimes cm cnie o í 4|nu.* 
fôr acusador, conhecerá com um adjunto que, suspeito nÁj 

10. ” — Não passará cartas de seguro em iieiihurn t ív. 
morte, nem os que provados merecem pena dc maie. |«i|w 
estas passará o ouvidor de Malaca na forma do «u icginicíitM 
e nos mais casos que nao forem desta qualidade, ai. |»íÍíí, 3 
passar o dito capitão. 

n.® —Quando o dito capitão c vigátro nio farciií cas- 
formes sobre a imunidade da Igreja, a que algum iiuIioík 
estiver acoutado, por um dizer que lhe vale c outra; qac rsis- 
vale, fará o capitão auto de como são .diferentes, o qiul iuivi 
com a inquirição de testemiinlias que tiver tirado «.b c»3 ry 
forma da ordenação, mandará ao ouvidor de Malaca. r o que 
por êle fôr determinado, isso se guardará, e cnqmiir0 mm 
não fôr determinado a dita diferença, o capitão tirará da igrci.» 
0 malfeitor, e o terá na cadela, cm custódia, ate vir dc 
a determinação final. 

12.® —Não poderá o capitao comprar imis rtuntíintniiio 
que aqueles que lhe forem necessários para a sua casa e íaRnlia. 
e estes pagará pelo preço que comumente valerem tews, 
sem embargo de qualquer costume cm que ate agí» esti¬ 
vessem os ditos capitães. 

E deste regimento usarão os ditos capitães f dc nerímirn 
outro». 
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Nii «Etiópia Oriental», por Frei Joiío dos Santos, tanto 
como na «História de S. Domingos», encontram-se alguns 
dados importantes, e assim se deduz que ciuando o padre 
Gaspar da Cruz, a quem D. Sebastião tencionava investir na 
mitra de Malaca, se nÓo tivesse falecido de peste em Setúbal, 
voltava de uma missão à China, já o padre Antonio Taveira, 
por 1565, havia convertido, quer cm Sólor, quer em Timor, 
alguns milhares de nativos ao cristianismo. «E assim a_ cris¬ 
tandade de Sólor c Timor foi crescendo em tanta yuintidade 
que são inumeráveis os cristãos que de então ate agora sc 
fizeram e se vão fazendo cada dia por Codas aquelas ilhas, 
entre as quais se fizeram também cristãos os principais delas, 
em particular 0 príncife lepítmo herdeiro do reino de Timor, 
que 0 padre Frei Belchior da Luz converteu c catequizou, 
trouxe consigo a Malaca. onde foi hem recebido pelo capitão 
e mais povo da fortaleza, e particularmcnte pelos mcicadorcs, 
que dc Malaca vao à sua ilha de Timor a buscar sândalo, 
porque 0 conheciam 0 que êlc era, c foi baptizado cm Malaca, 
pelo Bispo D. João Gaio Ribeiro. Êste príncipe tornou 0 padre 
Belchior a levar á sua ilha, onde foi bem recebido pelo rei 
gentio, seu pai, 0 qual tinha tanta reverencia e acat.imcnco ao 
dito padre, como se fôra seu prelado...» 

As ilhas dc Sólor eram frcqücntemcnte visitada.s, ou 
melhor, assaltadas por javaneses e mouros, que roubavam c 
matavam quanto podiam c torn.ivam a fugir para as suas 
terras. Das suas investidas resultou a morte dc alguns reli- 
Ho.so.s, ctitte os qiiai.s 0 padre Antonio Pestana, Frei Siniao 
das Montanhas c Francisco Calasse, tendo a morte deste último 
sido resultado de um levantamento dos nativo.s da povoação de 
Lavunana, cujos culpados foram passados dcpoi.s a fio de espada 
pelo capitão António Viegas. «Isto feito, acabou 0 seu tempo 


■de capitão, e sucedeu 4 he no cargo António Andna. o qual 
■sabendo depois que havia ainda naquela ilha (Servitc) íimst® 
culpados na morte do padte, que escaparam do primeiro aicsn - 
tro, teve tal ardil que por manha os prendeu c enforcou 
todos, assim por seu castigo, como para exemplo dos mais 
gentios, e também pot estes serem de má casca e proccdcrcísi 
de mouros, que facilmente se levantam e det.xam a fé, o quf 
não sucede com outras muitas castas de gentios, que há pr 
estas ilhas ja convertidos; porque os ntais deles são miiiro bons 
e fiéis cristãos. A morte do padre Calasse deu-se cm 159S. 

Foram também chacinados os padres João Travassos, natii- 
■ral da Batalha, e 0 padre Belàior jetónimo Mascarenlia^,. 
O padre Paulo Mesquita foí morto pelos holandeses c os |3.ulíi;r. 
'Gaspar de Sa e Manuel de Lamboao foram trucidados igual- 
mente...». 

Depois dos acontecimentos narrados sobre 0 assalto ã í«- 
taleza de Sólor, e do seu insucesso, dada a interferência tie 
António Andria, e do ajuste de contas, que iiecesskiamtncc 
se lhe seguiu, procuraram os indígenas .afeiçoados aos moiirns 
socorrer-se do apoio dos holandeses, 0 que não lhes foi diíicih 
0 novo plano consistia em assaltar outra vez a fortaleza, ni 
época em que os portugueses se dirigiam a Timor, pafa rs 
negócio do sândalo, deixando assim Sólor pràticanicnte sem 
•defensores. «Cumpriram-no assim os traidores, chegando nas 
naus holandesas que primeiro foram cinco, depois .sete, todos 
assim juntos herejes, mouros e arrenegados, puseram cerco pr 
mar e terra à fortaleza, que nem gente nem armas tinha para 
se defender, nem tais inimigos esperava, e ainda assim a tive¬ 
ram de cerco mais de três meses.» 

Por volta de 1613, os holandeses apossam-se da fortalez.!, 
mas, «nunca os holandeses com a fortalez.i de Sólor tiveraní 
dela 0 proveito que procuravam ou poderiam tirar,^ se Deus 
0 permitisse, antes diziam que lhes faziam notáveis g.isto?', 
ajudados da infidelidade dos seus ministros, c assim com |>oU’ 
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COS anos dela, a latgatam a pimclia vez. Mas como o^mK- 
lísse nío engana imiu só vez, c como |untamente a poaçao da 
taaleza te soma de casa de saóde c tecmaçao p« os sea. 
aue pot ali passam para Timot ou vmbm de la, toinar.n 
a ela segunda vez para a uáo latgat (1612). O que abcn 0 
e «tindo 0 govermte da india, Feruáo de Albuqu^e, 
oor se tetem ido logo os nossos enstaos meter aa tomleza, 
tanto que os inimigos a deixaram da pnmcita vez, pa.ssou urna 
provisão a Laiantub, onde então tesidia com gente que da 
fortaleza viera, 0 capitão Antómo de ia, despachado com ea, 
pela qual lhe mandava logo se fôsse a Goa a dar conta porque 
se não fSra meter na fortaleza, antes que 0 tnnuigo voltasse 

A ciri )) ♦ • 

Cõni efeito, Femao de Albuquerque escrevia que: «na 
capitania de Sólor c.stava servindo António de Sa, e cofflo_ a i 
há fortaleza mais que no nome, e os holandeses se satem 
c metera nela tâdas vezes que querem, como o ano passado 
fizeram, nao há que tratar em fazer caso desta capitania por 

* ^ Fernáo de Albuquerque tomou posse do governo da índia, 
a u de Novembro de 1619, mantendo-se no cargo ate 19 
de Dezembro de 1622. Como ê,ste mesmo governaebr diz, 
em Fevereiro de 1620, que «andando Agostinho Lobato de 
Abreu, servindo a V. Majestade, foi morto poe um ]apao 
seu. à traição, 0 qual tinha também servido a V. Majestade 
nas armadas dêste Estado, com satisfação, ficou-lhe sua mulher, 
Samoa Teixeira, no recolhimento da Serra, sem filhos, moça 
e pobre por ter ga,stado 0 seu dote...», é de calcular que 
António de Sá tenha sido 0 substituto de Lobato de Abreu.. 

Numa pa.ssagein de outro documento, deparamas com 0 
sc^ruinte: Era 1629, D. Frei Miguel Rangel, Bispo de 
eSchim, vi,sitando a ilha de Sólor, habitada por portugueses, 
íêz repatair a muralha e reparar a povoação, deixando ai seu 
governador. ,0 vako.so Nuno Alvares Botelho, e numa carta 
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■úe El-Rei, datada de Lisboa, a 26 de Fcverciio tk- , 
diz-se que «na fortaleza dc Sólor ficava jw cipitru» \i,l , Ar,-: : 
Feo, a quem tinha dado (o rei) uma galcon. toitt » 
que lá estava poderem os religiosos que tem a sen í 

cristandade, exercitar seu oficia^». 

Se as personalidades destes capitães paico inuí'í*.v.;n. u; i-> 
mais que os seus actos deviam cm tudo cuar ílciKmiierri v, m , ■ 
da orientação dos padres dominicanos, do que ti.V‘ fticnii &:> 
governo da índia, 0 certo é <qiie a citação dus sea,'. ; ' c 
datas em que exerceram funções constituem tkiv , •: *. i,;,:; 
em muito auxiliam a ordenar a história da siu íp'^ t 

Deparamos assim com outra ixis.s-igem ila • ílis* f ? 

S. Domingos)), onde se faz referencia ao vigiru) gvr.íl *; ,3,,'. * 

Fr. Miguel Rangel, que passara a Sólor, qrwniia r* .uo* h 
1614 k no fim. Este vigário parece ter .sklo dotadí) di/na :í . 
energia, e quere-nos parecer que a sua p.w^agl,m i 

em 1614, se deu no regresso da visita do vigárin icrra-ü li,, 
Macau, e outras, que encontraria neces.cmamcr.sr co'; ?#< 
extensa derrota. Esta sua visita a Sólor deíxou-lhc hi.\ nr, .-r. 
são. De passagem aportou à ilha de Ende c partiu pau 1 , 
em quatro embarcações com armas c soldados, f tiac" a feü 
veniaga de sândalo», regressando'a Maka cm pn-uíp;'.- 
Agosto do mesmo ano. Frei Miguel Rangel, a qoern x 
não sofria certos abusos, nao deixou Sólor sein í}í.u' pi ' 
morigerasse certos costumes dos moradores, ciutc è*>íe‘! ‘ ktí ’* 
mais dissoluto Francisco Fernandes, que sendu de 
tão valoroso, que mereceu mandar 0 Vice-Rei da - 'i" 
se lhe pagassem quartéis da fazenda real de Xl.il.tca, íc.-, oc' 
pejar a casa e ficar com uma só mulher..." 

O vigário geral dos dorainicano.s nao dcv:.i u: : - .)'t 
porém, muito satisfeito com as novas encouciv..! u .. 

(rada a Malaca. Já então, com efeito, a afsudi í : . " 

envolvia de negro a alma portugue.sa. A místta impcr. rv"' 








no íunclo aos sepulcros, acompanlianao os^ homeus que a 
haviam erguido até ao espaço onde as Walkirias cava gavam, 
levando junto ao peito algum dos melhores símbolos heroicos 
que produziu o género humano. O bravo Andre Furtado tc 
Mendonça morria em viagem para Lisboa, cm rins de julho 
de i6io. A índia e o Brasil consumiram substancialmctite o 
esforço português, totnando-se difícil o rccuitamcnto de 
homens. Se bem que conservássemos ainda a supremacia nava 
em águas indianas, não vinha já longevo dia em que as mari- 
Ilhas estrangeiras iriam adquirir uma técnica superior iia cons¬ 
trução de navios. Em 155^1 ^ Holanda .sacudia 0 jugo espa¬ 
nhol e, em 1580, Poitugai perdia a sua independência. 

A Holanda havia herdado dos venezianos a função de 
distribuidor, para 0 norte da Europa, dos produtos do Oriente, 
obtendo-os directamente ein Lisboa, Com 0 estabelecimento 
da autoridade espanhola em Portugal, os navios holandeses, 
em portos portugueses, foram considerados boas presas^ e 
apreendidos. A pVtir de 1590, a estagnação dos negócios 
impunha a necessidade de criar novas dircctrizes c proceder .1 
uma revisão total da situaçao, A Holanda, depois dc tentar 
outras vias marítimas, lança-se decididamente nas zonas dc 
influência portuguesa e utiliza sem rebuços as nossas rotas 
marítimas. Assim tiveram 0 seu início as companhias holan¬ 
desas, no ano de i594’ destacava a Vm. 

Vem. Esta formou-se segundo os planos de ura certo Lín- 
schoten, que servira com os portugueses c vivera em Goa. 
Uma armada, sob 0 comando de Cornelio van Houtman, qiic 
se especializara em Lisboa no comércio do Oriente, sai da 
Holanda, em Abril de 1595, com destino a Bantao. O objee- 
tivo era a compra de c.speciarias, e 0 almirante planeara ciiri- 
, gir-se directamente ao arquipélago makio, evitando as águas 
indianas, onde 0 poder naval dos portugueses ainda era de 
temer. Dos quatro navios dc que se compunha a esquadra, 
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tres regressaram a sao e salvo com cargas completas, e ,, 
sucesso da viagem deu origem à formação dc novas coni|3.!. 
nhias. De 1598 a 1602, nada menos do que treze armadas 
demandaram 0 arquipélago malaio. 

Por carta de 5 de Abril de 1598, 0 soberano espanhol 
queixa-sc ao V. Rei, Conde da Vidigueira, que os holandeses 
haviam chegado a Bantão, ha Java maior, e acharam acia nin;- 
to.s portugueses que os agasalharam c banquetearam c lícrara 
informações da pimenta que havia na terra c da novidade tjiic 
se esperava, para carregarem suas naus, e, entre estes portu¬ 
gueses, houve um, continua 0 monarca, chamado Pedro dc 
Ataíde, de Malaca, 0 qual os avisou de tudo 0 que se tra¬ 
mava, na dita cidade de Malaca, contra eles, c os aconselhou 
que, com brevidade, tomassem carga antes que os mabios 
efectuassem seus maus intentos, os quais podia ser que puses¬ 
sem cm execução, e que não tornariam estes holandeses à sua 
terra, se este português não fora, e qutros que, no roteiro, sc 
lião-de nomear... 

E.stas informações obteve-as 0 rei castelhano, com a apreen- 
.s.ão, na Madeira, de uma nau holandesa, de retorno. 

Não c de admirar que os portugueess auxiliassem de cerro 
modo os holandeses, uns e outros inimigos da Espanha. 
A Holanda volvia as suas vistas para as Molucas e Sunda, 
regiões onde os portugueses estavam relatlvaraente menos ape¬ 
trechados para a defesa. A grande ilha do Amboino cai nas 
mãos dos holandeses, em 1605. Em 1610, a^ Espanha acaba 
por ,reconhecer oficialmente certos direitos à Holanda, no 
Oriente, mas tal tratado não encontra obediência por parte Ms 
guarnições afastadas da mae pátria. A Holanda adquire assim 
uma situação prevílegiada, assegurando a paz na Europa e 
ficando com as maos livres, além Malaca. Os holandeses esta- 
hclccem-se cm Batávia, e, em 1636, tentam 0 b oqueio dc 
Goa. Em 1641, apoderam-se de Malaca, depois de um ano 



cie ccfco. Em 1658, expulsam os portugueses de CeiLío, seguiti- 
do-sc, em 1661, 0 ataque à costa de Malabar... 

Com a queda de Malaca, todo 0 poder c prestigio portu¬ 
guês vacilam e nao tardam em surgir complicações de vulto, 
nos estabelecimentos donde nos abastecíamos dc sandalo e 
especiarias. 
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D eixámos o vigário geral da ordem dos dmsiinicasKís. i\, 
sua viagem de retorno para Malaca, eni pnncípws tíij'' 
Agosto de 1625. O facto de .se encontEar ern Sòlí.»r, 
por capitáo, um certo Francisco Fernandes, que muit» ícríi|>» 
depois vamos encontrar nas lutas em Timor, tal 
repito, não auxilia muito, quando se trata dc vítiiicar d..u::u 
pois se afirma que Francisco Fernandes atingiu u ídaile tlc 1 p í 
anos! 

. Seja como fôr, «perdida Malaca, ficaram ííkÍos es res 
sul tão destemidos a afeitos contra 0 nome prtuguA, quí 
não houve algum que deixasse de levantar a mão...», 

Para náo precipitar 0 relato dêstes confusos í€ni|wie t cnn' 
veniente acrescentar que, por volta dc 1629, Miguel IR-ingcl. 
estando -em Malaca, teve notícia dc haverem os ho!.!m!f^í''‘ r 
vamente abandonado a fortaleza de Solor. Pedijui» ,iin.'Í! - ; 
capitão de Malaca, Niino Álvares Botelho, que llie f.?n«nfn 
alguma artilliaria, Rangel dirige-se a Sólor, iev.uuíi' mnvg" 
Frei António de S. Jacinto, Frei Luiz da PusSo, 0 f;ídtr Vv- 
tóvão Rangel, Gaspar de Santos Maria, Instêvao do h^iuí;' . 
Cristóvão de São Tiago e outros, e, ao chegar ao srn d.esmi.., 
distribuiu os seus colaboradores por v.arias ilhas é» .mpnp 
lago, entre as quais se nomeavam as dc Levoleba, ! .ir.mcuvj, 



Levorfo, Q^JSo, Makí..onde tom Je scK Icguas 
do imt ostava a Ilha de Timoc, a maior dc todas a qtie_cha- 

mam Sólor, a iiobrm das mais, com grande navegaç» e 
comércio, por respeito do excelente pau dc sandalo que ela so 
tem. Timor foi sempre dc gentios, dc alguns anos pata ca 
entraram os mouros, por via dc Macas.sai, de spie c.st.io tius 
povoações em duas paragens a qne chamam Manatuto e Ade, 
que sáo também portos de mar... li notável o^segredo da 
sementeira e nascimento do s.inda!o. Catnrcm os pa.s,s.iros nesta 
ilha uma finta que há nela, pouco menos que a b.aga do lotuo 
e do mesmo feitio. Tem esta um caroço dentro, que lanptm 
os pássaras pot esetemento, c, sem mais cultura que cait na 

terra, rebenta clele a árvore.,.» 

Voltando, porém, ao vigário geral, o .seu primeiro cuitl.ado 
foi 0 de reparar a fortaleza (Sólor), (pc «tinha apciia.s um 
baluatte, e este mesmo arrasado. 

Neste estado se encontravam a.s cri.scandades, quando advci- 
tlndo 0 padre Cristóvão Rangel, que cm todas as ilhas sobe¬ 
javam ministros, e em Timor faltavam, .sendo a mais populosa 
delas, se resolveu ir examinar com .seus ollio.s c a ver se lhe 
abria algum caminho. De facto, para la embarcou, aportando 
ao reino de Sllabao. Avistando-sc com o rei, teve artes para 
0 converter, obtendo cm seguida aiitonzaçao paia cotiscruii 
igreja, de mais do que raode,sta fábrica». 

Radiante com o sucesso, o padre regressa a Larantuca, com 
a boa nova. Em substituição de Miguel Rangel, regrc.ssado ao 
reino, ficou como comissário visirador ç padre Cristóvão, que 
não descurando os interesses da fé, despachou para Silabão o 
padre Bento Serrao. 

Entramos agora no ano de Os relatos de entio, 
contam-nos que ((em uma noite com claro c .sereno, apareceu 
e se viu uma cruz grande e resplandecente que tendo o .seu 
pé em Timor, inclinava mais o corpo para o norte...»; Era 


0 .sinal precursor das grandes conversões ao rebanlio tic Ci .s: 
das desgarradas ovelhas de Timor. 

A pena de Frei Lucas de Santa Catarina exulta ao clt*- 
efevet estes c outros prodígios, como se torna dura t aintiiç.;* 
dora contra os inimigos, da Santa Fé... 

No dizer do V. Rei, Marquês de Alorna, .i.^etn íadu-is 
nem trabalhos, se nao dá nesta vida um só pas.so, .ismiu nfs 
caminho da virtude como no da glória». E os tmbalhos rã ' 
faltaram! 

Nesse tempo reinava em Toló, na ilha Ceiebes, um ?i j 
de Sumbaco, imperador de Macassar, já defunto, O tio dí* 
imperador, de nome Carriliquo, era altivo e soberbo, 

,sem 0 freio de Malaca, armou 150 embarcações, em <|«e t h; 
próprio navegou, com seis ou sete mil homens, c {wr laneir.» 
de 1640 chegava à vista de Larantuca. Frei Antómo de 
S. Jacinto era então 0 comissário. 

Preguntado ao que vinha, exigidos os documentos pre-to- 
colarcs, andaram emissários de terra para 0 mar e do n; :; 
para terra, até que Carriliquo, tirando de vez a másc.ir.j. «1. 
clarou em termos perentórios que não acarava a sohef.ísi .s 
portuguesa, e deu ordens às suas hostes para clc.sembarcar t 
meter tudo a ferro c fogo. Em terra, tanto 0 comissário domi¬ 
nicano como 0 capitão Francisco Fernandes, haviam ordenau;? 
aos habitantes de Larantuca para se retirarem para as mon¬ 
tanhas com todos os seus haveres, e tomadas rais prec.iiiç«: 
responderam ao de Macassar, qiic nada tinham .1 rfrttvi 

O desembarque efectuou-se sem resistência. A povoap.<i 
foi entrada e incendiada; as imagens encontradas nas igreja;'. 
de.sacatadas, (co que visto por Frei Manuel da Re.ssurreiçiíí, 
que com os nossos estava numa montanha próxima, iwo Iíu 
. sofreu 0 ânimo presenciar impassível àquele espectáculo, t* m • 
tando com os soldados a que acometessem 0 inmiigo c pro- 





meteiidü-lhes o favor do ccu, conseguiu levados ao combale. 
Era inumenlvel a multkirio dos macassares e poucos os portu¬ 
gueses: mas. 0 capitrio Francisco Fernandes, que estes coman¬ 
dava, nao 0 apavora o número, e inflamando os seus gucrieiro.s, 
caiu com furioso ímpeto sôbre os inimigos, que descuidados 
estavam. O repentino do ataque e a fúria dos acontecimentos 
aterrou os macassares, que níío tiveram forças senao paia ugu. 
Com precipitação, embarcaram, e, nao se 
pôrto. levantaram ferro c navegaram sobre Timor. Chegando 
a frota à altura desta ilha, dividui-sc em duas, desunando-.sc 
uma às costas do norte, c outra às do sul, ou contra-costa. 
Sendo esta frota composta de barcos que demandavam pouca 
água e podendo, portanto, navegar à vista dc_ cerra, com faci¬ 
lidade eícetuavam desembarques, c onde havia^surgidouro, ai 
davam fundo. Como o raio caía aquele gentio sobre as popiiliv- 
.çoes timorenses, saqueando-as c redimndo-as a cinzas, c, .se 
encontrava habitantes, ou os passavam à espada ou os escra¬ 
vizavam». 

O façanhudo Carriliquo tinha dei.’iado cm terra dc I-aran- 
tuca passante de 300 mortos e, depois da «apressada c vci- 
<ronhosa fugida», passara com efeito a Iimor, «emprego prin¬ 
cipal da sua vingança ou da sua cobiça». Ikin se esfotçava 0 
macassar, por convencer os timorenses que só clc. vinha a res¬ 
gatá-los com a sua armada, e que nao obedecessem aos por¬ 
tugueses nem respeitassem os de Larantuca, nem os padres, 
nem 0 rei dc Portugal Os dc Timor ú que nao se (iispunham 
a provar 0 manjar da liberdade, servido por tais baixelas,... 
Fugiam a refugiar-se nos matos, não sem que deixassem nas 
mãos dos intrusos mais dc 4.000 cativos. 

As façanhas de Carriliquo estavam destinadas a um triste 
epílogo. Regressado à doçura do lar, oito dias depois dc tao 
auspicioso acontecimento, a consorte propinava-lhe um cerco 
veneno dc que veio a falecer. Só , a consorte e um servo da 


casa imperial,^«eom epern ela se tinha desmandado., 
davam 0 segredo de tao inesperado fim... 

Tendo 0 padre Frei António dc S. Jacinto notícia do i|«t 
■se passava em Timor, «tratou de acudir-lhe com socorros f 
equipando um navio, para lá se dirigiu com dois rcligio». c 
oitenta^ mosqueteiros, Desembarcando em Mena, ihou a 
povoaçao da praia destruída e abandonada, e iníornumdo-» da 
sorte da rainha daquele reino, soube que ela $c tinlia rçtiwài 
coni todo 0 seu povo as terras altas, para onde logis sc dirigiu 
Frei Antonio de S, Jacinto, com as forças que o aaHnpaaliS' 
vam. Depois de uma marcha trabalhosa por caminhos: cv.s- 
brosos, encontrou a rainha de Mêna, que recebeu os proí 
gueses com alvorôrço e grande alegria. Quando 0 pdre cbegttu, 
estava a rainha rodeada de milhares dos seus súlxlitos, c ac|titif. 
aproveitando 0 ensejo, fêz notar a vantagem de sc acolherem 
a sombra do auxílio português, e de tomarem p.ira si os euM* 
namentos da fé cristã. As circunstancias do momento, depu. 
das depradações dos macassares, foram exploradas com iníf- 
ligência e oportunidade pelo padre Jacinto, c coísí justiça %c 
deve constatar que a colónia de Timor muito deve à lutcncn- 
ção deste religioso. Servindo-se de todos os recursos ept o 
momento aconselhava, intima a rainha a retinir tcxlos quanifss 
se encontravam fugidos pelo mato. 

No dizer de Ponciano de Sousa, Frei Jacinto, pruílfíire, 
paciente e com elevado tino diplomático, soube tirar |xirttdi) 
da precária situação da rainha foragida, conquistando a con 
fiança dela, pela sua acção magnânima. Aproveitou ffl:;;;, 
ensejo para infiltrar no seu espírito os princípios do amor f.m 
que se funda a doutrina de Cristo e que constituiu a prmu 
ciai divisa da bandeira das quinas. Provou pt um factn rb 
qiicnte, pelo amor à humanidade, que a nação portiqpicsu vmlia 
defender a rainha perseguida e, com este discurso, tccian cooi 
habilidade e com argumentos concludentes, foi dsssip.u.i.lii 




cleiisas ttevas do pagiuiistno. cm que a nunha vivia, e apre¬ 
sentando as -excelências do cristianismo, donde como manancial 
precioso, brotavam no coraçao dos portugueses sentimentos 
nobres e generosos, dc que ela teve a mais caba prova. 

Facil e profundamente calou no ânimo da rainha o discurso 
-de Frei Jacinto, como suave refrigério às dores que sofrera 
com a perseguição do rei de Toló. Convenceu-se o ^ 
dos portugueses era garantia segura para a tranquilida e o 
seu reino, e rcsolveu-sc sem relutância a regressar a sua povoa¬ 
ção, no litoral, acompanhada de Frei Jacinto c do exercito dos 
seus súbditos fiéis, que a acompanharam no refugio. 

Em 1641, no dia da festa de S. Joao Baptista, cm Junho 
do mesmo ano, 'foÍ solenemcnte baptisada a rainha de Mcna, 
sem dúvida a maior conquista de Frei Jacinto, que durante 
treze anos envidou todos os esforços para alcançar esse dest- 
demtpm, pois 0 baptismo da rainha dc Mêna^foi 0 evangelho 
aberto para todos os grandes c 0 povo de M-êna, que sucessi- 
vamentedoram recebendo as águas do baptismo. O príncipe 
herdeiro do reino foi igualraeiite baptisado e recebeu 0 nome 
de D. João, cm homenagem certamente a D. João IV. 

O exemplo edificante da rainha nao se circunscrevera sú 
ao reino dc Mêna. Foi um facto portentoso que causou pr^ 
fundo eco em outros reinos. Depois da incunsão do rei de 
Toló, formou-se em Timor, na maioria dos stm reinos, uma 
corrente favorável aos portugueses, cuja protecção era já ansio¬ 
samente aguardada e à qual se acolhera a rainha de Mena. 

Frei Jacinto, que compreendia em subido grau 0 alcance 
dos seus actos, nao descansou à sombra dos louros colhidos, e 
prosseguiu com 0 mesmo fervor na sua árdua mas gloriosa 
tarefa. Tendo já segura a vassalagem do reino de Mena a 
coroa portuguesa, dirigiu a sua cmbarcaçao para 0 porto de 
Lifau, onde com 0 maior jubilo e alvoroço foÍ recebido pelo 
rei, e este Ibc pediu 0 baptismo, que importava verdadeirá- 
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mente o selo do ttatado de vatdagem. Em pouco icn-.!,., 
ministrou-se 0 baptismo ao rei de Lifau c ao povo daquele reimi 
^ Estando em Lifau, recebeu Frei Jacinto um cniísa» do 
rei de Manubau, pedindo também 0 baptismo. Os pít^t» 
do CTistianismo eram rápidos c assombrosos, progres»i q» 
Frei Jacinto não pode acompanhar por motivos aigttm 
a sua presença em Larantuca. 

* 

* f 

Sempre que os holandeses se dispunliam a eniraf rni 
Sólor, os portugueses recolhiam-se a Larantuca, diflanie duas 
léguas daquela. O intetêsse dos nossos inimigos m ««ta- 
ção da fortaleza parece nao ter sido demasiado, cíxgaiAt 1 
tê-k guarnecida apenas com dois europeus. Chegou «m, roo- 
mento em que resolveram ahandoná-la dc todo, por inútil, i 
fund.ar na ilha de Timor outra, destinada a servir dc pomo 
de apoio para os seus desígnios de expulsar os prtugir» 
daquelas regiSes. 

, , Uma fortaleza que em Cupão estava pr nós pncipaáa 
e feita praça de armas, foi assaltada pelos halande.se$ c taiuda. 
Seguidamente, «tentaram logo alguns reis timores pra mm 
liga, para a qual apenas deu a sua adesSo D. Sebastáo, rn 
de Amaraee, comprometendo-se este a entregar as aheças át» 
nossos, que seriam cinco mosqueteiros e 0 seu apitão, qw 
então era Matias Fernandes, natural de Larantuc.i, D. &k»- 
tião reüne a sna gente, em número apreciável e os «»»f, 
postos em sério perigo, fizeram-se fortes, numa psiçii dafiw- 
-nante. Desenganado 0 rei de os tomar pia f(«iça, resoíve-** 
a matá-los à fome e à sede, porém Matias Fernandes 
ao ataque, cm ocasião julgada propícia, e consegue »!vir-r. 
sem a perda de um só homem. 

i ! f 





Nas terras da jurisdição de D. Sebastiao,^ encontrava-se o 
padre Jordão, dé quem os holandeses solicitaram ao rci a 
entrei. O padre, avisado a tempo, rcfugia-se nas terras de 
Senovai, com todos os cristãos e soldados, porem sem se ta/ci 
acompanhar de Matias Fernandes, que a esse tempo regressara 
a Larantuca. Frei Jordão, animado de espírito guerreiro, toma 
então 0 comando de t6das as fôrças e o rei de Amcnacc pres¬ 
ta-lhe obediência. 

Entre os potentados nativos que mais se distinguiram na 
sua rebeldia, encontravam-se os reis de Beale c Siirvi.ão. hste 
último tinha aceitado atê uma insígnia do rei de Toló e com 
ele se confederara, negando-se ao pagamento de impostos e 
perseguindo os reis que se mantinham fieis à soberania por¬ 
tuguesa. Impunha-se a submissão quer do Beale, quer do rci 
de Survião, sem o que os resultados obtidos na cutequizaçao 
e obediência dos povos corriam o risco de perder coda a m- 
importância. Ainda no tempo dc Frei Jacinto, foi despachada, 
de Larantuca, uma expedição sob o comando do capitão Am- 
brósio Dias, à qual se retiniu o reforço dado pelos reinos de 
Mêna, Lifau e Manubau. Esta atitude decidida levou o rd 
de Survião a desistir dos seus propósitos e a procurar a paz. 
Restava obter a sujeição de Beale e esta também nao tardou 
demasiado. Organizada uma nova expedição em Larantuca, 
desta vez do comando do capitão Francisco Fernandes, «apron¬ 
taram-se logo quacro veleiros, nos quais se embarcou o visi- 
tador, ao tempo o padre Lucas da Cruz, alguns religiosos e 
0 capitão-mor Francisco Fernandes, com uns noventa mo.s- 
queteiros, e, fazendo-se de vela para Timor, aportaram ao 
reino de Mêna. Dali despachou o visitador dois religiosos 
para os reinos de Survião e fiatimao, pedindo-lhes o auxílio 
das suas- fôrças, que foram imcdiàtamentc enviadas. Engros¬ 
sando assim 0 arraial, passou a Batimão, cujo rei o visitador 
baptisou, e reüuidas as fôrças de Mêna, Servião, Batimao e 
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Anvmcce com os mosquetcims, ordenou o cpitío-mor i 
marcha mbre o Beale, qoe, confiado no seu muito poder espe- 
rava o nosso arraial na fronteira do reino». O capitío-nw 
soltou 0 grito dc (iS, hago», a que imediatamenté respondeu 
.1 primeira de,scatga dc mosqueteiros, O exército do Beale, 
apavorado com o estampido das armas dc fògo, dispersou-se, 
.ibantlonando o seu rei, que se prostrou com a sua espada c 
azagaia, perante o vencedor. 

As' dificuldades em que se via agora Frei João de S. Domim 
gos, e que atras deixámos a comandar nm arraial de mosque- 
tcno.s de Lai anruca, apoiados por nativos de Timor, são pos¬ 
teriores aos acontecimentos do Beale e Survião, Os sucessos 
obtidos poi r rei Jacinto eram agora objecto das discórdias 
.semeadas pelos holandeses, do seu ohewntórío de Cupão. Não 
era Frei Jordão forte no conhecimento das medidas de segu¬ 
rança e, quando menos sc precatava, caeni-lhe de surpresa os 
holandeses. Porém, o capitão Mítteas da Costa contra-ataca 
com energia, e êlc próprio mata o comandante holandês. 
A .situação nem por is.so pareceu mais segura, tanto que 
enquanto ilós pedíamos reforços para Sólor, o holandês apelava 
para Batávia. Houve mesmo um momento em que os portu¬ 
gueses pensaram cm retirar em massa para Larantuca. Efecti- 
vamente o holandês preparava a invasão do reino cie Amarace 
«e para os .socorrer, decidiu-se enviar àquele o cabo João Serrão 
da Cunha com alguns mosqueteiros. Mui precioso era o socorro, 
{loi.s que 0 arraial holandês estava em marcha de Cupão sobre 
Amarace, onde chegou em miserável estado e mais prestes a 
.ser desbaratado que a subjugar o país, em consequência do 
jieno.sü caminho, pxir onde traiçoeiros guia,s o conduziram. O reí 
de Amarace, com a sua gente e os mosqueteiros que o yigário 
lhe enviara, escolheu sítio onde pudesse combater cora vanta¬ 
gem contra a multidão que o acometia e ali esperou o inimigo. 

Arremeteu ê.stc contra o posto, mas varrido pela mosque- 
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raia, tcvc ae redrai, para teiioíat no outro dia o ataque. Pata 
0 mnoretise, retirar é fugir, e mal a a,man(i,intc hoMes deu 
ordem de retroceder, todo o arraial debandou, o que. visto pe ou 
nosso,s, sairam do pko, e, tomando a ofensiva, firam hoi- 
rível estrago entre os inimigos. Destroçado o arraial holandês, 
retiraram-se alguns dos inimigos para um lugar defensável, no 
interior da ilha, onde pretendiam levantar fortalezas, que domi¬ 
nasse uma boa patte do país. Dc pronto, não puderam os nossos 
atacar aí os holandeses, níto só por não terem reunidas brça.s 
suficientes ('). mas também porque faltava o capitao Fran¬ 
cisco Carneiro de Siqueira, que havia falecido. ^ ^ 

Foi então enviado a Larantiica o padre loao do Rosário, 
a pediu capitão-mor, e dali foi mandado a Timor, nes,sa qua¬ 
lidade, Simão Luiz, homem de experiência c valor, o qual 
reünindo o arraial logo que chegou à ilha, com ele marchou 
sobre o inimigo, que na sua forte posição se julgava seguro 
contra o ataque dos no.ssos. Atacado pelo lado que ele julgava 
inacessível, foi surpreendido e teve de render-,se, caindo pri¬ 
sioneiros cêrea dc quarenta holandeess. 

Assim andou entregue ao louvável zelo patriótico dos 
padres dominicanos, tudo quanto exprimia funç.io dc sobe¬ 
rania, tudo quanto tepre,sentava o nome português. A tena¬ 
cidade destes homens absolve-os latgamente de certas faltas. 
Não há que duvidar do que escreveu Frei |oão dos vSantos, na 
sua «Etiópia Oriental», quando afirma que «tanto que cl-rci 
,D Manuel descobriu as índias Orientais, logo se começou a 
acender nos coraçÓes dos religiosos deste reino dc Portugal e 
particularmente nos da ordem do glorioso patriarca de S. Do¬ 
mingos, uma Afervente caridade e zêlo de salvar as almas 
daqueles que novatneute estavam conquistados nos corpos e 


(^) As fossessões fcrtttgums no Oriente, por Afonso de Ca.stto. 


nas terras, imitando nisto, como verdadeiros filhos, a seu 
padre A. Domingos, que continuamente andava ardendo em 
zelo da salvação das almas. Pelo que se ofereceram logo a 
esta nova emprêsa muitos religiosos da mesma ordem, dei¬ 
xando a quietação das suas celas, desnaturando-se das suas 
patrias, parentes e amigos, tendo em pouco os trabalhos do 
mar e perigos que em tao comprida viagem e terras tão estra¬ 
nhas c distantes lhes podiam suceder. E assim era razão que 
fossem eles os. primeiros, pois de direito lhes estava devida esta 
conquista espiritual, da qual seus antepas.:ados, religiosos da 
mesma ordem, tinham tomado posse muito tempo antes que 
fossem descobertas pelos portugueses e demarcado suas terras 
com seu martírio e sangue...» 

Assim foi ein parte, porquanto nem a descoberta da ilha 
dc Timor pode ser atribuída aos dominicanos, nem a sua ocupa¬ 
ção militar e administrativa foi objecto de desinteresse, quer 
do governo central, quer dos seus delegados. 

As lutas entre bolandeses e portugueses, estes últimos 
entregues aos seus recursos de ocasião, constituem episódios 
pelos quais se pode hoje avaliar o papel desempenhado pelos 
portugueses e pelos seus fiéis auxiliares de Larantuca, que dc 
armas na mao, defenderam aquela distante parcela do patri¬ 
mónio nacional, 

Os relatos que nos ficaram deste período da história dc 
limor sao escassos, c de alguns tomámos nós a iniciativa da 
sua publicação. Da sua leitura é fácil deduzir que a adminis¬ 
tração política sofreu fluxos e refluxos, o que é explicável, 
dadas as inúmeras dificuldades com que lutava o governo da 
índia, numa hora trágica, durante a qual não só havíamos 
perdido a nossa independência, como assistíamos ao desmem¬ 
bramento sucessivo do império criado por Albuquerque. Sólor 
c: Timor, perdidos nos confins dos oceanos, governavam-se 
como podiam, e deve-se ã fidelidade dos portugueses e dos 
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mtivos ae Larantuca, o que hoje ainda nos resta dessas pos¬ 
sessões, nao sendo menos justo relembrar o auxilio, que eni 
muitas circunstâncias nos prestou a fidelidade dos nativos. 
Os padres encontraram ao seu lado capitães como Francisco 
Fernandes, Mateus da Costa, Simão Luiz e outros, que como 
melhor puderam e souberam, comandaram as suas forças, em 
luta contra os holandeses, ou potentados dc Timor, era 
rebelião. 

Do que já ficou dito, deduz-se que Sólor e Timor, quer 
pela sua vizinhança, quer como conseqüência da prática da 
navegação entre as Molucas e Malaca, tiveram uma existência 
tão interpendente que não é fácil fazer a historia dc qualquer 
destas ilhas, separadamente. 

Um relatório do final do século xvii, conta que: «Era 
naquele tempo, como também o é neste, a ilha de Timor 
povoada de vários régulos dos quais a maior parte pagava 
tributos ao rei.de Macassar. Um destes régulos deu lugar na 
ilha para viverem alguns portugueses (negociantes de sândalo) 
dos quais a ela iam contratar. Por esta ocasião foram também 
muitos cristãos pretos (gente de Larantuca) com a ajuda dos 
quais puderam os naturais livrar-se do dito tributo que paga¬ 
vam. (Referência às depradações cometidas por Carriliquio, a 
que se seguiu o desembarque de Frei Jacinto, no reino de 
Mêna). Passado algum tempo, houve algumas ocasiões de 
moléstias entre os naturais e a nossa gente cristã que ocasio¬ 
naram valerem-se das armas. Foram os naturais vencidos com 
facilidade, por ser gente que as não usa de fogo, ficando a 
nossa gente como senhores da ilha, e como tais casaram com 
as mulheres naturais dela, que fizeram cristas». Estas linhas 
redigidas em 1691, se não contam ensinamentos, conservam 
no entanto 0 valor proveniente de concordarem com 0 qiie 
diz a «História de S. Domingos» e confirmam a interdepen¬ 
dência entre Sólor, de Timor, e esta última ilha. 


Nada se sabe de positivo quanto à personalidade dos primeiros 
capitães que foram investidos nas funções legais do governo, 
dizendo-se apenas que um mestiço de origem portuguesa ser¬ 
vira nas armadas da índia, com satisfação e merecimento, e 
«que em paga dos seus serviços, 0 citado mestiço obtivera a 
patente de capitão-mor de Timor, sendo este 0 primeiro mo¬ 
tivo pelo qual Sua Majestade se nomeou senhor da ilha de 
Timor...» Infelizmente nem a data da nomeação nem 0 nome 
do mestiço apareceu no documento de 1691, dizendo-se, 
porém, que por morte daquele, «se levantou na ilha outro 
capitão, e fazendo aviso à índia foi confirmado pelo governo 
dela...». 

Sabe-se, no entanto, que 0 V. Rei António de Melo e 
Castro nomeara general do sul, com jurisdição na ilha dc 
Timor, a um comerciante rico, por nome Francisco Vieira de 
Figueiredo, que naturalmente dispunha de larga influência. 
Esta nomeação devia ter sido feita entre os anos de 1662 
a 1666. 

Datado de Goa, aos 20 de Janeiro de 1666, escreve 0 
mesmo V. Rei: «De Timor havia provido aquela capitania 
mor em Simáo Luiz, por este ser homem de importância c 
valor e por com mais amor continuar no serviço de V. Majes¬ 
tade, nomeei nele um dos hábitos de Cristo, que V. Majes¬ 
tade foi servido conceder-me e como falecesse antes de cobrar 
a dita mercê nomeei joara 0 dito lugar 0 António Hornay 
e lhe dei 0 hábito e foro por me 0 haver pedido assim Fran¬ 
cisco Vieira de Figueiredo, dando-me para isso muitas razoes, 
de modo que eu fui do mesmo parecer e como aquelas ilhas 
estão tão vizinhas dos holandeses e 0 dito António Hornay 
é filho de um holandês que fugiu para nós e de uma portu¬ 
guesa, com quem casou, convém autorizá-lo de forma que 
faça exemplo aos outros, e êle se confirme no amor de serviço 
de V. Majestade». 




No documento dc 1691, vê-se claramente que Figueiredo 
propunha-sc obter 0 exclusivo do sandalo, de sociedade com 
0 Hornay, 0 que deu lugar a outro levantamento na ilha, che¬ 
fiado por um cal Mateus da Costa. Desse levantamento resul¬ 
tou a deposição de Hornay, e 0 governo da índia, reconhecendo 
talvez a justiça da revolta, ou para evitar outras complicações, 
dispôs-se a conferir patente de capitão-mor da ilha, ao Mateus 
da Costa, «que governou alguns anos com zelo do serviço 
real, e por sua morte ficou governando a ilha 0 tenente Manuel 
da Costa». 

Mateus da Costa investira Hornay na capitania dc; Latan- 
tuca e, por morte daquele, 0 mesmo Hornay eStava reünindo 
forças para se dirigir sobre linior, com 0 fim de expulsar 
0 tenente Manuel da Costa, invocando para tanto a patente 
que lhe havia sido concedida por Melo c Castro. Destes pre¬ 
parativos foi sabedor-João Antunes Portugal, capitao da via¬ 
gem de Timor a Macau, que de passagem havia sido convidado 
para 0 governo da ilha, convite que declinou. Isco passava-se 
entre os anos de 1671 e 1677. Antunes Portugal avisou 
Manuel da Costa dos intentos de Hornay, e prosseguindo na 
sua viagem para Macau, não se esqueceu de pôr de sobre aviso 
0 marquês de Lavradio, governador da índia, sobre as dife¬ 
renças que encontrara na sua passagem por Timor e Solor. 
O marquês lavrou duas patentes, uma para 0 Hornay e outra 
para 0 Costa, e por aqui ficaram as suas providências, calculando 
í|ue Antunes Portugal, da posse dc tais patentes, como bom 
marinheiro, utilizá-las-ia, consoante soprassem os ventos. Antu¬ 
nes chega a Timor e encontra Hornay no govêrno, no qual 
«se havia introduzido por armas, fazendo-se senhor absoluto 
dá dita ilha da qual logo botou fora alguns portugueses e 
outros cristãos de consideração e bons vassalos de S. Majestade 
e induziu aos mais que ficavam aa ilha nao admitissem outro 
govêrno, e que depois da sua morte elegessem quem lhes 


parecesse, sem embargo do que lhe deu 0 dito jyâo Anniíu s 
Portugal a patente de capitão-mor que levava para tic, e vnitoi! 
para Macau, e passados alguns anos 0 tornou a maiulsr áv 
Goa em 0 dito posto dc general (a João Anciuies) 0 V. RiS. 
Conde de Alvor (1681-1686), obedecendo ao qual, thegíiu 
à ilha de Timor, a qual (patente dada a A. Porttig.i!) |.»or 
ordem do dito António Hornay n.ão qui.s obedccir às oriltin 
do dito V. Rei, dizendo e|iie não conheciam outro domíniti 
mais que do dito António Hotnay e que se 0 dito joão Antu¬ 
nes Portugal rasgasse a patente e qui.s‘esse desemlxircar t-nsiu,) 
particular, 0 tratariam com toda a amizade, pelo conlkv...... 

Encontramos as.sim, nesta época, a ilha de limorein ‘uau < 
desacordo com 0 govêrno da índia, facto que parece não c;.r 
dado aso a grandes preocupações. 

A índia havia com efeito nomeado a Aíannel de Melo. 
general do sul, nomeação qiic os de Timor não acar.iram. 

Nova tentativa do govêrno para colocar na ilha pesw.i 
da sua confiança, como sucedeu com António de hlorais 
encontra a incsina resistência e põe novamente em clitqiic a 
autoridade central. Hornay continuou durante muitos anos 
governando a ilha e os serviços que então prestou n.lo |XKlem 
.ser esquecidos, pois que a conservou a seu modo, sob 0 domínio 
português. Velho e rico, sem descendentes, a não sor um filho 
natural, além de «três ou quatro entre machos e femeas de 
diferentes mães». Hornay vai realizando 0 seu te.stamí‘fiw. e 
reata relações de amizade c obediência ao govêrno dc ,S. Majes¬ 
tade, a quem promete deixar a sua fortuna. 

íjí 

® * « 

Já em outro trabalho ('), citámos a opinião tio Comie dc 
Ficalho, segundo a qual se diz haver um tanto oti qu.amo de 

(^) Subsídios fm a História tk Timor. 















verdade na afirmação de iim escritor antigo, segundo o qual, 
0 tempo da história era já passado, enconttando-iios agora no 
tempo dos documentos, cuja leitura c mil vezes mais iiiteies- 
sante e instrutiva do que a de todas as historias. A nossa 
predilecção pela transcrição de documentos, parece encontrar 
assim uma autoridade que não so a aconselha, como lhe reco¬ 
nhece implicitamente o valor. Transcrevemos, portanto, de 
um documento, de 6 de Setembro de i6jvi, algumas refe¬ 
rências a Hornay e ao seu intimo amigo Francisco Vieira dc 
Figueiredo, que durante algum tempo parece ter sido a pri¬ 
meira autoridade em Timor. Nesse documento o padre Manuel 
da Trindade Custódio certifica que tendo sido nomeado visi- 
taciot c comis.sário dos conventos cie Macau, cm 1666, cmbai- 
cou no galeão S. Francisco, do comando do capitão de mar e 
guerra, Manuel André. O galeão aportou a Larantuca, com 
0 fim de carregar sândalo, por ordem cie V. Rei, Antonio 
de Melo e Castro. Com espanto do capitão, verificou-se não 
haver carga, ao contrário do que, por carta, 0 mesmo Vieira 
de Figueiredo, informara 0 V. Rei. Figueiredo insta com 0 
capitão do navio para se dirigir aos portos de Timor, onde 
dispunha de carga própria, c assim, «por estes c outros inte¬ 
resses de conveniência, havia posto pot capitao-mor a Antonio 
' Hornay na dita ilha, contra os reis naturais e os pareceres de 
toda a gente, por ser homem filho de holandês e de bengala 
(mulher nativa) e contratar com os mesmos holandeses, amigo 
do alheio c destriictor da paz, como se viu nas guerras civis 
que pôs contra Mateus da Costa, a quem 0 dito Francisco 
yieira havia mandado outra patente de capitao-mor, quási 
no mesmo tempo.,.)) Figueiredo, interessado no sândalo, nao 
tem escrúpulos e tudo lhe serve, quando se trata de negócios. 
Invade os reinos cristãos, onde bitsca apoderar-se violenta- 
mente do sândãlo salutífero e cheiroso, e por quaisquer diver¬ 
gências de ocasião, insinua no espírito de Manuel André, para 


conduzir Hornay a bordo do «S. Francisco)», c matá-lo. O div 
turbio c geral na ilha, onde os remos se levantam, tudo pela 
conveniência de Figueiredo «sem haver nenhuma da parte das 
cri,standades, nem de Vossa Majestade». Acodem entao es 
dominicanos a restabelecer a paz entre os povos, jxdos bons 
ofícios do padre Frei Francisco da Conceição c Manuel da 
Ressurreição. 

Das tropelias de Figueiredo, nada mais encontrámos 
documentado, sahendo-se apenas, que Amónio Idornav’ ficou 
governando a ilha, sem oposição, c como senhor absoluto. 

Ainda em vida de Francisco Hornay, a autoridade real 
acaba por ser restabelecida, e, segundo 0 testemunho do V. 
Rei, Conde dc Vila Verde (1693-1698), é dcjwis investido 
no governo de Timor António dc Mesquita Pimenrel 
«tomando posse pacificamente, entre festejos e aclamações 
públicas, sendo universalmcnte aclamada a pessoa de Vossa 
Majestade)). F.sta informação tem a data de 15 cie Dezembro 
de 1696. 

Pimcntcl não deu boa conta dc si no dcscmpenlin de tão 
elevado cargo c regressou a Goa, sendo substituído, em ibqS. 
por André Coelho Vieira. Não há indicações precisas sobre 
este governo, e por volta de 1702, assume a direcção da 
colónia António Coelho Guerreiro, que se fazia acompanhar 
dc uma carta patente muito extensa, a cujo texto já em tem¬ 
pos demos publicidade. É de uso corrente atribiilr-sc à nomea¬ 
ção de Coelho Guerreiro uma importância especial, fazendo 
dessa nomeação 0 ponto de separação entre 0 poder cspii'itu.i!, 
representado pelos dominicanos, e 0 poder tcmpira! exercido 
de facto por uma autoridade civil, cessando assim, a partir do 
governo de Guerreiro, a ingerência dos dominicanos nos nego- 
CIOS administrativos e políticos. Nao vale a pena discutir 0 
assunto, bastando consignar que num breve lapso dc tempo 
Coelho Guerreiro era substituído na colónia pelo Risp dc 
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Malaca, pela forma constance tios tlocumcntos apensos a este 
estudo. 

O bispo tinha autoridade para o fazer, pois nao hesitou 
em demitir o governador e capimo geral das ilhas de Solòr e 
Timor, c mais partes do sul, como oficialmente era designado 
Coelho Guerreiro, na sua patente. 

Com efeito, D. Frei Manuel de Santo António, Bispo de 
Malaca, tinha cm .seu poder a seguinte carta do V. Rei Cac- 
tano de Melo e Castro, escrita em 6 de Maio de 1703: 

«A conservação dessas ilhas e tao importante a coroa de 
Portugal, cjiie seria gtande temeridade nao ponderar as terríveis 
conseqiiências para S. Majestade, se se arriscasse a perder esse 
domínio, com cujo facto se acabaria Macau e se extinguira 
0 contrato da China e 0 progresso das mis.sões datjuelas dila¬ 
tadas províncias c consetpientemente se diminuira muito este 
Estado (a índia), por cuja consideração mc pareceu conveniente 
e preciso valer-mc da prudência, zelo e expericncia de V. Senho¬ 
ria, encarregando-o de conferir com 0 general Antonio Coelho 
Guerreiro 0 caminho mais proporcionado, para incitar esses 
homens a que não f-altem ao reconhecimento dos vassalos dc 
Sua Majestade. Quando 0 dito general António Coelho Guer¬ 
reiro .seja falecido, ou .se nao ache já fucificãmcnte governando 
essas terras, ine pareceu que em um e outro ca.so era lítil 
remeter estas duas patentes, porque .sendo vivo 0 dito general 
e verificando'.se que a sua pessoa nao ó preersamente necessária 
nessa terra, se recolha a esta cidade, donde careço muito dêlc, 
por importante ao real serviço, e se poderão dar as ditas 
patentes, aos sujeitos qnc se julguem mai.s dignos e que sc 
entenda possam prevalecer nessas ocupações, portanto para 
que isso se possa executar, vao as ditas patentes levando em 
branco 0 lugar em que se há-dc pôr 0 nome dos escolhido.s, 
para exercer os tais postos, e como esta matéria é tao impor- 
tante ao real serviço pelo que toca ao temporal e político e 
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também pelo que pertence ao e.spirinial, na s.ilvaçio dfí5.i; 
almas, fio da zelosa deligcncia de V. Senhoria, trabalhe 0 que 
puder para que os de Timor e Sólor não neguem .1 couíianç.i 
e reconhecimento cie leais vas.salos, pelo que 0 que nisso sv 
conseguir, sera grande abono e crédito de religião iloininicatii 
de que ,sou tão devoto e afecro, como supníio há-dc coiKt.íí 
a V. Senhoria, e a todos êsses rcligio.sos .seus súbditos. A mars. ■ 
ria de que V. Senhoria se encarrega é gravíssima, |xir fâlav 
as circunstâncias, o que se não pode ignorar, e assim rii<’ 
tenho que fazer mais recomendações, porque vivendo 0 gcntr.d 
António Coelho Guerreiro, conferirão e ajustarão, V. Seuliorui 
e êle, e executc-sc 0 que melhor parecer ne.ste particular, e «;■ 
sua aiLsencia fica tudo à disposição de V. Senhoria, que desn 
modo se me representa infalível 0 acerto que de.íeio haía çr:i 
negócio de tanta consequência...» 

Frei Manuel, ao ler esta carta, devia ter .wrwlo, e de|»tíi:i 
de a dobrar com cuidado e de a pôr a bom recaro. comptcendcíi 
certamente: i.“ que estava Ipso-facto nomeado governador d; 
Sólor c Timor e todas as partes cio .sul; 2.“ que Cact.ino dr 
Melo e Castro mostiava pouco tacto no que dizia, t.ifvez pir 
deficiência de informações; 3.“ que quem continuava .1 gerc' 
os negócios temporais era, ate certo ponto, a ordem dos domi¬ 
nicanos. Gravíssima lhe chavama a matéria da carta, e das 
suas graves consequências dao conta o.s sucessos que pasumos 
a relatar. 

Ao contrário do que afirma Afonso cie Cistro, ejue di,i 
ter Guerreiro tomado posse do cargo, achando 0 pis em so.s- 
sêgo, os negócios de Timor caminhavam com dificuldade, 
'Diz-se que umas das primeiras medidas do novo gciicral do 
sul, foi Igualar todos os reis da ilha em poder, tcmiandcKrt 
imediatamente dependentes da autoridade snprior pnu 
guesa, com 0 que acabou com a .supremacia de alguns, que 
se arrogavam autoridades sobre outros. Comenra-se, também, 
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que esta medida foi de boa política, potquc pôs termo às 
fftandes influências indígenas, perigosas pata os portugueses, 
influências que o governador achara já estabelecidas, tais como 
a cio Senobai e do Beale. e outtas, que se ctiavain pata trazer 
alguns dos chefes ao seu partido, como o rei de Okussi, a 
quem os portugueses conferiram a patente de tenente genera. 
Essas providências podiam ter sido ditadas por uma política 
superior, mas tais resultados tiveram, que Guerreiro era breve 
se encontrava cercado na praça de Lifaii, sede cio governo, 
pelos timorenses, às ordens do regulo Domingos da Costa. 
A situação tomava-se extremamente séria e Guerteito pede ms- 
tantemetite socorros pata a índia, sendo com esse intento des¬ 
pachadas as fragatas «Nossa Senhora das Neves», «Nossa 
Senhora dos Prazeres» e «Santo Antonio». 

No códico da Biblioteca de Évora -,7:17 encontra-sc 0 voto 
de Manuel Lobo da Silveira, dado em Goa, «sobre se havia 
0 V. Rei de socorrer a António Coelho Guerteito, que se 
achava em Timor contra os levantados, pata os afugentar c 
agregar a esta cotôa aquela ilhas». É cio teor seguinte. «Otdc- 
na-me V. Ex.'' que dê meu parecer sobre se ha-de it ou não 
socorro a António Coelho Guerreiro, que se acha ja fortificado 
nas ilhas de Timor, com qiiási duzentos homens em uma tian- 
epeira muito forte, além dos homens de c.spingarda que sc 
lhe agregaram c com catorze peças, cavalgadas dentio. A mim 
me parece quC V. Ex.^ 0 deve socorrer, porque se aquelas 
ilhas se agregarem a este Estado e ele lograr os seus leiicli- 
mentos, nao necessita de mais bu.scar com que ele prospere 
e aumente; por haver nelas muito ouro, prata, tabaco, pérolas, 
salitre, feito, cobre, sândalo, além de outras conveniências dc 
comércio e muitos cavalos que se amansam e usam clêb. Pede 
A. C. Guerreiro duas ou crês fragatas, e delas que fique lá 
uma; duas temos que é a nova de pau velho, que se esta 
acabando; e outra da presa, que também se pode consertar, 
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para ambas partirem em Janeiro, que embora vão cm direitura 
Timor, pode la ficar uma, sem nos fazer falta nenhuma, c 
.são muito convenientes para esta viagem, por não terem gran¬ 
deza disforme. Pede trezentos ou quatrocentos homens,‘ qu • 
podem ir sem nos fazer falta, porque pode V. Ex.* mandar 
150 caftes, de que ha muitos nesta cidade, e 150 canarins, 
que também nao faltam, e 50 portugue.se.v', que fazem ao 
todo 350. Com que os levantados, de que um é 0 principal 
que se chama Domingos da Costa, c outro também, com que 
ele e os seus companheiros, vendo este socorro, sem dúvida 
hao-de fugir..,» O Conselheiro Lobo da Silveira e,sprai-sc cni 
longas considerações, cita Vasco da Gama, D. Joao de Castro, 
étc., e, entre certas banalidades, enconcra-.se, prém, uma pas¬ 
sagem de interesse, quando se refere aos governadores André 
Coelho Vieira e António de Mesquita Pimentel. 

André Coelho era considerado na índia «homem dc bom 
procedimento e sa consciência, e de excelente ofmm natiHeiss 
fartes...)), 0 que não impediu que em breve se rcíira.sse para 
Macau. 

0 voto acima transcrito, pouco adianta quanto à situação 
interna da colónia, mas já 0 mesmo se náo pode dizer da 
proposta aos conselheiros de Estado, que dá motivo ao voto 
referido. 

Do seu palácio de Panelim, a 24 de Dezembro de iyo2, 
0 V. Rei Melo e Castro e.screvia; «A. C. Guerreiro, que foi 
por capitão general das ilhas de Timor e Sólor, escreveu haver 
chegado às dicas ilhas, com as duas embarcações c cento e 
tantos homens de guerra, cujo número ajuntou coin a gente 
qlie levou de Macau e que iinpugnando-lbe em Larantuca 0 
desembarque, Domingos da Costa, e todos os demais daqueks 
ilhas, que seguiam a facção daquele levantado, .se lhe fêz pre¬ 
ciso atentar por força apossar-se do governo, 0 que dificultou, 
achiindo nos traidores constância nesta defensa, é obrigado pelas 






corantes das águas a bnsat diverso pôito, se foi dar fundo 
uas paias de Lifau, onde por via do padre Frei Manuel de 
Santo António, o bispo, reduziu o tenente superior, subordi¬ 
nado ao dito Domingos da Costa e seu cunhado, a que o ■ 
deixasse desembarcar e nao obstante o embaraço que teve nos 
traidores que seguiam a parcialidade contraria, saiu em terra, 
tomou posse do dito governo e nas ditas praias se fortificou, 
e nelas se acha com o dito tenente c um pouco luimero mais 
de moradores e naturais, que em notório perigo das suas vidas 
se determinaram a acompanhá-lo nesta empresa, donde fica 
solicitando persuádir alguns róis e régulos das terras de Timor 
e Sdlor, a que empenhem em o ajudar, para que Sua Majes¬ 
tade seja obedecido, como senhor das ditas terras, apesar da 
rebelião c levantamento do sobredito Manuel da Costa, o qual 
com os seus sequazes o têm sitiado nas fortificações, que fabri¬ 
cou nas ditas praias para se defender c conservar para con¬ 
seguir pede 0 socorro logo, com quatro embarcações dc guerra 
de mediana grandeza, com trezentos soldados, um engenheito, 
munições e provimento de arroz, porquanto espera que cora 
0 tal socorro se vençam as dificuldades todas,..» 

O socorro das fragatas mandadas da índia parece nao ter 
surtido 0 desejado efeito, e c muito possível que o Bispo fo,s.se 
0 único responsável Foi sempre seu habito dar com uma 
mão... e tirar com a outra... 

Melo e Castro, na mesma data em que escrevia ao Bispo 
de Malaca, remetendodhe duas patentes com os nomes em 
branco, dirigia-se igualraente a Coelho Guerreiro, aconselhan¬ 
do-o a ponderar maduramente a situação geral da colónia, 
advertindo-o de que a penúria dos. tempos não consentiam 
guerras, e que se os régulos não vinham à obediência se guar¬ 
dasse para raeIhore.s dias o seu castigo. Que ajustasse e com- 
puses.se os negócios sem atender a caprichos, porque a neces¬ 
sidade nao tem lei e, para evitar susceptibilidades, lembrava 
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que um tão grande monarca como 0 rei de Espanlia se sujei¬ 
tara a firmar pazes com os holandeses, seus vassalos, admi- 
tmdo-lhe tais indecorosas condições, que encontraram ao em 
toda a Europa... 

«Se a desgraça tivesse sido poderosa para com vossa Mtrcc 
e não tenha obtido a obediência dos moradores, lhe ordeno 
se recolha^a Macau e volte para esta cidade (Goa), onde lhe 
não faltarão ocupações, que de algum modo .servirão de prcmio 
ao seu conhecido zelo e desvelo no real serviço». 

À critica situação (Q interna da colónia juntavam-se as 
tentativas intervencionistas dos holandeses na pcs.soa do resi¬ 
dente do Cupão, Joan von Alphen. O liolandês dava pr tAlas 
as formas 0 mais franco ápoio ao régulo Domingos da Costa 
e, não só êle, como os comerciantes cliine.ses, tendo-.se ate 
alguns deles refugiado no acampamento do régulo revolto». 
Guerreiro protestou junto do residente de CiipHo, enviando 
para êsse efeito várias cartas, ein Junho c Agosto de 1703. 
e como de nenhuma delas obtivesse a satisfação que de.sejasa, 
igual protesto fêz junto do Governador Geral de Bativia, 
em 28 de Setembro do mesmo ano. Resultaram infrutíferas 
todas estas diligências de Guerreiro, tanto que von Alphen 
enviou uma chalupa a Teliçao, onde Domingos da Co.sta se 
encontrava, e com êle tratou, como melhor entendeu. 

Se Guerreiro procedeu com astúcia, cautela e dissimulação, 
como lhe fôra recomendado nas instruções que recebera de 
Câmara Coutinho, é ponto que os elementos por nós coligidos 
não conseguiram deslindar. O bispo de Mvilaca nao só 0 destí* 
tuc como 0 expulsa da colónia, e Melo c Ca.stro, governador 
da índia, dando provas de amnésia, escreve ao Bispo, a 12 
de Maio de 1706: 

«Não posso entender 0 que Vossa Senhoria me quere expli¬ 
car nas equívocas palavras de que dera cumprimento ãs minhas 

(*) Subsídios pm a História de Timor. 
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ordtos, ao depor o general António Coelho Guerreiro, o 
pôsto que exercitava, porquanto revendo as cartas que a^V. . 
escrevi sobre este particular despacho, acho que lhe nao dei 
semelhantes poderes, e se V. S. tomou essa resouçao so re si, 
reconhecendo que existindo no tal pôsto António Coelho Guer¬ 
reiro perdera Sua Majestade o domínio de Timor e Solor, era 
justo me declarasse isto como o declara, justificando-se com 
ós papéis e certidões que a este fim me remete, sem que a 
eles se juntasse as circunstâncias pelas quais executou tudo por 
ordem minha, fazendo-me autor era matéria em que eu nao 
tive parte)). 

Guerreiro desaparece,, assim, inglòriamencc do trabalho 
governativo da colónia, sucedcndo-lhc interinameiitc Lourenço 
Lopes, que entrega o cargo, cm Maio de 1706, ao novo 
governador Manuel Ferreira de Almeida. Almeida concede 
perdão genll e solicita ao bispo que levante a excomunhão que 
lançara '^sôbre Domingos da Costa, porem, 0 bispo, alem de 
ter uma opinião muito própria, nao esta disposto a colaboiat 
com os representantes do governo da índia «no que bem .sc 
deixa ver que nisto há alguma conveniência ou interesse)), 
Ferreira de Almeida morre eni Timor, sucedendo-lhe Domin¬ 
gos da Costa, que governou durante quatro anos. A este se 
seguem os governadores J.acome de Morais Sarmento e D, Ma¬ 
nuel de Souto Maior. Em Junho de 1718, toma posse do 
'governo, Francisco de Melo e Castro. 

Melo e Castro estava longe dc possuir qualidades para 0 
desempenho de tao elevado cargo, e as provas da sua inca¬ 
pacidade vamos encontrá-las nos seus insucessos como gover¬ 
nador de Macau, e até na maneira infeliz como adminis|ou 
a província de Salcetc, na índia. Irmão de um V. Rei, servia-sé 
da, sua influencia pessoal, e era naturalraente mal visto e mal 
aceite. Nomeado governador de Timor, parte para aquela 
colónia juntamente com 0 bispo de Malaca, e 0 relato dessa 
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vK-igem conhecemojo através de documento.s que pssuímos 
c pelos quais se deduz que as rclações entre Melo e C^stm e 
Frei Manuel eram as piores possíveis. A nzão des.« animosidade 
phea-se muito naturalmente pela circunstancLi de 0 govÔrno 
da índia nao ter querido consubr 0 bispo sobre a nomaà 
do novo governador dc Sólor e Timor. O hisp, ao tempo m 
Goa, aguarda em vao a sua chamada ao palácio do govêrno, e 
tendo na sua vaidade nao sabe dominar .1 impaciência, e, cm 
certo dia, e cie próprio que pede audiôiicia. Ficou-nos a dcsai- 
çm dessa audiôncia do punho do próprio Bispo dc MaLiea. 
O arcebispo governador, D. Sebastião Pessanh.a d’Andnde, 
da-lhe a entender que prescinde dos seus conselhos, e limita-se a 
dizcr-lhe que 0 novo governador será um homem... de b.ièas 
ate a^cintura... Por outro lado, Melo e Castro, informado da 
diligencia do Bispo, convence-se, e com fundamento, que 
Frei Manuel tentara impedir-lhe a nomeação. Todas estas cir¬ 
cunstâncias vieram a reflectii-se no governo de Melo c Ca-Stro, 
que pouco tempo governou a colonia. Os cxrcnsos documentos 
deixados por Melo e Castro e pelo Bispo de M.ilaca, cujas 
copias possuímos, lançam muita luz sobre a têmpera do Bisp). 
que, alem de ser uma velha raposa, nao era positivamente uma 
fomha, no trato com 0 semelhante. Dispunha 0 hisp influên¬ 
cia na corte, a qual se dirigiu, nao poucas veze.s, cni termos 
demasiadamente energicos, mas estava longe de pssiiir a auto¬ 
ridade de um S. Francisco Xavier. A .sua influência emanava 
sobretudo da ordem a que pertencia, a dos Dominicano.s, que 
nessa época apenas se temiam da ordem dos Jesuítas. O Bisp 
teimava em que, para lá de Malaca, mandava a Ordem dos 
Frades Brancos, mas 0 governo da índia tinha sobre 0 assunto 
opiniões bem diferences. Daqui nasceram divergências de vulto, 
que muito deslustraram a obra dos dominicanos. Alguns gover¬ 
nadores regressaram a Goa, com a nota de não servirem, fir¬ 
mada pelo duro punho de Frei Manuel, 






Da leitura do documento Sarzedas, que a seguir publi¬ 
camos, com excepção dos artigos merainente administrativos, 
adquire-se uma noçao bastante exacta desta fase da historia 
de Timor. No mesmo documento se faz a apresentação do 
Bispo de Malaca, um século depois da sua actuaçao, e os 
traços gerais do recorte moral do Bispo inantem-se, nao dando 
margem a que o tempo o absolva dos seus desmandos. A pena 
do Bispo era incisiva e truculenta, o que devia fazer da sua 
personalidade um adversário de respeito. Nao perde tempo 
com rodeios ou circunlóquios. «Quod est, est»... lodos o 
entendem quando proclama: «Quanto a lei dc Deus, so^ cu 
sou 0 supremo juiz; quanto aos negócios dos homens, juiz 
sou igualmente, pois sou conselheiro dc todos os conselhos 
de Sua Majestade»! 

Em 17131 Vasco de Meneses, V. Rei, escrevia; «Esque¬ 
ce-se 0 Bispo de Malaca das suas obrigações de prelado, que¬ 
rendo só exercitar as de general e de político, tentaçao em 
que caiem muitos religiosos...» O primeiro Conde de Sahu- 
gosa também informava: «Êste prelado me asseguram ter .sido 
mui exemplar frade em religioso, mas nao tem a mesma opi¬ 
nião em bisp». A insolência deste chegou a ponto de escrever 
a El-Rei 0 seguinte: «Estou disposto a aiisentar-me para lugares 
onde mc veja livre dos governadores dc Vossa Majestade...» 

Aparcce-nos, pois, como dissemos já (‘), 0 Bi.spo de Malaca 
como 0 protótipo dc determinadas aberrações peculiares aos 
meios coloniais, onde certos indivíduos se refugiam no mais 
absurdo negativismo, mercê de uma psicose que lhe corroi 
e altera toda a rêdc nervosa. Um egocentrismo absorvente 
comanda então todos os actos do indivíduo. Nao é de admirar, 
pois, que Frei Manuel de Santo António se considerasse 0 ful¬ 
cro, 0 ponto de apoio indispensável, a própria razão de ser da 
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effitciiaa is colónia, e assim nenhum acto polítíco ou admi- 
mstrativo consenna, sem a sua aptovapo. 

Damos, «íguidamente, o mereciments mtss, pnbli- 
™do a documentapo <,ue nos foi possível coligir dos valiosos 
livms das monçoes do temo, ilusttando assim uma frase oitlo- 
stssima da historia de Timor e Sólor. 

Êsses documentos mostram mais uma vez 0 cuidado com 
que 0 governo da índia restabelece a autoridade dc El-Rei e 
propositadamente 0 demonstramos, não de preferência L 
intermédio de relatos oficiais, mas sim através do ponto de 
vista exposto pelo próprio Bispo da Malaca. A documentação 
que possuímos é retirada dos livros das monções, como ficou 
dito, e das notas por nós coligidas e conservadas entre vários 
apntamentos. 




0 DOCUMENTO SARZEDAS 


E ste documento, pot si só, dá a medida exacta, quer dos 
processos administrativos, quer das suas naturais con^ 
seqüencias. Faz-se justiça ao povo timorensc, cstigmati- 
za-se 0 erro político, apontam-se os delitos holandeses cometidos 
contra a nossa soberania e, mais ainda, coloca-se no seu ver- 
dareiro pedestal a função de governar, que em todos os tempos 
mereceu aos homens responsáveis a maior solicitude, servida 
por um fervente patriotismo. 

Lendo-sc coni atençao o documento Sarzedas, apreende-s‘ 
com facilidade a existência de um círculo vicioso onde se empa¬ 
redou a colonia, que reagia às vezes, pelos seus próprios meios, 
inclusive apelando para a Virgem do Rosário, como se vc nou¬ 
tro documento!... 

Com efeito, a serie de levantamentos de que .Sarzedas dá 
conta, nem todos devem ter sido da exclusiva iniciativa do 
nativo, e todos eles se assemelham bastante ao fogo de palha, 
aparte uma ou outra violência, fogo este cujos clatÕes sinistros 
se extinguem como pot encanto, quando o sopro da cólera 
desaparece, para dar lugar ao mais comesinho bom senso. Com 
a piihlicaçáo, que a seguir damos, dos documentos referentes 
à acção do Bíspo de Malaca, rcconstitiic-se quanto possível 
outra fase c!a nossa administração, colocando-se assim ao dispor 
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do estudioso iioVos elementos de consulta e interpretação, que 
se completam com aqueles que já demos à estampa, nos «Sub¬ 
sídios para a História de Timor». De tudo ko nos fala, com 
palpitante actualidade, digamos assim, o documento Sarzedas. 

Apontado em primeira mao pr Afonso de Castro, as suas 
citações foram sucessivamente aproveitadas por todos quantos 
voltaram ás suas atenções para a história de Timor. Trata-se, 
prtanto, de um documento de um valor .incontestável e que 
é agora, salvo erro, publicado na íntegra pela primeira vez. 

Firma*o Bernardo José Maria de Lorena, conde de Sarze¬ 
das, que governou a índia, desde 1807 a 1816. A tao alta 
psição havia igualmente ascendido outro conde de Sarzedas, 
D. Rodrigo da Silveira, que morreu a 3 de Janeiro dc 1656, 
vítima, de Um crime de envenenamento. 

O autor do documento, D. Bernardo, era filho de Nuno 
Gaspar de Távora e de D. Luiza Francisca Antónia da Sil¬ 
veira, e sobrinho do marquês de Távora, que foi igualmentc 
y. Rei da índia. 

No governo de D. Bernardo,, foi restabelecido 0 título 
de V. Rei, abolido em 1774. A D. Bernardo se deve pis 
0 documento, 0 qual constitue a peça mais completa existente 
nos arquivos (de que tivemos notícia) sobre a história dp 
Timor. 

Sarzedas teve necessidade de compilar elementos para 
reconstituir a história da colónia, comentoiido . os sucessos dc 
maior relevo da sua vida administrativa c política, socorrendo-sc 
dos arquivos, de Goa e tendo em mente que, em verdade, a his¬ 
tória é a mestra da vida... 

Essa reconstituição, aliás nao isenta de defeitos, impunha-se, 
de facto, porquanto os arquivos de Timor haviam sido pasto 
de chamas, no ano de 1779, governando ao tempo a colónia 
João Baptista Varquaim, a quem atribuíram as causas do desas¬ 
tre, ao intuito dc encobrir desfalques, de que 0 mesmo Var- 
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BERNARDO JOSÉ MARIA DE LORENA 
(Conde do Sarzedas) 







Iiraim m o principal responsável, O incíndlo teve p rin.íp„ 
no^palácio do Governo, propagando-se nipidamcnte às repat- 
tiçoes publicas e casas particulares, aos armazéns de mantimen¬ 
tos e depósitos, cujas coberturas eram dc palha, segundo os 
recursos e hábitos locais, e de barmonia com o mais que 
modesto erário publico. Diz-se que foi, no entanto, possível 
salvar os dinheiros da fazenda, os do cofre do giro, bem como 
os da provedoria dos defuntos e ausentes e, a ser assim, parece 
comprovar-se a passagem da instrução n.“ 28, do documento 
Sarzedas, segundo a qual, «procedendo-se à devassa, nao resul¬ 
tou prova contra ele (Varquaim), como consta das partes 
dadas pelo seu sucessor, 0 governador |osé Joaquim de Sousa, 
cm 20 de Outubro de 1800, e do ouvidor Matias de Sousa, 
cm Novembro do mesmo ano». 

O documento Sarzedas deve ter sido recortado nos moldes 
dc outro documento, da iniciativa do marquês de Pombal, 
documento, porém, que aborda exclusivamente os negócios da 
índia. Referimo-nos às «In.struç 5 es com que El-Rei D. José 
mandou passar ao Estado da índia 0 governador e capitão 
general e 0 arcebispo primaz do Oriente, no ano de 1774», 
publicadas pelo engenheiro Monteiro da Barbuda, Secre¬ 
tário Geral do Governo. Coelho da Barbuda comenta as ins¬ 
truções, fazendo vibrar a harp.i do encómio, nao sabemos 
por que motivo. No fundo tais dírectivas devem ter sido redi¬ 
gidas .segundo 0 sistema das rotações políticas, até aos 180 
graus costumados, feitas com os quadrantes do edifício social; 
isto é, pondo 0 que está deb.aixo para cima, e 0 que está de fora 
para dentro, sistema muito dc harmonia com 0 temperamento 
latino, 

Sarzedas era sobrinho do marquês de Távora e deve ter 
lido com justificada curiosidade a prosa oficial do julgador do 
seu tio, e é possível que ordenasse trabalho semelhante, para 
a colónia de Timor. 




Escavam positivaiaente em moJa esse género tlc iiiscruçoe^s, 
c, entre estas. Satmlas devia igualmente ter lido a «Instrução 
do Ex" V. Rei, Marquês de Alorna, ao seu sucessor, u 
Ex.“ Snr. V. Rei, Marquês dc Távorasi. 

Não só estavam em modã estes rcEtorios, como até as 
ordens régias aconselhavam a sua redacção, o que sc verifica, 
daarí. ch de 15 de Março de 1665, que trouxe o 
V. Rei, Conde de Sarzedas, D. Rodrigo da Silveira, pelo yial 
SC ordena «que dareis a posse, do dito governo e as noticias 
e inkmaçoes que julgardes convenientes ao meu serviço, c 
at) hem c segurança dêsse Estado,..). O maajucs de Alorna 
também se refere «à fiel e indispensável obediência as ordeiis 
de Sua Majestade FideliAima, que , prescrevem _ a todo aquele 
que ocupou qualquer lugar, 0 dever de in.srriur 0 .seu .suce.s- 


sor...)). 

Estas fórmulas burocráticas eram cercaiueiitc do conheci¬ 
mento do conde de Sarzedas c devem ter influído 110 seu c,spi • 
rito, ao redigir 0 documento com as instruções para uso do 
capitão dc, mar e guerra Vitorino Freire da Cainha Cm.smão. 

Qualquer documento histórico deve merecer 0 mais jxm- 
derado estudo a quem dele .sc aproxima, quer pai'a 0 expor, 
quer para 0 criticar. R indi.spensável cuidar de tais assuntos 
com a mesma intiíição c 0 mesmo carinho com que se retoca 
ura retábulo ou se avivam a.s cores de uma obiai dc ari:e, por 
muitos anos esquecida, A pouco e |)mico, do que era penum¬ 
bra, surge íi claridade, c do que era impreci.so ou na aparência 
tô.sco, surge igualmcntc 0 traço firme do artista esquecido. 

Nada obcecado pelo que nao é nosso, antes cada vez mai.s 
cativo dos legados espirituais do passado, relembre-se no entanto 
esta passagem de H. Bclloc: 

«Idistory is tlieobjcct les.son of polities, aiul imless histoty 
is presented to us truly, it had better not be prc.sented to us at 
.all; iipon hi.story is ba.scd oiir judgemenr of mcii so far a.s 


long cxperiencia can inform it, and if the pietnre is false, 
rather than receive it wc had better bc Icft to our in.stinct and 
to tbc littlc circle of exact knowledge conveyd to us by our 
own cxpcrience». 

L.sta definição de historia, traçada ao gosto contemporâ¬ 
neo, não difere cm substância do pensamento do clássico Antó¬ 
nio Vieira, quando exclama: «A história é inãe da verdade, 
emula do tempo, deposito das acções, testemunho do passado, 
exemplo c aviso do presente, advertência do futuro)). 

B por isso mesmo que 0 estudioso, responsável pelos seus 
JUÍZOS acerca das nossas virtudes e defeitos, que numa ou nou¬ 
tra passagem da história colonial se lhe deparam, pela força 
da evidência dos documentos em arquivo, sabe muito hem 
que a funçião do Estado jamais se afastou da soberana digni¬ 
dade que deve prevalecer c presidir a todos os actos gover¬ 
nativos. A leitura superficial de documentos arrasta algumas 
vezes a critica a tomar 0 parte pelo todo c a cxcepção pela 
regra. O.s próprios movimentos subversivos de cor locd, des- 
tinavam-sc sobretudo a servir os interc.sse pessoais de um ou 
outro nativo, suficientemente familiarizado, já no .século xviii, 
c ate muito antes, com os cãrnhkntes políticos, e assim é que 
vemos a colónia governada, cm certos interregnos, por timo- 
ren.ses, a quem a índia conferia altos títulos honoríficos. As 
dificuldades de comunicações explicam, e nao .só explicam como 
constituem causa bastante, para que 0 governo de Sua Majes¬ 
tade contemporize, c mesmo aconselhe os governos interinos, 
que não taro deram provas de acatamento e fidelidade. Vol¬ 
vidos tantos anos .sobre os factos, não se pode seniir hoje 
certos imperativos da nossa política colonial. 








0 DOCUMKNTO SARZEDAS 


(28-4-1811) 

(Goa. Arquivo do Governo Geral do k.stado da índia) 

Pm 0 crspitão de mar e gm-M ViUirino Freire da Ctinha Oiwma, 
governador e cafitUo gerd das ilhas de Solor e hmur. 

Serve esta dc coberta às instruções que Sua Lx."' 0 II.'"" Senhor 
Vice Rei manda dar a V. Senhoria para por elas .se regular no governo 
<las lhas dc Solor e. Timor para onde vai partir, S, Ex. e.spera do seu 
Kílo c intóligèicia, ,se haja dc dirigir na maneira recomendada, e, que, 
na primeira oca.siao haja de informar, .sobre os objectos indicados, tendo 
primeiro procedido às nece,ssárias e imlispensáveis averiguações. 

Deus guarde a V, Senhoria 

Goa em 5 dc Ahril de i 8 ii 

/Ç ,ç,_Era (.'.scusado advertir a V, Senhoria que esta.s in,struçÕe.s 

devem ficar no arquivo desse Governo, para direcção do.s seiis su- 
cessore.s. 


Para 0 capitão dc mar c gmra Vitorino Freire da Cunha Gusmão, 
governador e capitão geral das ilhas dc Solor e íhnou 

O decadente estado e 0 abandono em que se .acha a illia de 
Timor me decidem a dar a V. Ex." as .seguintes instruções para por 
das íc ílíiigir no' seu Governo, das scríío tiiu tantfi ^circuustaiKiatla^^ 
não só porque assim 0 pede 0 estado actual de.ssa Colonia mas porque 
tentlo-se queimado em Junho de 1799 todos os arquivo.s dcs.sa Pmça, 
é preciso que V. Mercê tenha conhecimento de alguns acontecimentos 
e factos que nêles existiam. 


Os principais objectos que. tiveram env vista os .Senhores Reis de 
Portugal, quando descobriram a navegação da Iiuliav foram ^a propa¬ 
gação Evangélica, a gloria da Nação, 0 aumento do comercio e a 
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felicidade dos povos que se submeteram voluntàriamente, ou por fôtça 
(le armas, ao seu suave domínio. 

Estas instruções terão portanto em vista os seguintes objcaos: 
1., 0 estado da rehgiao; 2.», 0 estado civil; 3.*, 0 estado da Rcal Fa¬ 
zenda c su.! administração; 4.", 0 estado militar; e 5.'’, 0 político. 

Estado da religião 
i- 

No ano de 1361 foram os religiosos dominicanos os primeiros que 
pregaram 0 Evangelho na ilha de Solor aonde .se transportou do con¬ 
vento que tinham em Malaca 0 Padre Fr. António da Cruz, com outros, 
e dali passaram a Timor, sem se estabelecerem nesta última, até que 
em 1629 partiu de Malaca Fr. Miguel Rangel, que depois foi Bispo 
de Cochim, com 12 religio.sos e fizeram assento em Timor, 

No principio do ano de 1640, quando perdemos Malaca, haviam 
em Solor oito igrejas c em Timor vinte e duas. Sempre .se conservaram 
naquela Missão dez religiosos até 0 ano de 1754 e em 1804 ainda 
haviam oito. Hoje h.í um só, se acaso ainda é vivo 0 Padre Fr, José 
dc Anunciação, Governador do Bispado. As igreja,s se acham reduzidas 
a três na província dos Bellos, sendo uma a de Manuturo, reedificada 
pelo dito Padre cm 1808, 0 qual se queixa de que os governadores até 
rcni tirado 0 azeite que a Fazenda Real fornecia para alumiar 0 San- 
tis,simo Sacramento na igreja da praça capítal de Dilly; na provinda 
ílc Servião há só uma igreja que é a de Ócussi, e mais duas ermidas. 

, ' , . 

Tal é 0 c.stado a que se acha reduzida a Missão de Timor. N.i 
pre,sente monção vão mais doLs religiosos, 0 Padre Fr. José de Nossa 
.Senhora, que parte desta capital, c 0 Padre Fr. João de Santa Rosa, 
que deve partir de Macau. 

6 ." 

Agora passo a instruir a V. Mercê de alguns factos praticado 
pelos eclesiásticos dessa Missão, para deles deduzir 0 seu carácter, que, 
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levados de ambição de govemat-em e de se onfkiuacrem, 
a economia política do Estado, c dcspt‘c;tanim a causa de Deus e (k 
algumas ordens reais a esse respeito. 

A interferfncia que êle.s tÉm preteiuHdo mi'no governo político 
draas ilhas, tem dado causa a bastantes e graves inconvenientes, ainda 
ai deverá existir a memória das discórdias qiic houverain no ano ik ijii 
entre o Governador Francisco de Melo c Castro e « Bi.spo dc Malaea 
D. Fr. Manuel de Santo António por motivo das quais aquele deixou 
cobardemente o GovSrno c ,sc retirou para Goa, ficando Gimanaclof o 
mencionado Bispo, que tambóm teve desavenças com o Goveinadoi 
que Ibe sucedeu, António tk Allm(]impic CMlh<i. Igualnientc se con¬ 
servará a memória dos fuuestíssimos acontecimentos do ano de 1764 a 
que deu motivo um dos Governadores interinos dessa 1 ui, 0 ai n. 
Fr, Jacinto da Conceição, da Ordem Dominicana, que abrindo as vm 
de sucessão, sem as formalidades necessárias, c pretendendo estabele¬ 
cer-se no Governo, teve meios de prender c^remetit a esta capital 0 
Governador que então era de Timor, Sebastião de Azevtxlo e Brito, a 
quem devia suceda* em 1.“ via 0 Bi.spo dessas ilhas D. hr. Geraldo de 
S, José que faleceu dentro de poucos dias, e cm a/’' via 0 mencionado 
Fr. Jacinto com seus companheiros. Àlém dêsre facto e.Kecrando, tais 
simulações e ardis obrou 0 dito Padre com os .seus companheiros, pro¬ 
curando a sua ruína c dos que julgava do alheio partido, qiie delas se 
seguiram algumas mortes com a dc um do.s Governadores, de que for¬ 
malizados c).s mais com preciso temor, se conspiraram contra 0 I adre a 
quem prenderam, mataram e roubaram 0 imen.so cabedal que (imem 
pos.suia, dc cujo labiríuto se aproveitaram os holando.scs, qiic entraram 
ílentro de Lifao. São muito modernas as ae,sw(lcns acoiiteculas no aim 
dc X789 entre 0 Governador dêsse estabelecimento, Feliciano Antoiuo 
Nogueira Li,sboa e 0 Governador eele.sIástico Padre Francisco lues da 
Cuâta, para que seja preciso relatá-las, .sendo corto epe a Corte atribuiu 
àqueles acontecimentos a conduta pouco regular (lo Govci'nador, c 
ambos foram presos. 

S." 

E,ssa Mi,ssão de Timor pertence, como já disse, à ortleni de .S. Do¬ 
mingos, porém estes padres sc têm portatío dc tal maneira^ que por 
ordem real de 25 de Março de 1722 .sc aprovou que os provinciais d» 


«coUi? * mmomnos p,ri jquela MissSo, c » Jettmin, mu- não , '■ 
havendo bona Oedcin dérig„, 

t oriuiani a ntolo dc Missocs, Por ordem dc 8*dc OnuL de ijâ 
>-c .teM™.,. cfie a: ctabeleça cm Timor nm Seminário para ednca- 
,» natnrae, do pa„ para smço és Missões, e íste Semiddo seja Jiri- 

nt a R l,pa„ Doimnicana nao pode prover a iiha dos pedso, missi,,. 
anos, desista da Missao e se encatregne aos (agora extintos) Jesnita. 
Comta m.a,s qne o sobnxlito Seminário doara ao Tenente Geneva! de 
Mat, Gaspar da Costa, 200 tonéis de sustento, qne foram 400 alqueires 
com outra,s parcelas dc pouca monta que cobrava nos Reinos de Biboc 
c Antana, e porque isso não era bastante, demitira 0 dito Gaspar tia 
osta a favor do dito Seminário a cobrança da.s fintas reais que cobrav.a 
no,s mesmos Reino.s, importariam em 250 mil réis, do qne 0 Bispo à- 
Malac.a pediu confirmação, e por Provisão de 15 de Outubro de 174]. 
■SÇ* pediu infoi mação a este Governo, concedendo-se no entanto que 0 
dito Bi.spo cobra.ssc aquelas fintas e parcelas, e jamais tornou a haver 
noticia ate 0 pre,sente, nem desse Seminário, nem desta doação. 

9.0 

Por Provi.são de 5 de Março de 1720 se concedeu aos domlnicam» 
0 poderem administrar as fazendas das Igrejas que curavam, porém que 
dc modo algum as tenham por arrendamento, ou outras providencias. 
Presentemenre na conta que se dá dessas Missões não só não fala nestes 
bens 0 Padre Governador do Bispado, mas até sc queixa de absoluta 
falta de sub.slstêncla para os missionários. V. Mercê informará do que 
acha a este respeito. 

IO.» 

Finalmence por devassas tiradas nessas ilhas, e pelo espólio que se 
achou a três missionários religiosos dc S. Domingos, consta que depois 
ífc .se haver extorquido grande parte pelos exactores desta diligência e 
tie sc terem cometido outros descaminhos com os particulares, cuidaram 
<lf; .se apmvciinr do que puderam extrair dos ditos bens, 0 restante 
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deles que se pôde vender em hasta pública, montou ainda emfim a 
aSfwàSool réis que sSo 71 mil cruzados fortes, fazendo-se inctiyel, 
que em uma conquista tão pobre e miserável, e tao destituída de meios, 
tivessem ainda assim arte três missionários para adquirirem nela a 
arandc soma que fica acima indicada. Deve-se mais notai^que desse 
espólio se compunha ura cofre que serna de socorro as Missões, que roí 
muito rico em outro tempo, hoje só dele existe a mcmoria. Os padres 
de S. Domingo.s a quem pertencia, se queixam que os governadores de 
Timor 0 exauriram, por via de empréstimos forçados que dele haviam 
a seu benefício e que jamais pagaram. Isto passa por uma verdade 
incontestável, porém também é incontcstàveltnente certo qjie 0 mau 
sovêrno daquela Congregação concorreu para a^delapidaçao daquele 
cabedal, muito principalmente nos anos do governo, ou dc.sgoverno, 
para melhor dizer, do seu vigário geral, 0 Padre Fr, Joaquim Manuel 
de Santana, que infelizmente durou 12 anos. 

11." 

De todo 0 expendido deverá V. Mercê tirar por con,seqüencIas 
legítimas: i.^ que é de absoluta necessidade vigiar sobre a conduta do.s 
imssionários, não se comprometendo porém cm dar providencias por 
deliberação sua, além daquelas qiic bbviamente, c sem .serem_ extraordi¬ 
nárias, V. Mercê achar convenientes, a não haver um motivo forte a 
que seja preciso obviar incontinentemente, pois cm todo outro qualquer 
caso V. Mercê me deverá fazer presentes os acontecimentos para eu 
lhe dirigir as precisas ordens; 2.", que é indl.spen.savchnente preciso que 
V. Mercê conserve a melhor inteligência com_ os missionários, e muito 
principalmentc cora 0 actiial Governador do Bispado, 0 referido Fr. Jose 
da Anunciação, que consta ser um padre exemplar de boa conduta, 
estimado dêsses povos. V. Mercê 0 deverá ouvir .sôhre tudo quanto for 
nbjccto de Missão e missionários. 

la." 

V. Mercê se deverá servir do Ministério dos mesmos missionários 
para trazer os reis e povos ao partido Real, pois eles tem na sua tnão 
o,s meios da religião .e persuadirão os mais fortes e eficazes para esse fim, 
coíno por vezes se tetn praticado, c V. Metcc tera ocasiao dc ver 
nestas instruções, devera procurar todos os meios dc rcediíicar algumas 
igrejas, 0 que se poderá conseguir dos mesmos povos, quando a Fazenda 
Real não se ache cm têrmos dc poder prover a estas despesas, mas e dc 


pnmeira necessidade que ela continue a fornecer à Igreja dessa Praça 
a msigni ícante despesa do azeite, e mais guisamentos que lhe forem 
precisos. V Merce deverá promover em tudo 0 bem da Mgião. Sendo 
esta uma das primeiras e mais eficazes recomendações que S. A. Real 
0 Irmcipe Regente Nosso Senhor faz aos seus empregados públicos. 

Estado Civil 

13-“ 

A administraçao civil dessa ilha esta cometida a um servidor que 
reiine em si as jurisdições civil c criminal, e que é também juiz da 
Alfandega, e Prov. da Fazenda dos Defuntos e Ausentes, e dá apelação 
e agrava para a Relação do Estado. 

14. * 

Suposto que este ouvidor não seja homem letrado bem como 0 
não são os ouvidores de Goa, Bardez e Salsete, Damão e Diu, e bem 
como 0 iiíio foi cm outro tempo 0 de Macau, contudo tem uma carta 
assinada por mim, que tenho toda a legítima autoridade para lhe man¬ 
dar passar, e usa da jurisdição que 0 nosso Augusto Soberano pelas 
suas leis e regimentos lhe tem conferido e confiado, e que êle deve 
con,servar Mesa, independente de tôda e qualquer autoridade. 

15. ® 

Aos governadores capitães gerais de Timor não concede Sua Alteza 
Real a autoridade de prenderem ou suspenderem os ministros civis, ou 
da Fazenda, nem de interferirem no que é de sua jurisdição privativa; 
podem só vigiar sobre 0 seu comportamento, e representarem a este 
.superior Governo, 0 que acharem a tal respeito, e portanto os factos 
praticados pelo predecessor de V, Mercê, 0 Governador António de 
Mendonça Corte Rcal, que consta da patte dada a este superior Go¬ 
verno pelo Governador também falecido, António Botelho Homem 
Bernardo Pessoa, não podem deixar de ter a minha formal desaprova¬ 
ção.^ Por ela consta que 0 Governador prendera, e metera em ferros 0 
ouvidor que estava curando da jurisdição ordinária, que abrira as vias 
de serviço que 0 mesmo dirigiu à presença dc S. A. Real, à minha e 
à Relação do Estado, 
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i6.“ 

Estes factos juntos aos mais que se comprovam de partes c do¬ 
cumentos autênticos vindos nesta monçrio. pelos quais se fazem paten.. 
orsSotinterÈsses que solicitou aquÈlc Governador por meios s 

maií üícitos c eramUosos, m q..e * pimpitoi.^ 
do lugar que ocupava c de tudo em dcscrviço dc S. A. Real, dcsaccli 

* nS «xie = preiufeo f'"' f”' ” 

felicidade se lhe cometeu, eram motivos de sohe)o para pioccdcr coi 
“e uma maneira a mais exemplar, e tal como factos daquela 
nauireza exigem, V. Mercê deverá fazer constar a esses povos vexados 
e oprimidos que se dirigirão à minha presença, por dm vias as 
mafs si^nificantes expressões das suas justas c ressentidas queixas, qi . 
a morte daquele ex-Governador acontecida na viagem para esta capital, 
eCou de uma ocasião dc desagravar as leis com um bem memeu o 
castL c penas em que Éle tinha incorrido, c que daquelas picv.uicaçm, 
por le cometidas, dc que se pode tomar conhecimento ' 

Llação, se deixou direito salvo as partes, para poderem rcqueiei pelo 
seu espólio a sua indemnização. 

17. “ 

À vista do que V, Merce regulará, e conduzirá com 0 imvidor 
dessas ilhas, na maneira acima indicada, vigiamlo contudo sobre a sua 
conduta, e assentando, que ela é’ menos regular, me dara parte, mas se 
absterá de suspender ou prender 0 dito ouvidor, de se mtometer na 
sua jurisdição privativa, e de evitar tpic ele possa dar contas a S. A. Rcal, 
ou a mim, ou à Relação, tudo na conformidade das quatro reais or¬ 
dens, que achará por cópia debaixo do n." 3.“. 

Estudo da Fazenda s stut tulminhtrafw 

18. “ 

Todo 0 Património Real que existe nessas ilhas se limita ao.s 
direitos da Alfândega, ao imposto do vinho e às taxas que pagam em 
género c dinheiro os diversos reis que reconhecem e prestam sujeição 
a S. A, Real. 

19. “ 

Para nao mendigarmos tempos mais remotos bastará saber que 
em 0 ano de 1727 a soma das flnta.s das duas províncias de Servião c 
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-H ™.o,, 0 mai, ,cduaiJa, ,, 
3.905 pardaos em dmhmo, sem se podei- formar uma ideia distina 
do que pagavam em géneros. 

21 .® 

, 0 ^ t ® ‘l«P«a desde « 

SlÍioÍL ^795: ^ receita bportou em 

3«|244 pardaos e 74 avos, entrando nesta a quantia dc adfcao pardaos 

e 66 avos do excedente do ano pretérito, e das reposições e alcances 
e que se devem considerar receitas extraordinárias. Entraram 67 par¬ 
daos e 30 avos das fmtas do Reino de Landó. e 1633 pardaos e 50 avos 
das condenações de alguns outros reinos. A dc.spesa importou em 
25I277 pardaos e 46 avos. » r 

22. “ 

Pelo balanço remétido 0 ano passado por êsse adjunto dostle jz de 
evereiro de 1808 ate 23 de Agosto de 1810 que compreende dois 
ano.s, rres meses e tres dias, se mostra importar a receita em 20I767 
p-ardaos, e a despesa era 19I929 pardaos e 38^ avos. Na receita entraram 
34 pardaos pela finta do Reino de Toriscac, e i3$o83 de empréstimo 
tomado ao cofre do Giro, donde demonstrativaraente .se conliece 0 
t .stado de abatimento c precipitação em que em cada dia se encontram 
as finanças desse estabelecimento, e que de todos os reinos que pagam 
fintas unicamente se cobraram naquele ano 34 pardaos c 80 avos do 
Reino de Tori-scae, havendo ja so 16 Reinos que pagam fintas em 
dinheiro e géneros. 

23. “ 

A Fazenda Real de Timor é administrada por um adjunto for¬ 
malizado na conformidade da Provisão da sua criação e é tanta a falta 
de gente habil que ali se encontra que em carta de 15 de Junho de 1799 
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itprcsentou a este Estado o Governador |osé Anselmo sSoares que naa 
pode pôr na sua execução a ordem que achou para haver Adjunto, pot 
não haverem pessoas que soubessem ler e escrever. 

24.® 

Pela lunta da Real Fazenda do Estado se expediu a ês.sc Adjunto 
ordens as mais positivas, cora os necessários exemplares sobre 0 bom 
arranjo da administração, c escrituração da Real Fazenda. V. Meta 
pela sua parte as deverá pôr na mais cxacta e acttva observancta, dan- 
clo-me conta pela Secretaria dÔste Estado, aldm da que se devera dar 
pela Junta da Real Fazenda. As ordens por ela expedidas na presente 
ocasião V. Mercê achara por copia, 


Remeto também uma carta que esse Adjunto dirtgtu a 
capital cm data de 5 de Junho do ano passado para que V. Merce 
vendo 0 que nela representa sobre os absurdos, e despotismos que os 
governadores seus antecessores ali têm praticado, V. Merce se abstenha 
dc semelhantes procedimentos como espero da sua honra, e zelo, c 
que faça evitar todas as trangressÕes que puderem ocorrer em prejuízo 
da Real Fazenda, fazendo que os vogais da Adjunta tenham toda^a 
liberdade em votarem na conformidade do quç determina a Provisão 
do Real Erário. 

26.®: 

O cofre do Giro que nessa Colónia se estabeleceu para promover 
0 comércio, c por conseguinte os Interesses da Alfândega e particula¬ 
res, se acha reduzido a deminuta quantia existente pardaos 

e 91 avos, achando-se divididos pelos negociantes 9I866 pardaos e 
79 avos, e 36f463 e 40 avos em dívida pelo cofre da Real Fazenda, 
quando deveria 0 cofre achar-se aumentado, comovera de esperar se 
não fôssem as dolosas fraudes e má administração nêlc cometidas, che¬ 
irando a tal 0 estado de negligência que so no ano dc ife, 24 depot.s 
do seu estabelecimento, se formalizou 0^ livro dc receita^ despesa, 
ocorrendo também que para jamais se liquidarem com exactidao as sua;, 
contas, se caiTegavam em receita, despesas verdadeiras, como os orde¬ 
nados do tesoureiro c esciivao, que sendo despesas se classificavam 
ícceltas, 0 ser pago 0 mantimento dos mesmos pela Fazenda, quando 


0 devia ser pelo cofre do Giro, e finalfflcnte a,, avalkçSes do ouro «i,. 
m,; "T ''“''“‘■“ro '■“lor que êle tem com um 


a oue O. r! t ® insolúvel, é devida 

q c os Govei-nadorcs cm contravcnçdo dc posidvas onicm, tím consu- 

mdo 0 seu capai „„ pagamento que a si L feito dos seu, emseX 

Ía cl°õ’£rd “i* ""“«"-só di, 

-) mo for, dtmmuindo desta maneira um fundo estabelecido pan 
produzir lucros, c para socorrer êsse Estabelecimento. ^ 

28.“ 

Fmoalmente um incêndio que houve nas casas dc residência do 
^ .ovetnador, e cia Fazenda Real consumiu todos os documentos relativo., 
a sua administraçao c mais papéis e memórias da Secretaria. Ê.ste 

desrr r ° foi atribuído ao Governador 

dessa Colonia, Joao Baptista Varquaim, de que, contudo, procedendo-v 

n devassa nao resultou prova contra êle, como consta das partes dadas 
pe 0 seu sucessor 0 Governador José Joaquim de Sousa cm 20 dc Ou¬ 
tubro cie 1800, e do ouvidor Marias dc Sousa, cm Novembro do 
mesmo ano, 

29 '“ 

^ É certo que Nação ou Governo algum pode .subsistir, sem rendas 
territoriais, nem penso que no Mundo se encontre um funcionário 
como este, na ordem da administração e economia, verifica-se porérn 
em Timor, onde além das fintas, hoje incertas e cxtremainente redu ¬ 
zidas, as únicas rendas a que se pode dar aquele nome, existe só um 
Governo com 0 deminuto rendimento de uma Alfândega precária e 
falível. ■ 

30.® 

Consta como acima se diz, que havia uma renda chamada vinlio, 
c que no ano de 1727 rendera 500 pardaos, Nas contas dos anos pró- 









ximos nada se acha fclativamcnte a esta renda. V. Mcrcc devera mfor- 
nwr do que achar a este respeito, hem como da uti tdade que resultou 
80 rendimento da Alfândega, da expedição das orden.s a ela relativa;., 
no tempo do Governador José Joaquim de Sousa, 

31.*’ 

Deverá V. Mercê mandar proceder a um inventário de tudo 
quanto existir nessa Praça, mai,s Forte.s e Fortalcxas pert« 
Fazenda Real, dividido nas suas competentes (almeas) nulo na uu.- 
formidade do tpc remeteu por Êsse A(l)untQ, no ano de 1777, muto 
que aqui existe! mas que deve ter .sofrido muitas c notáveis alta aço s. 
Im ,so\elo decurso do rempo. nvas pelo fatal mcendio )a mencionado, 
que consta consumiu muitos apetrechos c armamentos, e como e dc 
1 rcsiirait que nao exista aí 0 registo dac|uclc inventario, se remete poi 
E para V. Mercê por êle .ui dirigir sôbre todos as^ assuntos que 
nêle se encontram, e feito êle com aquêlc armn)0. descrição c exacadao. 
que é dc esperar do zêlo com que V. Merce se emprega no Real 
.Serviço, mo remeterá. 

32." 

Mandará igualmeiite proceder a outro impa e conra exacta do 
rendimento da Alfândega, remetendo por cópia a pauta ilii me.sma, e 
0 mapa dos géneros que se exportam, c importam nessa Cailoma, com 
os valores dos seus preços regulares. 

33 - '’ 

Finalraente um mapa geral de todos os empregados públicos a.iu 
0 dos .seus competentes vencimento.s, c. de quanto pagam a .S. A <e.i 
pelos direitos dos lugares que ocupam. 

Esinilú Militdf 

34 - " 

Será escusado relatar 0 arranjo militar que tem havido nas Ilhas 

dc Timor, porque .se pode dkr, que êle nunca existiu. A iicgiiraiiça 

da soberania portuguesa naquela Ilha fot sempre defendida por alguns 

ipS 


. 31 S do Pais, que os reis sujeitos c obediente .10 partido Reai foriiecian- 
c fornecem, para guarnição e defesa da Praça. 

35 -“ 

tão^j^uuicic a falta que tem havido de noticias e reniessas lie 
mapas a este respeito que nada se encontra nesta Secretaria desà- 
remotos tempos, c só se pode coligir alguma coisa, jmr contas avubs 
qiic os seus governadores têm dado. Sabemos que no ano à* in- 
■existiam os oficiais soldados portugueses e naturais e as fortifjcaajcs 
ou postos chamados ai Tranqueiras, e Pedras, que constam do Do¬ 
cumento. 

Sabemos que quando se mudou a sede do Govêrno de Lifao par,i 
Dilly, ano dc 1769, haviam dentro da Praça entre pessoas grandes e 
intnoics homens e mulheres, 1,200, que cm 1777 existiam as fortifica¬ 
ções constam dos documentos n,” 13, e pelo que tamfiém consta 0 
■scii estado dc defesa, 

3 ^- 

Em 1802 havia tropa que consta do mapa Doc. n." i6 e sakmms 
finalmcntc que 110 ano de 1810 existiam os oficiais c soldados portu 
gueses c naturais que constam do mapa junto Doc. n." 17, limitan¬ 
do-se 0 número dos portugueses a 7. êste mapa c das 4 companhias 
que guarnecem a Praça de Dilly, denomina(la.s da Guarda, da ForU 
Icza, dc S. Francisco e dc S. Domingos. 

37" 

Nos mapas que V. Mercê remeter deverá incluir não só a guar¬ 
nição dc Dilly, mas toda a tropa dessa ilha tanto de terra como dc 
mar, com a especificação das naturalidades, idades, anos de serviço c 
conduta dos oficiais e oficiais inferiores. 

38.“ 

Os governadores de Timor têm dado patentes de tenentes genefais, 
Brigíuleiros, Coronéis, ,aos Reis, e de Tetieotes-Coconás, Sargmtos 
-mores, aos dattos, ou Tumongoens, menos poderosos. Isto parece qm* 
teve 0 seu princípio no ano de 1701, em que 0 Governador Antonio 


^49 



Coelho Gneitciro, pof motivos políticos, ilcu patentes de Coronéis c 
Reis aos Dattos principais ou Reis mais poderosos e aos de menos 
povoações, patentes de Tenentes-Coronéis, Sargentos-mores, etc, 

39 '" 

Pa,ssam também patente,s aos oficiais que vao servir nessa Colonia, 
«os quais vÈm confirmar em Goa, e patece que aquele Governador, 
foi 0 primeiro que arregimentou a tropa ne.ssa ilha, 

40. " 

V. Merce deverá maudar a esta Capital uma telaçao da ordem 
porque esse Govõrno está autorizado a passar estas últimas patentes, 
sto é, a «Hciais que daqui vao. e das mais ordems porque, se, devem 
ísses governadores regalar nas promoções m itares ,No entanto, remeto 
a V. Merce por cópia assinada pelo Desembargador bectetauo do E,s- 
l:ado, os §§ 4." e 8.“ do Regulamento das Tropas, e o,s i., x 
<la Carta Régía dc 19 de Fevereiro de 1807, para que V. Merce m 
haja de regular a respeito das promoções militares, ,sem sc apartar de 
quanto aii sc acha determinado na mais mínima coisa da sua dcviua 
e exacta obscrvííncia, isto porém iilío sc entende, que, quanto a mantliu' 
passar as patentes que costumam aos Rel,s c mais Dattos c 1 tiimingocns, 
porque a êste respeito deverá observar 0 costume; pois parece que estas 
patentes são mais uma espécie de investiduia que Êles procuram dcs.se 
Governo, para poderem exercitar a ,sua jurisdição, c como um sinal de 
vassalagem do que patente milhar. 

41. “ 

V Merce me dará uma couta cireimstaneiada dc wdo.s os Fortes 
que existirem nessa Ilha. tanto pelo que pertencer a fortificação como 
aos apetrechos dc guerra que iiebis existirem; um mapa jii acima re¬ 
comendado de todo 0 existente nos armazéns e depositas dessa 1 raça 
principal de tcida a tropa, tanto portuguesa como iianvn, do numero 
do contingente de .soldados com que os diversos Reis socorrem essa 
Praça, quais os que efcctivam c prestam socorro, ou não, 0 numero 
de tropa que cada nm tem nos seus rc,spectivos reinos; parte do estaclo 
de disciplina tanto da nossa tropa como da,s do,s régulos; e, podemm 
s<.',r, um mapa da população da Ilha com as dlvi,sões ou classificações 

íSo 


V M‘r’ ‘í' "" P«áer_ obter. Contudo devo preven.r 

,V. Merce que^ sobre estas e outras indagações, se deve «ndimir tii' 
maneira que nao cansem cume. on desconfiança aos Timores, porq,.- 
neste caso sera mais prudente sustar por ora. este,s exames. 

42.“ 

Pelo mapa n," ?Micará V. Mercí no conhecimento de \eiieittimi.> 
de cada um dos oficiais na.s siws diversas c!as.ses e mais empregos pú 
blicos reconhece-se que estes soldados são extremametue liinitaik, 
porem as actuais circunstâncias da Colónia, nao dão lugar para wf 
ora sc poder tomar algum arbítrio a este respeito, que, ttimiuio, é de 
«perar se possa ^arranjar para 0 futuro, reconhecendo-se tamfoan iiift ' 
lizmentc que ate de um dos principais motivos da dccvidéncia, c folti 
dc segurança dessa Ilha, tanto por que com tão limitados .sokkirjv 
jamais sc acharam pessoas capazes que se destinem e peçam 0 servku 
de Timor, ja porque, precisaraente, ao que ai existem, .se hãode distíau' 
das suas obrigações para procurarem modos de passar ou lícitos m 
ilícitos, que eles sejam. 

Sobre a disciplina da Tropa, e método que deverá seguir, para qiíf 
da seja^ permanente nessa Praça, adiante darei a V. Mercê as minhas 
instruções. 

Estado Político 

44 '* 

A Ilha de Timor é povoada dc habitantes, seus u.itur.ii,s, eern 
distinção dos Bellos e Vaiquenos, opostos entre si, por assim dizcí, 
duas províncias e duas nações. Para a parte de leste, habitam os Bdfos 
a província denominada dos Bellos, e a parte dc «ste, habitam n 
Vaiquenos, a província chamada de Servião. Estas duas províncias sã-i 
divididas cm reinos. O dos Bellos compreende 46, dc maior e ffifUK 
poder, mas todos livres e independentes entre si, e terão w-gundo .» 
lista mandada extrair era 1722 até 1725, 40.000 homens de armas, 
3.000 espingardas e os mais de espada, rodelas, zagaias c arcos e frexa' . 
A província de Servião tem 16 reinos, que todos reconhecem por su|K- 
rior ao Sonobai, com 0 título de Imperador, 0 qual é. rei do Reino lit' 
Servião, de que a província tomou 0 nome. Terá esta província 25.00.» 
homens de peleja, 2.000 de espingardas, e os restante.s de zagaias, arcci 
c frexas, espadas e rodelas ficando desta sorte toda a ilha dc Timor 


i I 





dm»,, m ck R»o d» Ciip», T» «’ ■« P* *’ 

1„1, » poou, * ilb. m 0,. l.oh.fc *» » ‘F 

tf;m 0 nonie tle Cupão. 

45 '’ 

Entre toJos ates ctamadoí EdniK. I» 1 >'*« dc pcssi». A i 
,1a tamllii dos Dattos, Tiimiiligtitns, cWas ilai gtamb c pq.reiu. 
p„,oaç5cs dc cada Ecino, Todos ..sam do Dom; («ram mdopondonre. 
td 0 ano de .70., aimla ,.lc .ms toa,.,l,oc.am [reo .....or » Rm 
0 Smay ,le Reoulsa Rei de Luca, e .««1.00 ,1a Ill.a esta .eleç,.lo i,a 
patte oriental da poovíncia do. Bell,..; e ao !,„«)■ .le Vealle, ea» 
Ltangeita, «tabelreida na p.ltte octteal .la ...esota IVo...,o.., oe- 
conheciiini tambím u casn de Camanacc. 

djfi." 

Naquele ano, o CoveraiuloT e capitão general, Antmiio Coelho. 
Guerreira, cltestruiu a luesraa inclepeudíncia, arregimeiitando-us, dand.) 
a patente dc coroiiel-rci, ao Datto mm,s padero,so. c a de tenente,s- 
.ccíonéis, .sargent()s-iTiore,s e captaes, a outros Dattos e lunumgoens 
menos podcro.so,s. 

47 '' 

A 2.‘, é a ordem do Povo iiiic .sÚo soldado.s, un.s do Regimento do 
p,irEÍdo Pvcal, c outro,s da.s companhia,s com que os diverso,s reinos 
.socorrem a Praça, logo que o coronel Reijhe ordene, para o que 
,sempre prceede Coiusclho do Rei, Datto.s, Itimungoens, e velho.s do 
Povo. 



A q.", é ílüs l:ora.steíro,s que tk: outros reinos e ilhas « têm esta¬ 
belecido' naquele, considerada isenta de tiabi ji pensão de ^ 
gada a dcfe.sa do Reino, unindo-se aos capitaes, chamado.s de Auxdu- 
res, da de Forasteiro.s, 

, 49 -'’ 

A 4.'*. é clo,s Escravos, que .sãcr médicos c cirurgiõe.s, mir().s do 
Piiús, pci(),s conlu'cimcnto,s das virtudes das drogas naturais, C).s t>.scr,avo;; 
pa.ssam para a q,* ordem, logo que se libertam, ou para qualquer da,s 


urddis, segundo a elas pertence o seu senhor, no único caso tle si- 
extinguir a linha deste, porque então o representa o escravo mais velho 
a que chamam Pai cia Casa, mas quando o .senhor pertence à primeira, 
prccisa-sc a aprovação do Povo. qnc sempre a concede, mas desta regra 
SC exceptua a .substituição do coronel Rei, porque neste caso se proctA 
a nova eleição, cm pessoa de ordem, nomeada pelos Dattos, In- 
mnngocns c velhos do Povo, c no entanto o Pai da Casa, tmvcrni 
a economia. 

50. “ 

Os escravos sao os prisioneiros, feitos na guerra, e .suas famílias, 
os roubados a benefício dos roubados, ou se compram nas ilhas vizinhas. 
011 os qnc não têm com que pagar as multas que em pena de crimes 
SC lhes impõem, por bandos, que êlcs transgrediram. Os da culpa 
capital são às vezes perdoados pelo Rei, mas sempre vendidos para foia 
da Ilha, ou a português. 

51. '' 

Todo 0 serviço se faz com escravos, por os que o não .são. não 
servem a pessoa alguma, só ao vigário, ou comandante português Jn 
Reino. 

52. » 

Em toda a Ilha sc produz sândalo, algodão, tabaco, gamocy, bicho 
do mar, caiuy, arroz, milho grosso, feijão, mungo, tamarinho, canela 
gros,sa, côco, gengivre, açafrão, pimenta longa c sal. Pelo que pertence 
às produções particulares dc alguns dos reino.s e as fortificações que 
neles existiam nos anos de 1726 (c ao que cxLstiam 110 ano de 1777. 
.são as que constam do Documento n,“ 15) .são as .seguintes princi¬ 
piando pela parte Le.stc. Os reinos de Sarão e Matarupa, dc Taturo, 
Bibiliito c Uimassa, tem uma terra dc Tambaque, Vigme produz 
inxofar, Dalca Maiiatuto, tem ura forte com artilharia c guarnição: 
Lacnluta, Layba tem ouro c inxofar; Luca Lacló, Lacury, Ayfai e 
Tamuro, produz ouro; Calaco dá ouro e tambaque; Laclodoott, z\lay 
constituo fronteira de Barçaló com uma tranqueira guarnecida: Fitultir 
Muves, produz ouro; Mutael existe nele 0 Porto de Dilly, hoje pre- 
.sentemente capital do Governo português; Bigruça Manufai, produz 
ouro; Litiluly, Tariny, Cailaco, Maubara, Lanqueró, Fatubara. Baibao. 
Nassudily, Girivate, Cutitbaba, e Balibó, onde existe 0 Pôitn de Batii- 
gade, fortificado com tranqueiras, cm que ha artilharia c presidio, 
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Lamacana, Maquery, Boraraniica, Aratassava, Lamiao, halata, Couvoa, 
Suai, Lamaiiaca, Tulufai, Fatuiniao, Daculó, Luques, Safagay e Juva- 
nilho, tais são os 46 Reinos de que se compÕcin a província dos Bellos 
sendo os últimos que se nomeiam, os que constituem a fronteira c.a 
província do Serviao, composta dos seguintes: Dnma, Aynana, i^cam- 
hiloca, Vaale, Amanato, Mena, Amanccy, Vaibico, Ocany, Scrviao 
Mossique ptoduz ouro e cobre vermelho; Amabeno onde esta a 1 raça 
de Lifao, Vayomc, Sacanaba que dá ouro; Amanobao que da ouro; 
Amarassa, Amassião, 0 último porto da ilha, para a parte de Oeste, 
qne forma a enseada de Bababo com Cupão, que pertence aos holan¬ 
deses, produz prata. 

53 " 

No ano de 1719 fizeram a maior parte dos Coronéis e Reis da 
Província dos Bellos conselho, para extinguirem 0 nome Cristão, c de 
todo 0 Governo português, a que uiis assistiram por si, c outros^por 
icrceitas pessoas, cm seu nome, concotrendo pata aquela dcliberaçao a 
francutaçrio dos dc Serviao, e fizeram aquele^ Conselho, c pacto mais 
terrível e formidável cora as ridículas superstições com que 0 firmaram, 
as quais eu nao omito para dar a V. Mercê a ídeia do caracter dos 
'rimores, de , que absolutamente deve ser instruido. Mataram um ca¬ 
chorro branco e preto a que chamam na sua língua Levo. Guardaram- 
dhc 0 sangue, e ferindo-sc todos os que entraram no pacto no peito 
esquerdo, por suas antiguidades, tirando dele sangue que misturaiam 
com 0 do cão inorto, cm sinal demoastrativo da expulsão c morte 
dos Brancos, c da do.s Larantuqueiros de Serviao, a qual a respeito 
destes deveria ter lugaf era tempo conveniente, aproveitando-se de pre¬ 
sente da sua ajuda que tinham implorado. Beberam todos deste sangue 
misturado, temperando primeiro nele uma ^espada que se con.scrva na 
casa de Camanase, jurando sobre ela fidelidade àquela casa, c que se 
defenderiam mutuamente até morrer. Mataram búfalos e fizeram sacri¬ 
fícios, matando cri.stãos, c outros ntos diabólicos tio seu uso. 

54 -“ 

No tempo do Governador António de Albuquerque Coelho rati¬ 
ficaram aquele pacto,, c com um sucesso feliz, para _ eles, do Reino ele 
Luca, c de outros, 0 pretenderam pôr logo em efeito, para 0^ que se 
foram preparando com 0 favor, que tinham dos cabos da^ província de 
Servião, e seria fácil de obterem execução do seu desígnio, no tempo 


da província de Servmo e os moradores de Lifao e da província 
MH pouco contentt^ tudo devido ao demasiado íjf e íab d. 
prudência do mesmo Governador, António de Albuquerque C«|hu 
Principiaram com e eito as ho.stilitlades da parte do.s fonjuraiK wr 

qwm de Mato.s, que la por ordem daquele Governador cobrar as rra.t 
ntas pelos Reinos dc Lurutova, passando até Aylnio, não obstante 1 
oposição dos rebeldes. Levantaram-sc os de Camanace como cakva 
e os de Lamaquito e mais 12 Reinos vizinhos, até o de iifao. com 
muitos outros que 0 seguiram. Cometeram estroiidosamente as mortes 
dos Padres Manuel Rodrigues c Manuel Vieira, queimando a ierria. 
cortando a cruz, ultrajando os vasos sagrados, c fazendo outras niuit.i , 
horrorosas b.irbariclades. 


A revolução ia tomando corpo, e fazendo-se quási geral, tenii'» 
cm que tendo oportimanicnte chegado a Larantuca, Antonio Muni? 
Macedo, provido do Governo dessas Ilhas, aonde tendo-.se conciliatio com 
<j ^tenente-general Francisco Fíornay, um dos principais reis c potr ví i 
dele, os outros reis c povos daquela província, dando-lhe juramento é 
obediência das suas mãos, e lhes deu seguro e perdão, na conformidade 
das ordens que lhe tinham dado os Governadores interinos da ísuiia 
Poucos dias depois vieram render obediência os reis rcstanteis e poves 
da província de Servião, ao dito Governador, perante 0 rirrato dr 
S. Mag.® cora 0 que se abstiveram os inimigos que estavam mancomu¬ 
nados com os de Camanace, c conciliados, com honra, voltaram ;'s 
suas armas a favor do partido Real. 

■ 56.“ 

No primeiro ano do seu Govêrno, expediu um exército às ortkin 
do capitão-mor Gonçalo de Magalhães de Meneses, sóbre m Rcinu-i 
de Culadez, que foram entrados c reduzidos à obediência. No ano 
.seguinte, que foi 0 de 1726, mandou outro exército sôbre 0 de Catiieo, 
que formando um grande exército intentava ralar a província e trazer 
à sua devoção, os que se achavam retirados dos seus ajustes. Foram 
desbaratados pelo capitão e cabo de Cutiibaba, Bento Dias, pt«tcrt eni 
retirada, deixando nas nossas maos, 140 cavalos. O seu corp era prtu 
de 4.000 homens, e 0 do capitão Bento Dias, .tó de 103 espingardas. 
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51 - 


Passou 0 capltSo-mor do campo, Joaquim clc Matos, sobre a 
famosa pccbi clc Gaelaco (Fortaleza de Caelaco) que foi cutrada a 
poder de muito foqo, c escaladas 62 tranqueiras inimigas. Na Fortaleza 
desta Pedra, haviam trabalhado mais de 50 anos as gentes dc todos 
os Reinos da província, por lhe ter mostrado a expcriencia ser aquele 
lugar 0 mais bem fortificado pela Natureza, e onde sempre tinham 
zombado de tôda a fôrça do Partido Real. Finalmentc foi entrada <• 
destruída c prezo D. Aleixo; e Lucumale, cabo, c Rei da dita pedra, 
não obstante pelejarem os inimigos, não so com armas, mas tam eni 
valendo-se dc muitos venenos, com que infeccionaram os nossos, tm 
11 dc Janeiro de 1727, deu 0 dito Governador libercladc aquele Ret, 
prometendo cie trazer à sua obediência todas as províncias que 0 se¬ 
guiam. c pagarem reais fintas, c o.s mais Reis, Turaungoens e Dattos, 
que SC achavam apartados da obediência real. 

58." 

Desde esse tempo até 0 ano dc 31, tomaram as coisas uma figuia 
inteiraraente nova, a favor dos levantados, que persistindo na sua pri¬ 
meira tenção, pretenderam excluir todo 0 Governo português e obedecer 
unicamente, na conformidade dos seus antigos ritos e costumes, aos 
dnicos três Reis, Sonobai, Camanacc, e Vayale, isentando-sc desta sorte 
de contribuírem com as fintas reai.s, pensócs aos capitães dos porto.i, 
vesteária,s aos missionários, carretes e siripinões, e comedorias aos Loms- 
turos, como eram obrigados, SenhorÍaram-se dc todos os portos, fortifi¬ 
cações c presídios das duas províncias de Serviáo c Bellos, cxcepto do 
de Manatuto que ainda pôde defender 0 Governador que então era, 
do apertado assédio de 15 mil homens, por e.spaço clc 85 dias, c nao 
podendo conservar-se, se re.solveu a partir para Lifao, unica relíquia 
que restava do domínio português cm tôda a ilha, achanclo-se reduzida 
a tal extremidade pela penúria de mantimentos, que os assediados se 
viram obrigados a sustentarem-se de folhas de arvores, que ja faltavam, 
c dos ossos moídos de alguns cavalos, prontos ja a embarcarem a arti¬ 
lharia, bagagem, guarnição, e largarem fogo ao presidio, chegou uma 
carta do novo Governador daquela Ilha, Pedro do Rego Barreto da 
Gama, que acabava de chegar a Lifao, c socorrendo-se com algum 
mantimento da sua viagem, se foi reünir em Manatuto, como mais 
perto a Dilly, em que residiam os principais cabeças e motores do 
levantamento. 
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59 “ 


Nomeou êste novo Governador ao Padre Fr. Mani.d dc Ptbr 

t atar algum genero de acomodamento com Francisco Fernandes Va- 
re a, capitao-mor c tenente superior de Servião, que se* adiava com 
toda a força reumda no presídio de Dilly. Demoranda-.se* algum 
0 arranjamento a este respeito, partiu para Lifao, 0 novo Governado!, 
para expedir 0 barco de viagem para Goa. e dar parte ao Vmmvx 
lassando nesta digressão pela altura do presídio de Batiigatlé, evani: 
nando a pouca ou nenhuma cautela das suas guamiçtkvs, m cqxonça 
® que sendo bem sucedido poderia ocupá-lo para conservar 
Domimos na sujeição Real, segurando-se naquele pirto, como prinv! 
pal, ate que de Goa lhe chegassem os socorros. Mandou dizer a D. Ltsi- 
renço (la Costa, cabo intruso daquele presídio, que llio entregasM'. poíi 
êle ali estavama para tomar entrega dêlc em nome de El-Rd'de Portu¬ 
gal. .seu legítimo Senhor, c para 0 satisfazer de tôda .a qucisa (|uc 0 
messe obrigado a tomar 0 partido dos contrários. Desceu 0 alw eor» 
tôda a guarnição sem arma.s, prestando a sua vassalagem, c |>edim|.> ilr 
mandassem Icr a p.atente do novo Governador, feito 0 que, üie enrrí gou 
0 presídio dc que pediu recibo, e com Ôle jurou fidelidade D, Amõnm 
Hornay, Rei dc Fialara, e Cabo dc Troço de tôda aqnei.i fiwitti!' ; 


Com êste acontecimento se voltaram os rebel(lc.s cnmra 0 Arraiai 
de D. António Hornay, que 0 Governador socorreu com 4 compa¬ 
nhias, para entreter a entrada da província dos BelIo.s quanto tempo 
foa.stasse para sondar 0 animo do Rei de Camanace, que diziam «• 
achava desgostoso cios seus conferados, por ter conhecido que éle». o 
intentavam matar, e sujeitarem a D. Matias da Co.sta. 

ói.” 

Com efeito, Camanace .se umu ao Partido Real, e rendeu cIk - 
íjiência no presídio de Batugadé, trazendo efn abôno da su.i íidcikble 
os reis e os potentados, seus parciais, de todo Lorutoba, de que assiri i 
ram têrmo em 19 de Setembro dc 1731, pelo qual se obrigaram » 
pagar as fintas e mais pensões, na forma do costume, cm atenção ik» 
que 0 Governador 0 premiou com 0 posto de tenente general daquelas 
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iíhas, cujo tÊrmo ratificaram em 21 tle Maio cie 1732, os mais 
Reis de Lonicay, a imitação dos de Lorutoba, oferecendo cada um dar 
uma pensão gratuita de ao Bufaras, 20 Gantas clc mantimento, 300 ho¬ 
mens para a defesa cia Praça de Lifao, e a escalar 0 Remo de Vaymasse, 
que contumaz se achava persistente na sua rebelião, a favor do dito 
Francisco Varela. 

62. * 

Do que tendo esta notícia buscou por meio de uma carta escrita 
em i6 de Março de 1732, a paz, que depois de algumas alterações 
foi assinada cm Manatuto em 20 de MaÍo do mesmo ano, coinprcen- 
slva cm 23 artigos, que todos se reduzem a prestação da .sua obediên¬ 
cia, ao perdão que lhe concedeu, e a repor-se tudo no estado cm tpc 
.se achava antes da .sua rebelião, a qual foi publicada nos povos c 
igrejas daquele.s domínios, a saber, em 24 dc Maio, em Dilly; em 26, 
em Manatuto; em 29, cm Vaymasse; cm 31, cm Batugade; a t6, em 
Camanace e Ramião; aos 251 Lifao; a 26, cm Animata, e em 27» 
em Tulaicão. 

63. ** 


h. jícmto da Conoaçao c polo Governador Manoel Dwicl dc Figi,, 
redo Sarmento lhe foram dirigidasi (1756) ^ 


65“ 


Com as guerras^ por isso .su.scitadas se fizenm seiiljorcs tle ímI * 
a província dc Serviao, a título de protegerem os seus Reis, têm i-ni 
precndido por meio dc ameaças, presentes c .solicitações .itraínm a « 
os Reis da província dos Bellos; têm estabelecido quási um dominw 
universal cm toda a Ilha, quando a sua jurisdição se «temlia a muit.. 
limitada porção de terreno, a roda de Cupão, têm cniprcemlido ti 
mesmo domínio nos .mare.s adjacentes, passando ao esces» de conct 
derem licenças por escrito a todas as embarcações dos cliinas, mabioi 
c raacazarcs, para comerciarem em todos os portos da ilha. mandand» 
chalupas armadas em guerra, com ordem de embaraçar qualquer em ■ 
barcação que se encontrasse sem licença sua, hoje porem tonuram h 
coisas uma fase diversa, 

66 .» 


Desta maneira sc sossegou a mais formidável das guerras que 
contr.! 0 Real Partido tetn havido cm Timor, devendo-se tudo a auste¬ 
ridade de Pedro do Rêgo Barreto da Gama, que soube ter a arte e 
maneira de intrigar dc tal sorte, todo.s aqueles potentados, que as forças 
de uns seiTiani para debilitarem as dos outros, como se ve bem clara¬ 
mente das contas dadas naquele tempo a esto Governo, e que sc acham 
na Secretaria deste Estado. 

64,« 

As questões origitiadas pelos Timores ficaram de.svanccídas, porém 
os bolandc.scs estabelecidos cm Cupão, .suscitaram novos motivos e os 
favoreceram com armas c munições, contra 0 Partido Real. Fizeram que 
0 Imperador Sonobai c mais alguns reis da sua província se levantassem 
contra 0 tenente general da Ilha, Ga.spai' da Costa, 0 qual os perseguiu 
até Cupão, onde se refugiaram, c tomando disto pretexto, os holan¬ 
deses mandaram vir 400 homens da Ilha de Rotte c Sabo, para com 
êlcs socorrerem ao Imperador, e mais reis que se achavam cm Cupão, 
f; cora efeito fizeram reduzir ã sua obediência Amarasse, c os reino.s, 
fronteiros de Cupão, deixando de responder aos protestos c cartas que 

ISS 


O domínio poitugucs foi reduzido por êste motivo, m arm fV 
1751, aos termos cm que ó recebeu 0 Governador Mamitl Doutcl A 
Figueiredo Sarmento: a saber a província dos Bellos em paz, {'.«repto 
alguns Reis da cabeça da Ilha; 0 Reino de Muthael dividido, e «ni 
pagar fintas reais, bem como os mais Reinos da dita província ik 
Setvião, totalmente arrumada, c perdida pelo alevantamen» que íiz{ 
ram os Reis dela, suscitado pelos holandeses. 

67,* 

Desta maneira, no meio de contínuas oscilações esp.içou 0 temp* 
até 0 ano de 1766, em que combinando-.se Francisco Hornay. e Antà 
nio da Costa, com Quintino da Conceição, e Lourenço de Melo, tktam 
veneno ao Governador, Dionísio Galvao Rebelo, que dêlc Mera ras 
8 de Novembro,, pendo imediatamente à cabeça dos levantado», Fnn 
cisco Hornay, que assediou a Lifao, onde pôs em grandes apettt» to 
Governadores interinos que sairam nas vias, 0 Padre Fr. António A* 
S, Boaventura, e 0 tenente general capitão-mor da província dos Mbs. 
José Rodrigues Pereira, e Franci.sco Hornay, a êste uldímo náo daan» 

tS<} 





posse ilo Govímo, pio ciinio do roWBo, «m <|Oo tlola incomdo .lo 
;,ue se timo .Icvasi om .6 <le Marp do 1766, 0 oola f'« ' 

sentenciado com os mais co-réiis. 

68 .“ 

O estado cm que entiio ac achava o Partido Real era o mais 
deplorável pos.sível O Reino de Mananiro foi o muco que .meotteu a 
Praça, com gente e mantimentos, e por êste imnivo maquinaiam os 
outros Reinas vários pretextos cavilo.sos, para lhe lazerem guena. 
Os missionários .se viram na precisão de alniudonar as igrejas, ü Kei 
de Laculuta fêz zombaria diis imageius, livros e vestiint‘nt(t.s sagrados, 
C O coronel e o Rei de .Samuro, D. Bernardo .Sarmento lavares, por 
não ter missionários na .sua igreja, cantou nela Alelttu, levc.stit o «lUi 
as vestes sacerdotais, como tudo largaincnie e muitas outras coisas se 
podem ver dn Manifesto feito pelos oficiais militares, Pazenda e )us- 
tiça, digno de ser lido. 

6(j.'' 

De Maeaii .se. mandou por esta ocasião .sceorivr '1 mior pelo iiaviit 
Santa Catarina, voltando arribado .sem ter tocado I imor, .se mandou 
tirar devas.sa, e nela saiu ciilpatlo o capitão do navio, Jo.se Pedro .Soaivs, 
por ter tocado o Porto de Samarão, e outros, omie se deinorou tanto 
tempo pata vender as suas fazendas, que não pode tomr Lifao, 


Os Governadores interinos, tjue eiitao eram da índia, noinfarain 
para Governador de linior a António Josí! leles ile Meneses, e fizeram 
novas recomendações ao Govermulor e, Senado de Mataii, para socor¬ 
rerem Timor, nas urgências ocorrentes. 

Chegou este Governador a Timor f continuar,im as questões. 
Francisco Hornay que ,se estabeleceu eni um sítio que náct tlistav.i de 
Lifao mais que légua e meia, e tendo procurado juntar l)arco.s que 
inquietassem a conduta tle mantimentos destin.ido,s para a Praç,i, cau¬ 
sou algum incómodo com i8 que já tinha às .suas ordens. Êste motivo 


e os outros que relata aquele Governador, quais são k l , ’ ■ 

so 1.200 pessoas entre homens, mulheres, elianças em 

.«.do,. . pa» ^ podír aaS "líC 

■ im puigo de yida, por nao possuirmos coisa alguma para o Poait.. 

m . p,„e do Lesre sd termos o cammho do Mar o aÍ 
barra capaa de noja mvernarem ombaraçSes, todos est.., mmi™ . 
rcsolvaani a embarcar em o navio S, Vicente, e Santa Rosa ouc ai. 

SiriÍ 0 ““ “'""f “ “«1» ■> PÍrqi ilc 

Amihana, t todos os mais apetrechos de guerra, e sente e nofiíhi 
fogo a Praça, em it de AgÔsto daquele ano, na manha do dia .Jminte 
e et a vela par. Batugadé, que «forçou com gente, e ,a . 

C da. patnu pma Dilly, onde £,„„|eo„Í.m lo de 0„Íb,„ 

.igiit f'*'” p''>' 


ler desimpedido 0 caminho do mar c terra, livre do rtkliF 
Hormty, por intermediarem entre êles muitas terras sujeitas a .i M-ts. 
e aos holandeses, por ter ali uma boa planície coni duas portas 
^oente, e Nascente, e na distância de uma linha curva pela parte de 
Sul de uma porta a outra 12 baluartes c de um a outro uma í>e!a 
estacaria de paus vivos, que frutificavam e era uma c.xceíente mn- 
cheira, tendo de mais para 0 Sul um fosso .aquático, que ali chamam 
Coíâo, onde habitam lagartas c cobras madeiras, que 0 fazem impene¬ 
trável, e desagua por Leste, e Oeste, na distância dc Soo tuezasrfor- 
mando uma restinga com a fronteira da Praia cm linha curva, ficantio 
0 côncavo para Dilly formando a Barra que tem dc 10 a 15 braças, 
onde existe um forte chamado Larquesta, artilhado já com 5 peças, 
para a defesa da barra, e entrada ela há a excelente baía entre a praia 
de Dilly, e a restinga, onde podem invernar 20 até 30 navios. 

A. . 73 -'’ 

Dilly tem no meio uma cidadela num quadrado de quarenta 
braços çle face com uma bataria dc 10 a 15 peças sobre 0 mar, do 
comprimento dç 70 braças. Na planície de Dilly para a parte Sui «• 
produz muito sagú, e, finalraente, eni seis dias, podem socorrer ã 
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Praça ainda os mais remotos Reis dos que professam obediência a 
Sua Majestade. Em Dilly vieram jurar vassalagem ao Governador todos 
os 41 Reis que ainda prestavam obediência naquela província. 


74 ' 

Governando Caetano de Lemos Tclo de Meneses, houve um 
levantamento contra Êle, pretendendo os Iimores prcndc-lo e depo-lo. 
sendo 0 seu principal autor Raimundo da Costó, de que inandou tirai 
êle mesmo a sentaiça, c mandou justiçar 0 dito Raimundo da Co^a, 
0 sargento-mor dos moradores de Lifao, Alberto ila Costa, c 0 capitao 
Tosé da Costa, portugueses e mandou confiscar seus bens a beneficio 
da Fazenda Real. Dêste escandaloso c dissoluto procedimento se seguiu 
expedir-se por este superior Govêrno ordem eiu 25 dc Abril de 1779, 
pi,Ido L Go»«,a<l« dc Timor *»' 

Imos, e ratificada piir outra dc ao dc Abril de \ fii, ,cgid.mdo-lk o 
modo como se deverão conduzir em tais ocasioes. 


75 " 

Aquele Governador foi sentenciado na Relação deste Estado e 
morreu degredado era Moçambique. A íste Governador sucedeu Lom 
rençó de Brito Correia que dcti parte a este Governo cm carta dc 15 de 
lunho dc 1779, que quando tomara po.sse do Governo, achara tudo 
levantado, sem prestarem a devida obediência, c por outra de 25 de 
Maio dc 1781, que os Reinos se conservavam em paz, cxceptuando 0 
dc Luca. 

76.“ 

O Governador João Baptista Vieira Godinho chegou a Timor 
era 1785, foi a Solor, onde entregou a Pedro Horaay, Senhor da pro¬ 
víncia de Servião, a patente que levava de Goa para dc, dc tenente 
general, e com ele c cora 0 Rei dc Solor, D. Constaiitino do Rosiino, 
seu sobrinho, fizeram «m termo de obediência a S. Mag. c de defen¬ 
derem Dilly e de socorrerem com mantimentos aquela Praça c desde 
êsse tempo não se tem dado partes algumas oficiais relativamentc 
Solor. V. Rdercê informará do que tem havido a seu tespeito. No tempo 
dêste Governador fez 0 Sonobai guerra aos holatidescs, c nos 0 socor¬ 
remos com munições e vieram ao no.sso Partido a maior parte dos coro¬ 
néis e Reis. O dito Governador foi rendido no ano imediato por um 





Govêrno interino, para vir a Goa comandar 0 Regimento à árüMa 
ria. limor perdeu nele talvez 0 melhor dos seus Govemadooi; w m. 
contas e providencias dadas no curto tempo do seu Governo, érw 
geram com uma discrição todos os ramos da Admínisnaçío Públia. t 
seria de desejar que êle se tivesse demorado 110 seu Govêrnci por awis 
alguns anos. * 

Tendo-se rebelado D. Matias Soares, Boaventura Soares Doutdl, e 
Francisco Soares Doutel, em 1789, sendo Governador Fclkiano Ant»» 
Nogueira Lisboa, assenhoreando-se do pmsídio de Manaiuto, bem 
como p. Mateus Soares, resultando dali uma completa sediçSo m 
província dos Beijos, intervindo segundo a opinião do Govcmaii»' 0 
Governador eclesiástico Francisco Luís da Cunha, a quem .tquêle prc 
.tendeu prender para cujo fim fêz guerra aos Reis de Manatuto e 
Laculo, que lho não quiseram entregar, c depois teve dc a fazer quá« 
a todos os Reis que 0 pretenderam depor do Govêrao, foi 0 lesulísKbí 
de ser rendido por Joaquim Xavier de Morais Sarmento, tirada a «a 
residência, e ser remetido preso a Goa, c mais 0 Governador 
aquele por ordem dêste Superior Govêrno, e fugiu no caminho, tocmái 
0 navio que 0 conduzia em Betávia, e este preso pelo dito Govitniidlw 
que à face dos altares 0 entregou ao seu sucessor Joaquim Xavkt dc 
Meneses Sarmento, para 0 remeter a Goa. A conduta do Gowmaifc 
foi iiitciramente desaprovada pela Côrte. 

78." 

O novo Governador reduziu à obeáência dc S. Mag. 0$ p«« 
das duas províncias dos Bellos e Servião, e de tal m.-uiàra soube diri 
gir-se que foi pedida a sua conservação naquele Govêrno pr todos m 
oficiais militares, de Justiça e Fazenda, e por todos os Reis, pelo capitão ■ 
-mor dos chinas e por todos os moradores das diversas Praças, pç 
Pedro Horriay senhor da província de Servião, e por diversos requeri¬ 
mentos a este Govêrno no ano de 1791. 

79 " 

A êste Governador sucedeu João Baptista Varquaim. No sm tempo 
se achavam rebelados ps de Maubare, c 0 Imperador Sonobai, únko 
a quem os holandeses consentiam â venda de pólvora, e por êsse modfo 
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tinhSo alguma ascendência sôbre outros Rm vassalos dc S. Mag. Deu 
parte em n de Setembro de 1796. ter manda 0 constrmr uma 
Fortaleza no outeiro mais próximo da Praça de Diily, a qual tom .1 
ajuda dos Reis obedientes se achava muito adiantada, sem despesa 
alguma da Fazenda Real, com 0 destino de nela se recolherem em 
caso de necessidade, a qual poderia verificar-se, por se terem mudo os 
franceses com os holandeses. Noticiou também yie os ingleses tinkm 
tomado naquele ano as duas ilhas dc Banda c Anibomo hm 01 e 
lunho de 1799 se queimou toda a casa do Govermidor, tod.i .1 tasa d. 
Fazenda, Secretaria e Armazéns, salvaado-se unicamente 0 dinheiro 
da Fazenda e do Giro, e algum da Provedoria dos Defuntos e Ausentes. 


80.“ 

A êste sucedeu |o.sc |oaquim <le Sousa, que fez a desençao da 
Praça de Dilly em 1800, bem diversa da que fica descrita, hsta e a 
seguinte: —A Praça é um terreno cercado de polapas que e urna 
espécie da nossa pita, nos êngulos tem seus baluartes de barro, que 
sempre estão a cair dentro desse cerco e da parte do mar esta a Fran- 
queira, cujas muralhas são de pedra .sôlta, bruta, posta uma .sobre a 
outra, ,a face que cal para 0 mar tem dois muros da mesma qualidade, 
distante um do outro entre eles um entulho dc terra e palras e c onde 
estão as peças muito velhas e dc diferentes calibres, também este Go¬ 
vernador relata as produções da ilha nos rermo.s seguintes: - A ilha 
tem excelentes produções, tem ouro, tambaque, cobre, inxofar, salitte, 
sal pedra, produz muito sândalo, c bastante cera, trigo, mi ho, cate, 
bom tabaco, tem muito sagú, tem areca, e muitas qualidades das íriitas, 
como são uvas, figos, bananas de multas qiialidade.s, ananases, excelen¬ 
tes laranjas, todo 0 ano tomas, atas, maçãs, melanci.is, melões, manga';, 
muita qualidade de verdura e excelentes rcpolho.s; abunda ein búfalos, 
carneiros, porcos, cabras, tem algunias vacas, c também algodão. 


8i.“ 

À este seguiu João Vicente Soares da Veiga que nada mais _fêz, 
do que remeter prê;^ a esta capital, cm 1806, D.^ Felipe dc Freitas, 
filho bastardo do coronel e Rei de Vaymasse D, Fomaz dc Freitas, 
como prejudicial era Timor, por pretensões que suscitou a respeito 
daouele Reino, 


Sz.» 

A este sucedeu António de Mendonça Corte Real, que deu coma 
de se terem deminuido os rendimentos pela pouca extraeção do sândalo, 
ocasionada pela guerra que 0 Sonobai fez ao Reino de Oculost, c p<Mue’ 
üs ingleses, que costeiam toda a Üha para a pesca das b.aleias, aprm 
vam todas as embarcações que a ela vão comerciar holandesas, mrstiras. 
macassaic, e chinas. Êste Governador cometeu os maiores desacatos em 
todos os ramos da sua administraçao, Entre outros, pelo qnc pettencí' 
ao político, cometeu a' indignidade de mandar chamar a casa da sua 
residência, debaixo do pretexto de amizade, a D. Cristóvão Gutws. 
Rei de Venilale, e tendo-o honrado com salva de costumes e tendo-líu: 
dado de jantar, 0 mandou prender, e pôr a ferros, onde 0 deteve tíês 
anos, onde foi vexado, e roubado c tendo sido aquele Govern.idor 
rendido por António Botelho Homem Bernardes Pessoa, mandou de 
vassar deste facto, e com a devassa remeteu 0 dito D. Cristóvão Gutr 
res, a esta c-ipital, sendo proposta em Relação, foi D. Cristóvão absolviiio 
pela sentença. 

E êlc volta a essa ilha e suposto que haja alguma dúvida 4 bre 
?. legitimidade da sua patente dc Coronel e Rei, c se bem que se c«i 
sidere que alguns outros Reis vassalos de S. A. Real não são da par 
rialidade dêste, contudo uma vez que êlc estando preso por três anos, 
e quási um fora de Timor, se conserva ainda 0 seu Reino na Admbis 
tração da Rainha, sua mulher, parece que a ilegitimidade do seu título, 
c a opo,sição düs outros Reis, nao é tão forte, como se incutia. 



V. Mercê mandará fazer ver ao Brigadeiro Ajudante, General 
Rei dc Mutacl que dirigiu a carta unida aos autos dc D. Cristóvão 
Guteres, c aos mais Reis que os assinaram, 0 papel junto à mesma 
deva.ssa n." zq e n.*' 25 que tendo Sua Alteza Real 0 Príncipe Regente, 
N. Sr., determinado os meios de se decidirem as contendas de todos 
os seus vassalos, até dos próprios Reis seus súbditos, como em outro 
tempo os mesmos Reis de Cochim, e mais potentados do Industlo, 
e estes ditos mcio.s são aqueles pelos quais se deveriam terminar 
questões de D. Cristóvão Guteres, e nao pelos das guerras^ que lhe 
fizeram os seus vizinhos, e muito menos por via de uma prisão vergo 
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tita, e Mma, e de uma devassa infame, da jtial nada se prova 
contra cie, antes uma constante fidelidade, a adcsao ao Partido Kcal, 
ainda no tempo mais crítico das sublevações dó,ssa ilha. Em conse¬ 
quência do que tendo sempre o mesmo Augusto Snr.^ em^ vista a 
felicidade dos seus vassalos, two consentindo que eles jamais sc)mii 
oprimidos, e fazendo administrar a todos êles uma justiça imparcial e 
recta, poderão aqueles Reis que se consideram com direito as possessões 
que hoje administra D. Cristóvão ou por ele sua mulher, D. Catarina 
de Freitas, fazer a V, Mercê as suas representações, e fazendo as mais 
averiguações necessárias, mandando que as partes interessadas rc-spoii- 
dam perante V. Mercê c o ouvidor dessas ilhas, formando-se de tudo 
um Auto Judicial, e tal que por ele se possa tomar ura pleno conheci¬ 
mento da questão, mo remeterá para ser decidido, na conformidade 
das reais ordens, 

85.“ 

O Governador António Botelho Homem Bernardes, durou poucos 
meses nesse Governo; por capítulos n." 2, n.” 26 e n." 29 V. Merce 
achará as partes que êle deu e que V, Mcrcc pareceu coniunicar-lhc. 


8íi.“ 

Dever-lhe-á ter sucedido um Governo interino, iiíi conforuiidask 
das vias de sucessão. Os inconvenientes de semelhantes Govcnio.s sem¬ 
pre trazem consigo 0 estado decadente, c deplorável dcs.sií Colonia, 
decidiram a escolha da pessoa de V. Merce para .seu Governador e 
Capitão Geral, na bem fundada e.spcrança que terá só era vista u 
Glória de S, A. Real, 0 bem do .seu Real serviço e felicidade dês,se,s 
Povo,s que vai governar. (Devendo V. Mercê ficar entendido de quanto 
.se acaba de referir que, os habitantes dessas ilhas sao mai,s docei,s c 
subordinados, do que vulgarraente se acredita nesta capital. 0.s .sems 
ievantamento.s e insurreições têm quási sempre sido filho,s do momento, 
Eles não têm sistema a este respeito, aliás não existiria já um só por¬ 
tuguês em Timor, há tantos anos que as in.surreiçóes tiveram 0 prin¬ 
cípio, e há tantos anos que a no,ssa fôrça naquelas ilhas é nula, pois 
a pouca que existe é tirada deles mesmos). Os vexames, as inju.stiças. 
os roubos, e os despotismos, praticados ncssa.s illia.s, é que têm ocasio¬ 
nado aqueles levantamentos, e tanto isso se prova que insurreições 
gerais de todo E.stabelecimento se têm inteiraraente desfeito com a 


simples chegada do nosso Governador, sem que êlc tenha tido gr.ui' !e 
trabalho cm combinar para aquele fim algumas operações, ou mdíticj'. 
ou militares. 

87. “ 

Há muitos anos que a Colónia Portuguesa estabelecida nessas 
uhas .SC não lembra desta capital de Goa, senão no momento tin quv 
c preciso nomcar-lhc Governador, c só para 0 fim de despachar um 
indivíduo que pede àquele Governo, com a única vista de extrair ikda 
alguns mil pardaos, com que volte a Goa. 

88 . “ 

As ordens, ou nenhumas, ou de nenhuma entidade, as instruçõe-. 
inteiramente vulgares e gerais, os nenhuns socorros mandado.s para esw 
Colónia, são uma prova bem evidente de quanto fica ponderado, e 50 
bretudo a aniquilação em que cada dia se precipita ê.sse estabíJeciiiiemo 
é uma prova incontestável. O seu estado de abandono tem aí chegado 
a ponto, que tendo nós a soberania da ilha, isto mesmo se ignora nas 
mais modernas Geografias. Gostaria de falar de Timor, depois de des¬ 
crever as suas produções, é dividida cm muitas Soberanias, mas ov 
holandeses dominam nela há muito tempo, e a defendem bem com-! 
as Cclebes. 

89. “ 

Parece que sc pode .avançar a seguinte proposição — 0 .s Ttnioro 
.são os melhores vassalos, e os melhores Cristãos—São os melhores 
vassalos porque reconhecem a Soberania do seu legítimo Sobenmo. 
quando são governador por homens que os vexam cm todo 0 género, 
e qualidade dc circunstóneias, c scni terem a força para os manterem 
debaixo da sua obediência — São os melhores Crisliãos porque ainda 
reconhecem as verdades evangélicas, sem terem pastore.s que os dirijam. 
Uma Nação que reüne cm si estas duas qualidades, é digna do parti¬ 
cular desvelo do Nosso Augusto Soberano, c para o que bastaria a 
única qualidade de ela estar sujeita ao seu suave domínio. 

90. “ 

Debaixo do n." 28 V. Mcrcc achará as capitulaçóe.s que pr 
requerimcnto.s, fizeram os Reis c Dattos, pelos anos de 1729. Nestes 
capítulos há muitas coisas propostas por esses Povos, ou .seus Regentes, 
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cpc teria sido muito iítil terera-se posto em prática tambein lia òutras 
que não sao admissíveis. E portanto V. Mercê devera sondaj õs des¬ 
cendentes daqueles que assinaram esses capítulos para ven se eles ainda’ 
são da opinião dos seus maiores, relativamentc aos capítulos 2.”, 5,*’ 
6.®, 7.“, 8.'’, 9.", IO.®, n.“, i2.“ a respeito deste porém V. Mercê infor¬ 
mará sobre 0 prc^io do sândalo que tem alterado consideravelmente 
aquêle tempo; 13.®, 14.®, 15.®, 16,®, 17.®, 18.®, 19.®, c 20.®, enquanto 
a estes, não pode ter lugar pelo estaclo decadente do comercio, porem 
uma vez que a agricultura se aumente, pelas providencias apontadas 
nos capítulos ii.®. 12.®, 13.", 14.®, de modo tal que se possa impor 
um tributo territorial mais análogo ao estado do Pais, c aos que se 
pratica em todos os que sao civilizados, poderão neste caso ser dispen¬ 
sados das fintas, ai.", sobre este capítulo devo ponderar que 0 sândalo 
de Timor tem perdido muito do seu valor, depois que os ingleses 
tomaram o.s domínios de Pipusaio, onde encontram sandalo melhor, u 
mais cómodo, pela condução e portanto, iiao podem ter lugar varias 
matérias apontadas naquele capítulo, 

91. ® 

V. Mercê deverá informar sobre todos estes capítulos dando ó 
seu parecer, c unindo por escrito 0 que lhe responderem os Reis, 
Coronéis, Dattos, Tumungoens, e Cabos dêsses Povos, Vassalos de 
,S, A, Real. 

92. ® 

A vista de todo 0 ponderado, e que me parece bastante, para 
(lar a V; Mercê uma ideia do carácter dos Timores, recomendo u 
V. Mercê que os meios da docilidade e da persuasão sao aqueles _que 
deverá empregar para conservar na sua obediência os Reinos que ainda 
estão sujeitos, e para reduzir os outros à mesma .sujeição, procurando 
os meios pará que todos gostosamente se dêein as mãos a bem do 
serviço público, e maneiras de atrair os Reis à Praça,sem violência, 
más até solicitando, êles isso mesmo, como uma mercê, 

93 “ 

V. Mercê persuadirá a êsses Povos que 0 Augusto c Benéfico 
Príncipe que íios governa, liá-de estender .sôbre eles a sua protecção, 
tchdó em vista a felicidade dêsse Estabelecimento sobre 0 qúal se 
passam a tomar as enérgicas e bera ajustadas raedidas. 


94 -“ 

Buscará todos os meios que lhe parecerá mais análogos, para si 
cobrarem as fintas reais, não só porque ela,s .se faacin absolutammu 
necessárias, para a manutenção dessa Colónia, iiws {wrque .são a prov i 
mais demonstrativa da obediência e vassalagem dêssw Runov 

95 “ 

Deverá V. Mercê pôr todo 0 cuidado com que os Coronéis e Reis 
forneçam 0 contingente da Tropa, a que são obrigados, para a defeu 
do Estabelecimento. Sendo muito conveniente que esta tropa não seja 
fornecida em destacamentos temporáiios, mas antes permanentes -nt 
Serviço Real, por dois poderosos motivos: i.“, Porque devem!» ela -r-; 
disciplinada ao método europeu, pelos ofíciais portugueses que .is 
existem, não é conveniente que depois de dl.sclp!ina(los se retirem, 
ficando a Praça reduzida a uma escola contínua de recrutas, e muit t 
menos que vão disciplinar os soldados dos seus Reinos, que. luis |Kaía« 
vir a ser contrários. 2.®, Porque sendo permanentes, c fácil convmí-líJv 
com boas maneiras, ao nosso Partido, e poderão melhor adquirir um 
sistema mais consistente no serviço militar, 0 que nao pode ter lugat, 
sendo mudados cotitlnuamente. 

qâ,® 

Não se podendo por ora dar providências positivas, por não se 
achar ainda preparado 0 Plano sôbre que elas possam frutificit, 
V. Mercê se limimrá a fazer que os Povos gostem do Domínio do 
Nosso Augusto Soberano; que sc evite tolo 0 género de vio!cncií.\. 
praticadas com êsses habitantes; que se receba, administre e dispend.i 
a Fazenda Real com mais escrupulosa atenção; sendo quanto por ora 
SC exige de V. Mercê, positivamente, para pôr cm obra. E pelo qur 
pertence ao que se poderá fazer bem des.sa Colónia, V, Mcixê me 
remeterá as mais cxactas informações de quanto nestas instruções lhe 
tenho recomendado, para combinando com tôilas, delas se jKissa tirai 
0 resultado que fôr mais favorável c adequado ao Serviço de Sua Alteza 
Real, c mais próprio à felicidade destes Povos. 

D. Ge, V. Mercê Goa, em 28 de Ahril de tStí- 
Conde de Smedas~~F, Capitão de Mar e (hma 
Vitorino Freire da Cunha Gusmão, Governador e Cm- 
piíão Geral das Ilhas de Solor e Timor. 

I d t) 
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SUPREMACIA DO PODER 
CENTRAL 


U MA vez realizada a leitura do documento Sarzedas c leít.: 
por assim dizer a apresentação do Bispo dc Malaa, 
concatenados os principais episódios com os quais st 
tentou reconstituir a vida política e administrativa do estabe¬ 
lecimento português de Sólor e Timor, resta-nos agora lançar 
um pouco mais de luz sobre o meio ambienU, pelos princípios 
do século XVIII, época em que se põe termo a certas influêiitii'' 
e se restabelece, com o governo de António dc Albitquerqm: 
Coelho, a supremacia do poder central. 

Propositadamente omitimos certos documentos, [>or nâ.i 
constituirem contribuição dc valor para' a História, no qiu 
este termo tem de mais elevado. Tais documentos oferccen; 
0 aspecto de desabafos pessoais e nao pnmam na demonsmi' 
ção de elegância moral e intelectual de quem os subscTcve. 
Tanto Melo e Castro, como o Bispo, de.scem aos mais cscuadoí. 
detalhes, acusando-se mutuamente, e, quanto a cercas ps»- 
gens das suas diatribes, melhor é que a poeira do tempo a»; 
conserve ininteligíveis. A truculência do Bisp manifesta-se civi 
passagens como esta: «É bom supor V. Ex.* que nas coisas 
da minha obrigação, as suas vozes me não metem medo, nem 
me meterão quantas coisas houver no mundo obradas pr tira¬ 
nos, inimigos da Igreja...». 

A viagem de Melo e Castro e do Bispo, de Goa a Timor, 



é Miaimente itcorcada de episódios pouco edificantes. O Bispo 
lntrometia-.se cm tudo c arrogava-sc o diteito dc ca.stigar os 
europeus civis e militare.s, e nccc.s.sin-iamentc os conflitos clc 

jurisdição multiplicavam-se. ^ . 

Dc.sde 0 tempo dc Francisco Vieira de Figueiredo e c 
António Honiay, a colónia deu algumas vezes prova.s dc um 
certo nervo.sismo. Nao deixa dc haver lógica nesta atitude, se 
no.s lembrarmos da dolorosa situação rc.sultantc da pmia da 
independência nacional e da queda dc Malaca. K preciso que 
as raíze.s profundas da tradição lusíada .se tenham fixado raerce 
dc extensas ramificações, para que dc todo se nao perdesse 
entre o nativo o sentimento nacional e a obediencia ao penclao 
das quinas. Assim aconteceu, de facto, a despeito dc tantas 
de.sventuras. A tudo isto se vinham juntar as intrigas ho an- 
desas e o procedimento inconstante do B^spo, certamente diri- 
éâo por um sentimento nacional e patriótico, mas eivado de 
atros erros íundamcntal.s. Não temos dúvidas cm ^afirmar que 
Frei Manuel ó um dos representantes da velha tempera lusi¬ 
tana, à mtes quchrnr que torcer,, e q^c nao poucos_ serviços 
prestou à colónia, em graves c dificultosas emergeiicias. INao 
conhecia meio.s termos, nem assumia atitudes dúbias. 

A nomeação de Amónio Coelho Guerreiro, investido de. 
todas as funções adinini.strativas e políticas, deve ter dado lugar 
íi verdadeiros ciúmes dc mmdo — a glork de mandtir, á vÃ 
coUçrt.., — que só prende aqueles que desconhecem as ngrms 
do mando. Até Guerreiro, a colónia era, por a.ssim dizer, 
c/overnada pelo superior das mis.s 5 es dominicanas,^ que catequi- 
zava os nativos, adminiscratava os sacramentos, fazia a guerta 
e a paz, e comandava até as fôrças nas operaçÕe.s í c guerra. 

Quando o Vice-Rei Melo c Castro nomeia Coelho Guer¬ 
reiro, pretende estabelecer uma transição de poderes, tao suave 
quanto pos.sívcl, e, para tanto, escreve ao mc.smo teinpo áo 
Bi.spo, pela forma que deixámos apontada. Por um lado, C-sti- 

r r* o 
I I 


belece uma política nova, por outro, tutela essa nuisma plítir.i. 
cometendo o grave erro dc fazer depender os acros de Guer¬ 
reiro, do beneplácito do Bisp. 

Eni 1706, os negócios de Timor continu.un bastante con 
fusos. Segundo uma informação coeva, o.s de Timor ('díJini- 
nam os melhores portos de sandalo, frcqüentatlos por rhalup.is 
de Betavia e nelas, por via dos holandese.s, teem nao .só mun; 
çÕes, armas, artelharia, mas ainda artilheiros holandezes c 
ingleses e tudo 0 q’ necessitam, e .se duvida 0 sei intento hi 
por baixo da capa dar calor ao.s rebeldes pella convcniésicia 
que hani do comércio que fazem com clle.s...)i. 

Como facilmente se deduz, os proces.sos de ingeréncí:. 
ilegal no domínio do que é legítima pertença do vizinho, em 
todas as épocas saltaram por cima de todo.s os e.scrúpulos < 
foram causa da maior parte das desinteligências eni Tuiu» . 
A razão dc Estado, ou de interesse nacional, .Siinciona tixio.s os 
abusos e não se contenta em atacar o.s direiros territoriais. 
A história é também vítima dc tais proce.s.sos. A.s.slm. a nuloi 
parte dos viajantes do século XIX descoheni rcgioe.s que já iw 
século XVI haviam sido percorridas pr viajantes prtuguescs. 
Leão Cahum não hesita em afirmar que ((quando se tonui 
um m.apa da África, feito por 1850, e se compara com O'. 
mapas executados nos fins do século XM, eni seguida as gran¬ 
des explorações portuguesas de Diogo Cão, Francisco Gouvet.» 
e Duarte Lopes, verifica-se que 0 interior da Afnca tta muito 
menos conhecido há 30 anos do que ha 300! Ê.ste afluxo dt 
exploradores e viajantes, sobretudo no continente negro, er.i 
0 fruto das manobras políticas, que tiveram depis a .sua ccio 
são na forma como 0 mapa africano foi remodelado. Dc,sv.i 
necido 0 eco universal dos grandes feitos (?) dê.ws modernm 
viajantes, a política encarregou-sc de aplicar friamente a k*? 
do interêsse, e perdemos assim a_rota transafricana, cujo'. 
direitos nenhum argumento condigno se poderia opr. 





Que aciinb, pois, que as vicissitudes políticas de Timor 
c Sólor sejam oriundas das intrigas fomentadas pelos nossos 
vizinhos de Cupão? Quanto ao Bispo, honra lhe seja, abomi¬ 
nava 0 holandês c jamais este o conseguiu chamar a sua causa, 
nem a qualquer outro português, 

As disseiições meramente internas da colonia, dada a psi¬ 
cologia do Bispo, deviam scr, cm parte, do seu agrado, pois 
denmnstravam à evidência a ineficácia das disposiçocs toimdas 
por Goa, retirando aos dominicanos o poder tempoml. O Bispo 
ora concede, ora retira o seu apoio, c «bem se deixa ver que 
nisto há alguma conveniência ou interesse...». 

Há de facto uma acalmia, no decorrer do período gover¬ 
nativo que precede a chegada do governador Melo c Castro, 
sendo de notar que o Bispa estivera ausente havia quatro anos, 
do contacto com as suas ovelhas de Solor e fimor. 

Segundo o costume ate eritao seguido, os governadores 
tomavam posse do cargo ein Larantuca, donde se dirigiam para 
Lifau, na ilha de Timor. Assim sucedeu com Melo eCastm, 
mas segundo a opinião do Bispo, os pronuncios do novo 
governo indicavam claramcnte borrascas e tempestades... Os 
documentos que adiante se publiam, iwo .só dao mdicaçao 
desses pronmicios como relatam circunstanciadamente os fac¬ 
tos. Êstes tiveram a sua evolução e aproxima-se a hora cm que 
desaparece para sempre a figura excepcional do Bispo, pela 
mão de António de Albuquerque Coellio, que alias não trax 
consigo tempos mais bonançosos. Outras dificuldades se depa¬ 
ram durante o seu governo, atribuídas no n. 54 instruções 
Sarzedas, «ao demasiado ligor e falta de prudência» de Albu¬ 
querque Coelho. 

Por carta de 4 de Janeiro de 1703, 0 Vicc-Rei Sampaio 
e Castro afirma que tem Albuquerque no melhor conceito 
e que até 0 Bispo de Malaca louva muito 0 governador. Na 
mesma carta se faz referência à expulsão do Bispo, dando-se 


cLiraniente a entender, ter sido motivada por hicouf:- 
denck. 

Sampaio e Castro c 0 responsável pela nomeação do Coe¬ 
lho, como se vê duma carta sua, escrita 17 dias depis daquela 
que ja atras citamos e da qual consta que a nomeação for 
«para sossegar e governar aquelas ilhas, pr reconhecer nele 
capacidade, modo e prudêncãu como provara já no governo 
de Macau, em cujo cargo dera, durante um ano, as melhores 
provas». 

Entre outras instruções, Albuquerque Coelho ia encarre¬ 
gado de averiguar as causas da saída de Melo e Castro, e, 
como é de calcular, as dificuldades em que se viu envolvido 
nao devem ter criado .0 ambiente necessário para tais devassas. 

Os acontecimentos precipitam-.se, c, cm fins de 1723, 
Albuquerque Coelho, « fazendo-se-lhe impossível 0 conserva- 
las (as ilhas) em paz, estando nellas o Bispo de Malaca, 0 
obrigou cora cortêz ardil a que se embarcasse em hum barco 
dc Macau, para que recolhesse a essa cidade de Goa, aonde 
ao presente sc acha...», 

O próprio Bispo nos deixou a descrição do seu embarque. 
«Estando cu doente graveraente por huas moléstias que tive, 
causadas destes maus grados (refere-sc ao clima), entrou 0 
dito governador, ás oito horas da noite, no lugar aonde eu 
estava, trazendo consigo 0 capitão desta praça (Lifau), trez 
frades e alguns sujeitos mais, e me disse que embarcas.se no 
barco de Macau, aquela mesma hora (como se fêz), estando 
êle para partir no dia seguinte, sem matulagem alguma, e 
prometendo-me êle me prover de tudo, se contentou de 
dar só dois saquinhos, muito pequenos, de arroz, e uns frangos 
e alguns leitões, tendo eu de família 59 pessoas...». 

Segundo Ponciano de Sousa, 0 governador fora educado 
na escola da severidade. Era de caracter inflexível e de rija 
tempera. Ao assumir 0 governo, 0 seu primeiro cuidado for 
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0 ic manta a mats rigorosa JiMpIma. "".“"'P . 

deveres de cada i.m, «» » ‘"S""®;' 

nevdcios da adroinisttaçáo pdblka. Estas medidas, dimanadas 
do principio da-verdadeira jnstiça,_ proiteinim efeitos fca- 
gtadáveis. Albuquerque Coelho aiu no des.igiado • 
dade que queria levintat da deailencia cm que se acte 
para 1 nível siipeiaor, Com precipieaçao c la da 

macia, reconheceu no eiiuiuto a sua sitiiaçao eriçada de grande 
dificuldades e empregou todos os esfotços P” “'''“ 1 ,'. 
tormenta, sem o desSnimo nem o desfalecimento do s i. aiit 
cesmt (?) Melo e Castro. Conseguiu que os moradores lU 
Uíaii .se —eiu fiéis à Nação, bem como alguns reinos, 
Contudo, 0 fetmeuto de 1719 produziu a sua expKsa" ™ 
1722. Aa perturbçõí;s mantiveraiiMc. aU: 1725, com a ciu,- 

iratla (lo covcrnaclor Moniz ele Macedo. ^ ^ _ 

^ É meem não exagerar o.s facto.s de íjuc aqui se dao noticia. 
A tcndcncía c para ile.<;crcver (jn.adr().<; extremamente sombrio.s. 
(imndo na realidade nni pouco de bom senso e uraa_anali.se 
mai.s objectiva, levam-no-s a concluir que as desordens mleina.s 
na colónia nunca a.s,sumiram foro.s de .autentica.s rebeliões. 
O remódio c.steve sempre, a mão de (juera 0 quis ou soube 
propinar. Albuquerque Coelho iniciou 0 mtmento e a colo^- 
iiia entrava por a.ssim dizer eni franca convalescença em 1731. 
no governo de Pedro Barreto da Gama c Ca.stro. 


DOCUMENTOS 


Parece-nos lógico incluir no texto algumas indicações sobre 
0 arquivo do governo geral da índia, dados que obtivemos pr 
cópia, durante a nossa passagem por aquele Estado. Infeliz- 
mente, nao nos ocorre agora a fonte onde buscamos os ele¬ 
mentos que se publicam sob 0 dtulo «O Arquivo do Govemo 
da índia». No entanto, os informes sao correaos e correspn.- 
dem a um estudo consciencioso. Da sua leitura resultará, sem 
dúvida, para 0 leitor, uma melhor compreensão dos documen¬ 
tos constantes deste pequeno volume, nao. evidentemente no 
tocante aos assuntos neles versados, mas sobretudo quanto I 
autenticidade da sua origem. 

Sobre tal arquivo poder-se-ia escrever volumes. 

A remessa para Lisboa de parte dos documentos da índia, 
foi determinada pelo marquês dc Pombal, havendo^ quem 
afirme tratar-se de uma ordem cujos fundamentos teriam dc 
se ir buscar à política pes.soal do marquês, contra os jesmeas. 
Sebastião José, já como embaixador em Londres, .seguia de 
perto os sucessos da índia, correspondendo-se com os nossos 
vice-reis. Mais tarde, à testa do governo, fez redigir as ins¬ 
truções, pelas quais se deviam reger os seus delegados no 
governo daquele Estado, tanto na parte e.spirituai como plí- 



tb e pata q«e aa lêm», é ponto atente que nao aao 

r’puiao4».M-”»r“t "C: 

J,„ a exptessSo de litlgioa entte horaena, baae^ » 
políticas opoataa. Em muitas pasagena das extensas t^çMs 
La-se que, nos dedos que seguravam a pena. afluía sangue 

pTtece que muitos documentos [otam desttuídM pot ordem 
expressa de Pombal. Nada de original ou medito apresen¬ 
tamos, mas í possW que o assunto possa intetessar a um 
ou outto estudioso, e de qualquer íotma, o pequeuo estudo 
que se segue, servirá de preâmbulo à leitura dos documentos... 


* 

Remonta aos íins do século xvi a cmçáo da Tôrre do 
Tombo de Goa, onde, à semelhança da Torce do Tombo de 
Lisboa, foram guardados, durante quá.si dois séculps e meio, 
os mais importantes documentos dos arquivos a n la. 

Foi construída em 1595. no palácio denominado da For¬ 
taleza, na cidade abandonada, e nomeado seu guarda-mor 
Diogo do .Couto, em 1596, 0 qual foi também encarregado 
de esctevet a história da índia, pelas cartas régias de 17 de 
Março de 1597 e de 20 de Janeiro de 1598. De facto, escre¬ 
veu as suas «Décadas», chamadas de Couto, para as distin¬ 
guir das de.Barros. Diogo do Couto era natural de Lisboa, 
pÔsto que as citadas cartas régias possam lançar dúvidas quanto 
à sua origem. Nasceu em 1542 e faleceu, em Goa, em 1616,. 
com 74 anos. Sucederam-lhe no cargo de guarda-mor, por 
cartas cujas datas vao indicadas, os seguintes: 

1622 —Dezembro 2 —Bartolomeu Galváo 

? —Francisco Moniz de Carvalho 

? —Inácio Sebastião da Silva 


Em data não precisada foi nomeado guarda-mor Atitonio 
JBocarro, que parece ter sucedido a Bartolomeu Galvao, poi.í 
<qiic a dedicatória do seu livro «Plantas das Fortalezas», a 
Bl-Rei Filipe IV, é datada de 17 de Fevereiro de 1635. 

O cronista Diogo do Couto foi quem, com efeito, pedira 
em 1594, ao Governo de Portugal, que lhe fosse permitida 



rÈpartiçÕes, e que com tais papéis e livros se organizasse, na 
cidade de Goa, uma Torre de Tombo. O pedido do conhecido 
cronista foi atendido pelo governo central, recomendando-se 
pela régia provisão dirigida ao Vice-Rei Marias de Albu- 
equerque, de 25 de Fevereiro de 1595' instalaçao do arquivo, 
íio próprio palácio do Vice-Rei. 

Apesar, porém, desta provisão, não se fundou logo a 
"Torre do Tombo de Goa, c foi preciso que 0 El-Rei D. Filipe lí 
tlcrcrminasse, pela provisão de 13 de Fevereiro de 1602, a 
fundação imediata da mesma Torre. Em vista desta última 
ordem, 0 Vice-Rei mandou arranjar uma casa dentro da For¬ 
taleza de Goa, acomodada para torre do Tombo, junto da 
casa de matrícula, c que tanto que fosse acabada se entrega¬ 
riam a Diogo do Couto os bvros, cartas e papéis, como lhe 
tinha mandado, para ir continuando a história dês.se Estado 
(carta de D. Filipe ao Vice-Rei D. Francisco da Gama, de 
£3/2/1597, cit. por Fitzler). Em 23 de Dezembro de 1596, 
o Vice-rei informou 0 Rei, de que «a casa para 0 dito tombo 
estava acabada, c as chaves dela eram entregues ao dito Diogo 
tio Couto, e que também lhe eram entregues pelo secretário 
tio Estado, os livros das menagens e dos acordos, que tinha 
ein seu poder» (Fitzler).. 

Diogo do Couto foi 0 primeiro guarda-mor da Torre do 
Tombo dc Goa, a quem se seguiram, alem dos ja citado.s, 
Domingos de Castilho, Nicolau da Silva, Gaspar Aires, João 
Vasco Cascoa, António Bocarro, António Álvares, etc. Destes, 
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alem de Diogo do Couto, só Bocarra deixou alguns trabalhos 
históricos de grande valor. 

Bocarra incluiu, na sua década 13, 0 vice-reinado dc 
D. Jerónimo de Azevedo, de 1612 a 1617, havendo, pois, 
uína solução dc continuidade com os trabalhos deixados poi, 
Diogo do Couto. Há uin intervalo de 12 anos, que corres¬ 
ponde aos governos dc Aires de Saldanha, D. Martinho 
Aíonso de Castro, D. Frei Aleixo de Meneses, André Fur¬ 
tado de Mendonça e Rui Lourenço de Tavora. Como conse¬ 
quência, publicou-se a parte dos documentos remetidos da 
índia, dos chamados «livros das monções)), que pudesse con-. 
correr para 0 preenchimento da lacuna. 

O último giiarda-mor da Torre do Tombo foi Inácio 
Sebastião da Silva, falecido ein 1840, e com êle ficou tam¬ 
bém extinto 0 mesmo lugar. 

A carta régia dc 10 de Fevereiro de 1774 mandou reco¬ 
lher, do Estado da índia, à Metrópole, todos os livros c papéis 
antigos existentes na secretaria do governo, administração do 
arcebispo primaz, junta das missõe.s, relação de Goa, etc., com 
excepção das cartas c tratados com os reis da Ásia, que pudes- 
•sem ser úteis para os casos correntes. 

No ano dc 1775, foram remetidos para Portugal os 
documentos das refartiçoes eclesiástias :k índia ,so em 
1777, os sessenta c dois Itvros da secretaria do governo foram 
arrecadados na Torre do Tombo de Lisboa, onde Teixeira de 
Aragão verificou que os mesmos livros vão desde 1605 ate 
1651, havendo ainda alguns documentos avulsos, até 1699. 
Uma parte desses livros foi publicada, por ordem da Academia 
das Ciências de Lisboa, com 0 título «Documentos remetidos 
da índia», sob a direcção de Bulhão Pato, 

Pertencem estes 62 livros à colecçao designada, Livros das 
motífões. Em 1788, ordenou-se ao Governador Geral da índia 
Portuguesa que suspendesse a remessa dos livros dos arquivos, 


e prometia-se no ofício que seriam desoividos os que haviam 
sido já enviados. Referindo-se a êste ofício, 0 Vice-Rci D. Frc 
derico Guilherme dc Sousa escrevia ao Secretário de Estado, 
Martinho de Melo e Castro, era 1 de Janeiro de 1708: 

«Em carta de V. Ex.'^ dc 2 de Abril de 1778, manda 
S. Majestade que havendo ordem pam a remessa dos livros 
da Secretaria, se suspenda, e que os remetidos pelo meu ante 
cessor se tornarão a mandar para êste Estado. Executarei a 
Real ordem, e c conveniente que tornem a vir os livros dr 
Secretaria que remeteram, porque neles se acham muitos 
documentos precisos em muluis ocasiões, e é justo que oio 
falte no Estado, a memória deles». 

A verdade, porém, é que os documentos remetidos nSo 
voltaram dc Portugal; c, daí, bem como de várias subtracçã;s 
havidas no decorrer dos anos, a falta que existe no actual 
arquivo... 

Durante muitos anos não se cuidou em Goa de organizar 
os arquivos da índia, de molde a satisfazerem as modernas 
necessidades científicas e, como conseqüência, muitos milhares 
de documçntos estavam em iminente perigo de se desfazerem 
pela acção da traça, peíra e humidade, quando cm virtude do 
Decreto-Lei n." 447, de 27 de Novembro de 1930, e da 
Portaria Provincial n.“ 1.313, de 29 de Janeiro de 1932. 
começou a ser organizado, em novas bases, 0 Arquivo Geral 
e História da índia Portuguesa, onde foram recolhidos 0? papéis 
de diversos arquivos, anteriores a 1880. Calcula-sc cm quasi 
30.000 os manuscritos, inclusive os documentos e livros escri¬ 
turados em Marata, que com 0 temp se guardaram no Ar¬ 
quivo Geral da índia. 

Uma das colecções mais preciosas do Arquivo Histtmco 
é, sem dúvida, a que tem 0 nome de Livros das monções da 
reino. Ela contém as cartas originais dos reis de Portugal c 
seus ministros ou tribunais superiores, c as respostas do governo 
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íla índia, e mais documentos respectivos. Os «livros das nioii’ 
çoes» são ao todo 407 volumes, desde 1583 ate 1880, alem 
dc 2 volumes de índices desta colecçao. 

Outros M. S. S. mais notáveis do arquivo .são: 

57 livros das mcrcÊs gerai.s, abrangendo o.s ano.s dc 1602 a 1883. 
376 livros das cartas patentes c alvarás desde 1596 a 1875. 

127 livros das cattas e ordens, inclusive portarias, abrangendo 0» 

anos de 1609-1865. , r o 

22 livros cks reis vizinhos, contendo documentos dc ií)i9'io4.s 
69 livras da corrc.spondência de Damão (1770-1869). 

? livros da correspondência dc Diu (1698-1872). 

66 Üvras da correspondência de Macau (1677-1834)- 

32 livros das petições despachadas no Con.selho da l-azenila 

(J682-1781). , 

24 livros dos assuntos dos Gonselhos da bazenda (1613-1808). 

3 ditos das provisões do.s vice-rei (,si6o2'i62i). 

(2 ditos das consultas (1614-1742). ^ 

4 ditos das ordens régias (1574-1666). 

7 ditos das certidões (1602-1877). , ■ , o 

9 ditos da,s sentenças condenatórias da Chancelana (1697-1040). 
4 dito.s das receitas c despesas dos padres jesuítas (1687-1754). 

3 ditos dos assentos do Colégio de Populo (1724-1764)' 

1 dito de ajustes do sustento dos padres jesuítas (1759-17W). 

2 ditos da receita e despesa da alfândega dcBicholim (1781-1702). 

2 ditos das vias de .sucessão (1742-1845). ' 
j8 ditos da cortespondeticia com 0 estrangeira (1818-1878). 

2 ditos da correspondência de Chaul (1663-1740). 

7 ditos da correspondência de Baçuiin (1639-1739). 

8 ditos de homenagem (1638-1805). 

2 ditos dc serviço (1751-7829). 

2 ditos da correspondência do Norte (1686-1720). 

2 ditos de segredos (1635-1715)' . 

25 ditos de regimentos c instruções (1564-1869). 

6 livros de cartazc.s (1704-1817). 

3 ditos dos têrmos da fianças (1626-1653). 

2 ditos da correspondência do Canara (1698-1769)'^ 

I dito nos têrmos das eleições do Convento de S. Agosunho 

(1690-1729). ^ I r- 

I dito dc assentos dos casaraentus feitos na Real Casa de Cate ■ 

cumenos (1768-1814). 


1 dito da correspondência da embaixada da China {1669). 

I dito das ordens dos botiqueiros (1765-1767). 

r dito da correspondência sôhre a reedlíicaçáo da cidade de Goa 
(1777-1778). 

I dito das cópias das diferentes ordens (1766-1838). 

I dito do Tombo dos privilégios da cidade de Goa (1518*1774). 

I dito dos assentos do Conselho da Congregação de 1 Domingos 
(1815-1835). 

1 dito das missas e pensões do Colégio do Populo (1613-1670). 

I dito do Tombo de Chaul e Diu (1612 e 1591), respecdvaraente. 

I dito dc apontamentos dos depósitos e outro dinlieiro.s que não 
está agregado ao património da Congregação do Oratório da 
S. Cruz de Milagres (1751-1834). 

I dito das pensões da Congregação da Cruz dos Milagres (1750). 

1 dito de assentos da Junta de Estado (1777-1784). 

1 dito dc. registo dc requerimentos (1775-1795)- 

I dito de regimento da Casa dos Contos (1590-1737). 

I dito de registo das cartas de aforamentos (1693-1759). 

1 dito dos têrmos das várzeas dc nmoxins do Confisco das ilhas 
de Goa (1784-1786). 

I dito de registo das ordens perpétuas dos Visitadores da Casa 
de Bandorá (1622-1735). 

I dito do Património da Congregação do Noviciado e Missão «h 
Ceilão (1728-1752). 

1 dito da matrícula dos escrivães da Câmara Gerai de Salcere 
(1691-1720). 

I dito das arrematações dos Prazos da Coroa c Aawjíu/ns sito: 
nas aldeias de Sulcete (1785-1785). 

I dito de registo dos escrivães do Colégio de S, Tomaz (1820). 

1 dito de registo das escrituras de varias doações feitas ao Con 
vento de S. Agostinho (1761). 

1 dito de registo dos bens dos jesuítas requisitados pelo Estado 

1 dito de diferentes contratos, acordos e cartas de alforria dadas 
a alguns escravos (1682-1759). 

I dito de assentos de voto de castidade do Convento de S. Agos 
tinho (1646-1753). 

1 dito dc assentos da Junta de. Agricultura (1782). 

1 dito de Foral de Bardês (1771)- 

I dito de Nmoxins das Ilhas (157^)* 





1 dito de patentes e ordens do Convento de N.'*' 5 .“ do Bom 
Sucesso (1764-1790). 

1 dito de assentos da Junta de Moçambique (i 734 'i 744 )' 
t dito dc registo de petições dos religiosos do Convento de Santa 
Monea (1693-1696). 

í dito da correspondência de Timor (1862). 

I dito de registo de petições da Repartição de Confisco (ly^'/" 
-1729). 

I dito das rendas do Colégio de S. Paulo (162.2-1712). 

I das pensões do Colégio dc S. Boaventura (1771-1812). 

1 dito de lembranças das missas perpétuas da Igreja da N.'‘ S.* da 
Divina Providência (1693-1740). ^ 

I dito dc assentos da Junta da Agricultura (17^2). 

I dito dos termos dc responsabilidade (í 75 ^"^ 770 ‘ 

I dito da receita da Casa de Inquisição (1782-1811). 

I dito das arrematações de rendas (1658). 

3 ditos do registo dc correspondência com 0 agente consular em 
Bombaim (1843-1848). 

) dito dos autos dc juramento de vassalagem^ e fidelidade que 
prestaram os Dessais e Ranes dc Bicbolim e Sanquelim 

(1746-1797). , 1 t / 

1 dito da receita e despesa do Colégio de Populo dos' Jesuítas 

(1727-1740), 

1 dito do catálogo do.s Vice-Reis cora 0 registo de várias ordens 
(1604-1837). 

I livro do Regimento da Alfândega de Diu (174^^)' ^ ^ 

1 dito (las várzeas Numoxins dos prazos da Coroa de Salcetc 
(1774-1830). 

I àto (las capelas, missas e obrigações do Convento dc N,'^ S.‘ 
da Anunciação dc Baçaim (i 734 )._ 

I dito do regulamento (lo Real Ho.spital Militar de Goa (1830). 
1; dito dc assentos da Junta das Missões (1705-1746). 

I dito íle registo dc requerimentos (1732-1761). 

I dito do tegiraento do Hospital Militar de Damão (1838). 
I livro de registo dc sd^oãtes (^) a diversos reis (1699). 

1 dito (las orações dos padres gerais da Casa Professa (1583-1692). 

I dito de testemunhas de religiosos da Congregação de S, Agos¬ 
tinho (1746). 


(*) Dádivas em dinheiro. 
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I dito dc registo das escrituras das doações dos bens à Congit 
gação de S. Agostinho (1605-1682). 

I dito das capelas do Convento de N.* S.'‘ da Graça (1744) 

I dito dos assentamentos dos empregados da Justiça e do Tri 
bunal da Inquisição (1745-1756). 

I dito do regimento de D. Anião de Noronha (1564). 

1 dito do Tombo de Salcête (1568). 

1 dito das provisões de cartas patentes (1625-1632), 

I dito das várzeas de Namoxins dos pagodes (1707-1710). 

I dito do registo das contas das rend.as do Japão (1597). 

I dito do inventário da prata e ornamentos pertencentes à sa 
cristia do Convento de Bom Jesus (1675). 

I dito das pensões do Colégio de Populo (1670-1723). 

I dito de assentos do Conselho do Convento dc S, Cruz doi 
Milagres (1671-1704), 

I dito de assentos do Conselho do Convento dc S. Caetano 
(1755.1756). _ ^ 

I dito das ordens regias (1688-1773). 

1 dito de sermões do Convento de S. João dc Deus (1695). 

I dito de regimento da justiça eclesiástica (1626). 

I dito do Tombo das propriedades dos fagodes das ilhas (16^) 

I dito do Tombo de Baçaim (1727). 

I dito das provisões reais (i570' 

A carta de D. José que ordena a remessa para 0 reino, 
dos documentos arquivados na índia, c do teor seguinte: 

((Dom José Pedro da Câmara, Governador e Capitão Gíaierai do 
Estado da índia, Amigo, Eu El-Rei vos envio muito saudar. Acorrendo 
aos grandes e disformes abusos que de longo tempo se havkm intro¬ 
duzido na forma do Governo do mesmo Estado da índia, pela catti 
de Ley de 15 de Janeiro próximo precedente, e havendo-lhe estató- 
eido uma nova forma, cassei, e aboli todas as leis, Regimentos, Or*as 
e costumes, porque se governava 0 mesmo E.stado, Em considerado 
do que tendo ficado nele inúteis as referidas Leis, e Ordens pmtén- 
tas: Sou servido que remeteis a êste Reino, e a Secretaria de Esta o 
dos Negócios do Reino, por huma parte, todos os liwos e papas pa 
tencentes ao Governo, e Secretaria do mesmo Estado, sem cxccpçao 
alguma; por outta parte, todos os papeis das posses, juramentos, e 
a«entos da Relação por mim abolida; por outra parte tjido 0 perten 


cente Administração do Govêrno Eclesiástico pelo que diz respeito 
a chamada Jimta das MissÕes, e exercício da direcção e protecção do 
Meu Alto e Supremo Poder; por outra parte todas as Leis Munrapais, 
tôdos os regimentos, Alvarás, c disposições particulares, de que no 
parágrafo quarto da mesma Ley fiz menção. O mesmo faieis observar 
a reípcito de Diu, Damão e Macau, Escrita em Salvatcrra de Magos, 
aos dez dc Fevereiro de 1774». 

* * 

No governo do general Craveiro Lopes, sensatas e oportu¬ 
nas medidas foram tomada.s no sentido de preservar 0 precioso 
arquivo, qnc entóo ficou a «go do cradito investigador 
st. Panduroaga Pissutlcncat. 


O 


EXTRACTOS 

DOS 

«LIVROS DAS MONÇÕES» (■) 


Ver «Subsídios para a História de Timor», do mesmo miou 
nde toi publicada outra sÉrie de documentos, extraídos dos citados 

ivros. 





M. R. livro M.® 88 , fag. iz 


. Copia da c.arta que o V. Rey escreveo ao Goverkador 
DAS Ilhas de Solor e Timor, António Coelho Guerreiro 
A 6 DE Mayo de 1703 

Vossa Merctí maduramente deve ponderar 0 estado em que se 
achão as desobedlendas de Timor, conciderando isto não estar em 
termos de que se faça guerra a ninguém, e muito menos em tSo 
distante e remota parte, e assy convem que nSo tendo já obedecido 
esses rebeldes, se guarde para mellior tempo 0 seu castigo e sc trate 
só de compor e ajustar esses negocios sem atender a duellos e caprichos 
por que a necessidade não tem ley, e tao grande Monarcha como 
El Rey da Espanha se sugeltou a firmar pazes com os ollandezes, mo 
só seus vassalos, porem dos destrictos do patrimonio Real, admitin- 
dolhes tão indecorozos capítulos, como geralmente constou a toda a 
Europa, e melhor será que era nossas Ilhas continue por agora a mao 
governo que concervarão, estando isto diversamente opulento, que 
aünuarmos de todo na expedição dessa nova conquista, donde se 0 
sucesso fôr feliz, fica sempre aos traidores 0 recurso de se valer da 
proteção dos ollandescs, poderozos e já fortificados nessas mesmas 
Ilhas, que ham de estimar muito que os moradores das ditas ilhas, 
arvórem nellas, a bandeira ollandcza e não a Portugueza. 

Se a desgraça tiver eido poderoza que V. M. não conseguisse a 
obediência dos moradores e naturais dessas ilhas, ou de tanta pmc 
dos ditos moradores e naturais, que se julgue infalível lhe obedeça 
tudo facilmente, e com pouca resistência, Ihe^ otdeno^se recolha a 
Macao, e volte para esta cidade, donde lhe não faltarão ocupaçoens 
que dc algum modo serão de premlo ao seu conhecido zello e desvel o 
no real serviço, c para que isto se execute sem desdouro da pessoa de 
V U lhe envio as patentes juntas para que conferindo este negocio 
com 0 Padre Fr. Manoel de S.® AntA Bispo ellelto de Malaca, c era 
sua auzencia com 0 Relligloso dominicano de mayor estimaçao e pre¬ 
dicamento, entre os que rezidem na missão dessas ilhas, se clle)a 0 
mais acertado para que se logre este Intento, obrandose nesta mataia 
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q„c D. G., 0 Domimo de Tmor e S* g,, ^ 

experimentadas, “ araidcndose que perdidas 

sem “T', M^exe e o comercio da China, em que 
essas ilhas se acabara de md eonveniencias aos homens 

XXXXSe «em m ^ 

KiTíSr-SiSTe,^-* 

perdermos Solor e Timor. 


M, R. livro B.® SS, pig. íf 


Copia de outra carta que o mesmo V. Rey C, de Mello é Castro, 

ESCREVEO ao DITO BlSPO DE MaLACA EM , 12 DE MaYO DE lyof) 
EM RSEPOSTA SUA 

Não posso entender o que V. S. me quer explicar nas equivocas 
palavras de que dera cumprimento às minhas ordens, em depor ao 
General Ant“ Coelho Guerreiro do posto que exercitava, por quanto 
revendo as cartas que a V.,S. escrevi sobre êste particular, acho lhe 
não dey semelhantes poderes, e se V. S. tomou essa resolução sobre 
sy, reconhecendo que existindo np tal posto Ant." Coelho Guerreiro, 
perderá S. Mag. o Dominio de Timor e Solor, hera justo me decla¬ 
rasse isto, como 0 declara, justiflcandose com os papeis e certidoens 
que a este fim me remete, sem que a estes constos juntasse a circuns¬ 
tancia de publicar e executar tudo por ordem minha, fazendo-me 
autor em matéria que eu não tive parte. 







„o B.S» »n Ma,.»« «;> Cm* “ «>» « Tmo,, 

Francisco be e Caser. 

^ 1 General-Sc admirado ficou V. Sra 

S„r, V S™ áo .*Wo mo .Icixoii « ma. 

çom 3 minha carta, aíiirm , , | proposito 

P„ * C.™ .ío -ta-cAmA Xt, plm. yU» 

i;.e 0 náo poetem P““ 

ao.s que dançam conforme Ik. s 

da carta dc V. Sra. Quanto ao p f , dandolhe 

que ffl tinha manejo* =" T jf «i..', àsse Tmor, Jigo ejnc, 
toemipa Jo q«o »* « »“■ ”2; „„ „„ «« obrei, ji « 

como de.sculpas suppoem cu p.es, . „ vigário geral hia vizitar 

v$ que não podlão ser .^nda vendome agravaèi 

rico, mamlando cham.- de «^J™a , 

proporlhc a rezao qiie grandes, não podia 

adagio antigo, dizendo que . * 

V. S. rir. Admiromecomo V-S„ « ^ I 
dizia na fragata, vmdo nos u. n ' y ç todoS dc Goa 

tinhão elles dc cliorar;_e, quanto a diw 

profetizavão que nos nao ^ ' |g ^^cao; foi tirado do 

‘“^ita^SnteTcrSol q..»" * roib. je. qnee ® V. S. * 
Z, e or .;*V; r,» b“ 

a mniia cabeça, deren*^ to queria concervaçSo e «-«Jc 
O pcdirmc V. S. innumcr. H ^ fazendome agra- 

comigo, foy sempre ridícula I | J iurisdiçao ecebias- 

r* taU, 4»*»«b. «md*»* 


que uzei eu sempre, irconliccerão todos sempre por legitima, e íauln-aí 
dc que sou filho de Manoel de Matta e Da. Francisca T3V3rí',s dv 
Sousa, pessoas grandes c das principais da rerr.i eni que moravât». r 
como assim seja, não podia eu nunca faltar á vcniule, e. priiiripa!. 
mente, pelo caracter qnc tenho por cuja cauza nunca i\m: que dewir i 
dc dar rrês palmaioadas a hum timor, por desobedecer .lo num tli ! 
mamento, c alcviuitar.se contra o meu meirinho geral.,. 

Se SC acha vilipendiada u minha jurisdição por V. Sr\ iut ni», 
ao seu tempo mostrarei, e por hora só digo que com .1 mesma vtn!ai’;>' 
com que V. S. se ha no mais que diz, se ha em dizer qnc me titiv-; ', 
levar dc hum leve dito dc hum timor, do que sou not-uh!, n pn.,- 
affirmou que só por que me denunciou as culpas desse timor, íoi, tik: 
preso e roteado, como cãobem outros, não advertindo qtu: eu » teisl .i 
juridicamente autlientico, c que essas dissoluçoens obrou peiío ÍuÍ!!:.' 
que V. S. lhe deo, com que ellc e os mais não .só hotnens hrau,;',.:... 
mas timores, ficarão reconhecendo que a igreia nada pode sohre cücs, 
Este hc 0 serviço que V. S. vcyo a esta ilha fazer a Deos e :i Igrei,;; 
por esta cauza bem tcin mostrado Deos 0 modo com que llie Ili-ík:' 
assistir com tantos mao.s pronosticos, desde que botou .t ancora nc^T.i 
barra, athc agóra, c ainda ontem se vio com a morte de hum homem, 
e ]á me dizem que dous, e bastava só liua tão prolongaila viageiu. 
com 0 que tenho dito, já todos podem alcançar as niai.s sofi st içarias 
.que vay V. S. disendo na sua carta, e a aceusação que me faz ...ã 
imprudência. Esta dlgão os da fragata q.° hia có V. S., c quam poiici 
raóra era V. S. dirão estes c todos que 0 tiverem em conliecido, e por 
esta cauza já se ve quem faka á verdade, e se V. S'^ me diz na sií,:í 
carta, que sempre se mostrava com muita cortezia, dÍgo que isto tiníui 
V. S. por obrigação dc christão, e pello preceito tem fulminado tia 
Sagrado Concilio Tridentino, no seu N" 15; de rcforniatione cap, Vi. 
.aonde diz; Reliquls vero, tam Princípibus quam ceteris oinnibus uteos 
paterno lioiiorc ac debita reverencia prosseqiiantur, e se V. S. n-m 
tenção dc faltar com e.sta, cu me não admirarei disso, por que tãcèem 
christáos são o,s lutlicranos calvinistas, arvianos c os mais hereges, e 
com ella faltao á igreia c. aos seu.s Bispos. 

Bem advertido estou do que V. S. comunicou comigo ,vi)re í 
. alíandega que nunca ouve nesta ilha, e na muita rezão que tiveri» 
todos os que a governarão; náo advirto V. S., por que 0 inttr«'r >» 
tem cego, que por e.sta cauza n:ão só esta já apossado de tudo qnr 
pertence ao Snr. Antonio dc Mello, e tem tenção de apo.s.saf íío mais: 

' querendo tirar a sardinha do fogo cõ' a mão de.síe gato, athe quem 
embargar 0 dinheiro que cu devo ao Pe Fr. Lourenço de ,S.inta Roza. 

I 
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n. 1I,,U n fleve íasef, contudo não pode V. S. 
cousa que qcra o seu tc a que he 

tirar dinheiro da roupa que - > ^ ^ j^q que nesta 

da minha côngrua, c por ulíandega dc Goa, e no 

matéria falia, por q»^ ^u por sl minha côngrua, c pr qu. 
Conselho de Fazenda se ^ ^ sd roupa hd moeda, que 

nenhua moéda cie Goa côngrua ainda, que tivesse 

0 outto 0 não he, quanto n . • ^ roupa, mos nao 

algum direito (0 que pensamento de nenhum jms clms- 

pode arrecadar nem pajsjt 1. p P y. S. assy 

tão, visto a excomunhão,.:, c nao p P ^l^um cesto, faz 

pclk rezSo db. como pm toa cxcomutoSo da 

hum cento, c conio V. v os juiscs seculares qut se 

hulla^quclía decima quinta fu ^ e em 

intrometem enj ordem a corrigir as suas ove- 

outra de impedir c ^oriilha, no livro que trata dos Bispos, 

lhas, como se ^^ul n. uo fim, e cm outros logares 

tratacl 2, questão i, h 3 - ; encorrer era ariccadac 

* „«mo livro, Ma, Snr Governador, 

direitos das c(«ts<ts t,- 1 ■ ,j,,nipm fni potoc. c nunca con^ 

patecemo lua » mnndo mdo s.iM ■ J 

Ltador, c V. S. nada igno a rpm ^ „„ y,„ 

cm Goa. polias ordms í“ L caminbo, nem nunca 

patdaos. Nunc, o ‘ 1 ““ " ‘ ^ „„ me datem cavalo, nom 
consenti, nem nunca codmo aa 

pmtcndi em «'S» P"* to pi 1 ^ 0 .^ V- S- «« 

lenitivos para 0 animo üe 

mais descuidado, sem mando . g ^ ^ 

Sobre 0 diact V. S. ,nc en nao 

a minha jurisdição, po q g tao grande 

bem tem mostrado cllcs a V. ^be quer mostrar que a Igrc)a 
cscandalo aos brancos e IJ:. j. ’;^„ 7 aos de El Rcy N. Snr, 
„io tem podet pata c^,u ^ e por 

scado seus filhos, c t. _ R advertindo que o hey dc 

isso vay formando ^ os outros governadores 

confundir por todos os c.iminho, j^^^bediente 

confundidos, «itcsta acamo mais ^ 

as orclens do ihe q» tirar a jurisdição, no que nao posso 

raao filho da igreta, c lhe quet ti ) q^,^ 

consentir, por esta, canomeame , ^ ^ Domingo 

V. S. me mande entregar esse «7- ,, j juvo declaralo 

exclusive, lã hirey com hum mterdicto. ja que 


excomungado ao povo, pello officio que mm. c ha de supr V, i qe,' 
nas couzas da minha obrigação as suas vozc,s e gritos mc nio metem 
medo, nem me meterão quantas couzas ouver im mundo, ohrad» pn 
tiranos e innimigos da Igreja. 

No mais que V. S. vay dizendo na sua c.irta desse Ix-iulito íímor, 
ao seu tempo 0 mostrarey, que não hé leve senão grave, e 0 modo com 
que nisso mc tenho havido, c 0 mais que V. S, vay disendo lu su j 
carta, couzas do ar, elle as leve, e só como não me parecí? quf sa!*- 
V. S. da ordem do Ex.™" Sr V. Rey mando cõ esta 0 twilaíh* íli via 
que conhece V. S., qual lié 0 cazo dc petição havida do braço :>s;t:«*;í . 
qual hé 0 cazo pello que contendo. 

No que V. S. me falia e aconselha .sobre Hende e oi!tra:S ktí.is íri 
minha missão, digo que não necessito conselhos de V, S. nesta maten t, 
cu sey onde devo acudir c 0 que deve V. S. com o,s seus tíllitiis. e 
fosse para Goa ,sey que ficaria V. S, confundido, como ficou D. .\í.inn; 
Sotto Mayor, porem por hora nao nie convem hir na fragata, por ç.-; 
levar 0 regimento de V. S., nem também no barco de El Rey Nos» .Sü;; 
que está nesta praya, por estar taobem deb.iixo do seu inando, 0 qj:,. 
farey chegando 0 nosso, que já 0 niandey buscar. 

Fica tãobem 0 treslado desta carta para 0 mo.sti'ar aonde for nece, 
■sario c para 0 que for do serviço de V. S. fica certo. 

D. G. V. S. — Lipbao aos iq de }u!ho de 171S. De V’, S. mim, 
.servo, Frey Manoel, Bisp de Mallaca. 



M. S, to» «."«-í 
am PB E,.*. D. !fj“ 

e d,km mar ^Vlaca naa cama cujaa cópm com 

capm Genl da índia q P comettido contra a sua pessoa 

esta se vos remetem, dos e •■ q ^ p^^^^cisco de Melo 
e caracter, o Governador d s Ilhas d 

de Castro, Me parcceo oraçnar^^-^^^Xdo culpado ao dito 
(j’ vos parecer q possa avciigo» ^ por 

à«Lpr, ,c proeda -«.'«cjl «cy ^ 

,„ 5 o Tcte J. Silv» c Aac««» ^ X Cabcite P» > & ™ 

Utoam. c ac pa»' 

Lisboa Oced, a 4 de Abril de 1720. 

rubrica 

Se,.hoc. A V. Mag. 

ptasonçSo dc “ 1 cala nío Jpc&io os V. Reys 

OU mais do que V. Mag. e p ^ ^nfifrue os amancebados e os 
i V. Mag. na Inía ^ nem V. Mag. 

outtos ociosos, intrometcn o. • ) presente ocasião, direy a 

nesse Potmgal *s o Uto ,rcomigo Francisco de 

V. Mag. <)• .indo dc Goa P® J|Ltt toco e despropo- 

Mclo de Casíto p'a goveinai, do do Cov. de Macao com 

sitado que, pot assim sa-, toy .p ^ 

aleiito de nunca mais f''™ ”' *®sendo V. Ecy dêste Estado. 


atropcllar logo a igreja totalmente, c caitzar os mjiiorcs desprezos ao 
meu caracter Pontificial, q’ nunca no mundo sc virão, porque tendo eu 
notícia depois deste mesmo Govèrno do mesmo Governador, q’ andava 
um timor amancebado com uma molher branca, com gran(lís.simo escan 
rlàlo c poblkidiulc, 0 quiz corrigir primeiro vcrbalmentc, mandaiulo-o 
para isso chamar, rezistiu ao meo mcyrinho geral e podendo este pegar- 
-Ihe trouxe-o para ante mim a quem dcy tres palmatoadas, por ser 
o-ente esta a quem sc castiga assim nestas terras, e eii qiic sou seu pai 
espiritual que o batizei e crismey, c que o cricy, o podia fazer, (lizeiulo 
que lhe dava essas palmatoadas, assim para lhe não suceder outta vez 
desobedecer ao meo chamamento, como para lhe servir de lembranv-a 
para apaitar-se da sua manceba e tendo nós segunda notícia que eüe 
continuava do mesmo modo, visto serem os escândalos nuiito grandes, 
os quiz atalhar com uma .prizão leve, c como mc dizião q cíle era hum 
dos q' gordavão hum posto desta Praça para que cstc mio ficasse com 
cRta falta, mandey dar parte ao dito governador e pedir-lhe licença, ao 
que respoudeo com a sua loucura costumada fingindo varias chimeras, 
li dizendo que hera alferes, não adveitindo que o não hera, seiiilo para 
que outro tiraor como elle lhe disse que se tivesse poi tal c assini ne,m 
estava no livro de matrícula, nem trazia insígnia algna, já dlzciulo 
outras cousas semelhantes, todas falsas, e que. elle o ca.stigaria, dando a 
entender que eu não tinha poder para o castigar, senao elle, ao que 
replicando cu, sc houve do mesmo modo, chamando,., abismo a outro 
que fez que se fos.se ciizar à meya noute claiulestinamente sem lk,enç.i 
do ordinário, estando tão perto setn tlenominaçõcs, sem !iKiuÍriçõe.s, e 
outras diligencias, obrigando a molher por força. Ao terceiro aparcccc 
perante mim outro tlmor a quem este delinquente teve pre.so^ poi^ cst.» 
por cabeça deste posto, por substituição, c mc ílisse que nao so clk, 
tnas outros, estavão presos depois dc serem roteados, so porque o denun¬ 
ciarão. Senti esce caso e sc renovou este .sentimento (Ic ver a contumá¬ 
cia cio dito governador escrever uma carta em que dizia mostrava este 
meo sentimento, mandando-lhe este timor para que elle dc visu c visse, 
a que tinha chegado a sua contumácia. 0 fruto que tirey disto foy 
dar ao timor bofetadas e, mandallo prender, na qual prizão e,st'a athc 
agora e no dia seguinte cscrcvco-nie hua carta iniiyto descomposta eni 
que dizia que não me queria entregar este timor pcllo modo com que 
falava, re.spondcndo eu a esta carta conforme pontos delia mandey-lhc 
apresentar hua ordem que ti'ou.\c dc Goa dc Conde V. Rcy deste 
Estado antevendo e.stcs e outtos absolutos destes Gov''^ em que lhe 
ordena que mc não impedisse a prizão que eu entendesse, devia fazei 
não sij em timores mas tambent cm outro coalquer soldado branco.. 
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t como vissc Clt QUC O 
Não_ vako nem isto nem nie tinha 

íiifflinho que se abria n.io s P' ■ • com os timo 

,„criidô com OJ outms „„ H“ 

“■r Y^T:=:^s is» ^'"8“ r 

gaçao, e a Igmja • P ■ Governador que ao sair eu da Igreja, 
aicto com que ordenou o ^ contentando com 

ninguém me acotnpanha , , ‘‘‘j ^ (-combetas por roda a terra, 

isto, mandou publicar ao som . j coraunicacao algua, 

i:ousa que nunca sc v o 

, eaza com^^ para a con- 

sahice,,. levando com i.t q sacramentos, como 

““ <!“ “'6“”; yP; ,v« de m,,te i-m;. 1>» “ 
custumao os Neoplu os vmi 

„dk cm 0, iacmlam» í“ “ . j„,„ J« oca- 

, geccios, í“”" ^ c m cm nada oWccid,,. 
«0 pata « a ““ „ ,ieá,. ceteat c aos qnc mc n» 

E por tpul “““ ’ |„i5„ *., okite ao mi Govcim 

qtáciáo ^ , „j. , i KVtrmda .F «■ devo aoa 

pois qiie soido „an obcdtddos, o nuc puUi- 

oatey..‘c— como f hoa 

Icreja. Tenho noticia que rsta tua i ^ 

d«ssa dc anm cm rtct inosmt qnc oi diaia 

cessem, callando o mais. , • i ,„ n,,,;.,-, o ir em 

c 1 . . V Mau dou conta que de/.e)aiulo eu minl» o ii 
Senhor, a v. ‘g* deixado indo para (loa por 

busca das minhas ovelhas, a.-^ ‘ ^ ^ Y_ ji^o obstante 

tantas couzas as quais ja sao { ■ ^ .«.ndo seis meses, como 
darem-me só hum cainbaiote un tpie ilhargas, vim para 

cm hum forno, abrazado do sol por eima c pelias b t 
'! Tn r n n aue V, Mag. não imaginacc que as delicias dc Oo.i 

Ítóão esi;e;crls f 

loçíoqiic com raayor iipàto, poiWo 

cra que awiio os Li g. _ J |„l,„s 

crismar, batizar, eonfe^ai c prg* • ■ ^ Missionários que des- 
que SC chamão pastores que sao os meus - 

carregando a ‘nam‘esm^ílli Não quero nisto 

(az 0 oficio do vetdiddro missiorano, como do ^ ’ U 

‘«diar «« malb, nío hc mondomlo m—mriot dc oiilmo td. 



giÕes, assim porque na Índia cilas têm que acudir à. . 

não sey tambem que diga a V. Mag. nesta marárLi, e i..,.] 
se remedião estes mallcs ordenando que venh.ão só c!éii;i u- ■, , 
com 0 medo que têm dos bispos, quando não svi:,:ii ísir, Vra • 
como tacs o mostrão, c trabalhão de faxer a sua obri^,,j . 
depois dc hua aiizéncia larga que tenho feyto ilota d's»'. 
vindo para ella achey que todos proceilerão bem, e tr.v.!.ál!.a;', u 
ofício e 0 que mayor mal fazem aos ditos Rdligiosvts sãn .ihi,.;, .1.,, 
légios que tiverão em algum tempo, os quais esmo já defti;;,.ii!Í» i i.;,, 
não se intendem no sentido que elles querem, como em ciat.i.I s t.e' 
mostrado a V. Mag. e a V. Mag. pesso que me mande a viu 
disso, para que assim se atalhem alguns mallcs. Estuiídu <11 ce, {<y,i 
adverti ao Arsebispo Primaz, com grande cuidado, cstaiub- gt.-,, r.í/ do 
êste Estado que visse 0 Governador que mawlava para es;.!: Th.: , ; - 
que ele me nao perguntava, conhecendo cu alguns que g,... 
hem, apontando-os, nenhum destes foy cleyto, e elegt,) a Imui ;:i m ;i) 
que já veio desssapossado dc Macao por louco e de 7 eiit;.a!.-rn.,f:'i »■ dt 
mesmo modo por muytas queixas que haviâo delle em .Saistu;, ?..«s 
de Goa, sendo êllc General delle, 0 seo mesmo irmão, que era ihiter . 
de Melo de Casmo 0 tirou, c assim, vindo este que .se chama í 
de Melo de Castro a governar esta Ilha, logo entrando neüa titn tr.n- 
trado aos seos 0 que .será com tantos pronosticos tiiaos, que tem liiii 
grande ruina, c não tendo do seo govérno ainda luini mês tem-nx 
fcito couzas c tanto se tem oposto à jurisdição eclesiástica, que r.i- 
obrigou com hum iiitcrdicto. Deos nos acuda a este Senhor pi,s>!i q!., 
assista a V. Mag. dando-Ihc muita saúde. Ellc que gu.irde a W Mag 
Liphao aos 24 cíe Julho de 1718. (a) Frey Mãiuid, Bispo de diaííhf. 


Como na narração que fiz a V. Mag. do que pa.ssey com 0 Ckwem 
destas Ilh.is, Francisco de Melo de Castro fuy muyto diminuto, e depuo 
tive notícia de outras dissoluções .suas, faço de novo esta anã, em qut 
digo a V, Mag. que não contente 0 dito homem de publicai cifina 
mim este bando que di.ssc a V. Mag. para que ninguém viccc a mblw 
casa ncni tivecc comigo comunicação alguma, dando com tswa oc'»» 
para que me não venham avisar para os moribundos, e assim morre«a» 
sem os sacramentos, e não pudesse eu exercitar 0 que sempre awutws 
nestas missões, que hé estar .sempre de manha e de tarde confeçawt» 
estes Neophitos, administrando-lhes a crisma, dando-lhes ascaças par 
e.starem amancebados, e cadtcquizando para 0 batizmo. motiv»lt>« 
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. r 1 intei-dlccü, pelLis muitas causas que 

por isto por eu ter saindo _ ^ oca- 

clle deo, prolnbmdo ° brande escândalo, c quiz demais que 

,b„,da ^ P* ^ ^Jetías físc A público, que o nmu- 
este bando a som dc caixa ,l,cnmrizinlias, e jimtamcnte me 

a„„ publica,- poc „ f 

mandou cercar a caza co ‘ 

porque, eu fazia o de mim, cm sua mesma 

fundando-se para assim o mandar 

caza, com os seus devia'serIbcclecido, o que racdfico 

contra Deos e contra a I^i . grandes fundamentos que 

C„„ tôJa 0 IcaWc, não *c«ua; „do, Bsim 

ha para dizer o contrario pois s p contente com estas 

obedientee a V. Mag. e.«scuo 8»'”"'^ , ,„e o. 

&soluçóe>, ncudou d. poju do 1^. »,i- 

tinhü esa-,to este lutcidicto, c ou o uicBuido-me m 

,.s vezos que me lia».» * >-”P “ „ 

ru11c"itoC,;fc q»c z„d,va 
peixes, e para que cu pade J ^ mandar prender c assim 
«te Timor por esta pmya. que eu « ‘^Js e pedindo-mc 
levomr 0 interdico, veudeme d.ze. » » 

,„e poro «Timor , Igoeja, 

cer que em tantas afionn i ,? „ Uciti comum, 'quiz ceder, c 
,,e devião outras satisfações, atendendo 

a.ssim, mandando o meu meynino geia , j dizendo . 

dito timor, se alevantou este com ,„,edeo nesta 

que nao conhccia seiiao o seu ‘ mandando eu chamar 

Ilha, senão com o Governo deste ‘ ^ desobediência deste 

, estes Relligiosos, e fiizcndo-lhes ^ fízeta 

e hindo estes dcUd^iUipem 

elle bem, o que vendo cu o que a ^iJos 

diada e maktatada. e .1 sem eara erna- 

aradas para minhas obngaçoe, c q e te^o padcci^^^^^^^^^^^ 

dores não pouco, c dando a V. Mat,. p ^ 

reprchendidos pellas couzas que fiz eu pmzen ^ • R Y 

yLo Feruonúes os.r * 4„r que 

natraçao por papel, 0 qual vpqnondcr e dar razao, 

ridrohiodo de gova-na- esr, *“>«■ P” ' ele Repo 

elle a-ora não fez nem teve boca para abiu, como poc^ia n 7 

' V Una 0 dito Vs Rey, cu fuy rcprehcndido por V. Mag. 
noticiar a V. Mag. 0 ciito v í\ y, ,7 r 
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são do meu bispado que encarecidamente 0 atio passado, estaiuio eu 
cm Goa, pedi em nao pôr pé nesta Ilha, sem que veja primeiro se- dí 
bua cabal satisfação a tantos agravos e do meo caracter, e faço tanilx.“in 
tenção de levar comigo os meos clérigos que tinha posto nas Igrejas, 
porque não quero que estes Relligiosos os martirizem agora mais com 
.a ajuda do dito governador, 0 que faria na minha auzência tirando-os 
das Igrejas em que os tinha posto, por cada liuni delles currer com 
muitas por sy, não se lhe dando que perdessem as que pudessem ajun¬ 
tar no tempo que fazendo cu patente a V. Mag. se dignará V, Mag. 
de lhe por 0 remédio, mandando resolução de hum papel que eu fiz 
e mandey apresentar a V. Mag. Deos ponha os olhos nestes cazos c 
goarde a V. Mag. Timor a 28 de Julho de 1718. (a) Frev MíVwel. 
Bisfo de Mdlaca. 


Que ainda sendo por todos apanliado por taes se não envergonha 
de as proferir por boca, com 0 que me quere fazer traidor, sendo eu 
muito conhecido nesta matéria cm Goa c nesse Portugal, pello muito 
qiic trabalhey sempre para que todos obedecessem e venerassem aos 
govr. de V. Isí., ainda niereceiido-nic muito pouco os desta Ilha, <■ 
pello mais que vejo que irá sucedendo, e pello grande desprezo em que 
vejo a Igreja posta nesta Ilha, e porque já não posso obrar nella o que 
renho de obrigação, já tenho negociado hum b.arco para me tirar desta 
Ilha, não obstante 0 muito que tenho que fazer nella, principalmcntc 
estando eu auzetite ilella quatro anos, e pertendo hir para outras partes 
da minha Diocese brevenieiite, c aonde esteja eu livre de governadores 
de V. Mag. Para que V. Mag. ordene 0 que for servido e eu pedirey 
a Deos para que assista a V. Mag. D. G. V. Mage.stade. TinM aos 
27 de Julho dc 1718. (a) Fr. Míinoet, Bispo de Mâlm. 
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M. ll, Iiw'o n." 87, 7 ^ 

D Lm/' MliN 17 Jí.S 

Ex.“" Snr. 

De S,fc »cvi a V, F,x■, 
c.«s q-K .0 f« " 4 1 

totalmcntt as cousas <la nmh ^ E ^y,, meu,, 
tenção ac pôf maisPf "‘'•J. ac Mello ac Castro o cas- 

ólhos, que aava V. fcx. . çon- 

tigo, que raerccião tantas J ‘' <. estamlo pera hir 

ira a Igrew. e contra 0 meo eau ^ I ■ ranicaens Portugueses, com 
pera Sica, chegatulo aous barras ‘ ^ ^ ' j mamente pcllo sangue 
httm protexto muito encamciao, ^|/eo«trario se 

ae JeLs Ctko, qi.e viesse cu pera ^c ,, 

segmrião muitas moitcs, ^^ Çomneis aesta Província 
a V. Ex* que tinhao 1 110 todos os Hy 

aos Bellos, e que êko^ nilcs. Íáo só ofen- 

viesse eu pera esta Ilha._ e m ec^ c 

acria eu a Deus, mas assim a novas falcidades que me 

tnuito a mal, f j,\odo 0 seu empenho foi Icvantarme 

poderia alcvaiuarl. ; ’ P, jg ineonfidencla, pera assi 

falcidades c irapntar-me com .., ^ 

,l«,ip.. afc .. 8<»fc 6“"“ !“■; ^ j,„ Bdk, apa- 

d.cgando eu a «tc lm»r vmdo p; .a 

telhada pera marchar com dous ari-m , - I ^ Castro, 

C hi- a Liphao pera topoHi “\j® ^ dites 

,1. g.v»., p» ' 7 ;Í 2 ’/^ .™ 80- 

Reys e Coronéis vinhao praa 0 paiKien in c . y 

verno, fugio pera esse Liphao, e nao ^ Laraiituca, 
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os capacitei pera que tal não fizessem, dandolhes esperança cjue V. Ex," 
brevemente mandaria 0 remédio, 0 que afirmo a V. Ex.“ que fis com 
muito escrúpulo, por vêr que com isso cra eu cauza, c concorria pera 
0 que avia de hir obrando no seu governo hú home tão mao, que cõ 
toda a verdade affimio a V. Ex.^ que julgo que está nesse corpo algum 
spirito luceferino, c nao humano, que este não bé possível que possa 
obrar tantas malignidades, porem alentoume a obrar assy, a esperança 
que V, Ex.® brevemente mandatia 0 remédio com 0 que tenho cornsc- 
gtiido não marcharem esses Reys c Coronéis com esses arraiais e ficarem 
só esperando 0 remedio que V. Ex.® lhes ha-clc mandar. Assy tenho 
escrito ao governador pera que elle viva socegado, e como os da facção 
dc Domingos da Costa se vinhao tãobem c 5 esta mesma intenção de 
desapossar 0 governador, pera 0 que já ha muito que andavão pelejando 
com esta prassa de Liphao, e para que calando elles as cauzas propna.s 
que tinhão, tomavão como cauza que melhor servia 0 motivo do que 
fês esse governador a Deos e á igreia, e a mym e assym clamavao 
que pelejavão por cauza dc Deos, da Igreia c pello que 0 dito gover¬ 
nador tinha feito ao seo Bispo, tomou motivo este governador pera 
com seus sequazes, impor-me que eu os incitára pera essa .sua altera¬ 
ção. Espero cm Deos, que brevemente se confunda elle, vendo que nao 
só os não incitei pera a dita alteração, mas que estando eu em Laran- 
tuca, impedia que delia não fòsse socorros a esses homens, como tinhão 
elles mandado pedir innuracraveis vezes, e tendo mandado impedir aos 
Sicas que os não fossem socorrer, e se os não apaziguei foi por que 
e-stava fora da Ilha donde elles isso faziao, qtic hé esta de Timor, porem 
como agora vim pera ella, pretendo passar pera Liphao, logo e fazer a 
mesma diligencia, que tenho feito pera com estes Reys e Coronéis, e 
espero eni Deos conscgui-lo, e só primita Deos que nao haja na praça 
de Liphao (aonde me nao acho) algua alteração, pois me consta que 
nenhum delia, tirando hum Rodrigo de Torres, ,e hum canarim, que 
se chama fulano de Rego, sc agrada com 0 governo de tal governador. 

Já tenho noticiado a V. Ex.®, que todo 0 empenha de Francisco 
de Mello, pera dar cappa ás suas malignidades, hé fazer-me inconfi¬ 
dente. Por esta cauza, nao sc envergonhando de que nao averá quem 
não conheça 0 contrario diz que essa alteração que fizerao os da facção 
de Domingos da Costa, éra por meu concelho, não ob,stante terem-se 
elles alterado estando eu ainda cercado na praça de Liphao, sem poder 
ter comunicação alguma com elles, e cio mesmo modo alterandose toda 
esta Provinda dos Bellos, diz tãobem que éra por meu cqnccllio, não 
■ obstante estar eu já fora desta Ilha de Timor, e scni coraunieação algua 
com ella. Por cuja cauza desse protexto, e achando-me na Igreja, 0 dia 
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fcya c Cotonm I tki concelho 

dos Santos Bvangelh®, pua 1 , ,„„„Jcr com 

algum pera tioç tesem clles u . ■? ■ ^ contrario estando 

algua acção minha, que tal ^ q tal governo, lhes 

eii cercado, e considerando-os ^ ‘ btevemente lhes 

mandei dizer qnc sc nao descois , I 
„„dnria 0 rmcdlo, c as- çrante .0^0 o fom ^ 

Manoel tios Reys, ctiado tie .' "1 J, esta Ilha tic Titnot. 

,„e niando-se cm ^““'“e ocgatSoo priLiro. Esta rtresma dilí- 
Afirmaram cHes o segundo, c i b J ,„tjtra o 

getreia hcklc a« pa ”’[fcrcça oesta ocasSo a 

goveti» rio tao ‘!“S“ 5 “‘V“ ^- e,orel padWo a 

caiiza paa cn noticiai a . - ■, I estado, 

e V. Ea,‘ c lhe tlÈ mtnta -u pu,. qm ^-1 b 

muitas telicldadcs, o mcs.no Snt C. a V. tx , 

junho dc 1719. Mrintuto que sc chama D, Domingos 

0 Coronel c % * Proriuaa elos Dcllos. c 

Suares, que igora hc l ^ ,|„e agora 

D, Antonio Hornay, que hc ty ^peixão de que 

hé capm.mor do campo dc.«a raesra . ^ j’ ^ ^ escre- 
tendo^llcs servido com nurrm « - ^os Srs V. Reys. 

vendodhe, nem resposta tivcrao d. > • ■ ^ ^ 

V Ex ponha os olhos nestes dons so)cito.s, que na iam b 

d;Slarluçá.,ode,.«po.Ar,ontlb„n.toosolht,s, 

(a) Í'V. MMoel, BUpo de Mâm. 
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Tresllado da carta que escreverão òs moradores da Praça 
DE Lirhao, em resposta da que lhes escreverão os mora¬ 
dores DE AnIMATA. 

Snres. officiais e moradores dc Animata 

Na mesma ocasião em que nos achamos Juntos em casa do 
111 ,’”“ Snr. Bispo de Mallaca, pera onde fomos convocados para o acto 
de se entregar ao dito Snr. a via do Ex.’”” Snr. V. Rey, por auzencia 
do Sr. governador e capm gl, Francisco de Mello de Castro, conforme 
a orde cxpres.sa que trouxe Luiz Sanches de Casseres, pera a,ssym o 
fazer aly piiblicamente, perante todos se leo a carta de V. M““, como 
rãobem o tresllado do papel informatorío que nos veyo remetido conti-a 
a pessoa e procedimento do 111 .'"” Snr. Bispo, o qual protesto por ser 
de tão má intelligencia, como hera nada menos do que convocar os 
nossos ânimos pera hua rebellião contra a Igreja e taobem contra as 
ordens reais, não hera tenção nossa responder a V. M™” senão se ante- 
puzes.se a obediência devida ao IlI."”’ Snr. Bispo, como pastor imso, e 
juhtamentc constituído oje no logar de governador destas ilhas, com 
as ordens do Ex.'"'-’ Snr. V. Rey, pera as disporÕ e detriminar como vem 
por carta ,sua, o qite supposto queremos pera perfeitamente obedecer 
a tudo, e não faltar ao minimo requisito do que V. M. propoem, 
lançar primeiro nesta, tudo quanto acumulão ao dito Snr Bi.spo, e 
conforme a ordem com que vem, responder a tudo conforme a rezão. 
— Capitulo primmeiro; Culpão V. M. ao dito Snr, de que estando 
as terras dc Amarrace oprimidas com as guerras que lhe fazem os 
Cupoens, não trata-se do remedio. Cap. 2.": dizem mais que estando 
0 Snr Domingos da Costa pera hir dar socorro a Amarrace, lhe serve 
0 dito Ulmo. Snr. Bispo de impedimento, por ter declarado não sêr 
0 dito Snr Domingos da Costa, nem tenente general, nem menos 
capm mor destas ilhas, e que tanto elle e os mais qne 0 seguem herão 
traidores, alevantados, por terem tomado armas contra 0 governador 
e Capm, gl, Francisco de Mello de Castro. Cap. 3.“: alegao tãobem 
scr 0 dito Snr Bispo, 0 primeiro mutor da guerra que ouve contra 0 
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governo, e que por c a outras pessoas 

ír.:s!.,V 

. p»;. * , pp*p, 

nclla. Cap. 5.": táobem julgao S“‘ J, ™„1 rezáo s: 

,uo vcyo Kmatia» f.llos mondoaea '-"“XaL Cap. 6.': 

I ■ \i \í •^ levantar as attiias contia o ciito ^ 

obtlgarao V. M. a lc« ^ j, p..,,o do 

culpao JJ, Matkaa Camlbo da Sita, e |Ol.ta- 

apm. mor da Piov. d» “ C ^ fano ao governa- 

mcnffi consaitidor das dcOTitc g 4 ^ 

dor, Cap. 7."; Culpüo taoboffl d*. i obrigaçS.. 

Sarg. mor do Ptov, c de ^,1 0 aciimullat por 

do seu oíficio, como P““> ^ .„j‘t„do com nmin miudeza, 
pregar contra os viclos. e cmt . ■ , pfacinmeutc, 0 

E a tado P* Scompadvcl cm 0 dize- 

rv!Mrrsf:.msur.^p^^ 
n:s: a”scr; do 

sem embargo dessa “ P cl,„ridi com que agita tem 

socorrer, se quizei, com ^ 
impedido a pratica de conmmcaçao d . - 
e Snt, empedindo tíobem 0 prfct u • 1 ^ ^ 

El Rey, fameamente. Cap. 3 - • _ com 0 govemadot Ftan- 

mutot das guettas, polia dosrmiao que tc» com „ 

d« dc Modo do Cas», sabomt» qrm » f» 

dancl. S“ °ITdko Sm., como dizem V. M, cauza de 

trde mÜ Futtado, sabmos ““ f ““ 

n A° Snr Bispo pera estas Ilhas, coffl o govanauoi uu 

Mello dc Castro, estava já ordem pera matar^ ^ 2 “ 

rezão se vcyo ocultar iiesn ,“P , fadamenio, que nío 

de ta largado a prW do UpMo, be « ™ mm M H 

devia fazer mensáo deda, porquanto d . ^P , 

r, E :;:Ti'o'gr;a::- ^ "-'ff 

nva, podor.rrarar ^ 

“r;”aí'or: iulgá» pl 0»^» » .. saUdo, pamso quo 


iiáo lié rezão mandalo agora pôr pera fora, querendo que repita ;i 
mesma culpa. Cap. 6.“: o protesto que veyo de Larantuca, sabemos 
com certeza quem o fez, e o dito Snr Bispo não concorreo pera elle, 
e dizerem V. M, que por cauza dc. vir esse protesto, se delibenirão a 
pegar em armas, hé muito certo que a guerra se começou muito antes 
delle vir de Larantuca. Cap, 7": a prizão do capm mor dos Bellos, 
sabesse de certo que a fês D. Antonio Hornay, Rey dc Samoro, e se 
pode justificar nao vir no barco de Macao carta algua do d“ sr Bispo, 
pera os coronéis dos Bellos, nem pera pessoa algua. Cap. 8®: a prizão 
de João Cacthano, e outras mais que fês nesta praça, como táobetn 
outras couzas obradas pello que lhe incumbe a obrigação de pastor, 
não nos emporta ventiílar mais que obedecer como ovelhas; c assim 
pedimos a V. M. que pera semelhantes excessos, como estes de nos 
levantarmos contra a Igreja e contra El Rey, nos não convoquem por 
que antes verdadeiramente com 0 affccto fraternal, quizeramos ver 
a V. M. e aos seus ânimos, isentos dessa má inclinação, e quando por 
causa dc nos não concordarmos nesse intento de V. M., nos queirão 
fazer danos, c prometem não ser a primeira vês que 0 experimentamos, 
mas de qual sorte agradercemos a V. M. 0 aviso que nos fazem, per.i 
a nossa cautela, cujas pessoas G. D. Lipluao 5 de abril de 1720 ano.s. 
Domingos Afonso Soveral, João de Costa Lemos, Boaventura da 
Costa dos Remédios, Joseph Ribeiro, João Francisco de... Raymundo 
Roiz, Manoel,.,, Joseph Frz., Fernão Martins de Sousa, Fr“ da Silva, 
D, Affonso de Sousa, Pedro Luís, Sinal do capm, Nicolau da Costa, 
sinal do capm, Francisco dos Santos, Joaquim de Mattos, Antonio de 
Azevedo, Manoel Fernandes Correia, Joseph Ribeiro, João Caethano 
de Borem. 
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UI I n 1 i!iz Dii Mi;nkzi;s, 
CoND): IIA cRlfAilUA 

Ex.""' Snr, 

- 0 a™ 

ih cauza qiic . {,,, nniito dcminuto, do que na 

cõ Francisco de Melou; uaessario, £azer hu 

rlalidade ío., por qi« j,.i pqa pot 

grande volume, pme J ^„e luio aerc- 
conhcccr agoi:a, piHo q ' i (,t;e lhe tinha esctito, e por esta 
ditava no que eu no aj,,; „ ,^ue prcdzamente 

canza, estando eü co esta cau - pis nesta 

sou obrigado, e he qnc nao cu , demons- 

ilha de Timor,_«em que pt.me.ro ^ 

tração dc senumento dos ‘ ^.^eiiiplos 

contra a lgrc.a, contra o hko e . . .Jáaw elles aynda que 
se tinhão dado a esses ^ ã vista d/hd pn. 

faltos de conhecim.mtos sc p„,vincia dos Belb, . 

texto que me mandai ao os R y. ■ diyuiJo elles ciiie se eii nao 

Viesse peraesm lha, cl a .. I , ^ paitiailares, e aynda 

mortandade, ícchaiido eu os • • • i-espeiw ao outro, vim 

pello que tocava á Igreia, como n e iq.i)viiKÍa, donde me 

pera esta Ilha fazendo a mmh.i í Cl . ^ i , ■yji,, dc Castro, fugmdo, 

'cha.»ío, c <lon.fc tinb,«« «» * “ 
parccendodhe qiic vinhao cllcs y. f 1 desapos- 

Ley que preparaváo ^m pera v. « f ^ 1 „ 

.,r L ito Francisco de Mello, ^ 

que elle obrava, e neste aviso tinha i p ^ 

Lndo tiobem o, m™,» S''‘'Ía',«; Pr„v ili» Btllos, íaz‘'“l» 

ír:;r^:r;í=;—^ 

2oS 


tinha dado parte a V. Ex.'*' do que hera Francisco de Mello dc Castro, 
c que V. Ex.^ não deixava de remediar este mal, pois aynda o amor 
proprio 0 obrigaria a isso, pello que disse das suas patentes. No que já 
se vê que eu me veria enganado e ficariao elles taobem por muito 
enganados, pois em logar do castigo dos grandes e heréticos desprezos, 
cõ que se ouve elle c 5 a Igreia, impedindo totalmentc toda a acção 
do meo offício, e tãobem có hú apertado cerco, não querendo que né 
de esmola vivesse eu, pois dous homés e hua molher que ma derão, 
forão prezos, teve elle hua muito amorosa c,uta em que me reconhe¬ 
ceu V. Ex.®' cõ paixão de governar dominante, o que só poderia ter 
alcançado que tendo eu na minha relligião lido tres cursos de Philo- 
sofía e muitos annos Theologia, nunca procurei grao algú né perlazla 
algua, c se aceitei o Bispado, foi obrigado, e como o dito Francisco 
dc Mello tinha sabido de sorte, que digo, desta Prov. dos Bellos pera 
onde tinha elle hido, nao diz por que cauza, c o considerava eu desas- 
sccegado nesta Prassa de Liphao, e sem saber o que obrasse, pois os 
do partido de Domingos da Costa já avia muito que se tinhão pele¬ 
jado muitas vezes, e o quiz socegar; quanto o que pertencia a esta 
Prov. dos Bellos fazendo tãobem tenção, como lhe dizia em minha 
carta,., taobem a esse partido, fazendo que todos estejão esperando o 
remédio que V. Ex.^ mandaria, e assyni mandava cu hú clérigo meo 
cõ hua carta em que tudo isto lhe dizia, Porem, tais couzas obrou elle 
nesta Prassa de Liphao, aynda vindo desta Prov. de sorte que tenho 
dito que fazendo tenção os naturais, que estavão neste Liphao, de o 
desapossarem, vindo esses Reys e coronéis, não esperarão pera isso; 
e assim huns timores dos quais se não podia esperar tal couza o fizerão 
correr descalço pera a fortaleza, cercando-o ignominiosamente, e do 
mesmo modo o fizerão embarcar no barco de Macao, aonde o achou 
0 dito clérigo, posto na barra de Bathiigadé no qual cazo nada pude. 
obrar o haito juizo de Deos que como sabia este Snr que dos homés 
lhe não viria o castigo, elle lhe quiz dar, e pellos mesmos passos cÕ 
dobrada ignominia. Eu só o que sinto hé pello que toca em meo 
.sereníssimo Rey, que por esta cauza hao obstante o que elle me mere¬ 
cia, pretendia obrar pello que tenho de vassalo, que sempre amou 
muito ao seo Rey. Assim não no querendo consentir em porto algú, 
foi parar cm Bethavia, aonde dizem que está com ps maiores despre¬ 
zos que se podem considerar. E ao embarcar no barco de Macao, 
neste porto de Liphao, padeceria maiores injurias se nao fosse João de 
Costa Lemos, Ouvidor e Feitor, que foi de Sua Mag., nesta ilha, que 
não obstante ter querido prender, confiscar e roubar o dito governador 
sem mais cauza que a sua malignidade, muito trabalhou para apazi- 
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,„,.*evb»n;opJ»»is,p*«cno.tevcn»,«M,,c 

nao ouvessem mais desacatos. ^ 

Depois dc paitif o dito Yj pedif que viesse eu 

dróo-me os motaJores desta ptaM necessírio peta .. 

pera ella, o q«e tis, pot coiwdei. 0 ^ ^ Domingos da 

serviço (io meo Rey, pem e consemiintementc de toda esta 

Costa senão senhoreasse desta i. s» mostrou, mandando 
ilha, pella sÊde que fnella^o reconhecimento que 

SC lhe devia pella ^ 

levantado, para que lhe o c acs 

tebelhao. E cu, como fm q governadores desta Ilha tãohem 

obstáculo, tao pouco aj^ia ^ g 

II,e pos agfa dc F-<;í^j:;lt™doTc -mo posto ,nc 
que SC aviao de abrii pella » orezente, porem como 

«talmcnmarim^^ 

“T '!“'b ™í ^“T 

Vinda cio baico ele iviaca , c sesundo 

,5 ss vias dc V, E.‘, convoco» o p," » " „nlme 

» otdcn ,00 dts cst. Ilha, govet- 

;rSm - «mpotal, ,00 agm co.* »^ 

Jí V. Ev.» mi noticia q»c estando c» aynda cercado «u casa 
pot Lcisco dc Mello, pcllas soas teçoens 

Sat 0 .-^.’obstL 0 c*» e 

’::.nr;iX'1 .0 «vo gov«.dot q. 

cu tas. 0 que quiícssc, c que Mo hs ■«» <1“ S“ 

«olilos Dor pessoas que ocultamntc mc traziao seus recados, c que esu 
' ^ ^ /tnt niip V Ex logo remediaria esse mal) como publi- 

Diiii pot X * )”'«sf “ 

dei dicerão li elle fallando o que seu maligno ammo pedia, c stm 
m^ríc a sn. malignid* c aqu*s ,.c c. o tespato d. , 
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seo governo pôde alcançar falsamente, pera apresentar a V, Ex.*... me 
roubou e destruhio toda a minha côngrua, de tal sorte que hoje não 
tenho cÕ que possa passar. E, finalmente, só quS tem hú spirlto total¬ 
mente luciferino pode obrar o que obrou este, o mais maligno home. 
Porem como fis tenção de não fallar nestas matérias só fallarei no 
Domingos da Costa. A este vendo eu tãobem com maligno animo, 
assym pera có o seo Rey, estando-lhe roubando metade desta Ilha, 
aproveitando-se totalmentc de toda a finta e aparelhado, pera, se opor 
3 todos que viere pera a governar, que não quizerem estar ás suas 
ordens, e estando a roubar a todos, sem querer pagar , a ninguém, a 
quem deve, e c 5 tudo isto, sendo amigo dc confessar e comungar nas 
ocazioens que os outros o faze, vendo eu que sacrillgainente o fazia 
clle de roubar esta metade da Ilha ao seu Rei, e sem fazer as ma i t 
restituiçõens, c foi-me tãobem necessário declarar-lhe que ellc já n.ã 
hera capm mor, nê tenente general, como elle se fazia, por que o 
officio de capm mor se lhe acabou có a vinda do governador, como 
lhe foi concedido pella provisão ao da de capm mor, e quando 
nada disto fôsse, por que pegou em armas contra o seo governador, 
c este 0 ter declarado por não capm mor, ne tenente general, ainda 
antes de pegar em armas contra cíle, e depois o declarou por rebelde, 
e como concorerrão outoas cousas que V. Ex.^ as poderá ver na nar¬ 
ração da carta, có que o declarei por excomungado, que tãobem a 
V. Ex.* envio, o tenho declarado por excomungado. Aqui bem me 
lembrou a repreensão que V. Ex.*‘ me deo pello interdicto c 5 que 
sahi no governo de Francisco dc Mello, julgando por pequena cauza, 
essa que então tive, sendo pera my tão grande que p’ elle aparelhado 
estive athé pera dar a vida, pois abrazando-se esta Ilha com amance- 
hias e outros muitos vícios, có a auzencia que fis dclla de quatro 
.anos, atando-me as mãos pera a immenda dessa amancebia em Timor, 
que hera muito escandalosamente publica ficavao ellas... por remediar 
as mais, e os outros vicios. Eu affirmo a V. Ex.^ que estou aparelhado 
pera obrar isto mesmo, sucedendo-me o mesmo, e athé dar a vida. 
Se isto não está bem, V. Ex.”' me alcance a renuncia do meo Bispado, 
e que enquanto eu viver, reconhecerei de V. Ex.* esta mercê, por que 
me está assym muito melhor do que dizer qUe hei de consentir offen- 
ças de Deos, pera a minha concervaçao. Sahmdo eu com esta excomu¬ 
nhão, sahio 0 d® Domingos da Costa por mcyo de um canarim que 
consigo tèm, que hé o mais desaforado sojeito que se pôde considerar, 
có hua pretensão tao atrevida, que pretendeo botar-me fóra desta Ilha, 
por que nao lhe tinha sahido mal o botar fora delia ao meo Vig“ geral 
estando eu auzente desta Ilha, e por minha auzencia governando elle, 





como tcmtc genml, p<« <1““ csu.K c».™ 

pudesse entrar o governador q ’ ^ uprmudo, 

se estava conhecendo, cio q^e 0 botar-me foa desta 

como se tem aos nwradores 

ilha od''DonmigosdaCosta,foin . 

há protesto, Hdides qnt pot si nicsm conheemo, 

ridicularias e tais evidentes fa c . ^ ^ jq,,ncisco de Mello, 

e tomou este atrevimento pc o p 

q„e em outro tempo, apertand^ ^ esse protesto c a 

cebias, a tudo esteve sojcito, Eu n * 

,.sposta dos moradores d«ta pna^sa p a qi W 

V. Ex.^ Domingos da Co J ^ o maior 

aspecto, e cm si, que sc p ' , j |,q Portuguesa, mere- 

béado e viciozo, pellos mais peed^ c , 

cendo tanta vezes forca, foi P*^*- ‘ ^ Pisp» de Malaca, 

muitos de Nabuco dc Nozor, semp 
cpe se IbeopÔs e fÊs, que sabisse i ^ 

a„«, icpomo S”j “ “ J, ücáo ta»i» ™>« 

nao SCI de que. ^ estar comendo a metade desta 

males que os que Deo.s que brevemeiuc 

.Ha sem a.c «ada ao se. to, ** ,ccekr,; 

se lhe tirará das maos e tmlo sc ^ ‘p „ „tai.s. c sd 

governo, q»e s= espera. Nao ‘ 

pedirei a Deos que lhe asista, elle Guaulc a V. t .. ■ 

Liphao ao.s 9 de Maio de 1720. 

Fr. Miittoti Bisfo de Maka 
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O V. Rei Francisco José de Sampaio e Castro, nomeia António 
DE Albuquerque Coelho, e dá a sua opinião sobre o Bispo 
DE Malaca 

Senhor 

Estando Francisco de Mello e Castro governando as ilhas de 
Timor e Solor, se ausentou delas com um barco de Macao, em que 
passou a Betavia, c deste porto para aquela cidade c desta para Goa 
aonde (e a sua caza) chegou primeiro que 0 barco que 0 trouxe (qiic 
chegou a esta cidade em 12-5, por querer vir por terra, de um dos 
portos do sul, onde se desembarcou, perto das nossas terras, e como 
cie ]a tinha escrito de Betavia haver deixado aquelas ilhas de que tinha 
dado homenagem: antes que viesse á minha presença, ordenei ficasse 
preso até averiguar as coisas que têve para aquela resolução. Poucos 
dias depois mc mandou pedir licença para um manifesto me fazer 
presente tudo 0 que lhe tinha acontecido naquelas ilhas, e os motivos 
dc se ausentar delas, 0 que lhe permeti, e com 0 mesmo papel que 
me mandou apresentar, consultei com os dezembargadores do despa¬ 
cho, 0 procedimento que com êle devia ter, c me mandaram 0 parecer 
que por cópia, e a do mesmo manifesto, com esta envio a V, Mag, 
as suas maiores quèixas são do Bispo de Malaca, e este (que de pre¬ 
sente fica governando) me fez presente as que tinha de Mello e 
Castro, pela.ç cartas, cujas cópias, também com éstas remeto. Queira 
Deus que as desordens e imprudências de ambos, não tenham ocasio¬ 
nado maiores alterações naquelas ilhas, por se acharem nelas parciali¬ 
dades de provindas opostas de tal sórte que, com armas, cada uma 
defendia 0 seu partido, por seguirem a ambição de qiieih as deseja 
governar, no que muitos condenam 0 Bispo, por sofrer mal, haja nesta 
parte, superior, e querer por força que Domingos da Costa nao tenha 
mando nem posto algum, devendo conservar este homem com 0 que 
êle se contenta que é 0 de tenente General que já têve, e dele (depois 
da sua rebelião) passou a governar aquellas ilhas por mórte do gover¬ 
nador, 0 capitão general, Manuel Ferreira de Almeida, com 0 posto 
de capitão-niór e governando quatro anos, acreditou a fidelidade que 
prometeu, entregando 0 governo a Francisco de Mello e Castro, lógo 





que este chegou, pois o contrário é dar de entender se nao faz spe- 
ranca d’ele e qiic ainda se conservam os rcçaivos, do que era algum 
tempo obrou mal aconselhado, pois nao houve outro remedio que cllc 
dar 0 castigo que mereceu, por se recear perseverasse na sua meonft- 
dencia, por se achar com parentes, amigos é poder, nas terras cm que 
tinha os seus ascendentes, pela cópia da carta que escreveu ao V Rci, 
meu antecessor, e protexto que fez ao Bispo, sera presente a V. Mages- 
tade os termos cm que ficarao. Para soccgnir aquelas ilhas nomeio 
António d’A!buquerque Coelho, que as van governar, por conhecei 
nele capacidade, raódo c pnidcncia, acreditado no bom govetno qiic 
fez em Macao, no pouco tempo de um ano que teve aquela ocupaçao, 
contra a opinião de muitos que o coiisideravao vingativo, das muitos 
coisas que naquela cidade lhe dóram, no tempo em que nela fo. 
casado,\ morador, cntendem-sc que aquele fim o levou para aquele 
croverno, c para forçosamente cobrar as quantias que naquela ci^dadc 
le deviam, havendo-se cm tudo c com todos de tal modo, que todos 
represeutavam a V. Rei, Conde de Ericcira, o sentimento de ir-se afas¬ 
tar daquela cidade e governo dela, sendo o primeiro bispo daque.a 
cidade, que cm algum tempo tinha dado dele más informações, decla¬ 
rando na carta que escreveu ao Conde dc Ericeim c por descargo da 
sua consciência, tra obrigado a dizer o que Antonio dc Albuquerque 
obrái-a governando, e retratou-se do que em algum tempo tinha dee 
escrito, por falsas informações, e porque nas ditas ilhas quando era 
ouvido, nunca este é dc tanta capacidade que a tenha para tirar como 
déve, uma devássa.dc tanta importância, como a que se deve tirar dos 
procedimentos que nelas teve Frei Manoel, c das cousas que teve para 
largar aquêlc governo, tenho determinado que o tal auditor a tire cm 
presença do Governador, que agóra mando, para melhor se averigua¬ 
rem as suas culpas. Permita Deus consiga o que pretendo, que e paci¬ 
ficar aquelas ilhas, tendo só o receio que o Bi.spo c c Malaca, pela.s 
suas imprudências, que são notórias, com as quais ofusca as virtudes 
de bom religioso que sempre foi, c zelo dc cristandade que sempre 
têve, desconfiando se possa abster de querer governar ate a quem 
o-overna, pois não se consta houvesse no seu tempo governador al^m 
naquelas ilhas, com quem se conservasse, por querer mostrar aos timo- 
res e a todos os mais moradores deles, é, e deve ser, cm tudo o 

primeiro. , v X/T 

Deus guarde a muita alta c muito poderosa pessoa dc V. Mag. 

felizes anos. 

000,23-1-1732. 
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Monsões do Reino livro n° 88 16j e seguintes) 


O Bispo de Malaca é‘ compelido a abandonar a Colónia. 
O Bispo relat.a os factos ao Vice-rei Francisco José 
DE Sampaio e Castro 


Ex.”” Senhor 


Depois de ter escrito a V. Ex.* todas essas cartas correndo eu 
com António dc Albuquerque Coelho a quem V. Ex.^ mandou para 
governar estas ilhas de Sollor c Timor, com hua amisade muito 
grande, continuando eu com a mesma diligencia que fazia antes, em 
acabar de fazer hum barco para correr a costa, e impedir com eilc 
a vinda destes rebeldes de Larantuca, para a Ilha de Timor, para assi¬ 
se conseguir com a mayor facilidade 0 fim que se pretendia, de domar 
a huns e outros, as.sistindo com a rainha pessoa, sostentando à minha 
custa aos carpinteiros, dando para isso taboas que eu tinha mandado 
vir de Bethavia para concerto de hua chalupa, em que pretendia eu 
ir vizitar as terras da minha Dioceze, e do mesmo modo breo e pregos 
e avendo-me em tudo 0 mais com 0 zello que sempre era my ouve 
para que ficace a ilha de Timor naquela verdadeira obediência do seu 
Rei, e tendo êle dito a mim e muitos inumeráveis vezes, que se com¬ 
padecia de mym de que assy estivesse eu desacreditado para com 
V. Ex.”', e para com outros, por Francisco de Melo de Castro, 
D. Manoel Sotto Mayor e Domingos da Costa, tendo ele alcançado 
ser tudo falso, e assy prometendorae muitas vezes, que veria eu que 
cartas teria V. Ex.^ em meu favor, e do conhecimento da verdade, 
prometendo-me outras tantas vezes que por elle já examinado os arti¬ 
gos das falcidades dos ditos homens, que eu puz em hua carta, que 
lhe escrevi, em que lhe pedi que examinasse na forma de hua devassa, 
com 0 encarecimento que V. Ex.®' verá na dita carta, estando eu 
doente gravemente por huas moléstias, que tive causadas destes maos 



arados, entrou o dito governador Ant^ de Albuquerque Coelho as 
oito lioras de noite, no logar aonde eu estava, trasendo consigo ao 
Capm. desta Praça, três frades c alguns sojetos mais, e me disse que 
embarcasse iio barco de Macau, aquclla mesma hora, (como se tez) 
estando clle para partir no dia seguinte, sem matolatagem algua, c 
prometendome de ellc me provêr de tudo, se contentou de me dar 
s() dous saquinhos muito pequenos de arroz, e huns frangos c alguns 
leitões, tendo cu de familia sincoenta c nove pessoas; crueldade c tira¬ 
da que só se acha en... que assy logo publicou hu em estrangeiro, 
que se achava no dito barco, ficando pranteando todos desta Praça, 
naturais, forasteiros, brancos, e pretos, e os seus mesmos familiares, 
pois todos estes mc amavam; e vinham as mulheres para cm.„ frente 
do barco a prantear e a fazcré-mc acenos de despedida. Eujiao pude 
entender, bastante tempo, em que ,se fundava esta aleivozia tao grande. 
Para prezitmir que V. Ex.^ tinha ordenado isto... queria dar a cntai- 
der, náo o podia cubrir assy para que não o podia julgar a V. Ex.* 
por tão leve, que se deixasse levar das falsidades e papclada-s destes 
inimigos meus, declarados, sem outra enformação, c só por isso privar 
a hua Dioceze, do seu Prcilado, lançando-o fora deila, encorrendo um. 
em hua excomunhão da bulia do ceo: e tendo ordenado Sua Mag. 
que D. G. que tivesse eu a minha rezidencia em Timor, e tcndo-mc 
apartado dcllc para Larantuca, para delia passar para outras partes, 
pelas tiranias do dito Francisco de Mello, escrevendo cu ao dito gover¬ 
nador que não avia de tornar para elle, sem ser castigado o dito 
Francisco de Mello, mc ordenou que tornasse eu para Timor que 
V. Ex.* ordenava para se enformar destas couzas, c dar-lhe o casúgo 
que elle merecia, como também para me dizer o dito governador inu¬ 
meráveis vezes, que V. Ex.*' com estas cartas c papeladas desses trts 
inimigos meus, c à vista do que cu lhe tinha escrito, ficara pciplexo, 
e, para fazer conceito destas couzas, escava esperando a sna enforma¬ 
ção, e esta que seria tudo em meu favor, pelo que tinha alcançado c 
.sabido, com o que só se via ser sua determinação aleivoza e muito... 
Pois debaixo de tanta amizade que mostrava, fez hua aleivozia seme¬ 
lhante, e, tão cruel, c como as malignidades^ lo^o se alcançao, lógo 
vim alcançar as clestc malyguo, assy pello discuido, como pelo que 
me disse o capitão deste bateo, c pelo que mc escreverão de terra c 
hé que vindo o dito governador para governar estas ilhas, conhecendo 
cu 0 sentimento com que flcarião os Reys e Coronéis dos Bellos, e 
os mai,s, pella má opinião, que tem dos governadores, c o amor que 
a my me tinhao, e que com isto se avião de estorvar para a marcha 
que eu tinha ordenado que clles fizessem, sendo governador lhe esae- 


via que estivessem certos que o dito governador era muito bom liome, 
e que corríamos em grande amisade, e que era o mesmo governar ellc 
que governar eu, e como o dito governador táobem lhes escrevia que 
elles marchassem, me respondião que estavão prontos para fazerem o 
que eu lhes ordenava e o Snr. Governador. As quais cartas, mostrava 
eu simplesmente ao dito governador para que se alegrasse, que os 
ditos Reys e Coronéis não faltarião a esta marcha, o que devendo 
c.sca soberba estimar, fazia deste anthidoto, peçonha, vendo que assv 
me ama vão e veneravão, e juntamente vendo elle que os Vaiqueno.s 
continuavão com os seus recados a my, e não a elle, não reparando 
que tudo isto héra para o seu bem, e que todos me amavão e esti- 
mavão mais do que a elle; reconhecendo-me por seu Pae e Pastor, 
não podia esta soberba sofrer estas couzas, não obstante ver-me 
submisso cm tudo a elle, e ao seu querer, dando interpretação ao 
preceito do sagrado concilio Tridentino, que manda aos Bispos que: 
ititra Ecclesiam quãm extra memineriut se Patrem esse et Pastorem. 
A isto se ajuntava, o cortesarem-no os frades, q’ hé o q’ queria a sua 
soberba, meus capitais inimigos por me opor aos seus vicios, que lhe 
restavam, pregando que não podia governar livremente, estando eu 
nesta ilha. E tãobem se ajuntava a tudo isto, que ordenando elle que 
SC enforcasse a hum homem que tinha vindo para esta Praça, julgando 
que fora mandado pellos rebeldes, tendo eu muitas rezoens pata conhe¬ 
cer que não veyo se não a valer-se de nós, vendo-se presseguido de 
hum delles rebeldes, que héra Francisco Carvalho, e có esta morte, 
depois dc outras duas, que tinha elle mandado fazer, se atemorisarião 
os timores, e não farião para nós o que se esperava, mandei-lhe hum 
humilde recado, que sua senhoria se informasse melhor nesta matéria, 
pello que me mandou hum soberbo e arrogante recado, dizendo que 
isto me não importava... Soberbo Nabuco de Nozor, que hé minha 
obrigação procurar pella verdade, cm deffença dos innocentes, fazen¬ 
do-se cÕ esta humilde submissão. E assy levado d’ estes motivos, náo 
advertindo o que lhe sucederá por esta cauza, e a grande desconso¬ 
lação deste povo, e destes Reis e Coronéis, nem do medo com que 
ficará esta Christandade, sem o seu Pastor, nem na excomunhão da 
bulia da lei do Snr, que esta fulmba... os que lançao aos Bispos 
fora da sua Dioceze, obrou êste soberbo, ficando as minhas couzas 
perdidas e espalhadas. Isto hé o que se fez, meu Ex.““ Snr. Vice Rei, 
a hum Bispo! Assy se trata ao caracter episcopal. O peor hé que 
ficará esta ouzadia sem castigo, como ficará a do Francisco de Mello 
de Castro, depois de cercar hu Bispo, não querer que fizesse a sua 
obrigação, depois de o roubar, fazer da sua caza com hum oratório 


5 J 7 




núblico feitoria, depois dc destruir todo o seu fato, depois de o con- 
C"Scoin 0 animo herético, pt icai« c p muitas 
• 1. ,..rmiclir cozer as facadas c cnchcf dc coices, e 

0^ mcrk^^^Senlior Vice Rei, vou ntuito contente fora da dha de 
Timor pois nclla nSo fo bôlsa algua dc dinhc.ro, nem busquei outra 
^ crloria dc Deos, o bem das almas, e dei 
couza mais que . viviiio esses grandes 

fiS taici * M* Jc O»t.o C Aa^lnlo Albuquaiuc Coelho 
ro,!»™» governa.- ESTAS ifa. Ea.a í a ve«tó, pm.e 
V Ev‘ a joseph Barbosa Leal, qoe se aeha iwsa Coitc, F.ancKo 
Xavier Dourei, epe .sáo te,sra..uol.as Je vista, e a «ims nuutos 
letacs ele Maio. Ee,au,l«.e Deas a Maca., 

çã. a V. Ex.‘, 0 i» ile 

Antoliio Albuquerque Coelho, cora ' 11 , . , ^-s 

}.«o de Ca-str», c D. Manuel Som. M..yor e de Daningos da tosl-.„ 

como eo.isas de inhuigos .* dccimdos t m grandes, ' 
necessário que eu fia» a V, Ex.‘ esta advMencia,_potque bem pode 
alcançar V^Ex.' o qnc serão as papeladas dc l.i.m tao grande uiimigo, 
como Francisco de Mello de astro tão arfc, 
como estaria n,do ao seu querer De D, Ma,,.».! So tu M. y . ..a 
do nue disser pale ter v,.lor, po.s sabem «los que toiclo « a c.s.sa 
Goa! pcntite olnt. Va, 5 ai Ces.-u- tate ile Menezes, for clb conven¬ 
cido .! corrbecldo nulo q.,e contra ray Ik escreve», ” 

snr D. Rodrigo da Costa, por falso, e .mula que se valio ilc... Mmcim 

e do P." Litls de Lima, ptometemWks tas esct:m.s,n»fo, 

atlré agóra rcspomlet ao papel que cu aptesenre. ai. dito ,St.r. Vrce Kc . 
Domirfgos da Costa, deve set óo potreo acreditado em onlem ao q c 
nscreválconcra my, pois «los sabem qnc da.s soas —s t>M , .fa 
de Timor, para pôr na obcdiciicia do seu legitimo Snr. c ckpous dc 
infinitos paL para a conservar nc.sta obediÔncia, o que tao pouco 
me aEratlecem os que deviío isto fazer, e ,se eu aconselht,! a t>st. 
soje-to para clle .se levantar contra Francisco dc Mídlo,^ como por e.sta 
mesma cauza procedia eu contra ellc, como a V. fcx. consta? t 
éle desculpado ne-sta desobediência por cauza deste consellK) para que 
por ela não fos.se indigno de .ser tenente general? Pella devassa que 
l-u requeri ao dito AnLio de Albuquerque Coelho, e co a instancia 
cÕ que eu lhe pedi aynda. que elle a nÜo qiuz tirar, J 

pedí fazendo-o só vocalracntc com o que hem alcançou str tutl ^ 
verdade 0 que eu dizia, e falso o que di,s.seráo c,sscs m(;u.s_ inimigos, 
e se a.s.sy Ào dicer clle a V. Ex.^ como me prometeu muius vezes, 
e que i,sto faria na resposta desta carta, como isso lhe pedi, ao que 


já faltou, hilo-ha affirmar no inferno, porém constando a V. Ex.* 
que eu lhe pedi esta devassa, dando-lhe artigos todos destas falcidades, 
çegundo a noticia que eu tinha, fica bem provado ser tudo. quanto 
cu digo verdade, e falso o que dicerão esses meus inimigos, e o não 
responder a esta carta que cu lhe escrevi, pedindo-lhe esta devassa, 
prometendo-me dc o fazer muitas vezes, affirmando ser falso tudo 
quanto contra my dicerão esses meus inimigos, e verdade quanto cu 
dizia nella, supponho que foi por que pretendia cõ esta acção, agra¬ 
decer ao dito Franc.® de Mello e D. Manoel Sotto Mayor, e pretendia 
obrar esta aleivozia, e por esta cauza não mandou senão na hora que 
avia 0 barco de fazer a vela, e com ordem de me nao entregarem 
senão depois disso, porém qiiiz Deos que me mandou esta carta e 
estes castigos trasladados pello tabelião, deixando-se ficar com o pró¬ 
prio, por onde consta que eu lhe pedi esta devassa, e sendo tÚobcm 
elle nicu inimigo, nao vendo nella couza alguma contta my, bem 
provado fica ser falso tudo quanto contra mim dicerão estes meus 
inimigos, e verdade quanto eu dizia. Esta carta pello tabellião man¬ 
darei a V. Ex.®', dc Macao, com a devassa que lá se tirará dos homens, 
que estiverão nesta ilha, e sabem o que na realidade eu obrei; agóra 
mando a V. Ex.® o treslado delia, para por ella V. Ex.® fazer con¬ 
ceito que deve; e só digo agora a V. Ex,® que já estou pago pello 
muito que trabalhei nestas ilhas, por çauza de Deos e de El Rey 
Nosso Snr que... não podia eu esperar outra paga. E mais teria que 
agradecer a V. Ex.®, se me mandasse que eu me recolhesse livre do 
cargo do Bispado. E advirto a V. Ex.®, que jacome de Morais Sar¬ 
mento, tão bem escreveo muitas couzas contra mim, e depois as foi 
publicar na Corte, porém estando na hora da morte clamava que 
levava ao Bispo de Mallaca atravessado na garganta; c dizia publica- 
mente que tudo quanto tinha dito do dito Bispo, de mal, hera falso, 
e encomendou aos .seus filhos que venerassem e amassem ao dito 
Bispo; assy disserão os que lhe assistirão á morte, como a V. Ex.® 
poderão affirmar. Este tempo não teve Ftancisco de Mello de Castro 
por que a sua maldita vida, e os seus muitos vicios e maldades, lha 
tirarão, e não sei dos outros, o que sei é que Deos fará publicar a 
verdade, no tempo que isto lhes não será proveitozo, e V. Ex.® se 
agóra não acabar de conhecer a verdade dc tudo, então a alcançará, 
c eu não perco por hora couza alguma, porque o povo de Timor 
.conhece a verdade dc tudo, c os moradores de Macao, c assy o publi¬ 
carão. Eu nas moléstias alcanço merecimento, c nó que tem obrado 
António de Albuquerque Coelho, venho a ter mais algum descanço, 




- • . finrei livre dessas malignidades dos 

mais socêgo de consciência, 

oovernadores. «inda o dito governador por seu 

Nm oc»o ™ “Itc ,= chLa ft. E«io de 

embaixador ou enviado, hu J suponho 

S. Thomaz, dandodhe vestido ^ ,, estou certo que 

oue hirá có alguas mentiras e frade hc km 

Deos há-dc mostrar de tudo a ‘ ^ ^ j ^ jcvassa da sua 

* qaen. MS a V. o a»o 

má vida ao seu Piellado, q ^ ^ij^orcs 

bado, c com grandíssimos cscan m • Rgy, de quem teve 

por que metido em bua caza, co . ‘ que tinha em caza, 

Lak nío - —.<b „.d.u por 

e por ,ue presu™. que m —ban.- 
hum moço seu fazer-lhe hum tiro, c . 

tadaa, e rbra dUse-mc os d.a, Vssc vida 

caoranSoq..a v,«pcome .^am«.^. 1^, 

tom ella, que o dito 1. ^ o 

brança, q”' fP PT'"' „ q„iz cu prender, como 

Smto iacrfao de m». Por J p^iy», 

,e ordena o Sagrado Concho «« amoesmçoen,, 

dednqmetat . fam.üa de 1 ^j „ , 

ESSk-sr.-ísríi 

lhe lequerao q. ^ ^ ^ dito 

ficariam seguras as suas mulhe , p ) 

Francko Horna, m c “ ma roL cm ou®, 

que por rio »- «8^™ “ *'I meteu cm Animata, 

«m LrpuTkde. E 

: Do.^“d°a “^“e M P-í» >yf >“y. 

que eu pfr meio de FcaLco Homay o prendease, togiu pra W 
Li hink 0 dito Francisco Hornay p.^ Larantuca veto-se meter outr. 
vez’era a dita Animata com essa sua mesma concubina, animando . 
esses rebeldes (segundo o que se dizia) para 
era governador. Morto Domingos da Costa, e vindo f 

nadoí veio-se metet na praça de Liphau, confiado de que achatia 
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O dito governador sua defença, como assy experimentou. E requerendo 
eu ao dito governador para que o mandasse meter neste barco, pan 
hir para essa cidade, o nao quiz fazer. E assy mandando meter nelle 
ao Bispo, só á hora que estava o dito barco para partir, veio-.se 
embarcar o dito Padre para partir para essa Corte, por seu embaxa- 
dor.^ Não relato aqui mais do que devia para náo fazer maior esta 
escritura, e molestar c 5 ella a V. Ex.“. 

Dizem-me que publica Francisco de Mello, que tem cartas rainha,s 
que provão o que elle contra my dis, eu tomara que V. Ex.=‘ visse 
estas cartas e as cotejasse com as que escreveo a V. Ex.^ com o que 
verá ser falso o que elle publica. E no que dizem faz mais o seu 
fundamento, hé em bua em que lhe dizia que fazia-me elle estes 
desacatos fiado na vara, que trazia na mao, nao advertindo que avia 
de a deixar mais depressa, que deixou governando elle Macao, e como 
não governou Macao mais que hu’ anno, suppimha-se que o sentido 
desta carta era querer eu fazer contra elle algum alevantamento. Não 
advertindo este maligno, que elle mesmo, estando eu cercado, e os 
Reys e coronéis que tinhão vindo da Província dos Bellos, na praça 
de Liphao, desconsolados de mao trato que tinhao delle, querendo 
obrar algum excesso, que eu tive mão nisso. E depois, retirando-me 
para Larantuca, para dali passar para Sica, obrigado das .suas tiranias 
e cmeldades, ouvindo dizer que fora elle botado de Dilli, c que se 
aparelhavão arreais por mar e por terra, para o botarem de Liphao; 
blindo juntamente protestos desses reis e coronéis, para que eu tor¬ 
nasse para esta ilha, pelo que podia suceder de males, vindo eu por 
estas cauzas cortando pello meu proposito, e vendo que se aparelhavão 
esses arraiais, tive mão nelles, e lhe escrevi hua carta que governasse 
íocegado, não entendendo só com esses reis e coronéis,* athé vir a 
resposta do Ex.™“ Snr. Vice Rei, e ouvindo lógo que foi elle botado 
de Liphao, eu o tornaria a meter de posse, (se elle, entre muitos des¬ 
barates que me escreveo em sua carta, que por Macao enviarei a 
V. Ex.®, athé chegar a chamar-me bribante) nao dicesse que eu me 
não metesse em couza algua, e não me amoestace que sahisse eu da 
dita ilha, e assy como cheio de malignidades, não soube dar outro 
sentido a esse ponto da minha carta, que he por que eu tinha escrito 
o seu obrar ao Ex.®® Snr. V. Rey, antecessor de V. Ex.’^, e còmo os 
da fragata todos publicarião o mesmo, o dito snr. muito depressa 
poria termo a esses males, mandando fragata no anno seguinte, como 
elle mesmo publicava, c por exageração de que uza toda a sagrada 
escritura fallei desta morte. Há muitos centos annos que pregava 
S. Vicente e dizia que já. éra chegado o dia de juizp, e athé agóra 
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chegou, p'- ca„. ouve alg» 

papeladas, de dizerem esses ‘ «esta^ praça tão maltratado, 

por cauza do seu Bispo, e por que mandava pelejar, ao 

ao que infiria a_soa |j “1“ . q„a„d„ pclejáo, (e aicctío 

que àgo que taqbem JlMn e» g 1 

sempre), que pele)avao por cauza de t y 

que El rV hloaso Senhor llw manda P Mello 

sens govemadores. Estej "í!'™’,j,j„, „ que faziam cõ 
me ceteou, enquanto se nao nn ao ■ ■ 

,ande enid^o, «ando e„ aynda^^^^^^^ ^ 

por ordem do Uito rian i ■ ,. „ nn rlia cm aue me embar- 

vantatem cs», conieçarao c es a pee^a^ couJho, c qiiando 

quei, ouve hu rebate. Logo, nao fo ism poi m 
Ices,™ eu que clles me ^pdejavão 

i”' ''not".: rd:s"m!Ja infda 

lÊt“ rs cu ■não sei de ou.s «s desre ^ 

r> y \r Pvii niie se nao ouver nome que moscri, « 

So digo a V. Lx. que se 

^endade de tudo, c.fero em Deos que 

‘'%uvido que V. Ex.‘ presuma de my, poUo r;!-'“ ^ 
que cu sempre quis sobmettr aos govetru oms, “ ™ V 

rS"X":ss!;t " . pe. b„a devassa 
1 Antínio i Albuquerque Coelho, e esta devaMa que lhe mmdmi 
le Maeao, aebarS pio luirio que elles me qmzerao 
,r e mostrar que sá elle, tudo podiáo, e o Btspo nada. Mando a 
V Ex* 0 ueslado de boa carta que escreveo Sua Mag. qu'.°“' 

1 iacome de Morais Sarmento, respondendo por esta malignidade que 
nllTad. ue atM por carta chegou êle a ezp tear, c vio Sua Mag. 

com os seus ollaos, que por esta cauza o lÍ°4:”mÍ llw- 

V. Ex.'^ 0 que deve, e que eu nao sou que quero sobmeter aos gover 

nadores, mas elles a my. _ 

Quando António de Albuquerque Coelho me 
neste barco de Maeao, nao me disse expressamente que fosse eu p ra 
essa Corte, e por esta causa, como tem o Bispo gravíssimas pena , 
deixar as terras da sua Dioceze, sem gravíssima cauza, escrevendo em 
hua carta, em que lhe preguntava se esse seu obrar era so para que 
eu não estivesse em Timor, ou se hóra algua ordem para que eu 


fosse a essa côrte, respondendo-me só aconselhando que fosse a essa 
Corte, e falando-me por enigmas e conselhos, então, tornei-lhe ^ 
escrever, disendo que esta matéria nao era por enigmas e conselhos, 
senão que devia eu ter cauza para dar a Sua Santidade e a Sua Mag., 
deixar as terras da minha Dioceze, e assy elle ordenava que eu fosse 
para essa cidade por algua ordem que tinha, por isso me declarasse 
expressamente, e nie dicesse que fosse eu para Gôa, que assy lhe 
requeria, e amoestava, ao que me não respondeo; c como sem esta 
e sem outra causa não posso deixar as terras da minha Dioceze, náo 
hei de tornar para cilas como nunca mais tornarei para Timor, e com 
isto tenhão os governadores socêgo nos seus governos. 

V. Ex.^ ouvirá brevemente as proezas de António de Albuquer¬ 
que Coelho, que ja tem dado principio a cilas, que estando o arraial 
ocupado coni a cabeça da ilha, aonde se alcançou a maior victória, 
que se constou em Timor, governando eu, e não fallo no mais para 
que não pareça vangloria, com a gente só natural da guarnição da 
praça, tendo quasi contínuamente os ditos rebeldes, fazendo-os encor- 
ralar nas suas tranqueiras, queimando muitas vezes as suas povoações, 
e esperava em Deos brevemente polias na obediência à forsa de armas, 
para o que tinha por my todos os timores, assy da Provinda dos 
Bellos como os Vaiquenos, com os quais nos fizerao esses rebeldes a 
guerra, logo da 1.“ vez que 0 dito António de Albuquerque Coelho 
sahio a contender com elles, com muitos faustos, com muitas cabe- 
lunas, com muitos soldados de turbantes que trouxe consigo, sahindo 
tãobem os moradores desta praça, os ditos inimigos fizerao retirar a 
todos com hua confusão, matarão a hu homem Portiigiiez, casado em 
I.iphao, e a mais dous homens, levando a cabeça de hu e a sua 
e.spingarda, com grandes festas, chegando athé aLixo de hua arte- 
Iharia, ficando todos conhecendo-o desta soberba. 

Neste logar quero advertir a V. Ex.®, que quem pôz a ilha de 
Timor na obediência de Sua Mag. foi Fr. Manoel de St.® António, 
com sincoenta espingardas, contra setecentas, tendo entrado em Liphao 
para por a algumas, mais no governo da Igreja e no caminho da sua 
Salvação, quando chegou governador para governar esta ilha, e assy 
fazendo coni 0 valoroso D. Mateos da Costa, que fôsse conquistando 
toda a Província dos Bellos, como se fez, entre muitas fomes e penú¬ 
rias que se conservasse esta praça de Liphao dous annos, e conceguín- 
temente 0 mais, e depois hinclosse sagrar, entregando esta praça a 
Lourenço Lopes, segundo as disposiçoeiis que vlérao dessa Corte. 

E vindo sagrado, entrando a governar esta dita ilha, Jácome dc 
Morais Sarmento, com 0 que obrou alterando-.se varias vezes, quasi 




. . , , , R,iios e tenao nós ao rebelde Domingos da 

“ Pro.»a í„ a pcrdiçSo cea D» 

Costa, com os seos seqti , r ^ 

Bi,p de Malaca ae vak” » e tendo gondea 

vezea aocegou as altccaço . P ^ Doramgoa 

ttaklhoa, taaendo j;" , j„i «a por culpa, de náo 

da Coata veaae a P deitc’mcamo modo sempre trabalhe, 

sei quem, como, se ' J to^jos fossem obedientes ao seu 
para ,oe a do Francisco de Mello forao 

governador. E f jge, aen, comtimcaçao algua, 

grandes, se eu nao estive P ignominiosamente 

aepoisnãof..^:"^^ 
lançado desta ilha. E as y ^ ^ 

,!itos governadores, j ^,,l,3^soberba, que me parece que 

governar, vestem-se de bua ao em n 

fe 0 Summo Pontifice se ac as. n sta J,je^aua ^ 

modo CO que ouveiao com Sprccizamente 
cm que entendi co o.s seu g ^ ^ 

entendi, scr da nunha fp ‘'ccz r dc Mcnctos, ,uando 

Pi Tudo rsto conta 0 

“'os“«um, e conhccicio pr talsírio, no que tmha 
V Ex> bém podia tet noticia dbso, sc ouvisse quen, lhe quita c 

lasso noiioa ouvido enpc chiistaos, como he lançar tiles, a 
CrrEIspado, c do lugar d. sua tcsidenca. s6 por que beta 
J Bispo mais amado, mais ouvido c mais revamoado que et, 
poi, daL tres innimigos, confasou ellc ‘""“f” “l” 

conliecido p' falso o que por tal cauta siicedaa cm Timot, e o hm 
desta sobetL, V. Et.* ouvirá muito brevemenK, como cu tenho dito. 
Eu , barco, datemolo dc logar d, minha tetldencia, sem 

matolougem, e ficando lastimando todos desta ™ “™ 
a rédea solta, e perdição das almas, muito grande, O tomar eu para 
Timor será só emportunar, e tãobera deixaria as outras terras do meu 
5 do” a cl™, mc désse logar, c só V. Et.* mc pode fator 

êste bem. i v jv 

A my me dizem que entfe outras couzas que publica o dito 

Francisco de Mello dc Castro dc my, pubka táobem que cu o cha¬ 
mei dc filho de tal, p bua carta, ao que digo que fundamento deve 


íCT ellc, para assy emender. porem, como é, por que não falia elle; eu 
0 direi e V. hx.'* lhe pessa a carta, que cu avia de pagar os direitos 
<ia dita roupa, ao que respondi, que eu nunca vi em Timor direitos 
e milito menos os devu eu da minlia congtiia, qnc El Rcy N Snt 
dava ,am meu sostento,e como estando ei, em Goa pmteodeo o govta- 
uador Manoel Francisco dc Almeida p’ o ter em Timor, o que eu 
ipoiava, e o que nao diegou a executar, formalmentc mc estreveo 
hanasco dc b/^^eilo de Castro, bua carta, e em bú dos seus ponto.s 
izw que elle pello que tinha do .seu nascimento, .sempre fallavi 
v^a e c que eu em tudo faltava. No que já se vé que L duas 
COIIZ.ÍS, hmi que eu mentia, outra o meo na,scimento não hera bom 
. ie.spondcndo eu a essa carta segundo os seus pontos, chegando .i 
este, Jhe respondi desta sorte. - quanto ao que V. Ex.'‘ me diz qur 
peJlo que tinha do seu nascimento, sempre fallava verdade, c que e<.I 
em tudo faltava, digo que eu .sou filho de Manoel de Matta e 
U. Fran,-' Favares, pes.sôas’principais da ,sua terra. E,ste hé o modo 
CO que 0 chamei, como elle diz, considere V. Ex.^' se assy lhe devia 
re.spouder .segundo o que elle neste ponto d.i dita sua carta, dis.se. 

^ Queixa-,se taobem que estando eu em Larantuca, tendo hido n’ 

la, pelas tiranias que elle para comigo tinha obrado em Lipliao cli 
ganeb la esta chalupa em que elle tinha botado Inins caixoens dos 
ve,^!do.s (los seus moços, cu, requerendo ao capitão desta povoação e 
a Francusco Hornay, que rãobem a governava, se piizerio os ditos 
vertidos era leylao e tomei o procedido delias, digo que assy hé, ciiic 
0 fi.s com maior direito do que teve elle em confiscar-me os meus 
bens, tomar mil e quinhentos xerafins, com os quais mandava eu 
pagar e reparti-los pellos soldado,s, tomar p.irte desta roupa da minha 
côngrua, e fazer delia o que quiz, e outra que ficou entregue a hõ 
laituilo meu, mandar elle como couza confiscada entregar ao feitor 
e deixando esta no logar em que chovia .apodreceu toda, tomar par.a 
•sy tres frascos meus, de tabaco do reino, cada hil de tres arrateis, 
e finalmente se apossou de todas a-s minhas couzas, fazendo da minha 
caza feitoria, tomando hua capclla publica era que eu adminismava 
.sacramentos, encorrendo com tudo em hua horrenda excomunhão, 
njuntantlo-a a outras mintas, era que tinha encorrido. Eu fiz o refe- 
t)do Icilao do direito que tinha peílo que ellc me fez, foi por me 
ver sem ter de que me sostentasse, estado em que êste me tinha 
posto, e nao luandanclo eu bulir nos vestidos que pertencião aos que 
() acompanhavao, sendo livres e não cativos, e não chegarão a mais 
que cento e rantos pardaos, e o que elle me destrahio hera muitas 
vezes cento e tantos. E assy pesso a V. Ex.*' que ordene como quem 
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hé qm este home me totitua tudo o que tem tomado e dcstiahido, 
piovando-se que não se contentando cõ o mais, e tendo mmdado 
meter em hua cUupa que tinia elle ordenado que se^se . popa 
da fragata, em que olle e eu viemos dessa teBU, ptonosttmrdo mum. 
que dí não poderia chegar a Timor por ser tarde, muita roupa da 
ndnha côngrua, da valia de dous mil pardaos nmores, tendo eu tres 
dispemas qnasi varias na dita fragata, hu^i prassa de armas, nao ser¬ 
vindo de impedimento algum a ella, e destralimdo este que dmgu 
esta chalupa, tudo quanto nella achou, meo e o alheo, tendo arnbado 
pata Samotáo, c có parte desta minha roupa, fazendo hua chalupinha, 
a qual chegando a hanntuca aonde eu me acliitva c» a outra, pto- 
vando-se cõ muitas testemunhas de homctis Portuguezes e outros que 
faio testemunhas de vista, perante os que governavao a dtta Laran- 
luca, que có parte desta minha roupa se fez esta chalupinha, e amda 
que não fosse assy, senão feita do dinheiro deste monte, sendo os meus 
pardaos perto de dous mil. não averá moralista que diga que achando 
eu hua parte de dous mil digo, tão pequena, como seiscentos pardaos, 
pellos que foi valia de essa challupinha, nao a podesse tomar, e assy 
sentenciarão estes que governavão a dica Larantuca, que a tomasse eu, 
e dandoa eu a hú parente meu para que fos.se ellc bu^ar a sua vida 
CÓ ella, 0 dito Francisco de Mello, como ave dc rapina, andou em 
busca delia no mar para a apanhar—e como não a achou, chegando 
a Bethavia a requereo à justiça olandeza, fazendo ficar esse meu 
parente impedido de poder ir buscar a sua vida, fazendo grandes gas¬ 
tos, 0 que tudo paguei eu e ainda que o dito Francisco de Mello 
apresntou alguas testemunhas falsas, co o que queria dizer clle que 
mandara fazer esta challupinha c 5 o seu dinheiro, o que sabem todos 
desta fragata em que eu vim dessa cidade, que he falso, poique clle rnan ■ 
dou a outra que seguisse à popa da fragata, e viesse pata Timor, nao 
lhe passando pelo pensamento o mandar fazer tal challupinha, conhe¬ 
cendo os ollandezes esta sua falcidade e aleivozia, vendo as testemu¬ 
nhas, que os meus procuradores apresentarão, dando a sentença por 
my, condenando-o nas custas e nas perdas, que deu em setecento,s 
pardaos de Bethevia, fugio elle no barco do reino para Macao, acla¬ 
mando-o os ditos ollandezes por ladrão e por velhaco, e eu além de 
perdas que tive, nao pude pagar hua divida, que eu devia em Malaca, 
pora os meus procuradores, e elle tomou esse dinheiro co que mandei 
eu pagar essa divida, e gastou-o no concerto da dita chalupinha, por 
ter ficado danificada, estando perto hü anno int.“ em o rio, perdendo 
cu os ganhos desse dinheiro desta divida de Malaca, c mais vim a 
pagar eu aos officiais desta demanda, que devia elle pagar. Quanto.s 


danos! quantas falcidades, quantas deshonras e quantos males me tem 
feito 0 dito Francisco de Mello? 

Se à vista de tudo V. Ex.' lhe nao da o castigo, o que não supo¬ 
nho da rectidão de V. Ex.^ não lhe requeiro por vingança, sendo 
pello que devo; clamarei ao Tribunal divino, já que não posso hir 
pessoalmente para os ti-azer aos pes de Sua Mag„ e fazer-lhe pre- 
zente o que se tem feito a hü Bispo, entre christaos. Consta-me pello 
que me disse António dc Albuquerque Coelho, que V. Ex.® mandou 
para elle tomar enformaçao das cousas de Francisco de Mello, porém 
tãobem me disse que lhe pedirão que se compadecesse delle. Entendo 
que caminhará pello caminho desta petição, e não do mandamento 
de V. Ex.^ por que sei que êlle nenhuma diligencia fez para saber 
destas couzaz, do dito Francisco' de Mello, e pode ser que o desculpe. 

Tãobem o dito António de Albuquerque Coelho, além da teme¬ 
ridade que ^ obrou etn lançar a hü Bispo da sua rezidencia, com a 
crueldade já referida, só por que via que os reis, coronéis, mais povo, 
estimavão e ouvião mais ao Bispo do que a elle, pello conhecer, por 
seu Pae e Pastor, não obstante rczultar tudo isto para o seu bem, c 
ísto debaixo de toda a amisade, e com a maior aleivozia que se pode 
considerar, tem seguido ao dito Francisco de Mello, em se apossar de 
alguas das suas couzas, com titulo dc serviço dc El Rey N. Snr, prin¬ 
cipalmente desta chalupinha. E como necessito delia, para nella vizitar 
eu as terras da minha Dioceze, pesso a V. Ex.*' que lhe ordene que 
logo me largue esta chalupinha, e que não entenda com as minhas 
cousas. E inandando eu buscar a minha gente para onde eu vou, que 
elle 0 não impida. Assy espero que V. Ex.’'' o faça. 

^ Antes de eu dar fim a esta carta, quizera saber de V. Ex.* que 
fam hu Bispo_ que tem obrigação de tratar de salvação de almas, c 
cleíender aos inocentes, vendo que entrando hü homó na praça de 
Liphao, vindo desses inimigos rebeldes, de dia, piiblicamente, em com- 
panhia^dos moços dos moradores de Liphao, ou sendo doudo, ou fazen¬ 
do-se doudo, saltarem nclle por ordem do dito gvemador e mata¬ 
rem-no, sem dar tempo se era christão para o confessar, e se era 
genüo, para se cathequizar e bautizar, como se fez em outro tempo, 
em Cmco timores de Cupão, que vinhao fazer mortandade em nossas 
terras, que sendo apanhados^e sentenciados à morte, forao cathequk 
zados e bautizados, e morrerão com sinais de predestinados! que fará 
vendo que governando, vindo hua chalupa ollandeza a hu’ dos logares 
da Província dos Bellos, que se chama Manatiitii, e fugindo dous 
olandezes da dita chalupa para se fazer catholicos, e assy receberem 
a nossa santa fé. hü estando doente e estando outro para fâzer o 




mesmo havendo muitas desculpas para se <laitm, e tiaido os ditos 
::Ses muitos nossos, sem ou ca nos mandar cn^ar como « 
da suarnição desta praça, que hmdo por marinhei, os em hu b. rqiii- 
nho que foi p’ Ciipiio, do dito barco fugirão para os ditos nlandc/..s. 

' attó agora estãcíld, e estarão atha morte, lodoMis d.aystao 

fugindo milhares de timores das nossas terras 
recebera sem nos quererem mandar entregai, poi ui^ amis.it e i 
governador com e,stc olandez que governa Cupão, mio se lhe tl. n 
L ter com Jesus Christo, ficou de lhe mandar entregar esses dom 
ollandeses, como na rialklade, no dia em que embarquei, ehegou m 
barco para os levar, só com condição de lhes lazer mal, potkiuk rs .t 
certo cues estes dons mi,setaveis ou hão de morrer inta i^nu ite. ou 
ter grandissimo castigo, que costumão dar os ollandeses, Que taia hu 
Bispo vendo que veio hii home fugido dos inimigos para nos. e logo 
por indícios e sospeitas, condcmi-lo à morte, com o que outros ticara-i 
atemorisados, para não virem para nós. e os nos.sos julgando ao gover¬ 
nador por mao home; ajuntando a isto outras duas mortes que fes, i. 
isto csfriarenvse. de sc porem pelo partido real, os cpie ja comigo 
tinlião asentado, que vindo o arreai contra esses rebckles. el es taobuii 
0 ajudarião, Já se ví. que quem sabe a obrigaçat: de hu Bispo,_ dira 
no i." cazo, que. deve este pedir ao gtivernador que cpiaiulo quirnse 
mandar matar a algum lhe avisasse, para fazer diligencia para .salvar 
esta alma, c não se perca o sangue de Jesus (diristo. No segundo, 
rogaria que não mandasse entregar a esses dotis ..llandeses, vistas as 
raMcns que avião, o ciuc nada disto fez, este Bispo, por conhecer a 
altivez c soberba de-ste Nabiico Nozor, e que era hak a.la e.sta dili¬ 
gencia, e lógo dizia com os outi-os, que o Bispo entendia com o seu 
governo: que desta sorte hó que o Bispo eiitciide com o governo dos 
governadores, c as,sy só por que no i," cazo mandou este advertir ao 
dito governadot. debaixo de amisade com que com (.‘He corria. e com 
multa sobmissão, que Sua Sria. examinasse bem esta nuuena. que 
wtava duvidoza, resjxindeo que isto não me pertencia, ignorando o 
que nesta matéria dizem os livros. 

Assy obrão estes governadores, e as,sy hé que (. Bispo entende 
tom 0 governo delles. Fiquem clles com o seu maldito governo, hu 
vou para a parte que V. Ex."- não ouvirá mais esta queixa, e tenilo 
cu grandes desejos de assy o fazer há muito mnpo, o escnipiilo de 
deixar e,stas minhas ovelhas nas mãos destes tólxtf, que se chamao 
missionários, e que a ilha de Sua Mag. se punha em risco dc ficar 
nas mão,s de.stes rebeldes, ou do.s timores, ,sem poder entrar mais 
estes governadores, como antes de eu vir para esta ilha .socedia, o não 


fazia. Mas agóra, meu Snr., êste escrúpulo é só com o resentimento 
dc que se atrevesse hü governadorzinho a lançar a hum Bi.spo do 
logar da sua rezidencia, c pella cauza que este o fez, cousa que o esta¬ 
belece, por cismático ou herege, pois só destes se conta cousa seme¬ 
lhante, c não dos catholicos. V, Êx.“' me perdoe dc ter sido dilatado 
nesta escritura, que assy pedirão as circunstancias destas cousas, Deo.s 
Goarde a V. Ex." —Barco de Macao, aos 2 de Julho de 1722. 

(a) Pr, Mãnoel Bisj)o de Máacii 
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M. R. livro n° 88 pag. 

Cartas rara El-Rei, firmadas pelo Vice-rei Francisco 
José de Sampaio e Castro 

Nas mos eme o ano passado fizeram viagem para £« Reyuo, 
dRV conta a V. Mag. dos termos em que ficavac as Ilhas dc ho or 
e Timor, da chegada de Francisco de^ Melo de 
sem acabar o seu govêrno, e nomeaçao que para ele tenho feito, cF 
António de Albuquerque Coelho, como com a copia da ^ ' 

(que com esta envio) será presente a V. Mag., e como com ^ 
partio para aquelas Ilhas o governador nomeado, cm^tres Fevereuo 
do preLte ano, e athá o presente nao tenho noticia se con eg 
sua viagem, e chegou a tomar posse de tal governo, nada tenho dc 
novo de que possa dar conta a V. Mag. n^m matéria mais que 
dizer me concervo na desconfiança de que o Btspo £ c a aca (que 
por ausência de Francisco de Melo de Castro ficou governando aque- 
las Ilhas) se possa abster (em a chegada de Antonio de Albuquerque 
Coelho) de querer intrometer no governo político e militar, pcla,v 
grandes provas que tem dado desta ambiçao, porque em tempo que 
estava governando aquelas Ilhas António Coelho guerreiro, oi;denandu 
a êste 0 V. Rey, Caetano dc Melo de Castro, que em certos casos 
SC recolhesse a GÔa, deixando na .sua eleiçao c do Btspo, a pessoa que 
havia ficar governando, o Bispo (ainda nao e.staya sagrado) sc intro¬ 
duziu naquele governo, depondo dele a Antonio Coelho Guerreito, 
interpretando a seu modo a carta que o V. Rey lhe e,scrcíVCo, como 
da cópia do,s capítulos delia e da que escreveo ao dito^ governador, 
c da outra carta do mesmo V. Rey, cm resposta a acçao que tinha 
cexcutado (que com esta envio), será presente a V. Mag., cora as 
descórdias que .sempre teve com todos os governadores daquelas^ Ilhas, 
se tem alcanssado que o Bispo quer ter nelas o .supremo mando, em 
hum e outto fôro, e Franci.sco dc Melo de Castro mc conm tem car- 
tas do mesmo Bispo, c da sua letra c siiial, em que se dao muitos 
indícios dc scr clle o motor das sublevações de algumas províncias, a-tim 
de 0 malquistar c tirar do govêrno, no qual logo se introduziu antes 
dc se abrirem as vias de .sucessão, em que clle estava nomeado, das 
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quais cartas me chegou uma í!e sinal e letra do mesmo Bispo, feita 
cm 13 de Julho, quinze dias depois dc 0 dito governador tomar posse 
daquele govêrno, e da cópia dela (que com esta remeto) constará 
a V. Mag. os dezordenados termos com que 0 trata, não .sendo pos¬ 
sível que em tio poucos dias de govêrno fizesse os latrtxíuios que 
lhe imputa, e por outras carta.s que 0 dito Francisco de Melo de 
Castro guarda para a sua defesa, se refere que os levantamentos que 
houve, foram movidos pêlo mesmo Bispo. Espero pêla dtvaça que 
mandey tirar do dito Francisco dc Melo de Castro, para st: averigua- 
lem os seus delitos, e quando os tenha cometido, se procederá contra 
êle, com 0 castigo que merecerem as suas culpas e em... 0 que con¬ 
duziu a ajudar 0 Bispo não só no que respeita ao augmento tlaquelia 
christandade, mas a fim de se pacificarem aquellas Ilhas, executarcv 
0 que V. Mag. me ordena. 

D. G. a muita alta e muito po£Íero.sa Pes.soa tle \’. Mag. feli- 
ces annos. 

Gôa 4 de Dezembro de lyza. 

Fmidsco José de Sãropãiú 
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Mohsíiíis (io Reino, liufo ri!' RS, pti^. fój, 


Em Deüc-mbm tive CiUtas do Bispo de Malaca ciu que etii liiuis 
louva muito ao novo governador António de Albuquerque Coelho, 
0 era outras se queisa do excesso nunca visto que o dito tinha exe¬ 
cutado, hindo a caxa do dito Bispo, e ordenando-lhe se embarcasse 
naquella noite no barco que. estava p,'' partir p’ Macao, e como atiie 
0 prezente. nao tive cartas daquelle governador, náo posso fazer juizo 
certo da cauza que. ellc podia ter para cometer semelhante excesso, 
porém, como faço bom conceito de Antobio dc Albuquerque Coellio, 
tenho por sem dúvida havia ser muito extraordinário o motivo de 
acçáo dc mandar embarcar para Macao aquelle ^Bispo, apartando-o 
da sua Dioccze: cazo raras vezes acontecido, e só se pode presumir 
que 0 Bispo lhe seria seria menos confidente, para pacificar c reduzir 
á obediência de V. Mag. aquellas ilhas, porém, nesta matéria, por 
ser gravíssima da sua natureza, uao posso nella discursar cousa alguma, 
sem me cliegarem as cartas do dito António de Albuquerque Coelho, 
para a vista do que me avizar, resolver nella o que fór mais dc 
acerto do serviço de Deos c de V. Mag, e pacilicaçao daquelles povos, 
e de Uido 0 que achar, e dispuzer darei conta a V. hdag. muito indi¬ 
vidualmente, 

Deos guarde a rauito alta e muito poilerosa pcs,soa de V, Mag. 
fclicc.s' annos. Goa 4 de. |anneiro de 1723. 

(a) Rrancheo ]o,U’ de SmfMÍo e CtisUv 
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